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BALANÇO PATRIMONIAL EM (R$)
2022 2021

Ativo
291.209.279,43

261.996.504,89

Circulante 136.658.190,83 132.367.377,27
Disponibilidades 8.179.186,09 22.870.384,70
Bancos disponível 3.131.700,66 742.034,03

Bancos investimentos 5.047.485,43 22.128.350,67

Créditos 62.602.923,31 72.733.862,91
Clientes 54.778.033,33 54.878.716,17

(-) Provisão créditos liq. duvidosa (194.828,23) (754.873,97)

Impostos a recuperar 7.531.533,96 16.269.135,71

Premios de Seguros 72.244,77 -

Adiantamentos diversos 415.939,48 2.340.885,00

Estoques 65.876.081,43 36.763.129,66

Não circulante 154.551.088,60 129.629.127,62
Realizável a longo prazo 58.955.548,94 60.176.462,88
Depósitos judiciais 114.273,53 89.745,23

Ativo Biológico 58.635.655,71 60.030.130,96

Duplicatas a receber - 56.586,69

Premio de Seguros 205.619,70 -

Investimentos 180.305,27 97.901,36
Imobilizado 94.878.802,44 68.839.653,65
Intangível 536.431,95 515.109,73

Passivo 291.209.279,43 261.996.504,89
Circulante 65.486.778,71 54.149.002,64
Fornecedores 52.529.120,53 39.253.846,15

Obrigações a pagar 8.843.000,78 8.779.799,82

Banco conta Empréstimos 2.885.166,62 -

IRPJ/CSLL a pagar 885.239,15 -

Credores diversos 344.251,63 6.115.356,67

Não circulante 38.922.822,93 35.439.760,49
Provisão para contingências 633.314,31 334.775,35

Impostos diferidos passivo 23.922.208,55 27.104.935,14

Banco conta Empréstimo 14.367.300,07 8.000.050,00

Patrimônio líquido 186.799.677,79 172.407.741,76
Capital social 160.000.000,00 85.000.000,00
Capital integralizado 160.000.000,00 85.000.000,00

Reservas de lucros 26.799.677,79 87.407.741,76
Reserva legal 653.061,58 4.154.915,26

Saldo à disposição da assembleia 26.146.616,21 83.252.826,50

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
ABRANGENTES EM (R$)

2022 2021

Lucro líquido do exercício 13.061.231,63 83.098.305,15
Resultado abrangente total 13.061.231,63 83.098.305,15

Reservas de lucros

Capital
social

Legal Reserva para
aumento
do capital

Reserva de
lucros a
disposição

Lucros
(prejuízos)
acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 55.000.000,00 2.029.891,50 6.154.436,79 32.286.947,30 - 95.471.275,59

Lucro do exercício 83.098.305,15 83.098.305.15
Dividendos adicionais propostos (4.582.971,18) (4.582.971,18)
Aumento de capital 30.000.000,00 (2.029.891,50) (6.154.436,79) (21.815.671,71) -

Destinações:
Reserva legal 4.154.915,26 (4.154.915,26) -
Saldo à disposição da assembleia 77.364.522,09 (77.364.522,09) -
Dividendo mínimo obrigatório (1.578.867,80) (1.578.867,80)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 85.000.000,00 4.154.915,26 - 83.252.826,50 - 172.407.741,76

Lucro do exercício 13.061.231,63 13.061.231,63
Dividendos adicionais propostos 1.578.867,80 1.578.867,80
Aumento de capital 75.000.000,00 (4.154.915,26) (70.845.084,74) -
Transferência entre reservas
Constituição de reserva

Destinações:
Reserva legal 653.061,58 (653.061,58) -
Saldo a disposição da assembleia 12.160.006,65 (12.160.006,65)
Dividendo mínimo obrigatório (248.163,40) (248.163,40)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 160.000.000,00 653.061,58 - 26.146.616,21 - 186.799.677,79

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM (R$)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

NOTA 1 - ATIVIDADES OPERACIONAIS: A atividade da empresa é comércio,
importaçãoeexportaçãodeutensílios domésticos, ferramentas,materiais elétricos

e móveis em geral, e assessoria de marketing. NOTA 2 - APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram
elaboradas com observância das disposições contidas na Lei 6.404/76, com

as práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como com as modificações

introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009. NOTA3 - PRINCIPAIS
PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) As presentes Demonstrações Contábeis

compreendem o período de atividade iniciado em 01 de janeiro e encerrado

em 31 de dezembro de 2022. b) Estoques: No exercício social encerrado em
31/12/2022 os estoques que se constituem em mercadoria para revenda, foram

avaliados pelo custo médio de aquisição, e não superam o valor de mercado.

c) Contas do Ativo Imobilizado: as depreciações sobre o imobilizado foram
calculadas pelo método linear, às taxas adequadas dos bens, respeitados os

limites fiscais. d) Intangível: o valor registrado neste grupo refere-se a softwares
contabilizados pelo valor de custo. e)O Imposto de Renda e a Contribuição Social
foram apurados pelo critério de lucro real trimestral, com utilização durante os

doze meses do exercício social, nos moldes da Lei 9.430/96 e IN RFB 1700/17.

f) Em 2021 foi registrado o crédito tributário, atualizado pela SELIC, referente

ao direito de excluir o ICMS destacado nas notas fiscais de venda da base de

cálculo das contribuições do PIS e da COFINS (tema 69). NOTA 4 - Por força
da Lei nº 11.638/07, a companhia contratou auditor independente para auditar

as suas demonstrações Contábeis, estando o relatório da auditoria à disposição

dos interessados na sede da companhia. NOTA 5 - CAPITAL SOCIAL O capital
social está representado por 160.000.000 de ações ordinárias nominativas no

valor de R$ 1,00, cada uma, e pertencentes inteiramente a acionistas residentes

no País. Carlos Barbosa, RS, 31 de dezembro de 2022.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Eduardo Scomazzon - Presidente, Marcos Tramontina - Vice-Presidente, Joselito Gusso, Ildo Paludo, Inácio Chies

DIRETORIA EXECUTIVA: César Umberto Vieceli, Marcos Tramontina, Ricardo Tramontina. CONTADOR: Sergio Danieli (TC-CRC/RS 068581/0-3)

TRAMONTINASULS.A.
CNPJ. 93.514.180/0001-00 – NIRE: 43300042561

SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO

RELATÓRIO DA DIRETORIA.
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial,

Demonstrativos do Resultado do Exercício, Das Mutações do Patrimônio Líquido, Dos Resultados Abrangentes, Do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas,

encerrados em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Carlos Barbosa, RS, 01 de março de 2023. A DIRETORIA.

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO EM (R$)

2022 2021
LUCROANTES DO IMPOSTO DE RENDA
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 19.693.856,26 123.645.926,03
Fluxos de Caixa dasAtividades Operacionais
Ajustes por:
Depreciação do exercício 709.939,12 245.370,64
Amortização do exercício 250.900,23 207.146,65
Provisões do exercício 227.860,93 1.141.069,62
Resultado na alienação/ baixa ativos Imobili-
zados 130.378,91 17.057,02
Variações nosAtivos e Passivos
(Aumento/Redução) em contas a receber (2.202.901,41) (14.249.932,56)
(Aumento/Redução) nos estoques (27.846.043,54) (6.997.908,07)
(Aumento/Redução) em outras contas
a receber 10.777.954,42 (15.744.648,18)
(Aumento/Redução) em fornecedores 13.339.888,53 (2.244.157,89)
(Aumento/Redução) em contas a pagar 247.226,25 239.421,83
Imposto de renda e contribuição social pagos (8.930.112,07) (14.237.795,97)
Variação do valor justo de ativos biológicos (1.466.532,00) -

CAIXALÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 4.932.415,63 72.021.549,12

Fluxos de Caixa dasAtividades de
Investimento
Aquisição de ativo imobilizado (26.879.466,82) (36.712.301,36)
Aquisição de ativo intangível (272.222,45) (283.785,53)
Aquisição deAtivo Biológico 2.861.007,25 (56.137.147,00)
Investimentos (82.403,91) -
Operações de Mútuo com partes relacionadas - 16.500.000,00
CAIXALÍQUIDO USADONASATIVIDADES
DE INVESTIMENTO (24.373.085,93) (76.633.233,89)

FLUXO DE CAIXADASATIVIDADES DE
FINANCIAMENTOS
Pagamento de Dividendos (4.502.945,00) (497.055,00)
Empréstimos tomados 10.185.750,00 8.000,050,00
Pagamento de empréstimos (933.333,31) -
CAIXALIQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 4.749.471,69 7.502.995,00
AUMENTO/REDUÇÃONOCAIXAE
EQUIVALENTE DE CAIXANO EXERCÍCIO (14.691.198,61) 2.891.310,23
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do
Exercício 22.870.384,70 19.979.074,47
Caixa e Equivalente de Caixa ao Fim do
Exercício 8.179.186,09 22.870.384,70
VARIAÇÃODAS DISPONIBILIDADES (14.691.198,61) 2.891.310,23

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM (R$)
2022 2021

RECEITA BRUTA DE VENDAS
E SERVIÇOS 334.209.623,14 349.465.223,20
Receitas de vendas e serviços 334.209.623,14 349.465.223,20

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (55.999.286,14) (55.906.969,14)
RECEITA LÍQUIDA 278.210.337,00 293.558.254,06
Custo das mercadorias e produtos vendidos (165.358.707,57) (164.607.882,55)

Custo dos bens e produtos vendidos
atividade rural (3.039.398,75) -

LUCRO BRUTO 109.812.230,68 128.950.371,51
DESPESAS OPERACIONAIS (92.024.243,15) (10.229.931,27)
Despesas com vendas (59.164.666,45) (53.430.727,00)

Despesas administrativas e gerais (40.404.973,45) (28.667.783,88)

Outras despesas (130.318,83) (17.057,02)

Outras receitas 7.675.715,58 71.885.636,63

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS 17.787.987,53 118.720.440,24
Despesas financeiras (609.160,70) (616.813,86)

Receitas financeiras 2.515.029,43 5.542.299,65

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS
SOBRE O LUCRO 19.693.856,26 123.645.926,03
Imposto de renda e contribuição social (6.632.624,63) (40.547.620,88)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 13.061.231,63 83.098.305,15
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BALANÇO PATRIMONIAL EM (R$)
2022 2021

Ativo 762.237.731,62 752.503.496,08
Circulante 580.939.371,31 577.670.841,58
Disponibilidades 19.139.222,36 3.342.148,71
Bancos disponível 14.115.856,77 2.555.717,26
Bancos investimentos 5.023.365,59 786.431,45
Créditos 310.396.210,75 359.623.143,12
Clientes 199.582.605,72 253.196.705,61
(-) Provisão créditos liq. duvidosa (789.780,92) (920.025,01)
Impostos a recuperar 105.356.878,10 101.476.936,53
Importação mats andamento 2.689.519,33 3.251.443,49
Adiantamentos diversos 2.932.550,25 1.853.576,11
Despesas do exercício seguinte 624.438,27 764.506,39
Estoques 251.403.938,20 214.705.549,75

Não circulante 181.298.360,31 174.832.654,50
Realizável a longo prazo 10.451.548,89 12.314.337,98
Depósitos judiciais 269.427,71 269.427,71
Impostos diferidos ativos 10.182.121,18 12.044.910,27
Investimentos 193.475,77 234.344,07
Imobilizado 167.938.061,51 159.400.837,76
Intangível 2.715.274,14 2.883.134,69

Passivo 762.237.731,62 752.503.496,08
Circulante 282.028.714,72 264.943.869,37
Fornecedores 65.556.493,72 63.600.225,35
Risco sacado 8.770.288,56 3.261.393,89
Financiamentos e empréstimos 165.116.472,31 157.311.735,53
Obrigações a pagar 32.968.768,02 36.878.443,38
IRPJ/CSLL a pagar 6.389.480,70 480.035,90
Credores diversos 3.227.211,41 3.412.035,32

Não Circulante 179.525.462,70 239.605.060,74
Provisão para contingências 268.577,69 235.085,56
Financiamentos e empréstimos 179.256.885,01 239.369.975,18

Patrimônio líquido 300.683.554,20 247.954.565,97
Capital social 221.000.000,00 120.512.220,00
Capital integralizado 221.000.000,00 120.512.220,00
Reservas de lucros 79.704.176,82 127.462.968,59
Reserva legal 3.091.994,94 5.431.704,07
Saldo a disposição da assembleia 76.612.181,88 122.031.264,52
Ações em tesouraria (20.622,62) (20.622,62)
(-) Ações em tesouraria (20.622,62) (20.622,62)

DEMONSTRAÇÃO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM (R$)
2022 2021

RECEITABRUTADEVENDAS 1.182.876.655,51 1.079.986.833,47
Receitas de vendas 1.182.876.655,51 1.079.986.833,47

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (139.785.494,22) (126.020.046,36)

RECEITA LÍQUIDA 1.043.091.161,29 953.966.787,11

Custo das mercadorias e produtos vendidos (702.976.818,35) (607.839.396,41)

LUCRO BRUTO 340.114.342,94 346.127.390,70

DESPESAS OPERACIONAIS (230.169.593,27) (170.215.484,10)

Despesas com vendas (171.554.764,34) (149.289.963,97)

Despesas administrativas e gerais (58.833.554,01) (47.693.552,17)

Outras receitas 218.725,08 26.768.032,04

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS 109.944.749,67 175.911.906,60

Despesas financeiras (143.454.870,56) (96.241.177,47)

Receitas financeiras 128.215.461,44 79.364.971,60

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS
SOBRE O LUCRO 94.705.340,55 159.035.700,73

Imposto de renda e contribuição social (32.865.441,79) (50.401.619,26)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 61.839.898,76 108.634.081,47

CONSELHODEADMINISTRAÇÃO: Eduardo Scomazzon - Presidente, Marcos Tramontina - Vice-Presidente, Joselito Gusso, Ildo Paludo, Inácio Chies
DIRETORIA EXECUTIVA: Nestor Giordani, Sônia Denicol Deitos, Odair Borsoi CONTADOR: Idelmar Moacir Farneda (CRC-RS 072278/O-8)

TRAMONTINAMULTI S.A.
CNPJ. 88.037.668/0001-54 – NIRE: 43300025381

SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO

RELATÓRIO DA DIRETORIA.
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial,

Demonstrativos do Resultado do Exercício, Das Mutações do Patrimônio Líquido, Dos Resultados Abrangentes, Do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas,

encerrados em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Carlos Barbosa, RS, 01 de março de 2023. A DIRETORIA.

Reservas de lucros

Capital
social

Ações em
tesouraria

Reserva
Legal

Reserva de
lucros a
disposição

Lucros
acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 80.512.220,00 (20.622,62) 3.388.731,39 57.504.203,28 - 141.384.532,05

Lucro do exercício 108.634.081,47 108.634.081,47

Destinações:
Aumento de capital 40.000.000,00 (3.388.731,39) (36.611.268,61) -
Reserva legal 5.431.704,07 (5.431.704,07) -
Saldo à disposição da assembleia 101.138.329,85 (101.138.329,85) -
Dividendo mínimo obrigatório (2.064.047,55) (2.064.047,55)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 120.512.220,00 (20.622,62) 5.431.704,07 122.031.264,52 - 247.954.565,97

Lucro do exercício 61.839.898,76 61.839.898,76

Destinações:
Aumento de capital 100.487.780,00 (5.431.704,07) (95.056.075,93) -
Reserva legal 3.091.994,94 (3.091.994,94) -
Saldo a disposição da assembleia 57.572.945,74 (57.572.945,74) -
Dividendos (mínimo obrigatório / pago) (7.935.952,45) (1.174.958,08) (9.110.910,53)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 221.000.000,00 (20.622,62) 3.091.994,94 76.612.181,88 - 300.683.554,20

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM (R$)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO EM (R$)

2022 2021
LUCROANTES DO IMPOSTO DE RENDAE
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 94.705.340,55 159.035.700,73
Fluxos de Caixa dasAtividades Operacionais
Ajustes por:
Depreciação do exercício 15.042.413,11 12.257.280,22

Amortização do exercício 1.179.344,74 1.259.566,56

Provisões do exercício (11.529.119,60) 11.267.676,13

Juros e encargos sobre empréstimos 17.822.241,79 8.593.493,07

Variações cambiais sobre empréstimos,
clientes e fornecedores (19.824.231,96) (1.422.500,67)

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento/Redução) em contas a receber 45.809.047,33 (94.645.791,11)

(Aumento/Redução) nos estoques (33.462.208,28) (96.682.935,22)

(Aumento/Redução) em outras contas
a receber (3.190.793,62) (80.251.211,33)

(Aumento/Redução) em fornecedores 11.454.369,64 (17.134.116,27)

(Aumento/Redução) em contas a pagar 3.116.766,66 5.176.966,83

Imposto de renda e contribuição social
pagos e diferidos (25.093.207,90) (44.791.281,02)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 96.029.962,46(137.337.152,08)
FluxosdeCaixadasAtividadesde Investimento
Aquisição de ativo imobilizado (23.602.720,70) (48.441.297,01)

Aquisição de ativo intangível (1.011.484,19) (1.017.985,30)
Investimentos 40.868,30 (14.898,26)

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTO (24.573.336,59) (49.474.180,57)
FluxosdeCaixadasAtividadesde
Financiamento
Pagamento de dividendos (10.000.000,00) -

Empréstimos tomados 323.147.541,68 405.889.334,27

Pagamentos de empréstimos (353.007.678,87)(224.233.770,75)

Juros pagos por empréstimos (15.799.415,03) (7.240.673,75)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (55.659.552,22) 174.414.889,77

AUMENTO/REDUÇÃO NO CAIXA E
EQUIVALENTE DE CAIXA NO EXERCÍCIO 15.797.073,65(12.396.442,88)
Caixa eEquivalente deCaixano Início doExercício 3.342.148,71 15.738.591,59

Caixa eEquivalente deCaixaaoFimdoExercício 19.139.222,36 3.342.148,71

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 15.797.073,65 (12.396.442,88)

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

NOTA 1 - ATIVIDADES OPERACIONAIS: A empresa tem por principal
atividade a industrialização e comercialização de ferramentas agrícolas, para
horticultura e jardinagem e para construção civil. NOTA 2 - APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram
elaboradas com observância das disposições contidas na Lei 6.404/76, com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como com as modificações

introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009. NOTA 3 - PRINCIPAIS
PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) As presentes Demonstrações Contábeis
compreendem o período de atividade iniciado em 01 de janeiro e encerrado
em 31 de dezembro de 2022. b) Estoques: no exercício social encerrado em
31/12/2022 os estoques de insumos e embalagens foram avaliados pelo custo
médio de aquisição. Os de produtos elaborados e os produtos em elaboração
foram avaliados pelo customédio de produção. Em ambos os casos, não superam
o valor de mercado. c) Contas do Ativo Imobilizado: as depreciações sobre o
imobilizado foram calculadas pelo método linear, às taxas adequadas dos bens,
de acordo com o disposto no CPC 027 e respeitando-se os limites fiscais.

d) Intangível: o valor registrado neste grupo refere-se à Softwares contabilizados
pelo valor de custo de aquisição. e) Imposto de Renda e a Contribuição Social:
foram apurados pelo critério de lucro real trimestral conforme determinação da
Lei 9.430/96 e IN RFB 1700/17. f) Em 2021 foi registrado o crédito tributário,
atualizado pela SELIC, referente ao direito de excluir o ICMS destacado nas notas
fiscais de venda da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS (Tema

69). NOTA 4 - PASSIVO NÃO CIRCULANTE: a) Bancos conta empréstimos:
financiamentos do ativo imobilizado: FINAME cujas taxas de juros variam entre

2,50% a.a. e 8,70% a.a e FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos com taxa
de juros de 5% a.a. b) Credores Diversos: Financiamento para capital de giro
com juros equivalente a 1,5 vezes o juro mensal pago pela poupança oficial. c)
Adiantamento Contratos de Câmbio: Financiamento para capital de giro com
juros equivalente de 3 a 4,30% ao ano mais líbor trimestral. NOTA 5 - Por força
da Lei nº 11.638/07, a companhia contratou auditor independente para auditar
as suas Demonstrações Contábeis, estando o relatório da auditoria à disposição
dos interessados na sede da companhia. NOTA 6 - CAPITAL SOCIAL: O capital
social está representado por 221.000.000 de ações ordinárias nominativas no
valor de R$ 1,00, cada uma, e pertencentes inteiramente a acionistas residentes
no País.

Carlos Barbosa, RS, 31 de dezembro de 2022.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOSABRANGENTES EM (R$)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 61.839.898,76 108.634.081,47

Resultado abrangente total 61.839.898,76 108.634.081,47
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BANRISUL ARMAZÉNS GERAIS S.A.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas e Clientes:

Tem este a finalidade de apresentar o relatório do exercício de 2022 da BANRISUL ARMAZÉNS GERAIS S. A. – BAGERGS.
Empresa
A Companhia está situada no município de Canoas – RS, onde atua no ramo de Armazéns Gerais, na locação de espaços para depósito, 
guarda e conservação de mercadorias, como Porto Seco, através de Contrato de Permissão com a Receita Federal, na prestação de servi-
ços públicos de movimentação e armazenagem de mercadorias importadas e as destinadas à exportação. Também desenvolve atividades 
de Armazenamento, Digitalização e Gerenciamento Eletrônico de Documentos – GED.
Mercado e Cenário Econômico
Analisando o comportamento do mercado brasileiro no ramo de atuação da Companhia em 2022 e, fazendo o comparativo com o ano an-
terior, percebe-se que as exportações cresceram 19,1% e somaram US$ 334.463 bilhões. Já as importações cresceram 24,3% no período 
comparativo e totalizaram US$ 272.701 bilhões. Desse modo, o superávit na balança comercial brasileira fechou o ano de 2022 em US$ de 
61.761 bilhões, um aumento de 1,5% em relação a 2021. 
No Porto Seco, atividade principal da Companhia, os setores de importação e exportação estão diretamente relacionados ao cenário econô-
mico interno e externo. A Companhia obteve um crescimento positivo, principalmente, nas operações com serviços relacionados à importa-
ção que obteve um crescimento de 88%, em comparação com o ano anterior. As operações que mais contribuíram para esta elevação, estão 
diretamente ligadas aos setores industrial, automobilístico e equipamentos para energias renováveis. 
Nas exportações, a Companhia obteve um decréscimo de 23% em relação ao exercício anterior, decorrente da retração do mercado inter-
no exportador que opera a saída de mercadoria em zona secundária. Também houve uma redução nas operações do regime aduaneiro 
especial em DAC – Depósito Alfandegado Certificado, cuja principal característica é permitir que a mercadoria seja formalmente exportada 
(sem sair do país), para todos os efeitos fiscais, creditícios e cambiais, a mercadoria nacional depositada em recinto alfandegado, vendida 
a pessoa sediada no exterior.
Apesar da agropecuária e da indústria extrativa serem os setores que mais contribuíram para o superávit nas exportações brasileiras, estes 
setores não utilizam o Porto Seco para exportar e, portanto, não influenciam na Companhia. 

Tabela 1 - Receita Bruta Operacional – Porto Seco  
 2022 2021 %
Importação R$ 19.914 R$ 10.575 88%
Exportação R$ 2.705 R$ 3.503 -23%
DAC R$ 0 R$ 7.602 -100%

A Administração destaca como principal ponto de melhoria nos processos internos, a obtenção da certificação da Receita Federal do Brasil 
para ser membro do Programa Brasileiro de Operador Econômico Autorizado (OEA). O reconhecimento é concedido aos operadores da 
cadeia logística internacional que demonstram capacidade de gerir satisfatoriamente riscos relacionados à segurança física das cargas. 
Desempenho Econômico e Financeiro
A seguir, apresentamos os indicadores financeiros que demonstram o desempenho da Companhia nos exercícios findos de 2022 e 2021. 

Tabela 2 – Indicadores Financeiros                                                                                  Em milhares de reais
2022 2021

Receita Líquida 28.826* 29.483
Custo dos Serviços Prestados -12.497 -13.540
Lucro Bruto 16.329 15.943
Margem Bruta 56,65% 54,08%
Despesas/Receitas Operacionais -8.307 -9.491
EBIT 8.022 6.452
Margem EBIT 27,83% 21,88%
Resultado Financeiro Líquido 6.933 2.107
IR e CSLL -5.061 -2.870
Lucro Líquido 9.894 5.689
EBIDTA 8.933 7.612
Margem EBITDA 30,99% 25,82%
Margem Líquida 34,32% 19,30%

* Para fins comparativos, deve-se acrescer o montante de R$ 559 mil referente aos créditos tributários de PIS e COFINS que, no ano anterior, 
computavam a receita líquida, o que a eleva para R$ 29,3 milhões.
A receita líquida de 2022, na comparação com o ano anterior, se manteve constante, mesmo com o término das operações especiais em 
DAC com cliente do exterior. 
Importante destacar foi o incremento obtido na receita não operacional, em especial no resultado financeiro (aplicações financeiras de curto 
e longo prazo) que foram impulsionadas pelas altas constantes nas taxas de indexadores dos investimentos de renda fixa atrelados a DI.
O lucro líquido da Companhia em 2022 foi de R$ 9,9 milhões, com margem liquida de 34,32%, representando 15,02% acima do mesmo 
período do ano anterior, que foi de 19,30%.  
A Companhia obteve em 2022, um Ebitda de R$ 8,9 milhões, atingindo margem Ebitda de 30,99%, demonstrando que a empresa consegue 
gerar caixa com o negócio, sem depender das receitas financeiras.   
Investimentos
Em 2022 foi iniciado projeto para implantação de sistema de energia fotovoltaica, uma fonte renovável que tem como principal processo 
a conversão de radiação solar em energia elétrica, utilizando placas solares instaladas na cobertura das edificações dos armazéns, com 
capacidade de 621,3 kWp de potência. Este investimento está estimado em R$ 3,4 milhões e o seu retorno se dará em 8 anos, através da 
economia de R$ 400 mil/ano, nas despesas com energia elétrica.  Foram adquiridas 10 (dez) empilhadeiras elétricas, no total de R$ 2,05 
milhões, todos provenientes de recursos próprios. Os investimentos acima referidos estão em consonância com à Política de Responsabili-
dade Social, Ambiental e Climática do Controlador.
Para 2023, a Companhia planeja investir em torno de R$ 4,2 milhões, com recursos próprios. Grande parte deste valor será investido na 
adequação do Porto Seco, às novas exigências contidas em Portarias da Receita Federal do Brasil e se referem a atualização tecnológica 
dos recintos alfandegados. Outro investimento previsto é a aquisição de mais 04 (quatro) empilhadeiras elétricas para completar o parque de 
equipamentos elétricos em substituição ao sistema de combustão. 
Recursos Humanos
Atualmente, o quadro funcional permanente é composto por 67 empregados, aprovados mediante concurso público e submetidos ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. São proporcionados, aos empregados, diversos benefícios, dentre eles 
auxílio creche/babá, auxílio escola, plano de saúde e odontológico, seguro de vida em grupo, vale alimentação, vale refeição e 13º vale 
alimentação. Conta também com 133 colaboradores, distribuídos entre estagiários, jovens aprendizes e terceirizados, estes relacionados à 
prestação de serviços de vigilância, limpeza, manutenção e serviços gerais.
Para incentivar o comportamento voltado para resultados, mantendo empregados comprometidos e satisfeitos com seu trabalho, a Compa-
nhia, no ano de 2023 distribuirá parte do resultado líquido de 2022, a título de PLR- Participação nos Lucros e Resultados, conforme Acordo 
Coletivo de Trabalho.
A Companhia ofereceu aos seus empregados treinamentos de qualificação específicos por setores de atuação, como também de conscien-
tização sobre os riscos e segurança no ambiente de trabalho.
Em 2022 também foi proporcionado para a Diretoria e Conselheiros, Plano de Desenvolvimento de Administradores, Conselheiros de Ad-
ministração e Fiscal voltados, principalmente, as práticas de Governança Corporativa, com temas voltados para Legislação societária e de 
mercado de capitais; Lavagem de Dinheiro e Combate ao Terrorismo; Política de Divulgação de Informações; Controle Interno; Código de 
Ética e Conduta e Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção).
Sustentabilidade
Tendo em vista a importância e a necessidade de desenvolver atividades sustentáveis e minimizar impactos ambientais, a Companhia con-
tinua mantendo atenção especial ao consumo de energia, água e geração de resíduos. Em 2022, foi dado início ao projeto de geração de 
energia renovável, através de sistema fotovoltaico que converte a luz do sol em eletricidade sem emissão de quaisquer gases de efeito estufa 
ou resíduos poluentes.  Aproveitando a troca por energia limpa e segura a Companhia substituirá seu parque de máquinas, adquirindo empi-
lhadeiras elétricas que irão reduzir os impactos de poluentes no meio ambiente, sem emissão de CO2.
Outra atividade aplicada na Companhia é a captação de água da chuva com reservatórios com capacidade de estocagem de 50.000 litros, 
onde serão aproveitadas para os meios não potáveis, como reposição da água dos reservatórios destinados a incêndio, lavagens em geral, 
entre outros.  
Auditores Independentes
A Companhia, em atendimento a Instrução CVM nº 381/03, informa que não contratou e nem teve serviços prestados pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes, que não os serviços de auditoria externa durante o exercício de 2022. 
Agradecimentos
Expressamos nossos agradecimentos ao Governo do Estado do RS, ao Controlador - Banco do Estado do Rio Grande do Sul, bem como às 
partes envolvidas pelo apoio, colaboração e confiança recebida.
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Diretor Presidente  
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 9.894 5.689
Total do resultado abrangente do exercício 9.894 5.689
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.  

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital social Reserva de Capital Reserva Legal
 Reserva de Retenção 

de Lucros Lucros acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 42.100 231 1.697 15.071 - 59.099
Lucro líquido do exercício - - - - 5.689 5.689
Aumento de Capital 11.000 (231) (59) (10.710) - -
Reserva Legal - - 284 - (284) -
Reserva de Retenção de Lucros - - - 4.054 (4.054) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (1.351) (1.351)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 53.100 - 1.922 8.415 - 63.437

Lucro líquido do exercício - - - - 9.894 9.894
Reserva Legal - - 495 - (495) -
Reserva de Retenção de Lucros - - - 7.050 (7.050) -
Dividendos propostos (1.351) (1.351)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.350) (2.350)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.100 - 2.417 14.113 - 69.630

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 (Valores expressos em milhares de reais)

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro antes dos impostos 14.955 8.559
Ajuste ao lucro 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 13 826
Depreciações 900 1.134
Resultado baixa imobilizado (844) 24
Amortizações 10 27
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 18 33
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução de clientes 348 23.590
(Aumento) de outros ativos (2.077) (102)
(Aumento) redução dos depósitos judiciais (87) 246
Aumento (redução) de partes relacionadas 486 (200)
Aumento (redução) de contas a pagar 2.068 (2.713)
Aumento (redução) de obrigações fiscais 46 49
Aumento (redução) de outros passivos 230 54
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.985) (4.085)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 11.081 27.442
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Recebimento com venda de imobilizado 872 -
Adições ao imobilizado (993) (350)
Aumento/Redução de Aplicações Financeiras (9.850) (24.393)
Resgate de aplicações financeiras - -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (9.971) (24.743)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

   Pagamento de dividendos (2.689) (1.955)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (2.689) (1.955)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.579) 744
Variação do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 1.659 915
No fim do exercício 80 1.659
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.579) 744

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação, apresentado em Reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 14 28.826 29.483
Custo dos serviços prestados 15 (12.497) (13.540)
Lucro bruto 16.329 15.943
Receitas (despesas) operacionais
    Vendas (230) (158)
    Gerais e administrativas 15 (9.751) (9.946)
    Outras receitas operacionais 16 1.675 657
    Outras despesas operacionais (1) (44)
Lucro antes do resultado financeiro 8.022 6.452
Resultado financeiro
     Receitas financeiras 6.989 2.380
     Despesas financeiras (56) (273)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 14.955 8.559
     Imposto corrente 12 (5.056) (3.187)
     Imposto diferido 12 (5) 317
Lucro líquido do exercício 9.894 5.689
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 14 8
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
1.CONTEXTO OPERACIONAL
A Banrisul Armazéns Gerais S.A., (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto, domiciliada no Brasil e controlada pelo Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”). Sua sede localiza-se na Avenida Getúlio Vargas, 8201, Bairro São Luís, Canoas, Rio 
Grande do Sul.
Atua no ramo de Armazéns Gerais na locação de espaços para depósito, guarda e conservação de mercadorias, como Porto Seco, por meio 
de Contrato de Permissão, com a Receita Federal, firmado em 22/10/2004, com prazo de vinte e cinco anos, renovável por mais dez anos, na 
prestação de serviços públicos de movimentação e armazenagem de mercadorias importadas e as destinadas à exportação, submetidas aos 
seguintes regimes aduaneiros: comum e suspensivo (entreposto aduaneiro, admissão temporária, trânsito aduaneiro, drawback, exportação 
temporária, depósito alfandegado certificado e depósito especial alfandegado). Presta também os serviços de Armazenamento físico de 
acervos e na Digitalização e Gerenciamento de Documentos para empresas e setor público.
2. APRESENTAÇÃO DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2022 foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, as normas estabelecidas pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As 
práticas contábeis utilizadas foram apresentadas de forma consistente para todos os períodos divulgados.
As Demonstrações Financeiras também foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais do Relatório Financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB).
As Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 01 de fevereiro de 2023.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo.
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia é como segue:
a) Reconhecimento das receitas
O reconhecimento da receita é efetuado no momento em que o controle e a satisfação da obrigação de desempenho decorrentes da presta-
ção dos serviços pela Companhia, são transferidas para o cliente, em atendimento ao CPC 47.
A receita de prestação de serviços é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas 
de descontos comerciais e bonificações concedidas ao cliente e outras deduções similares, sendo que valores a receber ainda não fatura-
dos são calculados com base em estimativas do valor das receitas de prestações de serviço de armazenagem das mercadorias a serem 
desembaraçadas.    
Os valores referentes a serviços de armazenagem prestados, como também, aos relacionados na prestação dos serviços de GED - Geren-
ciamento eletrônico de documentos, cujos montantes não são praticáveis de serem estimados, considerando as características especificas 
desses direitos e serviços, são reconhecidos à medida que esses serviços são entregues. 
A receita de locação de área é reconhecida pelo método exponencial durante o período de vigência do contrato. A Companhia não incorreu 
em custos diretos iniciais na negociação que devam ser adicionados ao valor contábil dos espaços locados.
A receita de ativo financeiro de juros é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Compa-
nhia e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método exponencial com base no 
tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto.
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método de taxa efetiva de juros.
b) Lucro por ação
O Lucro por Ação (LPA) deve ser calculado em sua forma básica e em sua forma diluída. Na forma básica, não são considerados os efeitos 
dos instrumentos potencialmente dilutivos, ao passo que, no cálculo do lucro por ação diluído são considerados os efeitos dos instrumentos 
potencialmente dilutivos. No Brasil, o LPA é calculado mediante a divisão do lucro ou prejuízo líquido do exercício pelo número de ações que 
compõem o capital social da entidade no exercício.
A Companhia não dispõe de instrumentos que devessem ser incluídos no cálculo do lucro por ação diluído, em razão disso o lucro por ação 
básico e o diluído são iguais. Desta forma, o cálculo do lucro diluído por ação foi efetuado através da divisão do lucro líquido do exercício pela 
média ponderada das ações da Companhia no exercício.

2022 2021

Número total de ações 700 700
Lucro líquido do exercício 9.894 5.689
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 14 8

Tributação
Impostos sobre serviços
As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
 

COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,60%
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
ISSQN - Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza
 - Gerenciamento Eletrônico de Documentos – GED
 - Armazenagem 

3,00%
2,50%

Esses encargos são apresentados como deduções de receitas na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade 
do PIS e da COFINS são apresentados deduzindo o custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. 
Imposto de renda e contribuição social
Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e são demons-
trados no ativo ou passivo circulante, de acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as leis tributárias 
usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço.
O imposto de renda e contribuição social diferidos (“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias apuradas entre os 
saldos de ativos e passivos reconhecidos nas Demonstrações Financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável. Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada trimestre e, quando não for mais provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado.
Os tributos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando corresponderem a itens registrados em “Outros resultados 
abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os tributos correntes e diferidos também são reconhecidos em “Outros 
resultados abrangentes” ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 
c) Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas de acordo com o CPC 47, sendo devidamente reconhecidas na competência em que ocorre 
a satisfação da prestação dos serviços aos clientes.
Constituída em montante considerado suficiente para cobertura de eventuais perdas, a provisão para créditos de liquidação duvidosa é men-
surada por meio de análise individual das faturas de clientes em relação ao histórico de cobrança e pagamentos, conforme previsto nas regras 
gerais e políticas da Companhia. A provisão é constituída de acordo com as perdas esperadas ou não recuperabilidade dos ativos financeiros.
d) Imobilizado
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, 
conforme descrito abaixo:

Vida útil média ponderada
Edificações e benfeitorias 42 anos
Máquinas e equipamentos 9 anos
Móveis e utensílios 7 anos
Veículos 6 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Instalações 10 anos

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) 
são incluídos na demonstração do resultado, no período em que o ativo for baixado. 
A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso.
e) Intangível
Os ativos intangíveis estão representados substancialmente por softwares.
Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas e valor recuperável.
Ativos intangíveis que possuem vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica pelo prazo de 5 anos e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
f) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante por redução ao valor recu-
perável do ativo é estimado.
Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperá-
vel. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
Em 31 de dezembro de 2022 não foram identificados eventos que indicassem que os ativos não financeiros não são realizáveis, desta forma, 
não há nesta data provisão para redução a valor recuperável de ativos. 
g) Caixa e equivalentes de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou 
outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
h) Instrumentos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do 
resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do período.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), Letra Financeira e contas a 
receber de clientes classificados como custo amortizado.
Os principais passivos financeiros são contas a pagar e fornecedores, os quais são avaliados ao custo amortizado.
i) Moeda funcional e de apresentação
As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.
j) Contas a pagar aos fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano.
Inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso de método de taxa efetiva 
de juros.
k) Capital Social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos.
l) Provisões 
Geral
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que recursos econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia possui processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/ obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os processos 
judiciais classificados como perda possível são divulgados em nota explicativa e os de perda remota não são divulgados, conforme CPC 25.
m) Locação de espaços operacionais
A locação de espaços operacionais destina-se a prestação de serviço de armazenagem para guarda, conservação, depósito de mercadorias 
ou de documentos, distribuídos conforme especificidade e disponibilidade em recinto alfandegado ou áreas não alfandegadas.
Os contratos de locação de área são estabelecidos de acordo com o serviço que está sendo prestado.
n) Ajuste a valor presente de ativos e passivos 
Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às Demonstrações 
Financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e 
passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, 
esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
Na análise dos realizáveis e exigíveis de curto prazo, avaliando os possíveis efeitos de um ajuste a valor presente, o efeito não é relevante, 
considerando que grande parte da operação possui ciclo financeiro inferior a 90 dias e há equilíbrio entre os prazos de vencimento dos direitos 
e das obrigações. 
o) Demonstrações dos Fluxos de Caixa e Demonstração do Valor Adicionado
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) – Demons-
tração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A demonstração do valor adicionado (DVA) foi preparada de acordo com o CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Sua finalidade é 
evidenciar a riqueza criada pela Companhia durante o exercício bem como demostrar sua distribuição entre os diversos agentes.
p) Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro:
Relativo ao ICPC 22 / IFRIC 23 INCERTEZA SOBRE TRATAMENTO DE TRIBUTOS SOBRE O LUCRO, a interpretação esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 / IAS 12, quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o 
lucro. A Administração da Companhia deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do 
CPC 32 / IAS 12, com base em lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e 
alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. A interpretação foi aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vigência 
em 1º de janeiro de 2019.
Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram impactos significativos em decorrência da interpretação, uma vez que todos os 
procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais 
Administrativos e Judiciais.
4.CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O saldo de caixa e equivalentes de caixa é composto por recursos em caixa e contas correntes (Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal 
e Banco do Estado do Rio Grande do Sul), contas destinadas para pagamentos e recebimentos diários, conta corrente para pagamento dos 
funcionários e conta corrente vinculada para as aplicações.

Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 4                       1
Bancos conta corrente     76                   828
Aplicação financeira CDB Automático                    -             829

         80          1.658
5.APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Composição das aplicações financeiras:

Aplicações Financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Circulante                       

Custo Amortizado:
     Fundo de Investimento                1.816                   1.642  
     Certificado de Depósito Bancário - CDB 22.254 16.024

24.070 17.666

Não Circulante                       
Custo Amortizado:
    Letra Financeira 33.663 30.218

33.663 30.218
Os saldos das aplicações financeiras referem-se substancialmente as aplicações em Certificados de Depósitos Bancários – CDB, no Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul, os quais possuem rentabilidade vinculada à variação do CDI (Certificado de Depósito Interfinanceiro), com 
resgate a qualquer tempo. A letra financeira, gerida pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul acompanha a variação da Taxa DI com 
referencial de juros do mercado financeiro, com indexador de 105,5% a 107% da DI e o Imposto de Renda é retido apenas no vencimento da 
operação, podendo ser resgatado conforme prazo contratual de 3 anos, após a data de aplicação, período este em que a Companhia tem a 
intenção e acredita ter a capacidade de mantê-los até o vencimento que será em julho de 2023 e março de 2024.
6.CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Composição das contas a receber de clientes:

Contas a receber de clientes
Circulante 31/12/2022 31/12/2021
 
Clientes 1.967 3.008
Créditos com Controlador 782 89
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (971) (958)

1.778 2.139
O saldo atual em 31 de dezembro de 2022 a receber de clientes por vencimento são os seguintes:

Contas a receber de clientes 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 854 1.964
Vencidos:

Até 30 dias 138 110
De 31 a 45 dias 3 5
De 46 a 90 dias 11 3
De 91 a 360 dias 36 1
Mais de 360 dias (a) 925 925

1.967 3.008

Composição PCLD 31/12/2022 31/12/2021
Saldo anterior (958) (132)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (60) (1.059)
Reversão PCLD 47 233
Saldo PCLD Circulante (971) (958)

a) Clientes que estão com negociação em andamento, com expectativa de recebimento e que estejam com vencimento superior a 360 dias 
permanecem na base de cálculo da PCLD.
7. OUTROS CRÉDITOS
Este agrupamento é composto de demais títulos, valores e outras contas a receber, normalmente não originadas do objeto principal da 
Companhia e adiantamentos:

Outros créditos 31/12/2022 31/12/2021

Circulante:
Tributos a recuperar (a) 1.109 379
Despesas antecipadas 20 461
Adiantamento a funcionários 155 424
Outros adiantamentos e valores realizáveis 2.240 220

3.524 1.484

Não circulante:
Depósitos judiciais (nota nº 09) 1.894 1.808
Cauções 97 59
Outros valores e bens não de uso 88 88

2.079 1.955

a) Os valores registrados em Tributos a Recuperar referem-se a  impostos em processo de restituição e provisão de IRF s/aplicação 
financeira. 
8.IMOBILIZADO
A Companhia considera o valor de custo de seus ativos imobilizados compatível com o potencial de geração de benefícios econômicos de 
suas operações atuais.

Custo 31/12/2021 Adições Baixas Transferências 31/12/2022
 

Terrenos 7.544 - - 59 7.603
Edificações e Benfeitorias 11.740 156 - 90 11.986
Móveis e Utensílios 650 2 (4) - 648
Máquinas e Equipamentos 2.661 372 (16) - 3.017
Equipamentos - Empilhadeira 2.355 - (88) - 2.267
Veículos 2.025 - (1.047) - 978
Instalações 5.740 21 - 18 5.779
Obras em Andamento 65 442 - (167) 340
Equipamentos de Informática 491 - - - 491
Outras Imobilizações 1 - - - 1
Total 33.272 993 (1.155) - 33.110

Depreciação Acumulada 31/12/2021 Depreciações Baixas Transferências 31/12/2022
Edificações e Benfeitorias (5.452) (275) - - (5.727)
Móveis e Utensílios (578) (23) 4 - (597)
Máquinas e Equipamentos (1.940) (190) 16 - (2.114)
Equipamentos - Empilhadeira (2.311) (26) 88 - (2.249)
Veículos (1.962) (9) 1.020 - (951)
Instalações (4.139) (344) - - (4.483)
Equipamentos de Informática (432) (19) - - (451)
Total (16.814) (886) 1.128 - (16.572)

1 - - - 1
Valor contábil 16.458 107 (27) - 16.538

9.PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia é parte em processos judiciais de natureza cível e trabalhista. As provisões foram constituídas tendo como base a opinião de 
assessores legais, através da utilização de modelos e critérios que permitam a sua mensuração, apesar da incerteza inerente ao seu prazo 
e ao desfecho de causa.
Os valores das ações avaliadas como sendo de perda provável foram integralmente provisionados.
A Administração entende que os valores provisionados são suficientes para atendimento de eventuais perdas nos processos judiciais.
Demonstramos a seguir a composição e movimentação das provisões para contingências da Companhia:

Provisão para contingências Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021         1.394                  309 1.703
Adições 238 334 572
Reversões (238) (317) (555)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.394 326 1.720

Provisões cíveis
Ações de caráter indenizatório referente a indenização material e/ou moral, referentes à relação advinda da prestação de serviços de armaze-
nagem e movimentação de cargas em Porto Seco, bem como no regime de armazém geral e da locação da área.
Registram a provisão constituída, no momento do recebimento da citação inicial, e são ajustadas mensalmente, pelo valor indenizatório pre-
tendido, nas provas apresentadas e na avaliação de assessores jurídicos, a qual leva em conta a jurisprudência, subsídios fáticos levantados, 
provas produzidas nos autos e as decisões judiciais que vierem a ser proferidas na ação, quanto ao grau de risco de perda da ação judicial.
Em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021 não haviam processos cíveis considerados como de perda possível.
Provisões trabalhistas
São ações movidas principalmente por ex-empregados, trabalhadores terceirizados e sindicatos, pleiteando direitos trabalhistas que enten-
dem devidos, em especial ao pagamento de horas-extras, equiparação salarial e desvio de funções e outros direitos trabalhistas.
Registra-se a provisão constituída para as ações trabalhistas ajuizadas contra a Companhia, na ocasião da notificação judicial, cujo risco 
de perda é considerado provável. O valor da provisão é apurado de acordo com a estimativa de desembolso feita por nossa Administração, 
revisada periodicamente com base em subsídios recebidos de nossos assessores legais, sendo ajustadas ao valor do depósito de execução 
quando estes são exigidos. 
Está depositado judicialmente o montante de R$ 1.894 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 1.808 em 31 de dezembro de 2021).
Existem ainda causas trabalhistas que, de acordo com a sua natureza são consideradas como de perda possível, no montante de R$ 1.620 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 2.459 em 31 de dezembro de 2021), e de acordo com as práticas contábeis não são provisionadas.
10.OUTRAS OBRIGAÇÕES E OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
Este subgrupo engloba as obrigações com empregados e respectivos encargos sociais, além de outras obrigações definidas com terceiros 
não inclusas em outros subgrupos.

Outras obrigações e obrigações trabalhistas 31/12/2022 31/12/2021

Circulante
Débitos – controlador (nota nº 11) 5.742 4.402
Débitos - outras partes relacionadas (nota nº 11) 139 -

Dividendos e JCP a pagar 72 55
Retenções contratuais 404 395
Obrigações sociais e trabalhistas 1.008 785
   7.365 5.637

11.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
As transações com partes relacionadas compreendem, basicamente, depósitos bancários à vista, aplicações em CDB e Letra Financeira, 
como também a locação de área com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., efetuadas a taxas e condições de mercado. A Compa-
nhia também contrata serviço de cartão vale alimentação e refeição da Banrisul Soluções em Pagamentos S.A.
As principais transações e saldos com partes relacionadas são indicados a seguir: 

Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul              
(Controlador direto)

Banrisul Soluções 
em Pagamentos 

S.A. (Outras partes 
relacionadas)

Saldo em 
31/12/2022

Ativo
Circulante:

Depósitos Bancários 65 - 65
Aplicações Banrisul CDB/ LF 22.254 - 22.254
Crédito com partes relacionadas 782 - 782

23.101 - 23.101

Não Circulante:

Letra Financeira 33.663 - 33.663
33.663 - 33.663

Passivo
Circulante:

Dividendos a pagar (4.671) - (4.671)
Contas a pagar (1.071) (139) (1.210)

(5.742) (139) (5.881)

Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul 
(Controlador direto)

Banrisul Soluções 
em Pagamentos S.A.                       

(Outras partes                   
relacionadas)

Saldo em 
31/12/2022

Resultado
Receitas: 15.254 - 15.254

Locação 2.104 - 2.104
Financeira 6.447 - 6.447
Gerenciamento Eletrônico de 

      Documentos (GED) 5.994 - 5.994
Recuperação de despesas 709 - 709

Despesas: (1.275) (70) (1.345)
Comunicação (377) - (377)
Outras (898) (70) (968)

13.979 (70) 13.909

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Receitas

Receita da prestação de serviços 33.238 32.953
Outras receitas 1.675 656
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (13) (826)

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (7.058) (8.351)
Materiais, energia e serviços de terceiros (3.669) (3.389)
Perda/Recuperação de Valores Ativos (1) (25)

Valor adicionado bruto 24.172 21.018
Depreciação e amortização (910) (1.160)

Valor adicionado líquido produzido pela companhia 23.262 19.858
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 6.989 2.380
Valor adicionado total a distribuir 30.251 22.238
Distribuição do valor adicionado

Pessoal 9.018 8.186
Remuneração direta 3.997 3.521
Benefícios 2.463 2.081
FGTS 360 351
Outros 2.198 2.233

Impostos, taxas e contribuições 11.123 7.905
Federais 9.850 6.094
Estaduais 19 6
Municipais 1.254 1.805

Remuneração de capitais de terceiros 216 458
Outras 216 458

Remuneração de capitais próprios 9.894 5.689
Dividendos 2.350 1.351
Lucros retidos 7.544 4.338

Valor adicionado distribuído 30.251 22.238

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021 Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo Passivo e patrimônio líquido

Ativo circulante Passivo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 80 1.658 Obrigações Sociais e Trabalhistas 10 1.008 785
Aplicações financeiras 5 24.070 17.666 Fornecedores 2.651 581
Contas a receber 6 1.778 2.139 Obrigações fiscais 730 612
Tributos a recuperar 7 1.109 379 Outras Obrigações 10 6.357 4.852
Despesas antecipadas 7 20 461 Total do passivo circulante 10.746 6.830
Outros ativos 7 2.395 644

Total do ativo circulante 29.452 22.947 Passivo não circulante
Ativo não circulante Provisão para riscos trabalhistas e cíveis Contingências 9 1.720 1.703

Aplicações Financeiras 5 33.663 30.218 Total do passivo não circulante 1.720 1.703
Tributos diferidos 12 330 336
Depósitos judiciais 9 1.894 1.808 Patimônio Líquido
Outros ativos 7 185 147 Capital social 13 53.100 53.100
Imobilizado 8 16.538 16.458 Reserva de lucros 13 16.530 10.337
Direito de uso 34 56 Total do patrimônio líquido 69.630 63.437

Total do ativo não circulante 52.644 49.023
Total dos ativos 82.096 71.970 Total do passivo e patrimônio líquido 82.096 71.970
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANRISUL ARMAZÉNS GERAIS S.A.

Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul                       
(Controlador direto)

Banrisul Soluções 
em Pagamentos S.A.                

(Outras partes                                
relacionadas)

Saldo em  
31/12/2021

Ativo
Circulante:

Depósitos Bancários 683 - 683
Aplicações Banrisul CDB/ LF 16.853 - 16.853
Crédito com partes relacionadas 89 - 89

17.625 - 17.625
Não Circulante:

Letra Financeira 30.218 - 30.218
30.218 - 30.218

Passivo
Circulante:

Dividendos a pagar (3.677) - (3.677)
Contas a pagar (725) - (725)

(4.402) - (4.402)

Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul               
(Controlador direto)

Banrisul Soluções 
em Pagamentos S.A.                            

(Outras partes 
relacionadas)

Saldo em  
31/12/2021

Resultado
Receitas: 12.298 - 12.298

Locação 1.845 - 1.845
Financeira 1.971 - 1.971
Gerenciamento Eletrônico de                                                                                                                                               

      Documentos (GED) 7.847 - 7.847
Recuperação de Despesas 635 - 635

Despesas: (395) (822) (1.217)
Comunicação (381) - (381)

Outras (14) (822) (836)
11.903 (822) 11.081

Remuneração do pessoal chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global anual da remuneração dos Administradores, do Conselho de Admi-
nistração e Conselho Fiscal conforme determina o Estatuto Social. A AGOE realizada em 20/04/2022 aprovou para o exercício de 2022, o 
montante global de R$ 2.950.
No período findo em 31 de dezembro de 2022 foi pago o montante de R$ 2.510 (R$ 1.767 em 31 de dezembro de 2021) a título de remu-
neração dos Administradores (honorários e verbas de representação), incluindo os honorários para os Conselhos de Administração e Fiscal. 
A Companhia não oferece a suas pessoas chave benefícios de remuneração nas categorias de (i) benefício pós-emprego, (ii) benefício de 
longo prazo, (iii) benefício de rescisão de contrato de trabalho e (iv) remuneração baseada em ações.
12.IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação do resultado de IRPJ e CSLL do exercício:

               31/12/2022                 31/12/2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 14.955 14.955 8.559 8.559
 (+) Outras adições 1.086 1.045 786 736
 (+) Provisão para crédito de liquidação duvidosa 60 60 1.059 1.059
 (-) Outras Exclusões (882) (882) (776) (776)
Base de cálculo 15.219 15.178 9.628 9.579
IRPJ e CSLL pelas alíquotas vigentes 3.781 1.366 2.383 862
(-) Incentivos fiscais e outros (91) - (58) -
IRPJ e CSLL Correntes 3.690 1.366 2.325 862
IRPJ e CSLL diferidos 4 1 (233) (84)
TOTAL IRPJ e CSLL 3.694 1.367 2.092 778

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos:
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias 
entre a base fiscal e o respectivo valor contábil, provenientes de provisões temporariamente indedutíveis. Sobre esse valor é aplicada alíquota 
de 34% de imposto de renda e contribuição social. Os valores apresentados são revisados mensalmente.

Os saldos dos ativos diferidos, segregados em função das origens e desembolsos efetuados, estão representados por:

Saldo em 
31/12/2021 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2022

Provisão para créditos de liquidação duvidosas 326 4 - 330
Provisão para riscos trabalhistas 105 6 - 111
Provisões para riscos cíveis 474 (0) - 474
Total de ativos diferidos  905 10 - 915
Depreciação CPC 27 (569) (17) 1 (585)
Total de passivos diferidos (569) (17) 1 (585)
Crédito tributário líquido 336 (07) 1 330

O saldo de créditos tributários está contabilizado no ativo não circulante. 

A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados na proporção da solução final dos 
eventos que lhes deram origem. 
A projeção da Administração para realização dos ativos fiscais diferidos é a seguinte:

31/12/2022
2023 114
2024 114
2025 114
2026 115
Após 2026 458
Total 915

O valor presente total dos ativos diferidos em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 635, calculado de acordo com a expectativa de realização das 
diferenças temporárias pela taxa Selic, projetada para o período correspondente.
13.PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O Capital Social, em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 53.100 (R$ 53.100 em 31 de dezembro de 2021), representado por 700.000 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal, sendo 696.486 ações pertencentes ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A, seu controlador.
b) Distribuição de resultados
O lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, terá as seguintes destinações: (i) 5% para constituição da Reserva Legal, 
que não excederá 20% do Capital Social, (ii) 25% para distribuição como dividendo obrigatório e (iii) o restante terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral. Em 20 de abril de 2022 foi aprovada através da AGOE a destinação de 50% do lucro líquido do exercício de 2021 como 
dividendos. Dessa forma durante o segundo trimestre de 2022, houve a destinação de R$ 1.351 em adição ao dividendo mínimo obrigatório 
já destinado em 31 de dezembro de 2021.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 9.894 5.689
Reserva legal (5%) (495)  (284)
Base de cálculo dos dividendos 9.399 5.405
Dividendos (25%) 2.350 1.351

14.RECEITA
A receita líquida é composta como segue:

01/01/2022 a 
31/12/2022

01/01/2021 a 
31/12/2021

Receita bruta:
Serviços de armazenagem 25.963 25.106
Serviços de Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) 7.275 7.847
Deduções:
Impostos sobre receita de serviços (a) (4.253) (3.285)
Descontos e cancelamentos (159) (185)
Receita operacional líquida 28.826 29.483

a) Os tributos incidentes sobre a receita de serviços são: PIS, COFINS e ISSQN.

15.NATUREZA DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
a) Custos dos serviços prestados

01/01/2022 a 
31/12/2022

01/01/2021 a 
31/12/2021

Pessoal 4.855 4.342
Terceirizados 4.318 4.357
Depreciação e amortização 497 847
Energia elétrica 292 382
Combustível 258 248

Gastos com veículos 22 52
Despacho aduaneiro 83 68
Conservação e manutenção 1.326 1.076
Seguro 449 451
Material de expediente 99 66
Armazenagem p/ clientes - 129
Despesa de aluguel 41 812
Outras 257 710
Total 12.497 13.540

b) Despesas Administrativas

01/01/2022 a 
31/12/2022

01/01/2021 a 
31/12/2021

Pessoal 2.750 2.339
Terceirizados 1.387 1.288
Honorários da administração 2.510 2.589
Depreciação e amortização 327 313
Comunicação 422 411
Energia elétrica 189 206
Combustível 31 35
Gastos com veículos 25 44
Reclamatórias trabalhistas 510 (187)
Contingências cíveis 48 342
Conservação e manutenção 160 90
Despesas tributárias 504 524
Outras 536 435
PCLD 13 826
Seguro 8 2
Informática 53 210
Material de expediente 274 221
Débitos incobráveis 4 258
Total 9.751 9.946

16.OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

01/01/2022 a 
31/12/2022

01/01/2021 a 
31/12/2021

Recuperação de Despesas (a) 709 636
Recuperação de Créditos – Lei 9.430/96 4 21
Indenizações Diversas 72 -

Outras Receitas Diversas 45 -

Receita Venda de Imobilizado - Leilão 845 -

Total 1.675 657

a) Os valores registrados em Recuperação de Despesas referem-se a reembolso de despesas com condomínio, vigilância, portaria, água, luz 
e demais taxas, conforme estabelecido em contrato de locação comercial.
17.INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Gestão de riscos
A Banrisul Armazéns Gerais S.A. é uma empresa pública, de capital aberto e de controle acionário privado, sendo o Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A. detentor de 99,48% das ações. A Companhia não faz parte do conglomerado prudencial do Banrisul, apenas do conglo-
merado econômico.   A gestão de capital e de riscos corporativos é ferramenta estratégica e fundamental para esta Companhia. Dentre os 
principais riscos aos quais a Companhia está exposta, pode-se destacar o risco de crédito, mercado, liquidez e operacional. A gestão de riscos 
é realizada de forma integrada, o que permite agilidade no processo de análise e tomada de decisão.
O principal risco identificado relacionado nas operações da Companhia é o risco de crédito, devido à possibilidade de ocorrência de perdas 
para a Companhia associadas ao não cumprimento pelo cliente de suas obrigações nos termos pactuados, sobre as contas a receber de 
clientes, caixa e equivalente de caixa.
A Companhia considerou como aceitável a sua exposição ao risco mencionado acima e não contratou operações envolvendo Instrumentos 
Financeiros Derivativos. Por não possuir instrumentos financeiros significativamente sujeitos a alterações de valor em função de risco de 
mercado, a Companhia não elaborou e não está apresentando a análise de sensibilidade, conforme requerido pela Instrução CVM 475/08.
Os principais ativos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021 reconhecidos pela Companhia são: Aplicações 
financeiras e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados como custo amortizado. Os principais passivos financeiros são: 
contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos.

 31/12/2022 31/12/2021 Classificação CPC 48
Circulante
Aplicações Financeiras 24.070 17.666 Custo Amortizado
Clientes 1.967 3.008 Custo Amortizado

26.037 20.674
  

Não Circulante
Letra Financeira 33.663 30.218 Custo Amortizado

33.663 30.218
33.663 30.218

Total 59.700 50.892
Gestão de capital
A Companhia possui estrutura de capital, formada basicamente por capital próprio, ideal para reduzir seus custos e maximizar o retorno aos 
acionistas, além de viabilizar a estratégia de crescimento e riscos controlados. Condizente com as melhores práticas do setor, a Companhia 
monitora o retorno sobre o capital investido.
Risco de crédito
O risco de crédito na Companhia está relacionado com a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento, pelo cliente, 
de suas obrigações previamente acordadas.
Para gerir este risco são realizadas análises de documentação cadastral, validadas informações com a Receita Federal e a Secretaria da 
Fazenda Estadual, monitorados relatórios de clientes inadimplentes, além de, em caso de inadimplência, retidas mercadorias.
Risco de mercado
Risco de mercado é definido como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos 
nos preços de mercado dos instrumentos financeiros, provocados por flutuações em cotações de ações, preços de mercadorias, taxas de 
juros e taxas de câmbio.
A estrutura do balanço patrimonial apresenta baixo risco de mercado. O ativo financeiro da Companhia é composto pelo CDB com referencial 
pós-fixado. Por outro lado, nas operações passivas o passivo da Companhia representa 15,19% do total do ativo em 31 de dezembro de 2022.
Risco de liquidez
Risco de liquidez consiste na possibilidade da Companhia não conseguir honrar seus compromissos financeiros devido à insuficiência de 
recursos para fazer frente às obrigações de pagamento.
Pode ser classificado em:
Risco de liquidez de fluxo de caixa: é a possibilidade da ocorrência de descasamento entre os pagamentos e os recebimentos, o que afeta o 
fluxo normal das obrigações da Companhia.
Risco de liquidez de mercado: é a possibilidade de perda na liquidação de uma posição de participação relativamente significativa no mercado 
em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. 
Para gestão do risco de liquidez, a Banrisul Armazéns Gerais S.A. institui princípios, procedimentos e padrões adequados ao seu gerencia-
mento. Desta forma, é possível que seja feito o acompanhamento dos níveis de descasamento de liquidez, para os diversos prazos e os 
parâmetros de reserva mínima de liquidez diária, inclusive para momentos de crise.
É feito o monitoramento dos ativos elegíveis para composição dos recursos disponíveis, de modo a satisfazer todos os compromissos, bem 
como cumprir as exigências normativas quanto à liquidez e monitorar o consumo de recursos.
Para assegurar as melhores práticas na gestão de risco de liquidez, a Banrisul Armazéns Gerais S.A. adota medidas de aperfeiçoamento 
e continuidade dos processos. A estrutura de seu balanço patrimonial apresenta baixo risco de liquidez com grande parte de seus ativos 
aplicada em CDB. Por outro lado, nas operações passivas o passivo da Companhia representa 15,19% do total do ativo em 31 de dezembro 
de 2022.
Risco Operacional
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas ou de eventos externos, incluindo o risco legal associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados 
pela Instituição, bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes 
das atividades desenvolvidas pela mesma.
18.PLANO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA
A Companhia não possui planos de benefícios de aposentadoria para seus empregados.
19.COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes pela 
administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2022, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$40 milhões para danos materiais e 
R$100 mil para responsabilidade civil.
20.SEGMENTOS OPERACIONAIS
A Companhia atua como prestadora de serviços de armazém, efetuando a movimentação, guarda e conservação de mercadorias, produtos 
e documentos, dispostos no entreposto aduaneiro em depósito alfandegário ou em espaços disponíveis na área de sua propriedade, que 
poderão ser locados para terceiros conforme atividades descritas na nota explicativa nº 1.
As atividades realizadas são complementares, em ambos os segmentos, sendo controladas e gerenciadas pela Companhia, e seus resulta-
dos são acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada.

Agostinho Meirelles Martins Neto
Diretor Presidente
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
Aos Administradores e aos Acionistas da Banrisul Armazéns Gerais S.A. 
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Banrisul Armazéns Gerais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Banrisul Armazéns Gerais S.A. em  
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - 
IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na forma-
ção de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento da receita
Conforme descrito na nota explicativa nº 3 (a) às demonstrações financeiras, a receita da Companhia decorre substancialmente de serviços 
de armazenagem e prestação de serviço de gerenciamento eletrônico - GED. A principal fonte de receita é a armazenagem de mercadorias 
provenientes do serviço de porto seco e é reconhecida mensalmente pelo prazo do armazenamento e considerando as características 
contratuais, tais como peso, valor monetário da mercadoria ou espaço ocupado.
Esse assunto foi tratado como um principal assunto de auditoria em virtude da relevância dessas operações no contexto das demonstrações 
financeiras e da complexidade na captura, no processamento e no registro das transações.
Para responder a este principal assunto de auditoria, nossos procedimentos de auditoria sobre o reconhecimento de receita incluíram, entre 
outros: (a) avaliação do desenho e da implementação das atividades de controles internos da Companhia relacionados ao processo adotado 
para mensurar o montante da receita a ser reconhecida nas demonstrações financeiras; (b) teste, em base amostral, sobre a ocorrência, 
integridade e exatidão das receitas reconhecidas pela Companhia, bem como se elas foram contabilizadas no período de competência 
correto, com base na estimativa elaborada pela Companhia, incluindo a avaliação da estimativa de receita não faturada; e (c) avaliação das 
divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidências de auditoria obtidas, consideramos que a captura, o 
processamento, o registro e as respectivas divulgações sobre o reconhecimento de receita da Companhia são aceitáveis no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (“DVA”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilidade 
da Diretoria da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está reconciliada com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o 
seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nos-
sa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando 
e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 6 de fevereiro de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2 SP 011609/O-8 “F” RS

Carlos Claro 
Contador 
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Banrisul Armazéns Gerais S.A., e no exercício das atribuições que nos conferem os incisos 
II e VII do art. 163, da Lei n° 6.404/1976, e pelas disposições correlatas do Estatuto Social, examinamos o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, sem modificações, documentos 
esses relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Baseado no exame procedido, nas informações e esclarecimentos 
recebidos no decorrer do exercício, opinamos que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pelos acionistas na 
próxima Assembleia Geral Ordinária.  

Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2023.
Cesar Luis Baumgratz                        

Conselheiro

Adilson Troca

Conselheiro

Elói Astir Stertz                        
Conselheiro

LAUERMANN SCHNEIDER SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA
CNPJ: 03.708.362/0001-20 CRC-RS CO-3902

RESP. TÉCNICO: MARCO AURÉLIO LEINDECKER
CONTADOR CRC-RS 54653

DIRETORIA 

AGOSTINHO MEIRELLES MARTINS NETO
Diretor Presidente

SILVANA DALMÁS
OSMAR PAULO VIECELI                                                

Diretores

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

MARIVANIA GHISLENI FONTANA
Presidente

JORGE FERNANDO KRUG SANTOS
Vice Presidente

 ALINE OLIVEIRA DA SILVA
CRISLAINE BOZZETTI

CRISTINA BACHETTINI DUARTE
FERNANDO ZINGANO

Conselheiros



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 5Sexta-feira e fim de semana, 24, 25 e 26 de março de 2023

COMPANHIA ABERTA - código CVM nº 94
CNPJ 92.693.019/0001-89 • NIRE JUCISRS 43.3.0000227-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas desta Companhia para a Assembleia Geral Ordinária a
ser realizada no dia 12 de abril de 2023, às 11hs, em sua sede social, na Rua Rudolfo Vontobel, 600,
Distrito Industrial de Gravataí/RS, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Analisar,
discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras, Parecer da
Auditoria Externa e demais documentos relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2022; 2.
Deliberar sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício encerrado em 31.12.2022; 3. Manter em
3 (três) o número de membros para compor o conselho de administração, reelegendo os seus res-
pectivos; e 4. Fixar a remuneração global dos administradores. Instruções Gerais: (i) Os acionistas,
para terem sua participação admitida na Assembleia, deverão observar as disposições previstas no
artigo 126 da Lei 6.404/76, apresentando documento hábil de sua identidade e comprovante atua-
lizado expedido por instituição financeira depositária ou por agente de custódia, demonstrando sua
posição acionária. (ii) Em conformidade com o disposto no artigo 10 do Estatuto Social, o acionista
que desejar ser representado por procurador deverá depositar procuração na sede da Companhia,
com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia. (iii) É facultado
aos acionistas detentores de no mínimo 5% (cinco por cento) do Capital Social com direito a voto da
Companhia, requerer a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição do Conselho deAdminis-
tração, conforme o disposto no artigo 141 da Lei 6.404/76 e nas Instruções Normativas CVM 70/22
e 81/22. (iv) Além disso, a Companhia adotará para a Assembleia Geral o procedimento de voto à
distância, conforme previsto na Instrução CVM nº 81/22, permitindo que seus Acionistas enviem,
diretamente à Companhia ou por meio de seus respectivos agentes de custódia ou da instituição
prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia, o Boletim de Voto a Distância, o
qual se encontra à disposição dos Acionistas junto aos demais documentos referentes à Assembleia
Geral. A Companhia informa que instruções adicionais sobre o procedimento de votação a distância
poderão ser consultadas no próprio Boletim de Voto a Distância.

Gravataí/RS, 22 de março de 2023.
Raul Maselli

Presidente do Conselho de Administração
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ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

Ata de Assembleia Geral Extraordinaria. I - Local, Data e Hora: Na sede social da Companhia, localizada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul, Rua dos Andradas, nº 1409 Salas 701 e 702 - Bairro Centro - CEP: 90.020-011, no dia 15 de Dezembro de 2022, as 09:00 horas, reuniram-se a totalidade dos
acionistas da Cia., conforme assinaturas lançadas no livro de presença. Aberta a assembleia deliberaram, por unanimidade, os senhores acionistas: II - Mesa: foi
escolhido para Presidente da mesa Evaldo Francisco da Rosa e, para secretariá-lo, Everton Francisco da Rosa. III - Aumento Do Capital Social: colocado em
votação o aumento do capital social no montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) mediante subscrição particular de 50.000.000 (cinquenta milhões)
ações ordinárias pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, para integralização em moeda corrente nacional de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de
reais) nesta data, em moeda corrente nacional. Foi o aumento aprovado, passando o capital social, então, para R$ 167.000.000,00 (cento e sessenta e sete milhões
de reais), divididos em 167.000.000 (cento e sessenta e sete milhões) ações ordinárias sem valor nominal; IV - Boletim de Subscrição: face à subscrição total do
aumento nas condições propostas, o Presidente da mesa suspendeu os trabalhos pelo prazo de uma (1) hora, para que fosse lavrado o Boletim de Subscrição, que
passará a fazer parte integrante desta ata como se transcrito em inteiro teor e forma, sob nº DOC. 01; V - Direito de Preferência: o direito de preferência de que trata
a lei e o Estatuto da Cia restou preservado, face à presença da totalidade dos acionistas nesta assembleia geral; VI - Alterações no Estatuto Social: a) necessária
reforma estatutária da Cia, que passa a viger com nova redação em seu ‘‘Art. 2º - O capital social é de R$ 167.000.000,00 (cento e sessenta e sete milhões de reais),
dividido em 167.000.000 (cento e sessenta e sete milhões ) de ações ordinárias, todas sem valor nominal.”; sem consolidação formal do estatuto social; VII - Estatuto
Social/atualização: aprovaram os acionistas, em ato contínuo, que fosse lido e consolidado o inteiro teor do Estatuto Social Atualizado, que passa a fazer parte
integrante desta ata como se transcrito de inteiro teor e forma, posto que aprovado por unanimidade dos presentes, na forma do DOC. 02; VIII - Encerramento:
homologado o aumento e aprovadas as demais matérias, deu-se por satisfeita a ordem do dia da assembleia, informando o Presidente dos trabalhos que face à
presença da totalidade dos acionistas, não foram publicados os documentos de que trata o artigos 124, § 4º e 133, § 4º, ambos da Lei 6.404/76, bem como foi
autorizada a lavratura desta ata de forma sumária, conforme faculta o § 1º do art. 130 da Lei n. 6.404/76. Ato seguinte, o Presidente mandou lavrar esta ata que após
lida, discutida e aprovada, vai assinada por todos os presentes a saber: Evaldo Franscico da Rosa e Everton Francisco da Rosa. O presente exemplar é cópia
fiel do transcrito no livro próprio. Porto Alegre, 15 de dezembro de 2022. Evaldo Francisco da Rosa - Presidente; Everton Francisco da Rosa - Secretário.
JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8810213 em 21/03/2023 da Empresa Facta Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento, CNPJ 15581638000130 e
protocolo 230571972 - 27/02/2023. Autenticação: 6FAB588FFA774CE887ACE543608DD99859752088. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

Facta Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento CNPJ 15.581.638/0001-30
NIRE 43.3.0005463.2



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 7Sexta-feira e fim de semana, 24, 25 e 26 de março de 2023

SLC AGRÍCOLA S.A.
COMPANHIA ABERTA

CNPJ/ME: 89.096.457/0001-55 - NIRE 43300047521
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Senhores Acionistas da SLC Agrícola S.A. (“Companhia”), na forma do artigo 124 da Lei
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral, a ser realizada no dia
27/04/2023, às 11h00 (“AG”), de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica ALFM Easy
Voting (“Plataforma”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 081/22 (“Resolução CVM
081”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar,
discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas dos Administradores, Demonstrações Finan-
ceiras e Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, assim como
o Parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria Estatutário; 2. Deliberar sobre a destinação
do lucro do exercício social e a distribuição de dividendos, nos termos da proposta apresentada pela Adminis-
tração; 3. Definir o número de membros do Conselho de Administração; 4. Eleger os membros do Conselho de
Administração; 5. Deliberar acerca da independência dos candidatos aos cargos de membros independentes do
Conselho de Administração da Companhia; e 6. Fixar a remuneração anual global dos Administradores, assim
como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Rerratificar a
remuneração anual global dos Administradores, que constou no item V das deliberações tomadas na Assembleia
Geral Ordinária de 29/04/2022. 2. Aumentar o capital social da Companhia em R$500.000.000,00, elevando-o
de R$1.512.521.509,85 para R$ 2.012.521.509,85, com bonificação em ações, mediante capitalização de parte
do saldo da conta “Reserva Estatutárias”, conforme disposto no artigo 169 da Lei 6.404/76, com a emissão de
21.242.259 novas ações ordinárias, com custo unitário atribuído às ações bonificadas de R$ 23,54, que serão
atribuídas gratuitamente aos acionistas na proporção de 1 nova ação para cada 10 ações de que forem titulares
na data-base; 3. Em decorrência do aumento do capital social, alterar a redação do artigo 5º Estatuto Social da
Companhia; 4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas ou procuradores
que desejarem participar remotamente, por meio da Plataforma, deverão realizar seu pré-cadastro, impreterivel-
mente, até o dia 25/04/2023 (inclusive), mediante acesso ao link: https://plataforma.alfm.adv.br/ALFM/acionista.
wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxRZ5mHJMyXv5LgqJQ7XGraxyVOIE_ZCUKNny_DIq2iIs Os
detalhes e informações relevantes e necessárias à orientação do Acionista estão contidas na Proposta de Ad-
ministração e no Manual de Participação da AG, disponíveis nos sites de Relações com Investidores da Com-
panhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). A Companhia solicita, além do
documento de identificação e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme
o caso, a seguinte documentação: - Comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco)
dias antes da data da realização da AG; - Instrumento de mandato; - Relativamente aos acionistas participantes
da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo
órgão competente. Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 081, não será admitido o acesso à Plata-
forma Digital de Acionistas que não apresentarem os documentos de participação no prazo estabelecido. Após
a devida análise do cadastro do Acionista, a Companhia disponibilizará um e-mail contendo novas informações
para acesso à Plataforma que transmitirá a AG, devendo o acionista que não receber tal informação até 24 horas
antes da data de realização da AG, entrar em contato com o Departamento de Relações dom Investidores atra-
vés do e-mail ri@slcagricola.com.br, com cópia para juridico@slcagricola.com.br. A Companhia esclarece
que, excepcionalmente para esta AG, dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de
representação dos Acionistas para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante
na procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do Acionista, bastando o envio de cópia simples das vias
originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. A Companhia adotará para esta AG
o procedimento de voto a distância, conforme previsto na Resolução CVM 081. Assim, o acionista que optar por
exercer direito de voto a distância por meio do Boletim de Voto a Distância, poderá preenchê-lo observadas as
orientações e enviá-lo, conforme orientações abaixo: (1) À COMPANHIA: juntamente com o Boletim, o Acionista
deve enviar os seguintes documentos: (i) Pessoa Física - documento de identidade com foto do acionista ou de
seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional. (ii) Pessoa Jurídica (PJ) e
Fundos de Investimento (FI) - a) documento de identidade com foto do seu representante legal: RG, RNE, CNH,
passaporte e carteira de registro profissional; b) contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no
caso de PJ), ou regulamento consolidado e atualizado do fundo (no caso de FI); e c) documento que comprove
os poderes de representação. (2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em
contato com os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles estabelecidos para emissão
das instruções de voto via Boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos para tal. (3) AO
BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas detentores de ações deposi-
tadas no Banco Itaú S.A., que é o banco escriturador da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma
solução segura onde é possível realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário realizar um cadastro
e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado digital
estão descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/. A Companhia alerta
que, em qualquer dessas hipóteses, o Boletim de Voto a Distância deverá ser recebido pela Companhia em
até, no máximo, 7 dias corridos antes da data de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ou
seja, até as 23h59min do dia 20/04/2023. Para a requisição da adoção de voto múltiplo, o percentual mínimo de
participação no capital votante é de 5%, conforme estabelece a Resolução CVM nº. 070/2022. Ainda, nos termos
do §1º do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, o requerimento para adoção do voto múltiplo deverá ser
realizado pelos acionistas até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral Ordinária. Os
documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, bem como os previstos na Resolução
CVM 081 e no Manual para Participação de Acionistas - Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição
dos Senhores Acionistas na sede da Companhia, na unidade descrita no preâmbulo deste edital e nos sites:
(www.cvm.com.br, www.b3.com.br e www.slcagricola.com.br/ri). Ressalta-se que as orientações detalhadas para
o envio do Boletim a cada uma das opções mencionadas acima encontram-se na Proposta da Administração e
Manual de Participação em Assembleias, disponível no site de Relações com Investidores da Companhia (www.
ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). Porto Alegre, 24/03/2023. Eduardo Silva Loge-
mann - Presidente do Conselho de Administração.
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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A SER REALIZADA NO DIA 24 DE ABRIL DE 2023, ÀS 10 HORAS
Ficam convocados os senhores acionistas da IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. (“Companhia”) a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada no dia 24 de abril de 2023, às 10 horas,
de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings (“Plataforma Digital”),
nos termos do disposto no artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º, da Resolução CVM 81/2022, a fim
de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia:
I) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acom-
panhadas do relatório da administração, e do relatório dos auditores independentes, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.2022;
II) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2022, com a aprecia-
ção de orçamento de capital para o exercício social de 2023 e a distribuição de dividendos aos acionistas
da Companhia;
III) Deliberação sobre a fixação do número de membros do Conselho de Administração;
IV) Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração;
V) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dos administradores e dos membros
do Conselho Fiscal (se instalado) para o exercício social de 2023;
VI) Instalar o Conselho Fiscal da Companhia no exercício social de 2023, com funcionamento até a próxima
Assembleia Geral Ordinária da Companhia; e
VII) Caso aprovada a matéria do item “VI” acima, eleger 3 (três) membros efetivos e seus respectivos su-
plentes para compor o Conselho Fiscal da Companhia.
Informamos, em atenção ao disposto na Resolução CVM 70, de 22.03.2022, que é facultado aos acionistas
que representem, no mínimo 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto, requerer a adoção
do processo de voto múltiplo para eleição do membro do Conselho de Administração, no prazo de até 48
(quarenta e oito) horas da realização da AGO, na forma do Art. 141, § 1º, da Lei nº 6.404/76, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”).
Instruções Gerais:
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. e da decisão do I. Colegiado da CVM no
processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser representado na assem-
bleia geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista,
administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do
Brasil), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de
seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (iii) se fundo de investimento,
pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constituti-
vos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da
Companhia (www.irani.com.br/ri), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca da do-
cumentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Administração divulgada em 23 de
março de 2023; ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devi-
damente constituído, nos termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista
poderá: (a) simplesmente participar da AGO, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e
votar na AGO, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e que, caso
queira, vote na AGO via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de
Voto serão desconsideradas.
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na AGO, deverão aces-
sar o site da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=B001A-
683DC1C, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para
participação e/ou voto na AGO descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de
antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 22 de abril de 2023.
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para
acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Nos termos do §3º do art. 6º da RCVM81,
os acionistas que não realizarem o procedimento de cadastro para participação no prazo acima menciona-
do contendo todos os documentos necessários não poderão participar da AGO.
A Companhia esclarece que dispensará a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o upload de
cópia simples das vias originais de tais documentos quando do cadastramento do acionista, bem como a
tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGO, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.
br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.irani.com.br/ri). Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@irani.com.br ou pelo telefone +55
(51) 3303-3893 (ramal 1071).

Porto Alegre, 23 de março de 2023.
IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.

Péricles Pereira Druck
Presidente do Conselho de Administração
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2022
321.300

15.201.483
15.522.783

2021
267.633

2.908.539
3.176.172

Fundo de Reserva Plano de Saúde
Créditos Funcionários
Consórcios
Despesas Antecipadas
Depósitos Judiciais
Outros Créditos

Circulante
Não circulante

2022
-

55.554
48.827
104.381

2021
2.132.878
31.160
48.827

2.212.865

2022
1
-
1

2021
821.430
845.801

1.667.231

2022
-
-
-

2021
1.000.000
622.574

1.622.574

2022

15.314.785
12.542.984
18.638.046

33.137
2.231.947
115.042

48.875.941

229.007
104.381

47.584.028
406.568

48.323.984
97.199.925

2021

13.642.107
11.875.597
12.346.666
113.913

1.132.551
95.249

39.206.083

254.652
2.212.865
31.288.648
534.952

34.291.117
73.497.200

2022

32.223.175

3.327.248
(239.391)
218.069
402.691

14.901.459
50.833.251

(667.387)
(6.291.380)

80.775
(1.099.396)

5.852

6.684.282
2.094.630
(299.318)

(14.085.621)
389.950

1.566.795
39.212.433

(27.599.803)
(3.395.351)
2.108.484
(1.468.375)
(30.355.045)

(1.821.429)
(2.424.100)
(2.939.183)
(7.184.712)

1.672.676
13.642.107
15.314.785

2022
32.223.175
(3.521.000)
28.702.175

2021
16.797.555
(1.911.500)
14.886.055

2022

15.517.051
1

519.095
4.076.971
2.695.254
991.312

15.522.783
1.341.487
40.663.954

-
1.045.834
1.045.834

12.000.000
42.719.104
771.033

55.490.137
97.199.925

Ativo
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa
Contas a Receber
Estoques
Adiantamento a Fornecedores
Créditos Tributários
Outros Créditos
Total do Ativo Circulante
Não Circulante
Outros Créditos
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Total do Ativo Não Circulante
Total do Ativo

2022
159.186.417
(103.095.817)
56.090.600

(3.479.315)
(7.190.209)
(72.980)
692.400

(10.050.104)

46.040.496
2.223.357
(4.660.219)
(2.436.862)
43.603.634
(10.894.024)
(4.007.435)
28.702.175
3.521.000

32.223.175

Notas
5

6

4.2d

2021
119.655.528
(84.288.927)
35.366.601

(4.219.448)
(6.358.132)
(49.629)
145.622

(10.481.587)

24.885.014
531.876

(2.770.881)
(2.239.005)
22.646.009
(5.674.442)
(2.085.512)
14.886.055
1.911.500

16.797.555

Notas

3.2
3.3
3.4
3.5
3.6
3.7

3.7
3.8
3.9
3.9

Notas

4.2d

2021

12.228.119
1.667.231
290.263

1.982.340
1.879.415
601.362

3.176.172
820.526

22.645.428

1.622.574
-

1.622.574

12.000.000
32.836.547
4.392.651
49.229.198
73.497.200

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Demonstração do Resultado dos Exercícios

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO:SenhoresAcionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos apresentar a V. Sa
o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
AAdministração.

Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Valores expressos em reais. (As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras).

CERCENAS/A - INDÚSTRIAMETALÚRGICA

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 28.02.1972 e foi
transformada de Sociedade Por Quotas de Responsabilidade Limitada para
Sociedade Anônima em 29/10/2003 conforme Instrumento de Alteração
Contratual Com Modificação do Tipo Jurídico, e Com Aprovação do Estatuto
Social registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob nº.
43.300.043.452 em 08.01.2004 e tem como principal objetivo social a
indústria, comércio e exportação de fundidos em ferro, aço e demais metais,
direcionados principalmente à linha de implementos agrícolas e rodoviários.
Em 2022, a companhia Cercena S/A - Industria Metalúrgica transferiu parte do
seu patrimônio através de Cisão Parcial para a empresa Eagle Participações
Societárias Ltda. A cisão teve como finalidade solucionar e harmonizar os
interesses das sociedades, bem como de seus sócios, permitindo melhor
adequação da companhia no mercado em que atua e maior flexibilidade das
operações das empresas, notadamente no que tange a parte administrativa,
financeira e operacional dasmesmas.Asede da companhia está localizada na
Rua Salomão Ioschpe, nº361 - Distrito Industrial, Erechim/RS. 2.
Apresentação das Demonstrações Contábeis: 2.1 Declaração de
Conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e em observância as disposições contidas na NBCTG 1000(R1) aprovada em
10/12/2009. 2.2 Bases de Mensuração: As Demonstrações Financeiras foram
preparadas com base no custo histórico com exceção do custo atribuído de
ativo imobilizado na data de 31.12.2009. 2.3 Moeda Funcional e Moeda de
Apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 2.4
Conversão de Saldos em Moeda Estrangeira: As transações em moeda
estrangeira são convertidas para a moeda funcional usando-se a taxa de
câmbio vigente na data da transação. Os ganhos e perdas resultantes da
diferença entre a conversão dos saldos ativos e passivos, em moeda
estrangeira, são reconhecidos no resultado do exercício. 3. Práticas
Contábeis: Dentre os principais procedimentos adotados para a preparação
das demonstrações contábeis, ressaltamos: 3.1 Apuração do Resultado: As
receitas, despesas e provisões são escrituradas pelo regime de competência.
O regime de tributação do IRPJ e CSLLadotado pela Companhia no exercício
de 2022 e 2021 foi o Lucro Real, de acordo com oRegulamento do Imposto de
Renda e demais legislações aplicáveis. 3.2 Caixas e Equivalentes de Caixa:
Compreendem os saldos de caixa, os depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras demonstradas ao custo, acrescida dos rendimentos auferidos até
as datas de encerramento dos exercícios, e possuem vencimentos inferiores
há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.

3.3 Contas a receber: Referem-se às vendas a prazo com valores
efetivamente faturados. São reconhecidas pelo valor da transação,
obedecendo ao regime de competência. 3.4 Estoques: Os estoques de
insumos para a produção estão avaliados ao custo médio de aquisição, os
quais não superam os valores de mercado, vigentes na data do balanço
geral. Os estoques de produtos prontos estão avaliados em 70% do maior
preço de venda e os estoques de produtos em elaboração em 80% dos
produtos acabados. O grupo de estoques está assim composto:

Caixa
Bancos
Aplicações Financeiras

2022
13.377
33.815

15.267.593
15.314.785

2021
16.275

6.637.006
6.988.826
13.642.107

3.12 Adiantamento de Clientes: Os adiantamentos de clientes estão
registrados pelos valores efetivamente recebidos.
3.13 Partes Relacionadas:

3.7 Outros Créditos: Compreende os seguintes créditos:
2022

56.985
66.533
155.522
28.509
16.500
20.000
344.049
115.042
229.007

2021
43.673
26.357
210.979
68.892

-
-

349.901
95.249
254.652

3.5 Adiantamento a Fornecedores: Referem-se a antecipações a
fornecedores de serviços e materiais de uso ou consumo e estão
registrados pelos valores efetivamente desembolsados. 3.6 Créditos
tributários: Estão demonstrados por valores originais e classificados no
ativo circulante de acordo com o prazo e expectativa legal de
recuperação de cada crédito fiscal.

Insumos para Produção
Produtos Acabados
Produtos em Elaboração
Estoque Total

2022
4.291.005
9.885.177
4.461.864
18.638.046

2021
5.517.770
4.055.495
2.773.401
12.346.666

Notas

3.9

3.9

3.15

3.3
3.4
3.5
3.6
3.7

3.10

3.12
3.14

3.9
3.10
3.8
3.11

3.11

3.2
3.2

2021

16.797.555

3.166.145
-

383.862
-

7.759.954
28.107.516

(5.048.401)
(5.722.869)
926.322

2.710.023
151.239

8.298.619
663.096
(341.983)

(4.696.654)
(626.383)
344.492

24.765.017

(8.614.418)
-

(120.930)
(1.088.164)
(9.823.512)

(4.319.307)
(2.609.279)
(1.614.885)
(8.543.471)

6.398.034
7.244.073
13.642.107

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Lucros

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração do Resultado Abrangente

Lucro Líquido do Exercicio
Juros Remuneratórios s/Cap. Próprio
ResultadoAbrangente Total do Exerc.

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante
Fornecedores
Empréstimos e Financiamentos
Obrigações Fiscais
Obrigações Sociais e Trabalhistas
Imposto de Renda e Contrib. Social
Adiantamento de Clientes
Partes Relacionadas
Outras Contas a Pagar
Total do Passivo Circulante
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos
Outras Contas a Pagar
Total do Passivo Não Circulante
Patrimônio Líquido
Capital Social
Reserva de Lucros
Ajuste de Avaliação Patrimonial
Total do Patrimônio Líquido
Total do Passivo e Patrim. Líquido

Notas

3.10
3.11

3.12
3.13
3.14

3.11
3.14

4.1
4.2b

Receita Operacional Líquida
Custos Operacionais
Lucro Bruto
(Despesas)/receitas Operacionais
De Vendas
Gerais e Administrativas
Tributárias
Outras Receitas

Resultado Operacional Líq. antes das
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Resultado Financeiro Líquido
Resultado antes do I.R e CSLL
Imposto de Renda
Contribuição Social
Resultado Líquido do Exercício
Reversão de Juros s/Cap.Próprio
Lucro Líq. do Exerc. após Reversão
de Juros s/Capital Próprio

Res. Legal
1.915.383

-
-
-

484.617
-
-
-

2.400.000
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-

2.400.000

Res. Lucros
14.939.674
622.116
(500.000)
16.797.555

(484.617)
(815.647)

(1.911.500)
(4.000.000)
24.647.581

-
(54.460)
270.285

(2.301.554)
(22.964.543)

402.691
32.223.175

(8.055.794)
(3.521.000)
(16.286.685)
(4.359.696)

-

Aj. de Aval.
Patrimonial
5.014.767
(622.116)

-
-

-
-
-
-

4.392.651
-

(3.351.333)
(270.285)

-
-
-
-

-
-
-
-

771.033

Total
39.658.790

-
(500.000)
16.797.555

-
(815.647)

(1.911.500)
(4.000.000)
49.229.198

-
(8.126.883)

-
(2.301.554)

-
402.691

32.223.175

(8.055.794)
(3.521.000)

-
(4.359.696)
55.490.137

Cap. Social
12.000.000

-
-
-

-
-
-
-

12.000.000
4.721.090
(4.721.090)

-
-
-
-
-

-
-
-
-

12.000.000

Notas

4.2 c

4.2 a
4.2 c
4.2 d
4.2 c

4.1
4.1

4.2 c
4.2 e

4.2 c
4.2 d
4.2 e
4.2 c

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Realização Depreciação da Avaliação Patrimonial
Crédito Dividendos cfe AGO 2021
Lucro Líquido do Exercício
Destinações:
Reserva Legal
Dividendos Mínimos Obrigatórios
Juros sobre Capital Próprio
Dividendos Propostos
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aum. de Capital c/Reservas de Incent. Fiscais
Baixa por Cisão Parcial
Realização Depreciação da Avaliação Patrimonial
Dividendos Propostos
Constit.reservas incent. Fiscais Anos Anteriores
Ajustes Exerc. Anteriores - Irpj e Csll de 2021
Lucro Líquido do Exercício
Destinações:
Dividendos Mínimos Obrigatórios
Juros sobre Capital Próprio
Constituição reservas incentivos Fiscais
Dividendos Propostos
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Res. Incent. Fisc.
5.788.966

-
-
-

-
-
-
-

5.788.966
(4.721.090)

-
-
-

22.964.543
-
-

-
-

16.286.685
-

40.319.104

I - Fluxo de Caixa das Ativ. Operac.
Lucro Líquido do Exercício
Aj. p/Reconciliar o Lucro Líq. do Exerc.
c/Caixa Gerado pela Ativ. Op.:
Depreciações e Amortizações
Ajustes de Avaliação Patrimonial
Alienação e Baixas do Ativo Imobilizado
Ajuste de Exercícios Anteriores
Provisão para o IR e a CSLL
Sub-Total
Variação nos Ativos Operacionais
Contas a Receber
Estoques
Adiantamento a Fornecedores
Créditos Tributários
Outros Créditos
Variação nos Passivos Operacionais
Fornecedores
Obrigações Sociais e Trabalhistas
Obrigações Fiscais
Pagamento de IRPJ e CSLL
Adiantamento de Clientes
Outras Obrigações
Caixa Gerado pelas Ativ.Operacionais
II - Fluxos de Caixa de Ativ. de Invest.
Aquisição de Imobilizado/Intangível
Fornecedores de Imobilizado
Investimentos
Var. Financ. p/Aquis/do Ativo Imobiliz.
Caixa Líq. Aplic. nas Ativ. de Investim.
III - Fluxos de Caixa das Ativ. de Financ.
Variação Emprést. e Financiam. de Giro
Dividendos Pagos
Juros s/ Capital Proprio Pagos
Caixa Liq. Aplic.nas Ativ. de Financ.
IV - Aumento Líquido no Saldo de
Caixa e Equivalentes Caixa
Caixa e Equiv. de Caixa Início Exerc.
Caixa e Equiv. de Caixa Final Exerc.

3.8 Investimentos: Estão classificados no ativo não circulante e assim
compostos:
Sicredinvest
Sicredi Cota Capital
Outros Investimentos

Outros
Ativos

2.006.210
275.553

-
3.086.790
(531.828)
4.836.725
555.432

-
(64.854)
(69.061)
(547.530)
4.710.712

Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Transferências
Depreciações
Saldo em 31/12/2021
Adições
Baixas
Baixas Cisão Parcial
Transferências
Depreciações
Saldo em 31/12/2022

Imoveis/
Instalações
9.295.675
144.675

-
346.874
(507.221)
9.280.003
150.340

-
(7.822.636)
1.337.454
(242.593)
2.702.568

Veículos
117.498
239.000
(32.810)

-
(85.939)
237.749
295.000

-
-
-

(72.387)
460.362

Máquinas/
Equipament.
13.140.463
3.919.320
(351.052)

(2.380.119)
(1.926.283)
12.402.329
5.510.749
(218.069)

-
9.515.293
(2.324.474)
24.885.828

Imobilizado
em andam.
1.746.083
3.839.304

-
(1.053.545)

-
4.531.842
21.076.402

-
-

(10.783.686)
-

14.824.558

Total
26.305.929
8.417.852
(383.862)

-
(3.051.271)
31.288.648
27.587.923
(218.069)

(7.887.490)
-

(3.186.984)
47.584.028

Custo
Histórico
3.504.201
579.202

44.958.261
14.824.558
11.239.166
75.105.388

Depreciação
Acumulada
(801.633)
(118.840)

(20.072.433)
-

(6.528.454)
(27.521.360)

Valor
Líquido

2.702.568
460.362

24.885.828
14.824.558
4.710.712
47.584.028

Valor
Líquido

9.280.003
237.749

12.402.329
4.531.842
4.836.725
31.288.648

Imóveis/Instalações
Veículos
Máquinas, aparelhos e equiptos.
Imobilizado em Andamento
Outros ativos

Taxa anual de
Depreciação

0 a 10%
20%

10 a 20%
0%

0 a 33,33%

Movimentação do Imobilizado:

Movimentação do Intangível:

As vidas úteis estimadas utilizadas no cálculo da amortização são apresen-
tadas a seguir:

6. Resultado financeiro: O Resultado Financeiro compreende as
seguintes receitas e despesas financeiras:

2022 2021

3.10 Fornecedores: Estão demonstrados pelos valores originais de acordo com
os documentos fiscais remetidos pelos fornecedores. Incluem-se no saldo os
fornecedores de imobilizado, de matéria-prima, de materiais de consumo e
fornecedores de serviços. 3.11 Empréstimos e Financiamentos: São registrados
pelos valores originais de captação, atualizados monetariamente pelos
indexadores pactuados contratualmente com os credores e acrescidos de juros
pró-rata dia até a data do balanço. É composto dos seguintes empréstimos:

Saldo em 31/12/2020
Adições
Amortizações
Saldo em 31/12/2021
Adições
Amortizações
Saldo em 31/12/2022

Marcas/Patentes
28.383

-
-

28.383
-
-

28.383

Software
424.877
196.566
(114.874)
506.569
11.880

(140.264)
378.185

Total
453.260
196.566
(114.874)
534.952
11.880

(140.264)
406.568

Mod. Emp.
Cap. de Giro
Fin. Ativo Imob.

Marcas
Licenças

Sem amortização
05 anos

Taxa Média
6,02% a.a
4,60% a.a

Circulante Não Circulante

Juros s/ Capital Próprio
Dividendos a Pagar

3.14 Outras Contas a Pagar: Classificadas no passivo circulante,
compreendem as seguintes contas, contabilizadas ao custo histórico:

Reconciliação do IR/CS
Lucro Contábil
Juros Remuneratórios Sobre o Capital
Efeito Líquido dos Ajustes Societários
Lucro Antes do IRPJ e CSLL
Adições
Despesas Não Dedutíveis
Outras Adições
Exclusões
Outras Exclusões
Base de Cálculo do IRPJ e CSLL
Total IRPJ e CSLL
(-) Incentivos Fiscais
Total IRPJ/CSLL DEVIDO

2022
32.223.175
(3.521.000)
325.381

29.027.556

125.623
955.850

(483.405)
29.625.624
15.113.202
(211.743)

14.901.459

2021
16.797.555
(1.911.500)
527.423

15.413.478

5.150
-

(6.230)
15.412.398
7.854.600
(94.646)
7.759.954

3.16 Instrumentos Financeiros: A companhia possui somente ativos e
passivos financeiros não derivativos. Os ativos e passivos financeiros estão
assim classificados, não havendo outros instrumentos classificados em outras
categorias além das informadas:

3.9 Imobilizado e Intangível: Os bens do ativo imobilizado e os intangíveis
estão escriturados pelo custo de aquisição e/ou construção, devidamente
retificados pela depreciação/amortização acumuladas, calculadas pelo
método linear de acordo com as taxas previstas na legislação fiscal e foram
ajustados até 31/12/2009, pela revisão do custo atribuído (deemed cost) de

Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa
Contas a Receber de Clientes
Passivo
Empréstimos e Financiamentos
Fornecedores

2022
15.314.785
12.542.984

1
15.517.051

2021
13.642.107
11.875.597

3.289.805
12.228.119

a) Risco de Liquidez: É o risco da companhia não possuir recursos líquidos
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área
financeira. A seguir estão demonstrados os passivos financeiros por vencimentos
anuais, incluindo pagamentos de juros estimados em 31 de dezembro de 2022:

b) Risco de Crédito: A política de vendas da
companhia considera o nível de risco de
crédito a que está disposta a se sujeitar no
curso de seus negócios. A diversificação de
sua carteira de recebíveis, a seletividade de
seus clientes, assim como o acompanhamento
dos prazos de financiamento de vendas e
limites individuais de posição, são procedimen-
tos adotados a fim de minimizar eventuais
problemas de inadimplência em suas contas a
receber. 3.17 Redução ao valor recuperável de
ativos tangíveis e intangíveis: Para a data do
balanço, foi efetuada análise sobre a capacida-
de de recuperação dos valores registrados no
ativo, com o objetivo de verificar a existência
de indicação de que um ativo possa ter sofrido
desvalorização significativa. Como resultado
da referida análise, não foram identificadas
situações que indiquem que os ativos estejam
registrados contabilmente por um valor
superior àquele passível de ser recuperado por
uso ou por venda. 3.18 Ajustes a valor
presente: A NBC TG 1000(R1), Seção 11,
orienta que os ativos e passivos de longo
prazo devem ser ajustados pelo seu valor
presente. Os demais saldos devem ser

(-) Débito de Pis/Cofins
Atualização de Tributos
Descontos Obtidos
Juros Recebidos
Rend. s/Aplicações Financeiras
Operações Swap
Variação Cambial Ativa
Outras Receitas Financeiras
Receitas Financeiras
Juros de Emp. e Financiamentos
Juros sobre Capital Próprio
Descontos Concedidos
Despesas Bancárias
Juros Pagos
Variação Cambial Passiva
Outras Despesas Financeiras
Despesas Financeiras

2022
(82.216)
101.367
7.082
1.269

1.608.754
-

578.350
8.751

2.223.357
(333.973)

(3.521.000)
(25.946)
(42.035)
(120)

(726.842)
(10.303)

(4.660.219)

2021
(13.529)
20.256
35.055
7.297

236.923
26.993
213.209
5.672

531.876
(554.241)

(1.911.500)
(16.514)
(18.970)

(88)
(232.178)
(37.390)

(2.770.881)
7. Eventos Subsequentes: Até a data da autorização para divulgação
dessas demonstrações contábeis, não ocorreram eventos relevantes
suscetíveis de divulgação. 8. Autorização e data para a conclusão da
elaboração das Demonstrações Financeiras: Em 22 de Fevereiro de
2023, a Administração concedeu a autorização para a conclusão das
demonstrações financeiras da Cercena S/A - Indústria Metalurgica.
Juarez José Cercena - Diretor-Presidente. Mores & Associados
Contabilidade SS Ltda - Escritório Contábil - CRC 2662. Maristela
Teresa Benetti - Contador - CRC/RS 073128/O-5.

acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10 e em linha com o contido nas normas contábeis internacionais
emitidas pelo IASB (IFRS 1, em especial nos itens D5 a D8). As contrapartidas desses ajustes estão
devidamente escrituradas na conta deAjuste de Valor Patrimonial no Patrimônio Líquido. Os bens adquiridos
a partir de 01 de janeiro de 2010 estão registrados pelo custo de aquisição e depreciados as taxas
determinadas conforme a vida útil destes bens. OAtivo Imobilizado é composto pelas seguintes contas:

ICMS a Recup. Aquis. Bens para Imobilizado
ICMS a recuperar
COFINS a recuperar
PIS a recuperar
IPI a recuperar
IRRF a recuperar
IRPJ a compensar
CSLL a compensar

2021
682.477
344.874
47.711
10.320

-
20.306

-
26.863

1.132.551

2022
1.774.134

6.220
-
-

11.858
220.278
112.603
106.854

2.231.947

CNPJ 89.423.040/0001-50 NIRE 43.300.043.452

Comissões a pagar
Outras Contas a Pagar
Pis/Cofins Exigibilidade Suspensa**

Circulante
Não circulante

2022
29.900

1.346.696
1.010.725
2.387.321
1.341.487
1.045.834

2021
343.365
477.161

-
820.526
820.526

-
**Referem-se a débitos notificados de Pis e Cofins do período 01 a 12/2014,
04/2015 e 10/2015 suspensos por julgamento da impugnação, conforme
processo N° 11070.723.970/2018-15. 3.15 Imposto de Renda e Contribuição
Social: O imposto de renda e a contribuição social estão apurados com base
no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado
na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas
tributáveis ou dedutíveis de forma permanente. A provisão para o imposto de
renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes no
fim do exercício. A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e a
contribuição social pela alíquota efetiva nominal está demonstrada a seguir:

Fornecedores
Capital de Giro

2023
15.517.051

1
15.517.052

ajustados ao seu valor presente apenas quando houver efeito relevante nas
demonstrações financeiras. Na avaliação da administração os componen-
tes de curto e longo prazo da Companhia não são passíveis de ajuste a
valor presente. 3.19 Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações
dos fluxos de caixa foram elaboradas pelo método indireto, preparadas de
acordo com a NBC TG 1000(R1) - Seção 7. 4. Patrimonio Líquido: 4.1
Capital Social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$
12.000.000,00, dividido em 12.000.000 ações ordinárias nominativas, no
valor nominal de R$ 1,00 cada uma, deduzido dos valores vertidos para a
incorporadora Eagle Participações Societárias Ltda. (Nota explicativa 01 -
Contexto Operacional e Demonstrações das Mutações do Patrimônio
Líquido). 4.2 Reservas de Lucros: a) Reserva Legal: A Reserva Legal é
limitada a 20% do Capital Social da companhia e constituída anualmente
através da destinação de 5%do lucro líquido apurado no exercício social. b)
Reserva de Lucros: Composta pelo saldo de lucros acumulados dos
exercícios anteriores, devidamente constituído em Assembleia Geral
Ordinária, mais o resultado líquido do exercício, após as destinações
obrigatórias e os dividendos propostos pela administração. c) Dividendos:
Os sócios têm direito a receber, em cada exercício, um dividendo mínimo
obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado. Foram destinados a título de
dividendos mínimos obrigatórios o montante de R$ 8.055.794 (R$ 815.647
em 2021). Nos exercícios de 2022 e 2021 a administração da companhia
propôs um dividendo adicional de R$ 6.661.250 (R$ 4.000.000 em 2021), e
creditou conforme AGO de 2021 um dividendo de R$ 500.000, referente
destinação do resultado de 2020. d) Juros Remuneratórios sobre o Capital:
A Companhia efetuou nos exercícios, o cálculo de juros sobre o capital
próprio dentro dos limites estabelecidos pela Lei 9.249/95. O valor
correspondente foi contabilizado como despesa financeira para fins fiscais.
Para efeito de apresentação, este valor foi demonstrado como dividendos,
não afetando o resultado. e) Reserva de Incentivos fiscais: No ano de 2022,
a empresa ajuizou ação em sede de Mandado de Segurança, com o
objetivo de obter junto ao poder judiciário reconhecimento do direito de
deduzir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, os valores dos benefícios
fiscais do ICMS, denominadas e caracterizadas como subvenções para
investimentos, decorrentes da sua atividade, especialmente os originados
das reduções de base de cálculo, isenções e diferimentos, de acordo com o
artigo 30 da Lei Federal 12.973/2014. Tais subvenções governamentais não
serão computadas na determinação do lucro real, desde que sejam
registradas em reservas de incentivos fiscais. Aação foi ajuizada na 1º Vara
Federal de Erechim/RS, processo nº 5004475-79.2022.4.04.7117/RS.

2022
166.305.240
13.331.596
179.636.836

(20.450.419)
(20.450.419)
159.186.417

2021
128.365.267
9.001.228

137.366.495

(17.710.967)
(17.710.967)
119.655.528

Vendas de Produtos
- Mercado Interno
- Mercado Externo
Total de Vendas
Deduções da Receita
- Impostos sobre Vendas
Total Deduções
Receita Líquida

5. Receita Operacional Líquida: Demonstrativo analítico da receita
operacional líquida por natureza:
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RELATÓRIO DADIRETORIA: Apresentamos a V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras reapresentadas acompanhadas do Relatório de Auditoria, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2022 e 2021 a fim de submeter à apreciação dos Senhores acionistas. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer informações que julgarem necessárias.

CNPJ 094.813.102/0001-70 - NIRE 43.300.053.504
Sociedade Anônima de Capital Aberto - Av. Principal nº 187, Distrito IndustrialTRÊS TENTOS AGROINDUSTRIAL S/A

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua ...

Controladora
31/12/2021

351.590
739.002
701.919
63.576
686

1.426.503
25.089
9.662

5.733
30.545

3.354.305

14.757
-
-

122.059
214

92.187

17.400
1.092

247.709
13.580
779.552

455
1.041.296
4.395.601

Ativo
Circulante
Caixa e equiv. de caixa
Aplicações financeiras
Contas a receber clientes
Impostos a recuperar
Adiantamentos
Estoques
Instrum. financ. derivativos
Despesas antecipadas
Contas a receber partes
erelacionadas
Outros ativos
Total ativo circulante
Não circulante
Contas a receber clientes
Investimentos
Instrum. financ. derivativos
Impostos a recuperar
Depósitos judiciais
Impostos diferidos
Contas a receber partes
erelacionadas
Outros ativos
Total do realizável a LP
Direito de uso em arrendam.
Imobilizado
Intangível
Total ativo não circulante
Total do ativo

31/12/2022

723.915
154.841

1.037.646
134.967
9.470

2.030.031
83.048
5.948

16.490
60.172

4.256.528

1.528
879

1.387
173.137

121
123.194

-
1.486

301.732
14.472

1.482.300
341

1.798.845
6.055.373

31/12/2022

724.314
154.841

1.037.931
134.967
9.470

2.030.031
83.048
5.955

16.490
60.172

4.257.219

1.528
-

1.387
173.137

121
123.194

-
1.486

300.853
23.337

1.500.239
341

1.824.770
6.081.989

Notas

4.1
4.2
5
6

7
8

22

5
9
8
6
21
20

22

10
11

Receita operacional líquida
Custo das mercadorias/
eprodutos vendidos
Lucro bruto
Despesas (receitas) operac. líq.
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Perda por redução ao valor
erecuperável de contas a receber
Outras receitas e despesas
eoperacionais, líquidas
Resultado antes das receitas
e(desp.) financeiras líquidas
eee impostos
Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Resultado antes dos
eimpostos e contribuições
IR e contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro atribuído a:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores
Lucro líquido do exercício
Lucro líq. por ação (em R$)
Básico
Diluído

Demonstrações do Resultado

Receitas
Receita de venda produtos,
mercadorias, serviços
prestados e outras receitas
(-) Deduções de vendas

Insumos adquiridos de 3º
Customercadorias vendidas
Serviços de terceiros
Outras receitas operac.

Valor adicionado bruto
Retenções
Deprec. e amortizações
Valor líquido produzido
epela entidade
Valor adicionado recebido
eem transferência
Receitas financeiras

Valor adic. total a distrib.
Distrib. do valor adicionado
Pessoal e encargos
Remuneração direta
Benefícios
FGTS
Impostos, taxas e contrib.
Federais
Estaduais
Municipais
Juros e encargos financ.
Juros
Variação cambial
Outras
Aluguéis e arrendamentos
Fretes
Outras
Dividendos
Lucro retido do exercício

Demonstração do Valor AdicionadoBalanços Patrimoniais

Passivo
Circulante
Fornecedores
Instrum. financ. derivativos
Empréstimos e financiamentos
Adiantamentos de clientes
Passivo de arrendamento
Obrigações fiscais
Obrigações trabalhistas
Parcelamentos tributários
Dividendo a pagar
Outros passivos
Total passivo circulante
Não circulante
Empréstimos e financiamentos
Passivo de arrendamento
Parcelamentos tributários
Provisões para litígios
Total passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de capital
Reserva de lucros
Dividendos adicionais propostos
Ajustes de avaliação patrimonial
Total do patrim. líquido atribuível
eaos acionistas controladores
Participação de não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do
ePatrimônio líquido

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Ajuste de avaliação patrimonial
Aumento de capital, através da
eintegralização em IPO
(-) Custos com a emissão de ações
Impostos diferidos s/custos com
eemissão de ações
Lucro líquido do exercício
Constit. de res. para incentivos fiscais
Despesas c/outorgas de plano de ações
Dividendos pagos
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Ajuste de avaliação patrimonial
Aumento de capital, através do
eexercício de Stock Options
Aumento de capital, através da
eintegralização - Follow On
Aumento de capital em Controladas
(-) Custos com a emissão de ações
Impostos corrente sobre custos com
eemissão de ações
Lucro líquido do exercício
Constituição reserva p/incentivos fiscais
Constituição de reserva legal
Dividendo obrigatório
Dividendo adicional proposto
Constituição de reservas
Despesa outorga plano de ações
Distribuição de dividendos
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Capital
Social
400.000

-

1.152.941
(46.729)

-
-
-
-
-

1.506.212
-

4.689

4.800
-

(298)

101
-
-
-
-
-
-
-
-

1.515.504

Total
Contro-
ladora
712.132

-

1.152.941
(46.729)

-
430.306

-
13.311
(25.721)
2.236.240

-

4.689

4.800
-

(298)

101
571.437

-
-

(4.173)
-
-

11.775
(7.595)

2.816.976

Reserva
p/ince-
tivos

fiscais
307.285

-

-
-

-
-

431.253
-

(25.721)
712.817

-

-

-
-
-

-
-

479.519
9.411

-
53.066
26.216

-
(7.595)

1.273.434

Reser-
va de

Investi-
mento

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

26.216
-
-

26.216

Acionis-
tas não
contro-
ladores

-
-

-
-

-
-
-
-
-
-
-

-

-
1.842

-

-
(263)

-
-
-
-
-
-
-

1.579

Total
Consoli-

dado
712.132

-

1.152.941
(46.729)

-
430.306

-
13.311
(25.721)
2.236.240

-

4.689

4.800
1.842
(298)

101
571.174

-
-

(4.173)
-
-

11.775
(7.595)

2.818.555

Lucros
Acumul.

-
947

-
-

-
430.306
(431.253)

-
-
-

948

-

-
-
-

-
571.437
(479.519)
(9.411)
(4.173)
(53.066)
(26.216)

-
-
-

Notas Explicativas (em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Consolidado Controladora
31/12/2021
1.225.903
39.402
488.866
8.789
4.204
13.803
28.503
1.314

-
20.491

1.831.275

310.834
9.669
5.276
2.307

328.086

1.506.212
13.311
712.817

-
3.900

2.236.240
-

2.236.240

4.395.601

31/12/2022
1.966.774
39.739
599.144
16.455
4.887
17.868
39.592
1.396
4.173
30.937

2.720.965

496.926
10.065
4.105
6.336

517.432

1.515.504
25.086

1.220.368
53.066
2.952

2.816.976
-

2.816.976

6.055.373

31/12/2022
1.966.774
39.739
599.144
16.455
6.936
17.923
39.612
1.396
4.173
47.034

2.739.186

496.926
16.881
4.105
6.336

524.248

1.515.504
25.086

1.220.368
53.066
2.952

2.816.976
1.579

2.818.555

6.081.989

Notas
12
8
13

10

19
23

13
10
19
21

23

Consolidado Controladora
31/12/2021
5.339.317

(4.638.263)
701.054
(347.460)
(319.965)
(55.707)

-

28.212

353.594
26.243
207.769
(181.526)

379.837
50.469
(17.791)
68.260

-
-

430.306

0,9650
0,9538

31/12/2022
6.885.262

(5.842.540)
1.042.722
(504.890)
(462.092)
(67.956)

(620)

25.778

537.832
2.699

318.952
(316.253)

540.531
30.906
(101)
31.007

-
-

571.437

31/12/2022
6.885.839

(5.842.540)
1.043.299
(505.648)
(462.094)
(68.374)

(620)

25.440

537.651
2.670

318.952
(316.282)

540.321
30.853
(154)
31.007

571.437
(263)

571.174

1,15194
1,13873

Notas
16

17

17
17

17

18
18

20
20

Consolidado

Fluxo de caixa das atividades
eoperacionais:
Lucro exercício antes dos impostos
Ajustes para reconciliar o lucro com o
ecaixa gerado nas ativ. operacionais:
Depreciação e amortização
Depreciação de ativo direito de uso
Ajuste a valor justo de commodities
Ajuste a valor justo de instrumento
ederivativo swap
Rendimento de aplicação financeira
Juros, atualização monetária e variação
ecambial sobre empréstimos
Provisão para perdas esperadas com
econtas a receber de clientes
Provisão para litígios
Despesa c/outorga de opções de ações
Aj. a valor presente passivo arrendamento
Custo residual do ativo imobiliz. baixado
Crédito tributário registrado
(Aumento) Redução em ativos:
Contas a receber de clientes
Instrumentos financeiros derivativos
Estoques
Impostos a recuperar
Adiantamentos
Despesas antecipadas
Contas a receber partes relacionadas
Depósitos judiciais
Outros ativos
Aumento (Redução) em passivos
Fornecedores
Impostos a recolher
Salários, provisões e encargos sociais
Parcelamentos tributários
Adiantamento de clientes
Instrumentos financeiros derivativos
Outros passivos
I.R. e contribuição social pagos

Caixa líquido gerado pelas
e(utilizado nas) atividades
eeoperacionais
Fluxos caixa das atividades
ede investimento:
Resgates (captação)
eaplicações financeiras
Aquisição de imobilizado
Aquisição de intangível
Investimento emControladas
Caixa líquido gerado pelas
e(utilizado nas) atividades
eede investimento
Fluxos de caixa das
eatividades de financeiras
Aum. de capital, através de IPO
Custos c/a emissão de ações
Emprést. e financ. captados
Pagamentos de empréstimos
ee financiamentos
Pagamento de dividendos
Integralização de capital
Pagamento arrendamentos
Caixa líquido gerado pelas
e(utilizado nas) atividades
eede financiamento
Variação caixa e equivalentes
ede caixa
Caixa e equivalente de caixa -
eno início período
Caixa e equivalente de caixa -
eno final período
Variação caixa e equivalentes
ede caixa
Item que não afeta caixa
Juros sobre empréstimos
ecapitalizados no ativo imobiliz.

Demonstração do Fluxo de Caixa - método indireto

Controladora
31/12/2021
379.837

23.345
4.119

113.085

786
(33.603)

80.258

898
739

13.311
891
686
-

(197.417)
(2.529)

(135.497)
(18.507)
11.706
(8.267)
3.920
76

29.931

(155.346)
(4.774)
8.990
(1.654)
3.458
4.358
(622)

(16.655)

31/12/2022
540.531

32.735
4.668
47.700

17.809
(92.031)

83.773

620
4.029
11.775
1.471
746

(36.819)

(337.361)
(15.289)
(562.075)
(85.651)
(8.784)
(3.555)
6.643
93

(29.707)

626.131
25.242
11.089
(1.089)
7.666
2.081
10.450
(21.177)

31/12/2022
540.321

e
33.012
4.734
47.700

17.809
(92.031)

83.773

620
4.029
11.775
1.496
746

(36.819)

(337.646)
(15.289)
(562.075)
(85.651)
(8.784)
(3.563)
6.643
93

(29.707)

626.131
25.244
11.108
(1.089)
7.666
2.081
26.547
(21.177)

Consolidado Controladora
31/12/2021

105.523

(739.002)
(384.538)

-
-

(1.123.540)

1.152.941
(70.801)
875.548

(810.267)
(25.721)

-
(4.785)

1.116.915

98.898

252.692

351.590

98.898

12.606

31/12/2022

241.714

676.191
(697.857)

(67)
(879)

(22.612)

-
(298)

923.605

(766.025)
(7.595)
9.488
(5.952)

153.223

372.325

351.590

723.915

372.325

14.328

31/12/2022

257.697

676.191
(716.072)

(67)
-

(39.948)

-
(298)

923.605

(766.025)
(7.595)
11.330
(6.042)

154.975

372.724

351.590

724.314

372.724

14.328

Consolidado

Controladora
31/12/2021

5.485.258

(62.550)
5.422.708

(4.656.467)
(60.522)
28.212

(4.688.777)
733.931

(27.464)

706.467

211.591
211.591
918.058

126.444
37.320
83.348
5.776
59.515
42.440
15.419
1.656

134.318
45.168
89.150
167.475
5.740
63.526
98.209
13.921
416.385
918.058

31/12/2022

6.982.742

(97.480)
6.885.262

(5.842.540)
(66.867)
57.857

(5.851.550)
1.033.712

(37.403)

996.309

318.952
318.952

1.315.261

214.498
139.938
66.289
8.271
45.519
(588)
45.264
843

279.389
133.936
145.453
204.418
3.851

143.424
57.143
11.768
559.669

1.315.261

31/12/2022

6.983.318

(97.480)
6.885.838

(5.842.540)
(66.867)
57.442

(5.851.965)
1.033.873

(37.746)

996.127

318.952
318.952

1.315.079

214.498
139.938
66.289
8.271
45.571
(536)
45.264
843

279.418
133.965
145.453
204.418
3.851

143.424
57.143
11.768
559.406

1.315.079

Consolidado

Lucro líquido exercício
Outros resultado abrangentes
Total resultado abrangente exercício
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora

31/12/2021
430.306

-
430.306

-
-

31/12/2022
571.437

-
571.437

-
-

31/12/2022
571.174

-
571.174
571.437
(263)

Consolidado

Reser.
de

capital
-
-

-
-

-
-
-

13.311
-

13.311
-

-

-
-
-

-
-
-
-
-
-
-

11.775
-

25.086

Reser-
va

Legal
3.045

-

-
-

-
-
-
-
-

3.045
-

-

-
-
-

-
-
-

9.411
-
-
-
-
-

12.456

Divid.
adicion-

ais
Propos.
11.800

-
-
-
-
-
-
-

(11.800)
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

53.066
-
-
-

53.066

Ajuste
Avaliação
Patrimon.

4.847
(947)

-
-

-
-
-
-
-

3.900
(948)

-

-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-

2.952

Reservas de lucros

1. Contexto operacional: ATrês Tentos Agroindustrial S.A. (¨Companhia¨), CNPJ 94.813.102/0001-70, com sede naAv. Principal nº 187, Distrito
Industrial em Santa Bárbara do Sul/RS, foi constituída em 12/08/1992, teve seu contrato social registrado na JUCERGS em 14/10/1992 sob nº
43.202.481.056. A Companhia se tornou uma sociedade anônima de capital fechado em 2 de agosto de 2011, através de alteração contratual
com modificação de tipo jurídico de limitada para sociedade anônima, registrada na JUCERGS sob novo nº NIRE 43.300.053.504. Tem como
atividade principal a comercialização e exportação de grãos, a comercialização de insumos e o beneficiamento e comercialização de sementes
de cereais, oleaginosas e fabricação de farelo, óleo e biodiesel, bem como a prestação de serviços referente a análise e correção de solo.
Registro de oferta pública de ações: Em 23 de fevereiro de 2021, a Companhia realizou o protocolo do pedido de registro de Oferta Pública de
Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), concomitantemente ao
pedido de registro de companhia aberta - categoria A. Em 20 de abril de 2021, considerando o contínuo impacto nas condições de mercado, a
Companhia realizou o protocolo do pedido de interrupção da oferta junto à CVM, sem prejuízo da continuidade do seu registro de companhia
aberta categoriaA. Em 21 de junho de 2021, a Companhia obteve o registro de companhia aberta junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Em 28 de junho de 2021, a Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Companhia (“AGE”), aprovou a realização de oferta pública de
distribuição primária e secundária de ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer
ônus ou gravames (“Ações”), de emissão da Companhia, observado que a quantidade de Ações inicialmente ofertadas poderia ser acrescida em
virtude da possibilidade de colocação das Ações Adicionais e das Ações do Lote Suplementar (conforme definidas na ata da AGE), com esforços
restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM 476 (“Oferta Restrita”). A Oferta Restrita consistiu na distribuição pública: (i) primária de
94.117.647Ações (“Oferta Primária”); e (ii) secundária de, inicialmente, 15.686.275Ações de titularidade de determinados acionistas vendedores
pessoas físicas. O preço por ação e a aprovação do aumento de capital da Companhia, dentro do limite do capital autorizado estabelecido no seu
Estatuto Social, foram aprovados em reunião do Conselho de Administração realizada em 7 de julho de 2021. Em razão do aumento do capital
social da Companhia no âmbito da Oferta Restrita, o novo capital social passa a ser de R$ 1.552.941, dividido em 494.117.647 ações ordinárias,
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 12 de julho de 2021, a Companhia concluiu seu processo de IPO com o início da
negociação das ações na B3 - Novo Mercado, com a liquidação financeira da transação tendo ocorrido em 13 de julho de 2021. Em 11 de agosto
de 2021, a Companhia emitiu um Comunicado ao Mercado informando sobre a liquidação do processo de estabilização e, com isso, foi acrescido
um lote suplementar equivalente a 1,8670% do total das ações inicialmente ofertadas, ou seja, em 2.050.000 ações de titularidade dos acionistas
vendedores, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das ações inicialmente ofertadas, em razão do exercício parcial da opção de ações do
Lote suplementar (conforme definido nos Fatos Relevantes da Oferta Restrita), destinadas, exclusivamente, às atividades de estabilização do
preço das ações ordinárias de emissão da Companhia. Em razão da conclusão da Oferta Restrita, considerando a colocação das Ações do Lote
Suplementar, ummontante de 111.853.922 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de, aproximadamente, 22,6371% do seu
capital social, estavam em circulação no mercado no encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Em 31 de janeiro de 2022,
a Companhia realizou oferta pública de distribuição primária de ações. A oferta consistiu na distribuição de 500.000 ações nos termos da
Instrução CVM nº 400. A oferta foi realizada com o objetivo de liberar a ampla negociação das ações ordinárias de emissão da Companhia em
circulação na B3, inclusive, por investidores de varejo. A aprovação do preço por ação e do aumento de capital da Companhia, dentro do limite
do capital autorizado estabelecido no seu Estatuto Social, foram aprovados em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada
em 31 de janeiro de 2022, sendo a liquidação da oferta realizada em 03 de fevereiro de 2022. Em razão do aumento do capital social da
Companhia no âmbito da Oferta Pública, o novo capital social passa a ser de R$ 1.557.741 (sem efeito de custos de transação), dividido em
494.617.647 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Exercício de opções de compra de ações ordinárias: Em 24
de março de 2022, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração, o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do seu
capital autorizado, no montante de R$ 3.088 por meio da emissão de 1.600.000 novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
subscritas e integralizadas pelos administradores e empregados da Companhia participantes do Primeiro Programa do Plano de Opção de
Compra de Ações da Companhia, em decorrência do exercício de opções de compra de ações ordinárias de emissão da Companhia ao preço
por ação de R$ 1,93. Em 23 de dezembro de 2022, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração, o aumento do capital social da
Companhia no montante de R$ 1.600 por meio da emissão de 800.000 novas ações ordinárias nominativas, subscritas e integralizadas por
participante do Primeiro Programa do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, em decorrência do exercício de opções de compra
de ações ordinárias de emissão da Companhia ao preço por ação de R$ 2. 1.1. Relação de entidades controladas: Durante o segundo
trimestre de 2022 foram criadas empresas controladas pela Companhia. Essas empresas foram criadas com a finalidade de complementar e
suportar as atividades principais da Companhia. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das
seguintes empresas controladas diretas e indiretas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com as práticas adotadas pela Companhia. As informações contábeis das
controladas utilizadas para consolidação têm a mesma data-base da controladora.
2. Apresentação e resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação, mensuração e apresentação das
demonstrações financeiras: Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e
aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“Internacional
Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “Internacional Accounting Standards Board - IASB”. A Companhia adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo IASB e órgãos reguladores que estavam em vigor em 31 de
dezembro de 2022. A Companhia está apresentando neste conjunto de demonstrações financeiras, o último exercício comparativo,
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, para permitir ampla comparabilidade de suas informações financeiras conforme
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”). Em 09 de fevereiro de 2023, a
Administração concedeu a autorização para a conclusão das demonstrações financeiras. A preparação das demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de
aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem
como nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras estão divulgadas na Nota Explicativa 3. A
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. A Administração da Companhia entende que todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas em sua gestão,
conforme previsto na orientação técnica OCPC 7, aprovada pela Deliberação CVM nº 727/14, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao
mesmo tempo, divulgando somente informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as
informações relevantes usadas na gestão do negócio estão evidenciadas neste documento. A Administração avaliou a capacidade da
Companhia em continuar operando e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro.
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua
capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade.
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens
abaixo que estão mensurados ao valor justo por meio do resultado: - Instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo (nota
explicativa 14); - Contas a receber de clientes provenientes de cédulas de crédito de produtor rural (CPRs) (nota explicativa 05); - Contas
a pagar a fornecedores atreladas a variação do preço de commodities, denominados fornecedores a fixar (nota explicativa 12); e - Estoques
de commodities agrícolas (nota explicativa 07). A Companhia aplicou as práticas contábeis descritas nesta demonstração financeira de
maneira consistente nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 2.2. Base de consolidação: Controladas: A Companhia
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e
tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle

Controladas Diretas:
Empresa
Tentos Participações Ltda.
Tentos Holding Financeira de Participações Ltda.

Atividade principal
Holdings de instituições não-financeiras
Holdings de instituições financeiras

Localização
Santa Bárbara do Sul - RS
Ijuí - RS

Participação acionária %
100%
100%

Controladas Indiretas:
Empresa
Tentos Promotora de Vendas Ltda.
Mates Locações Aéreas Ltda.
Tentos Corretora de Seguros Ltda.

Atividade principal
Promoção de vendas
Locação de aeronaves sem tripulação
Corretagem de seguros, planos de
previdência complementar e saúde

Localização
Ijuí - RS
Santa Bárbara do Sul - RS
Ijuí - RS

Participação acionária %
100%
18%
80%

deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhe-
cidas por meio do método de equivalência patrimonial. (i) Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma controla-
da, a Companhia deixa de reconhecer os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhe-
cido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor
justo na data em que há a perda de controle. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial:
Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas
participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência
significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. (iii) Investimentos em entidades
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os
gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro
ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa deixa de
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o
uso desse método. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas
(exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragrupo, são
eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor
recuperável. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no
prazo de até três meses das datas das transações e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e cuja finalidade
é para atender compromissos de curto prazo na gestão de caixa da Companhia. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes
de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 2.5. Contas a receber de clientes:
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços
referente a coleta de solo, análise, geração e interpretação de mapas de fertilidade, no decurso normal das atividades da Companhia.
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para
perdas esperadas com contas a receber de clientes ("PCLD" ou "impairment"). As provisões para perdas esperadas com contas a
receber de clientes são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia
aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico
da Companhia, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. A provisão para perdas
esperadas com contas a receber de clientes (impairment) foi estimada com base na análise da carteira de clientes, em montante
considerado suficiente pela Administração para fazer frente a eventuais perdas esperadas na realização dos créditos. Para os
demais títulos vencidos e a vencer relacionados a clientes com risco verificado, é efetuada uma análise individualmente e a Adminis-
tração mantém os procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. As contas a receber também incluem os recebíveis
originados nas operações de Cédulas de Produtor Rural (CPR), em que a Companhia comercializa defensivos em troca de commodi-
ties agrícolas. O reconhecimento dessa operação ocorre pelo valor justo na data da transação e, posteriormente, o valor justo das
contas a receber atrelado à variação do preço de commodity (soja, milho e trigo) é ajustado pela cotação da commodity no mercado
físico, em contrapartida do custo das mercadorias e produtos vendidos, conforme política contábil adotada pela Companhia. 2.6.
Estoques: As commodities agrícolas, soja, milho, trigo, farelo e óleo, são mensuradas a valor justo, deduzido dos custos de venda,
e as variações no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício em que ocorrer a variação. Tal classificação justifica-se pelo
fato dessas commodities se destinarem substancialmente a operações de “trading”. A prática contábil da Companhia relacionada a
mensuração do valor justo está descrita na nota explicativa 2.13. Os itens derivados do processo produtivo como óleo vegetal, farelo
e casca de soja também são considerados commodities. Esses itens são valorizados com base nas ordens de produção, que
consideram o custo da matéria-prima (grãos) consumida, cujo custo é dado pelo preço de mercado e pelos gastos com mão de obra,
outros custos diretos e depreciação. Subsequentemente, a Companhia efetua o confronto do custo de produção com o preço de
mercado do produto acabado e registra a diferença nas contas de ajustes de estoque a valor justo deduzidos dos custos de venda.
As demais mercadorias de estoques são apresentadas ao menor valor entre custo de aquisição e o valor líquido realizável. Os custos
dos estoques são determinados com base no método de custo médio. O valor líquido realizável representa o preço de venda menos
todos os custos necessários para realizar a venda. 2.7. Arrendamentos: A administração da Companhia reconhece o ativo direito
de uso e o passivo de arrendamento na data de assinatura de seus contratos ao valor fixo de mensuração. O reconhecimento do
passivo de arrendamento refere-se aos pagamentos futuros de aluguéis líquidos e ajustados a valor presente, considerando a taxa
incremental de desconto praticada pela Companhia. A determinação da taxa incremental de captação, utilizada pela Companhia para
desconto, é composta pela “curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao risco de crédito da Companhia e a um spread de risco do ativo
subjacente. A Companhia optou pela utilização do expediente prático de aplicar a taxa de desconto única de acordo com os
respectivos prazos para os contratos que apresentam características semelhantes. Seguindo o disposto no CPC 06 (R2) (IFRS 16),
não foram mensurados os ativos direito de uso e passivos de arrendamento para os contratos que apresentaram incertezas na
determinação do valor, itens de baixo valor e que são classificados como curto prazo. Os contratos reconhecidos na data base têm
por objeto o arrendamento de instalações e armazéns para que a companhia distribua geográfica e estrategicamente suas unidades
e armazéns de grãos. A Companhia possui contratos de arrendamento com terceiros, e os espaços físicos arrendados estão todos
situados nos estados do Rio Grande do Sul, Mato Grosso e São Paulo. Os contratos têm duração média de 5 (cinco) anos e as
renovações dependem da vontade das partes. No momento da contratação do arrendamento, a Companhia busca avaliar a expecta-
tiva de renovação dos contratos ao final da sua vigência. Para tal análise, a Companhia compara o novo contrato com contratos
similares existentes ou avalia processos semelhantes de arrendamento ocorridos no passado. A Companhia tem por prática trabalhar
com filiais próprias. Os casos arrendados geralmente são pontuais, nos quais a duração do contrato tende a ser o prazo estimado
para concluir a construção de uma unidade própria. Dessa forma, a Companhia busca expressar em seus contratos o prazo com a
expectativa real de permanecer com o espaço arrendado. 2.8. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os bens do ativo
imobilizado estão mensurados pelo custo de aquisição e/ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados,
deduzidos da depreciação acumulada, bem como perdas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de certos itens do
imobilizado foram ajustados pela revisão do custo atribuído, de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10 (IFRS 1) A contrapartida
do custo atribuído, assim como dos impostos diferidos sobre ele, foi registrada na conta de "ajuste de avaliação patrimonial" no
patrimônio líquido. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são
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2.15. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e
despesas financeiras da Companhia compreendem, principalmente: -
Receitas de juros; - Despesas de juros; - Ganhos/perdas líquidos de
variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; e - ganhos/per-
das líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado. A receita e a despesa de juros são reconhecidas
no resultado pelo método de juros efetivos. A 'taxa de juros efetiva' é
a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em
caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento
financeiro ao: - valor contábil bruto do ativo financeiro; ou - ao custo
amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil
bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a
receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros
efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta
problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o
ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da
receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto.
2.16. Tributos: Imposto de renda e contribuição social: Imposto de
renda e contribuição social correntes: Os ativos e passivos fiscais
para o exercício atual são mensurados pelo valor esperado a ser
recuperado ou pago às autoridades tributárias. As alíquotas e leis
fiscais utilizadas para determinar o valor são aquelas em vigor ou
substancialmente em vigor nas datas de encerramento. A
Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações
nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece
provisões quando apropriado. O imposto de renda é computado
sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional
de 10% para os lucros que excederem R$240, enquanto a
contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro
tributável, reconhecidos pelo regime de competência. Portanto, as
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não
dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não
tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram créditos
ou débitos tributários diferidos. As antecipações em valores possíveis
de compensação são demonstradas no ativo circulante ou não
circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Algumas das
entidades controladas pela Companhia estão enquadradas no regime
de lucro presumido, sendo assim o imposto de renda e a contribuição
social foram apurados aplicando-se sobre a receita bruta auferida os
percentuais fixados na legislação aplicável, de acordo com a
atividade das controladas, sendo este resultado acrescido de outras
receitas, rendimentos e ganhos de capital. Imposto de renda e
contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são
apresentados como ativos ou passivos não circulantes e mensurados
às alíquotas esperadas para o ano em que o ativo é realizado ou o
passivo liquidado com base nas alíquotas que estavam em vigor ou
substancialmente em vigor nas datas de encerramento. Tributo
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.
Impostos diferidos são reconhecidos para todas as diferenças
temporárias dedutíveis e sobre prejuízo fiscal, na extensão em que
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas e prejuízo
fiscal possa ser utilizado. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não

Classificação: A classificação dos ativos financeiros no reconhe-
cimento inicial depende das características dos fluxos de caixa
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da
Companhia para a gestão destes ativos financeiros, sendo
classificados conforme segue: • Ativos financeiros mensurados a
custo amortizado (“CA”); • Ativos financeiros mensurados a valor
justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos financeiros não
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de
negócios. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber
de clientes e outras contas a receber e instrumentos financeiros
derivativos. Para que um ativo financeiro seja classificado e
mensurado pelo custo amortizado, ele precisa gerar fluxos de
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de
juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é
executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da
Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como
ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão
da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos
financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo
estabelecido por regulamento ou convenção no mercado
(negociações regulares) são reconhecidas na data da
negociação, ou seja, a data em que a Companhia se comprom-
ete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: A
mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma: • Ao custo
amortizado: Devem ser mensurados ao custo amortizado,
utilizando o método de juros efetivos, se ambas as seguintes
condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e b)
Os termos contratuais do ativo financeiro que derem origem, em
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal
em aberto. O custo amortizado é reduzido por perdas por
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. • Ao
valor justo por meio do resultado: O ativo financeiro deve ser
mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que
seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio
de outros resultados abrangentes. Avaliação do modelo de
negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As
informações consideradas incluem: as políticas e objetivos
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros
e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de
caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de
ativos; como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à
Administração da Companhia; os riscos que afetam o desempen-
ho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; a frequência, o volume e o momento das vendas de
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. Avaliação
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos
de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimen-
to inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado
ao valor principal em aberto durante um determinado período e
pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros.
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um
termo contratual que poderia mudar o momento ou valor dos

2.17. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e
intangíveis (impairment): No fim de cada exercício, a Companhia
revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de
mensurar o montante dessa perda, se houver. Para a data do balanço,
a Companhia avaliou a existência de indicadores de que seus ativos,
com vida útil definida, pudessem apresentar desvalorização significati-
va. Como resultado da referida análise, não foram identificadas
situações que indiquem que os ativos estejam registrados
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado
por uso ou por venda. 2.18. Demonstração dos fluxos de caixa
(DFC): A demonstração dos fluxos de caixa foi elaborada pelo método
indireto, e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento
técnico CPC 03 (R2) (IAS 7). Conforme política contábil definida pela
Companhia, os juros pagos relacionados aos empréstimos e
financiamentos são apresentados como atividade de financiamento na
demonstração dos fluxos de caixa, sendo tal apresentação efetuada
de forma consistente e comparativa aos exercícios anteriores.
2.19. Demonstração do valor adicionado (DVA): A DVA tem o
objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela Companhia, a
sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração
desse montante, tais como empregados, financiadores, acionistas,
governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.

Nas demonstrações do resultado as receitas são demonstradas
pelos valores líquidos dos correspondentes impostos.
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2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
obrigações pela aquisição de bens ou serviços que foram adquiridos
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano.
Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. As
contas a pagar referente a compra de mercadorias de revenda de
insumos agrícolas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e,
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado. As contas a
pagar referente a compra de commodities agrícolas com preço a fixar
(“fornecedores a fixar de commodities”), são registradas pelo valor
justo na data de recebimento dos produtos pela Companhia e,
subsequentemente, o valor justo dessas contas a pagar atreladas à
variação do preço das commodities é ajustado pela cotação da
commodity no mercado físico, em contrapartida do custo das
mercadorias e produtos vendidos. 2.10. Empréstimos e financia-
mentos: Estão demonstrados pelos valores de contratação,
acrescidos dos encargos pactuados que incluem juros e atualização
monetária ou cambial incorridos. Após reconhecimento inicial são
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12
meses após a data do balanço. 2.11. Provisões: Geral:As provisões
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente
(legal ou constituída) em virtude de eventos passados, é provável
que seja necessária uma saída de recursos econômicos para liquidar
a obrigação, e seja possível fazer uma estimativa confiável do valor
dessa obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma
provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por
força de um contrato de seguro ou por outro meio, o reembolso é
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de
qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e
trabalhistas: Provisões da Companhia são constituídas para todas as
contingências referentes a processos judiciais e administrativos para
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A Companhia tendo por base a natureza das ações nas quais está
envolvida, e sustentada pela opinião de seus assessores jurídicos,
divulga seus passivos contingentes para os quais possui expectativa
de perda possível. Para estas ações não são constituídas provisões
para eventuais perdas, conforme estabelecido pelo CPC 25 (IAS 37).
2.12. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros: Reconheci-
mento inicial e mensuração: As contas a receber de clientes são
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do
instrumento. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da
operação. Assim sendo, um item não mensurado ao valor justo por
meio do resultado (VJR), os custos de transação são diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Os demais ativos financeiros
ou passivo financeiro é primeiramente reconhecido ao valor justo.
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fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos
fluxos de caixa; termos que possam ajustar a taxa contratual,
incluindo taxas variáveis; o pré-pagamento e a prorrogação do
prazo; e os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos
de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na
performance de um ativo). O pagamento antecipado é
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte,
valores não pagos d principal e de juros sobre o valor do
principal pendente, o que pode incluir uma compensação
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato.
Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando: - Os direitos contratuais aos fluxos de caixa
do ativo expiram; ou - Transfere os direitos contratuais de
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro em uma transação em que: a. substancialmente todos
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos; ou b. a Companhia nem transfere nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro e não retém o controle sobre o ativo financeiro.
Redução do valor recuperável de ativos financeiros: Nas datas
do balanço a Companhia avalia a existência de indicadores que
determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros
possam não ser recuperáveis. Um ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e
somente se, houver evidência objetiva de ausência de recupera-
bilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham
acontecido após seu reconhecimento inicial, quando este(s)
evento(s) de perda tenha(m) impacto no fluxo de caixa futuro
estimado do ativo financeiro em questão. A Companhia mensura
a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito
esperada para a vida inteira do ativo financeiro, exceto para
títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço,
que são mensurados como perda de crédito esperada para 12
meses. As provisões para perdas com contas a receber de
clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de
crédito esperadas, a Companhia considera informações
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e
disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e
considera informações prospectivas (forward-looking). A
Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financei-
ro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90
dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como
inadimplente quando: - é pouco provável que o devedor pague
integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver
alguma); ou - o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90
dias. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabili-
dade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas
a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Compan-
hia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a
Companhia espera receber). Em cada data de balanço, a
Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um
ativo financeiro possui ¨problemas de recuperação” quando
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos
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Política de reconhecimento da receita
A receita é reconhecida em um momento específico no tempo, sendo este quando os
produtos são retirados pelo cliente nas instalações da Companhia. O valor da receita
reconhecida é estornado para as devoluções eventualmente ocorridas. Nessas circunstân-
cias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo a ser devolvido são
reconhecidos. O direito de recuperar os produtos a serem devolvidos émensurado ao valor
contábil original do estoque, menos os custos esperados de recuperação. O passivo de
reembolso, quando ocorrido, está incluído em outros valores a pagar e o direito de
recuperar os produtos devolvidos é incluído em estoques.
A receita de vendas é reconhecida em um momento específico no tempo, sendo tal
momento usualmente a entrega do produto ao cliente ou o embarque da mercadoria, em
casos de vendas para o mercado externo. A cada final de período, a Companhia avalia a
necessidade de qualquer ajuste nas receitas reconhecidas em função de ainda não ter sido
satisfeita a obrigação de desempenho. O valor da receita reconhecida é estornado para as
devoluções eventualmente ocorridas. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e
um direito de recuperar o ativo a ser devolvido são reconhecidos.
A receita de vendas é reconhecida em um momento específico no tempo, sendo esse
momento usualmente o momento de entrega do produto ao cliente tanto nos casos de
vendas normais como nos casos de operações de “barter”. Nos casos de operações de
“barter”, a qual consiste na essência de vender ao produtor insumos agrícolas que ele irá
utilizar no plantio de sua lavoura e receber o pagamento da referida venda de tais insumos
por meio dos grãos que serão colhidos, o insumo agrícola vendido é usualmente entregue
ao produtor em sua propriedade ou em algumas negociações, os produtores retiram nas
dependências da Companhia.

A receita de vendas é reconhecida em um momento específico no tempo, sendo tal
momento usualmente a entrega do produto ao cliente ou o embarque da mercadoria, em
casos de vendas para o mercado externo. O valor da receita reconhecida é estornado para
as devoluções eventualmente ocorridas. A cada final de período a Companhia avalia a
necessidade de qualquer ajuste nas receitas reconhecidas em função de ainda não ter sido
satisfeita a obrigação de desempenho.
A obrigação de performance é cumprida em momento específico no tempo, sendo tal
momento usualmente a prestação do serviço ao cliente. O serviço é geralmente prestado
de maneira pontual, sendo a emissão da Nota Fiscal e reconhecimento da Receita
concomitante a conclusão dele.

Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho,
incluindo condições de pagamento significativas

Até 31 de dezembro de 2021, todas as vendas de biodiesel eram efetuadas para a Petrobrás - Petróleo
Brasileiro S.A. por meio de leilões bimestrais. A partir de 2022, com o fim dos leilões, as vendas são efetuadas
diretamente para as distribuidoras, emmercado livre. As distribuidoras obtêm o controle da produção quando
os produtos são retirados das dependências da Companhia. As faturas são emitidas naquele momento. Elas
devem ser pagas, normalmente, em 30 a 60 dias. Nenhum desconto é concedido.

A Companhia determinou que, para os produtos relativos à extração (farelo de soja e outros), o cliente obtêm
controle da produção quando os produtos são entregues nas dependências do cliente, exceto quando há
alguma negociação específica, como em casos de venda para o mercado externo. Os prazos médios para
ocorrer a entrega são de em torno de 2(dois) a 5 (cinco) dias. Desta forma, a receita de vendas é reconhecida
no momento da emissão da nota fiscal de venda e pode não coincidir com o momento de entrega ou
embarque dos produtos.

No que tange as operações de vendas de insumos agrícolas, existem duas modalidades usuais, sendo elas
(i) venda normal, com recebimento financeiro; e (ii) venda na modalidade “barter”, no qual a contraprestação
a ser recebida será por meio de commodities agrícolas com entrega física (sacas de soja, por exemplo). O
preço da transação de venda de insumos é firmado de acordo com o percentual de margem conforme o
segmento do produto e considerando as transações ocorridas nomercado. As vendas namodalidade ¨barter¨
são convertidas pelo valor justo da comoditiy na data da transação. No caso de vendas com recebimento
financeiro, as faturas são emitidas de acordo com os termos contratuais e geralmente são pagas em 30 a 90
dias ou no prazo safra, dependendo da negociação. Já no caso de vendas na modalidade de “barter”,
usualmente o prazo para pagamento é atrelado ao ano safra, sendo que o vencimento é usualmente no
período de colheita do grão que será entregue como forma de pagamento. Nesses casos, o instrumento que
formaliza a operação é uma CPR (Cédula de Crédito de Produtor Rural). O cliente obtém controle da
mercadoria quando os produtos são entregues nas dependências do cliente, exceto se acordado de outra
forma. Nos casos de revendas ao mercado externo, o cliente obtém controle da mercadoria no embarque.
A Companhia determinou que, para os produtos relativos à operação de trading (revenda de soja, milho, trigo
e outros), o cliente obtêm controle da mercadoria quando os produtos são entregues nas dependências do
cliente, exceto quando há alguma negociação específica, como em casos de venda para o mercado externo.
Os prazos médios para ocorrer a entrega são de em torno de 2(dois) dias, podendo variar de acordo com a
negociação.

A Companhia presta serviço de coleta de solo, análise, geração e interpretação de mapas de fertilidade e
posicionando tecnicamente as recomendações de fertilizantes. As faturas são emitidas no momento da
prestação do serviço. Elas devem ser pagas, normalmente, em até 30 dias. Nenhum desconto é concedido.

Essa demonstração é apresentada pela Companhia, conforme
requerido pela legislação societária brasileira, e de acordo com os
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração
do Valor Adicionado, e como informação suplementar às
demonstrações financeiras para fins de IFRS. 2.20. Subvenções
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas
quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que
todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o
benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita
ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos
custos cujo benefício objetiva compensar. O efeito das subvenções
governamentais reconhecido no resultado do exercício está apresenta-
do líquido das despesas as quais são relacionadas. No caso dos
créditos presumidos de ICMS, PIS e COFINS, bem como das isenções
e reduções de base de cálculo de ICMS, o efeito está apresentado
como redução dos impostos sobre venda e, portanto, dentro da rubrica
de receita operacional líquida. Já no que tange aos incentivos de
diferimento de ICMS, os quais são relacionadas as compras de
determinados produtos, o efeito do incentivo fiscal está apresentado
como uma redutora do custo dos produtos vendidos. As premissas e
métodos de cálculos das subvenções governamentais estão descritas
na nota explicativa 25. 2.21. Classificação circulante versus não
circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço
patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não
circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se
que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no
decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido
essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja
realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou
equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico
CPC 03 (R2) (IAS 7) Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada
durante pelo menos 12meses após a data do balanço. Todos os demais
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classifica-
do no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo
operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a
finalidade de ser saldado; • Deve ser liquidado no período de até 12
meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito
incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12
meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à
opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão
de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A
Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante.
2.22. Lucro por ação:O lucro básico por ação é calculado dividindo-se
o lucro atribuível aos detentores de ações ordinárias da Companhia (o
numerador) pelo número médio ponderado de ações ordinárias em
poder dos acionistas (o denominador) durante o exercício. O lucro por
ação diluído é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído
aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantidade
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício
mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam
emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas
em ações ordinárias. Os instrumentos de patrimônio que devam ou
possam ser liquidados com ações da Companhia somente são
incluídos no cálculo quando sua liquidação tiver impacto dilutivo sobre o
lucro por ação.
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reconhecidos no resultado. Custos subsequentes: Custos
subsequentes são capitalizados apenas quanto é provável que
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão
auferidos pela Companhia. Depreciação: A depreciação é
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo
método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor
residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para
terrenos e imobilizado em andamento). Os terrenos não sofrem
depreciação. A vida útil estimada, os valores residuais e os
métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço
patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é
contabilizado prospectivamente. A depreciação é reconhecida no
resultado.

de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui
os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras
significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais
como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; - reestruturação
de um valor devido a Companhia em condições que não seriam
aceitas em condições normais; ou - probabilidade que o devedor
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização
financeira. Apresentação da provisão para perdas de crédito
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida
do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de
um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua
totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a
Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto
quando o ativo financeiro que está vencido com base na experiên-
cia histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a
clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual
sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não
de probabilidade de recuperação. A Companhia não espera
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto,
os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da
Companhia para a recuperação dos valores de direito da Compan-
hia. (ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e
mensuração: Os passivos financeiros são mensurados
inicialmente ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os
passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a
fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos e financiamen-
tos e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos
financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos
financeiros ao custo amortizado (CA): Após o reconhecimento
inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras
contas a pagar, contas a pagar com partes relacionadas e outros
passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo
amortizado é calculado levando em consideração qualquer
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte
integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financei-
ra na demonstração do resultado.• Passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado (VJR): Passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros
ao valor justo por meio do resultado são apresentados ao valor
justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das
variações no valor justo são reconhecidos no resultado. (iii)
Desreconhecimento e compensação de instrumentos financeiros:
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é
reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente. Um passivo financeiro é desreconhecido
quando sua obrigação contratual é extinta, cancelada ou expirada.
A diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Instrumen-
tos financeiros derivativos: Reconhecimento inicial e mensuração

subsequente: A Companhia utiliza instrumentos financeiros
derivativos, como por exemplo, contratos de moeda a termo,
contratos de commodity a termo e contratos futuros em bolsa
(CBOT), para proteger seus riscos de taxa de câmbio e preços de
commodities. Esses instrumentos financeiros derivativos são
inicialmente reconhecidos a valor justo na data em que o derivativo
é contratado, sendo subsequentemente mensurados a valor justo e
as variações no valor justo são registradas no resultado. Os
derivativos são contabilizados como ativos financeiros quando o
valor justo for positivo e como passivos financeiros quando o valor
justo for negativo. 2.13. Valor justo: A Companhia mensura
instrumentos financeiros (como, por exemplo, derivativos, contas a
receber de cédulas de crédito de produtor rural - CPR e
fornecedores de commodities a fixar) ao valor justo em cada data
de reporte. A mensuração do valor justo é baseada na presunção
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo
ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na
ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso
para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso
deve ser acessível pela Companhia. A Companhia utiliza técnicas
de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as
quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor
justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e
minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado
nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da
hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação
de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor
justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços); e • Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas
demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a
Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da
hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo
como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de
divulgações do valor justo, a Companhia determinou classes de
ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do
ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme
acima explicado. 2.14. Reconhecimento da receita: O CPC 47
(IFRS 15) - Receita de Contrato com Cliente estabelece um modelo
que visa evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou
não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem: (i) A
identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das
obrigações de desempenho; (iii) A determinação do preço da
transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O reconhec-
imento da receita mediante o atendimento da obrigação de
desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas são
registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia
tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços
oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimen-
tos e impostos ou encargos sobre a venda. A Companhia avalia as
transações de receita de acordo com os critérios específicos para
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final,
concluiu que atua como principal em todos os seus contratos de
receita. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza
significativa da sua realização. A tabela abaixo fornece
informações sobre a natureza e a época do cumprimento de
obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo
condições de pagamento significativas e as políticas de reconheci-
mento de receita relacionadas.

utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de
diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros
tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças
temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Compan-
hia. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado e baixado
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido
venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a
cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna
provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais
diferidos sejam recuperados. Impostos sobre vendas: Receitas,
despesas e ativos são reconhecidos líquidos do valor dos impostos
sobre vendas, exceto quando os impostos sobre vendas sobre a
compra de ativos ou serviços não for recuperável. Nesse caso, os
impostos sobre vendas são reconhecidos como parte do custo de
aquisição do ativo ou parte do item de despesa, quando aplicável. Os
valores a receber e a pagar são apresentados incluindo o valor do
imposto sobre vendas. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas
básicas:
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O fundo de investimento exclusivo Hat Trick RF CP é um fundo de
renda fixa de créditos privados e públicos sob gestão,
administração e custódia do Banco BTG Pactual. Não há prazo de
carência para resgate de quotas, ou seja, podem ser resgatadas
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2.23. Informação por segmento: Um segmento operacional é um
componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio
para obter receitas. Os segmentos operacionais refletem a forma
como a Administração da Companhia revisa as informações
financeiras para tomada de decisão e estão apresentados de modo
consistente com o relatório interno fornecido para a Diretoria
Executiva, onde se concentra a tomada das principais decisões
operacionais da Companhia. Desta forma, os segmentos reportáveis
da Companhia são três, sendo eles: (i) Segmento de Insumos; (ii)
Segmento de Grãos e; (iii) Segmento de Indústria. Na nota explicativa
27, estão detalhados os tipos de receitas que compõe para um dos
segmentos da Companhia. 2.24. Benefícios a empregados:
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a
Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
Acordos de pagamento baseado em ações: valor justo na data de
outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos
aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um
correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em
que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos
prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o
número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as
condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma
que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número
de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de
desempenho na data de aquisição (vesting date). 2.25. Normas e
interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas
serão efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023. A
Companhia não adotou essas normas na preparação destas
demonstrações financeiras. Classificação dos passivos como
circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1): As
alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para
determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam
aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. No
entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e
o adiamento da data de vigência das alterações de 2020 para
períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024.
Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, a
Companhia não pode determinar o impacto dessas alterações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período de
aplicação inicial. A Companhia está monitorando de perto os
desenvolvimentos futuros. Imposto diferido relacionado a ativos e
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC
32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da isenção de reconheci-
mento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e
passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos
períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e
passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos
desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com
qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro
acumulado ou outros componente do patrimônio naquela data. Para
todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações
que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A
Companhia contabiliza impostos diferidos sobre arrendamentos
aplicando a abordagem ‘integralmente vinculada’, com efeito em
resultado semelhante ao das alterações, exceto que os impactos dos
impostos diferidos são apresentados líquidos no balanço patrimonial.
De acordo com as alterações, a Companhia reconhecerá um imposto
diferido ativo e um imposto diferido passivo. Em 31 de dezembro de
2022, a diferença temporária tributável em relação ao ativo com
direito de uso é de R$ 1.552 e a diferença temporária dedutível em
relação ao passivo de arrendamento é de R$ 1.405, resultando em
um imposto diferido ativo líquido de R$ 147. De acordo com as
alterações, a Companhia irá apresentar um imposto diferido passivo
separado de R$ 1.905 e um imposto diferido ativo separado de R$
2.052. Não haverá impacto sobre os lucros acumulados com a
adoção das alterações. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de
“estimativas contábeis”. As alterações esclarecem a distinção entre
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em,
ou após, o início desse período. A adoção antecipada é permitida se
divulgada. ACompanhia avaliou possíveis impactos da adoção dessa
norma e concluiu que as alterações não têm um impacto significativo
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2:
Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB
emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações
são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito
de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das
políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2
fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material
para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção
desta alteração não é necessária. A Companhia avaliou possíveis
impactos da adoção dessa norma e concluiu que as alterações não
têm um impacto significativo nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas da Companhia. Não existem outras novas
normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam,
na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou
no patrimônio divulgado pela Companhia.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Companhia requer que a Administração faça
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as
respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos
contingentes. As estimativas e premissas são revisadas de forma
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. No processo de aplicação das políticas contábeis da Compan-
hia, aAdministração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras: (a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: -
Provisão para perdas com contas a receber de clientes (nota
explicativa 5): As provisões para perdas com ativos financeiros são
baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas
de perdas esperadas. A Companhia tem como política analisar e
provisionar os títulos vencidos amais de 90 dias, bem como provision-
ar perda para todos os títulos em aberto desse devedor. São utilizados
aspectos julgamentais para manter ou não o provisionamento de
casos em que ocorre a renegociação de dívida ou formalização do
compromisso por parte do cliente. Dentre os julgamos efetuados são
considerados os motivos que levaram o cliente ao não pagamento
(razões climáticas que levaram a quebra de safra, por exemplo), o
relacionamento histórico com o cliente, a intenção de pagar e
evidências disponíveis que o recebimento irá ocorrer. (b) Incertezas
sobre premissas e estimativas: As demonstrações financeiras
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento
da Administração para determinação do valor adequado a ser
registrado nas Demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas
estimativas periodicamente. As principais premissas relativas a fontes
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos
ativos e passivos são destacadas a seguir: - Estoques e compromis-
sos de compra e venda de commodities e instrumentos financeiros
derivativos (Notas explicativas 7, 12 e 14, respectivamente): A
Companhia valoriza as contas a receber atreladas ao recebimento de
commodities, bem como o seu estoque de commodities, e as contas
a pagar a fornecedores a fixar de commodities pelo valor justo na data
de reporte, sendo as variações do valor justo registradas em
contrapartida ao custo das mercadorias e produtos vendidos na
demonstração do resultado. As commodities comercializáveis são
negociadas livremente, em mercado ativo e podem ser vendidas sem
processamento adicional significativo. AAdministração estima o valor
de mercado com base nos preços cotados em bolsas de valores,

ajustados para refletir diferenças emmercados locais. Como parte de
sua gestão de risco de preços, principalmente para fins comerciais, a
Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos, representa-
dos por contratos de compra e venda a termo de commodities, bem
como por contratos futuros em bolsa (CBOT), os quais são também
mensurados ao valor justo, tendo suas variações registradas em
contrapartida do custo das mercadorias e produtos vendidos na
demonstração do resultado. A Administração reconhece
contabilmente o valor justo das contas a receber de cédula de
produtor rural (CPR) e dos contratos de compra e venda a termo que
são liquidados com a entrega física, por esta ser a prática da
Companhia para contratos similares, com o propósito de negociação
e obtenção de margens em suas operações comerciais de commodi-
ties. - Taxa de desconto aplicada na mensuração do passivo de
arrendamento (nota explicativa 10): Para mensuração do ativo de
direito de uso a Companhia calcula o valor inicial do passivo de
arrendamento trazido a valor presente pelas taxas de desconto que
variam conforme os vencimentos dos contratos.As taxas de desconto
são calculadas considerando a “curva ponderada do CDI/Pré”,
somado ao risco de crédito da Companhia e a um spread de risco do
ativo subjacente. Nesse sentido, ocorrem julgamentos relevantes
envolvendo a data das curvas de Juros utilizadas para o cálculo e a
determinação do risco de crédito da Companhia. - Pagamentos
baseados em ações (nota explicativa 26): O valor justo das opções
outorgadas pela Companhia nos planos de opções é mensurado no
momento da outorga, com base em determinadas premissas. Essas
premissas requerem a determinação dos dados mais adequados
para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção,
volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes
premissas. O reconhecimento do custo com o plano de opções foi
mensurado com base no valor justo das ações outorgadas utilizando
o modelo Binomial, conforme detalhado na Nota 26. - Tributos sobre
o lucro (nota explicativa 20): Existem incertezas com relação à
interpretação de regulamentos tributários complexos, incluindo
aqueles relacionados a subvenções governamentais usufruídas pela
Companhia, e ao valor e época de resultados tributáveis futuros.
Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza
de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Na
determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia
leva em consideração o impacto de incertezas relativas as posições
fiscais tomadas. ACompanhia acredita que a provisão para o imposto
de renda está adequada baseando-se em avaliação de diversos
fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e opinião de seus
assessores jurídicos. A Companhia constitui provisões, com base em
estimativas cabíveis, para possíveis consequências de fiscalizações
por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que
opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como
experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes
dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das
condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Conforme
divulgado na Nota 25, a Companhia usufrui de subvenções
governamentais correspondentes à isenção e redução de base de
cálculo do ICMS, decorrentes dos convênios ICMS nº 100 de 1997 e
nº 52 de 1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160/2017. No
caso do farelo, o ICMS diferido da soja, está dispensando na saída do
farelo exportado a responsabilidade de pagamento ICMS anterior de
matérias primas diferidas, nos termos do artigo 3º, do Livro III, Título
I, inciso I, do RICMS/RS. No caso do fertilizante, através do decreto
56227 de 07/12/2021 com vigência a partir de 01 de janeiro de 2022,
onde passou de isenção para diferimento o ICMS, dispensando na
saída da mercadoria a responsabilidade de pagamento ICMS
anterior, nos termos do artigo 3º, do Livro III, Título I, do RICMS/RS.O
benefício relativo à redução no pagamento do ICMS é calculado
sobre o valor apurado das saídas em cada período de apuração,
mediante aplicação do percentual de desconto concedido pelo
incentivo fiscal, sendo esses valores excluídos na apuração do IRPJ
e da CSLL da Companhia. A Administração da Companhia está
acompanhando atentamente a evolução das discussões sobre esse
tema e, considerando que as autoridades fiscais têm se pronunciado
através de soluções de consulta, a Companhia obtém, periodica-
mente, atualização formal de seus consultores tributários sobre o
tema e mantém o seu entendimento quanto a adequação da
metodologia de cálculo do referido benefício. Dessa forma, com base
nas informações disponíveis no mercado e na opinião de seus
consultores tributários, entende que as chances de êxito, no caso de
eventual questionamento e discussão quanto aos valores excluídos
na apuração do IRPJ e da CSLL junto às autoridades fiscais, são
superiores a 50%, mesma conclusão do exercício findo em 31 de
dezembro de 2021. Nesse contexto, em atendimento às práticas
contábeis aplicáveis, mais notadamente o CPC 32/IAS 12 Tributos
sobre o lucro e interpretações relacionadas (ICPC 22/ IFRIC 23), não
há qualquer provisão para perdas constituída relacionada a esse
assunto. Conforme divulgado na Nota 20, a Companhia possui ativos
fiscais diferidos oriundos de prejuízos fiscais, base negativa da
contribuição social e diferenças temporárias. Julgamento significativo
da Administração é requerido para determinar o valor do imposto
diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de
planejamento fiscal futuras. Existem premissas relevantes na
construção do orçamento para anos futuros, bem como na definição
da base tributada futura tendo em vista as incertezas que giram em
torno dos aspectos tributários para os anos seguintes. Os preços de
commodities comercializadas e adquiridas pela Companhia, bem
como mudanças de legislação, adoção de benefícios e incentivos
fiscais podem trazer alterações relevantes na projeção. As premissas
consideradas para a mensuração do lucro tributável se amparam
principalmente no orçamento da Companhia para os próximos anos.
Por fim, comparativos relacionados a médias históricas de saldos
ajudam a traçar a expectativa futura de lucro no que se refere a
interferência da sazonalidade no resultado da Companhia. –
Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros (nota
explicativa 14): Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros
registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado com
base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é
mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo
de fluxo de caixa descontado. Os inputs considerados nesses
modelos são obtidos de mercados observáveis, quando possível.
Nas situações em que esses inputs não podem ser obtidos de
mercados observáveis, um grau de julgamento é necessário para
estabelecer os respectivos valores justos. Os julgamentos
associados incluem avaliação do risco de liquidez, risco de crédito e
volatilidade. Mudanças nas premissas relativas a esses fatores
poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. A Nota 14
apresenta mais detalhes e divulgações neste sentido.

As “Contas a receber - cédula de produtor rural” são originadas na
venda de produtos a clientes mediante o recebimento do pagamento
em grãos. Essas contas a receber são valorizadas ao valor justo,
conforme descrito na Nota 8. A comercialização de insumos para o
recebimento em commodities agrícolas é parte da estratégia de
originação de grãos da Companhia, para a consecução de sua
atividade de comercialização de commodities agrícolas. Em 31 de
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a análise dos saldos
das contas a receber de clientes por vencimento é a seguinte:

As políticas de vendas da Companhia estão subordinadas às políticas
de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais
problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes, não sendo
esperadas perdas significativas considerando o histórico da Compan-
hia e as garantias existentes. A provisão para perdas esperadas
apresentou a seguinte movimentação:

Os saldos a recuperar de PIS e COFINS se referem, basicamente, aos
créditos presumidos apurados sobre as vendas da operação de
extração de farelo de soja, óleo degomado e casca de soja, além da
produção de biodiesel. Estes créditos são utilizados pela Companhia
mediante compensação com impostos a pagar ou são efetuados
pedidos de ressarcimento em caixa. Os saldos a recuperar de imposto
de renda e contribuição social se referem, substancialmente, a créditos
tributários extemporâneos decorrentes do benefício de subvenções
governamentais para investimento conforme Nota 25. A realização
desses créditos ocorre mediante compensação com impostos a pagar
ou através de pedidos de ressarcimento em caixa. Com o fim dos
leilões, a venda de biodiesel passou a ter sua tributação de ICMS
diferida ou suspensa e através da publicação do Convênio 206/2022 foi
instituído o tratamento tributário diferenciado para o produtor de
biodiesel, o qual regulamentou a apuração de débito de ICMS
extra-apuração. Com isso, ao final de cada período de apuração, as
usinas passaram a apurar débitos de ICMS referente a essas
operações. Após essa apuração, é realizado um pedido de autorização
junto à Secretária da Fazenda do Estado (SEFAZ) para emissão de nota
fiscal de ressarcimento contra a Refinaria que atualmente é a substituta
tributária das operações subsequentes. Até 31 de dezembro de 2022, a
Companhia apurou débito de ICMS extra-apuração no total de R$
144.461 sendo que deste montante já foram ressarcidos em caixa R$
100.603 e o total de R$ 7.610 aguarda liberação por parte da SEFAZ,
restando R$ 36.248 a ser ressarcido pela refinaria. Os valores já
liberados pela SEFAZ e os quais já possui nota fiscal de ressarcimento
emitida estão inclusos na rubrica de “contas a receber de clientes”.

(*) Em milhares de sacas de 60kg. (**) Em milhares de sacas de 40kg. (***) Em milhares de toneladas. A análise de sensibilidade dos estoques
de commodities esta demonstrada na nota explicativa 14 - Instrumentos financeiros, considerando o modelo de gestão de riscos e proteção das
exposições ao preço das commodities comercializadas e adquiridas pela Companhia.

AVencer
Vencidos
De 1 a 30 dias
De 31 a 60 dias
De 61 a 90 dias

Controladora
31/12/2021
705.632
11.044
8.727
1.788
529

716.676

31/12/2022
965.680
73.494
64.965
6.108
2.421

1.039.174

31/12/2022
965.965
73.494
64.965
6.108
2.421

1.039.459

Consolidado

Saldo no início do exercício
Adições
Reversão
Saldo no final do exercício

Controladora eConsolidado
31/12/2022

(6.506)
(1.397)
777

(7.126)

31/12/2021
(5.608)
(5.683)
4.785
(6.506)

Consolidado

6. Impostos a recuperar:

IRPJ
CSLL
PIS
COFINS
Retenções
IRF aplicações financeiras
ICMS
Total
Circulante
Não circulante

Controladora eConsolidado
31/12/2022
128.352
43.903
49.495
58.416
220

20.106
7.612

308.104
134.967
173.137

31/12/2021
102.255
34.351
8.483
40.138
378
-

30
185.635
63.576
122.059

Consolidado

As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 2 e 3 para instrumentos
financeiros e não financeiros no balanço patrimonial, assim como os inputs não observáveis significativos utilizados. A análise de sensibilidade
dos ativos e passivos mensurados a valor justo está demonstrada na nota explicativa 14 - Instrumentos financeiros, considerando o modelo de
gestão de riscos e proteção das exposições ao preço das commodities comercializadas e adquiridas pela Companhia.

8. Valor justo: A tabela abaixo apresenta uma análise dos instrumentos financeiros e estoques mensurados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial a valor justo:

Instrumentos financeiros ativos
Cédula de produtor rural (CPR) (Nota 5)
Instrumentos financeiros derivativos
Contratos a termo de commodities
Operações de swap sobre empréstimos
Ativo ambiental

Estoques commodities (Nota 7)
Total ativo

Controladora eConsolidado
31/12/2022
263.813
179.378
84.435
83.048
1.387
1.030

958.762
1.223.605

31/12/2021
205.755
180.666
25.089
21.183
3.906
714

780.356
986.825

Consolidado

Instrumentos financeiros passivos
Fornecedores a fixar de commodities (Nota 12)
Instrumentos financeiros derivativos
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações de swap sobre empréstimos
Operações de NDF
Total passivo

Controladora eConsolidado
31/12/2022

868.537
39.739
29.416
6.204
4.103
16

908.276

31/12/2021

740.918
39.402
34.565
2.799
2.038

-
780.320

Consolidado

Soja*
Milho*
Trigo*
Semente soja**
Semente trigo **
Outras sementes**
Farelo***
Óleo***

Hierarquia do valor Justo
Nível 2
Nível 2
Nível 2
Nível 3
Nível 3
Nível 3
Nível 2
Nível 2

31/12/2021
Controladora

Quantidade
1.713
264

2.342
158
43
197
45
2

Saldo
322.111
26.351
237.445
74.043
5.355
6.413
96.144
12.494
780.356

Valor sacas
188
100
101
469
124
128

2.133
7.402

31/12/2022
Controladora eConsolidado

Quantidade
2.174
74

3.765
17
358
133
11
5

Saldo
408.705
7.440

376.511
10.087
68.177
25.646
28.431
33.765
958.762

Valor sacas
188
101
100
594
190
119

2.612
6.428

(*) Os adiantamentos foram concedidos em negociações com
fornecedores de proteção de cultivo e fertilizantes. Esses adiantamen-
tos foram efetuados em função de negociações de preço, volume de
produtos e prazo para entrega. As cotações médias utilizadas para a
valorização dos estoques de commodities na data das demonstrações
financeiras foram obtidas por meio de fontes públicas independentes, e
são como segue:

7. Estoques: Os estoques de commodities estão apresentados
devidamente ajustados a valor justo em contrapartida do resultado. Os
estoques de insumos, sementes, produtos prontos e peças agrícolas
foram avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais não superam
os valores de mercado, vigentes na data do balanço. O grupo de
estoques está assim composto:

Registrados a custo de aquisição/produção
Adubos e fertilizantes
Defensivos
Biodiesel
Adiantamentos a fornecedores (*)
Outros

Commodities a valor de mercado
Grãos
Óleo e farelo

Total

31/12/2022

23.122
831.963
65.397
113.543
37.244

1.071.269

896.566
62.196
958.762

2.030.031

31/12/2021

97.406
457.609
35.135
44.100
11.897
646.147

671.718
108.638
780.356

1.426.503

Controladora eConsolidado Consolidado

(*) Os câmbios a realizar referem-se a recebimentos de exportações
mantidos em instituição financeira, pendentes de fechamento de
contratos de câmbio na data de encerramento das demonstrações
financeiras. (**) Incluem certificados de depósitos bancários (CDB),
operações compromissadas e investimentos em títulos, com seus
rendimentos atrelados ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI
Mensal), a uma taxa média de 104,84% em 31 de dezembro de
2022 (82,01% em 31 de dezembro de 2021). As aplicações
financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis em
caixa, apresentando-se em um montante conhecido e estão sujeitas
a um insignificante risco de mudança de valor.
4.2 Aplicações financeiras:

4. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
4.1 Caixa e equivalentes de caixa:

Caixa e bancos
Câmbio a realizar (*)
Aplicações de liquidez imediata
Renda fixa (**)
Fundo de investimento

exclusivo (Nota 4.3)
Total

Aplicações financeiras
Fundo de investimento
exclusivo (Nota 4.3)
Total

4.3 Fundo de investimento exclusivo:

Caixa e equivalentes de caixa
CDB
Compromissada IPCA
Aplicações financeiras
CDB
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B)
Letras Financeiras
Total

Controladora
31/12/2021

99.665
-

251.925
104.680

147.245
351.590

31/12/2022
94.072
48.047
581.796
373.163

208.633
723.915

31/12/2022
94.471
48.047
581.796
373.163

208.633
724.314

Consolidado

Controladora
31/12/2021
739.002

739.002

31/12/2022
154.841

154.841

31/12/2022
154.841

154.841

Consolidado

Controladora
Controladora e
Consolidado

31/12/2021
147.245
107.879
39.366
739.002
410.329
160.555
168.118
886.247

31/12/2022
208.633
141.984
66.649
154.841

-
-

154.841
363.474

31/12/2022
208.633
141.984
66.649
154.841

-
-

154.841
363.474

Consolidado

continua ...

5. Contas a receber de clientes:

Contas a receber no mercado interno
Contas a receber no mercado externo
Cédula de produtor rural
e(CPR) (Nota 8)
Contas a receber de partes
erelacionadas (Nota 22)

(-) Provisão para perdas esperadas
Total de contas a receber
Circulante
Não circulante

Controladora
31/12/2021
409.323
60.627

180.666

72.566
723.182
(6.506)
716.676
701.919
14.757

31/12/2022
620.460
112.876

179.378

133.586
1.046.300
(7.126)

1.039.174
1.037.646

1.528

31/12/2022
620.461
112.876

179.378

133.870
1.046.585
(7.126)

1.039.459
1.037.931

1.528

Consolidado

Tipo

Swaps de taxa
de juros

Cédulas de
Crédito do
Produtor Rural
(CPR)
Fornecedores
de commodities
a fixar

Contratos a
termo de
commodities

Operações de
hedge de
commodities

Estoques de
commodities

Ativo ambiental

Operações de
NDF

Inputs
significa-
tivos não
observáveis

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Cotações
sementes de
soja, trigo e
milho.
Não aplicável

Não aplicável

Relacionamento entre
os inputs significativos
nãoobserváveis e
mensuração do valor
justo

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Aumenta a premissa,
aumenta o valor justo

Não aplicável

Não aplicável

Técnica de avaliação
O valor justo é calculado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados. As estimativas dos fluxos de caixa futuros de taxas pós-fixadas são
baseadas em taxas cotadas de swap, preços futuros e taxas de juros de emprésti-
mos interbancários. A estimativa do valor justo está sujeita a atualização após
análise comparando o risco de crédito da Companhia e da contraparte, calculado
com base nos spreads de crédito derivados de crédito default swaps ou preços
atuais de títulos negociados.
O valor justo das cédulas de crédito do produtor rural é determinado com base na
diferença entre o preço a termo da commodity e o preço de mercado no vencimen-
to em 31 de dezembro de 2022, sendo o valor resultante descontado ao valor
presente pela taxa DI, atualizado pela ptax na mesma data.
O valor justo dos fornecedores de commodities a fixar é determinado com base na
diferença entre o preço a termo da commodity e o preço de mercado no vencimen-
to em 31 de dezembro de 2022, sendo o valor resultante descontado ao valor
presente pela taxa DI, atualizado pela ptax na mesma data.
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos a termo de commodities é
determinado com base na diferença entre o preço a termo da commodity e o preço
de mercado no vencimento em 31 de dezembro de 2022, sendo o valor resultante
descontado ao valor presente pela taxa DI, atualizado pela ptax na mesma data.
O valor justo das operações de hedge de commodities é determinado de acordo com
a variação do mercado, podendo ser ajustes positivos ou negativos na conta
financeira. Em uma análise de movimentação de valor de cada commodity em
determinado período é realizado uma avaliação do preço atual em confronto o saldo
contábil registrado na data base do contrato.A função do hedge em derivativos serve
para proteger a Companhia de variações de mercado, evitando que a imprevisibili-
dade prejudique as transações e afete todo o resultado dessas commodities.
O valor justo dos estoques é determinado com base na diferença entre o preço a
termo da commodity e o preço de mercado no vencimento em 31 de dezembro de
2022, sendo o valor resultante descontado ao valor presente pela taxa DI,
atualizado pela PTAX na mesma data.
O ativo ambiental é determinado pelo preçomédio demercado no vencimento em 31
de dezembro de 2022, sendo o valor resultante descontado do valor em estoque.
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos de NDF é determinado com
base na diferença entre a taxa de câmbio a termo e a taxa futura, sendo o valor
resultante descontado ao valor presente pela taxa DI.

9. Investimentos: O total de investimentos em 31 de dezembro de 2022 é composto pelo seguinte:

Investimento em controladas
Total dos investimentos do período

Os investimentos relevantes em controladas, avaliados pelo método de
equivalência patrimonial, com saldo em 31 de dezembro de 2022, estão
demonstrados no quadro a seguir:

31/12/2021
-
-

31/12/2022
879
879

Investimento
Tentos Participações Ltda.
Tentos Holding Financeira de
Participações Ltda. (*)

Participação
acionária %

100%

100%

Patrimônio
Líquido

879

-

Participação no
patrimônio líquido

879
-

Participação no
Capital Social

541

-

Equivalência
Patrimonial

338

-

Capital
Social
541

-
(*) A Tentos Holding Financeira de Participações Ltda. foi constituída em 15 de junho de 2022, porém ainda não houve integralização de
capital social. As principais movimentações nos investimentos em participações societárias permanentes diretas, em 31 de dezembro de
2022, são como segue:

Investimento
Tentos Participações Ltda. (*)

Ativo não
circulante

26.804

Ativo
circulante

691

Passivo não
circulante

6.816

Passivo
circulante

18.222

Patrimônio
íquido
2.457

Receitas
577

Despesas
(503)

Os principais saldos de investimentos em participações societárias permanentes diretas, em 31 de dezembro de 2022, estão demonstrados
a seguir:

(*) Saldo consolidando as controladas indiretas Tentos Corretora de Seguros Ltda, Tentos Promotora de Vendas Ltda e Mates LocaçõesAéreas Ltda.

Saldos em
31/12/2021

-

Integralização
de capital

541

Equivalência
patrimonial

338

Saldos em
31/12/2022

879
Investimento
Tentos Participações Ltda.

Controladora

em D+0. Desde 03 de agosto de 2021, o fundo é exclusivamente
para o benefício da Companhia. Desta forma, de acordo com a
instrução CVM 408/04, cada um dos ativos do fundo foi registrado de
acordo com suas características, observando sua liquidez e prazo de
vencimento, o que se traduz em disponibilidade para resgate. A
criação do fundo tem como objetivo segregar os recursos captados
pelo IPO e manter o poder de compra para realização dos
investimentos previstos no plano de investimentos da Companhia. O
fundo de investimento não tem obrigações financeiras significativas.
As obrigações financeiras limitam-se às taxas de gestão de ativos, às
taxas de custódia, às taxas de auditoria e a às despesas. Em 31 de
dezembro de 2022, a remuneração dos investimentos do fundo é de
99,19% do CDI mensal (112,86% em 31 de dezembro de 2021). Os
ativos estão compostos em 39,07% por CDB, 42,60% por Letras
Financeiras e 18,34% por compromissadas IPCA. A Companhia tem
políticas de investimentos financeiros que determinam que os
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e
aplicações em instituições financeiras de primeira linha e são
remuneradas com base em percentuais da variação do Certificado
de Depósito Interbancário (CDI) ou Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). Em 31 de dezembro de 2022, a Compan-
hia não possui aplicações dadas em garantia junto a instituições
financeiras.



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 13Sexta-feira e fim de semana, 24, 25 e 26 de março de 2023Publicidade Legal

Efeito
102.176
34.686
154.606
(28.720)
(172.074)
90.674

Efeito
1.860
3.983
15.208
(14.098)
(4.753)
2.200

Exposição
Atual

408.705
138.744
35.714
(4.465)

(688.295)
(109.597)
Exposição

Atual
7.440
15.933
4.712
(3.254)
(19.013)
5.818

Cotação em
31/12/2022

188,00
188,25
171,90
177,84
172,82

Cotação em
31/12/2022

101,00
100,24
80,32
101,54
82,76

Sacas*
2.174
737

3.598
(646)

(3.983)
1.880

Sacas*
74
159
757
(555)
(230)
205

Cotação
282,00
282,38
257,84
266,76
259,24

Cotação
151,50
150,36
120,49
152,30
124,15

Cotação
235,00
235,32
214,87
222,30
216,03

Cotação
126,25
125,30
100,41
126,92
103,46

Efeito
(102.176)
(34.686)
(154.606)
28.720
172.074
(90.674)

Efeito
(1.860)
(3.983)
(15.208)
14.098
4.753
(2.200)

Cotação
141,00
141,19
128,92
133,38
129,62

Cotação
75,75
75,18
60,24
76,15
62,07

Efeito
204.353
69.372
309.212
(57.439)
(344.147)
181.351

Efeito
3.720
7.966
30.416
(28.196)
(9.506)
4.400

Efeito
(204.353)
(69.372)
(309.212)
57.439
344.147
(181.351)

Efeito
(3.720)
(7.966)
(30.416)
28.196
9.506
(4.400)

Cotação
94,00
94,13
85,95
88,92
86,41

Cotação
50,50
50,12
40,16
50,77
41,38

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução

Exposição
Atual

376.511
378

1.776
(25.428)
(159.663)
193.574

Exposição
Atual
10.087
68.177
33.765
28.431
25.646

Cotação em
31/12/2022

100,00
100,00
79,64
100,00
79,31

Cotação em
31/12/2022

594,00
190,00

6.428,00
2.612,00
119,36

Sacas*
3.765

4
108

(1.963)
(2.013)
(99)

Qtd.
17
358
5
11
133

Cotação
150,00
150,00
119,45
150,00
118,97

Cotação
891,00
285,00

9.642,00
3.918,00
179,04

Efeito
94.128

95
2.143

(49.077)
(39.915)
7.374

Efeito
2.522
17.008
8.441
7.108
3.959

Cotação
125,00
125,00
99,54
125,00
99,14

Cotação
742,50
237,50

8.035,00
3.265,00
149,20

Efeito
(94.128)

(95)
(2.143)
49.077
39.915
(7.374)

Efeito
(2.522)
(17.008)
(8.441)
(7.108)
(3.959)

Cotação
75,00
75,00
59,73
75,00
59,49

Cotação
445,50
142,50

4.821,00
1.959,00
89,52

Efeito
188.255

189
4.286

(98.153)
(79.832)
14.745

Efeito
5.044
34.017
16.882
14.217
7.917

Efeito
(188.255)

(189)
(4.286)
98.153
79.832
(14.745)

Efeito
(5.044)
(34.017)
(16.882)
(14.217)
(7.917)

Cotação
50,00
50,00
39,82
50,00
39,66

Cotação
297,00
95,00

3.214,00
1.306,00
59,68

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução

continua ...

Continuação Três Tentos Agroindustrial S/A - CNPJ 094.813.102/0001-70
10. Direito de uso e passivo de arrendamento: De acordo com o
CPC 06 (R2)/IFRS 16, os arrendamentos referem-se ao direito de
controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de
contraprestação. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo, que
compreende ao valor inicial do passivo de arrendamento. O ativo de
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento.Além disso,
o ativo de direito de uso é ajustado para determinadas remensurações
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento émensurado
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento,
descontados pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A
mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do
passivo de arrendamento a valor presente pelas taxas que variam de
6,10% a 16,25% a.a., calculadas considerando a “curva ponderada do
CDI/Pré”, somado ao risco de crédito da Companhia e a um spread de
risco do ativo subjacente. Adepreciação é calculada pelo método linear
de acordo com o prazo remanescente dos contratos com prazo médio
de 5 anos. A Companhia mantém ativos e passivos decorrentes dos
contratos de arrendamento de lojas comerciais e escritórios,
distribuídos entre os estados do Rio Grande do Sul, Mato Grosso e São
Paulo. Dentre esses, durante o exercício de 2022, reconheceu direito
de uso de dois imóveis locados na controladora o que representou um
incremento de R$ 3.573 emais um bem no consolidado, totalizando R$
12.504. A movimentação dos ativos de direito de uso no período findo
em 31 de dezembro de 2022 e o exercício findo em 31 de dezembro de
2021 está apresentada abaixo:

Saldo em 31/12/2020
Adições de novos contratos
Remensuração de contratos
(-) Amortização do ativo de direito de uso

926
18.723
(1.950)
(4.119)

926
18.723
(1.950)
(4.119)

Controladora Consolidado

Saldo em 31/12/2021
Adições de novos contratos
Remensuração de contratos
(-) Amortização do ativo de direito de uso
Saldo em 31/12/2022

13.580
3.573
1.987
(4.668)
14.472

13.580
12.504
1.987
(4.734)
23.337

Controladora Consolidado

Saldo em 31/12/2020
Adições de novos contratos
Remensuração de contratos
Realização dos juros s/passivo de arrendamento
(-) Pagamentos
Saldo em 31/12/2021
Adições de novos contratos
Remensuração de contratos
Realizações dos juros s/passivo de arrendamento
(-) Pagamentos
Saldo em 31/12/2022
Passivo circulante
Passivo não circulante

Amovimentação do passivo de arrendamento no período findo em 31
de dezembro de 2022 e o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
está apresentada abaixo:

Até 1 ano
De 1 a 2 anos
De 2 a 3 anos
De 3 a 4 anos
De 4 a 5 anos
Acima de 5 anos

31/12/2022
4.887
3.359
2.634
528
466

3.078
14.952

31/12/2022
6.936
5.162
4.437
2.331
1.873
3.078
23.817

Em 31 de dezembro de 2022, a análise dos saldos do passivo de
arrendamentos por vencimento é a seguinte:

Controladora Consolidado

994
18.723
(1.950)
891

(4.785)
13.873
3.573
1.987
1.471
(5.952)
14.952
4.887
10.065

994
18.723
(1.950)
891

(4.785)
13.873
12.504
1.987
1.496
(6.043)
23.817
6.936
16.881

Controladora Consolidado

Soja
Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Milho
Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Trigo
Instrumento financeiro
Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo - compra
Contratos a termo - venda
Fornecedores - grãos a fixar

Outros estoques

Estoque - soja semente *
Estoque - trigo semente *
Estoque - óleo ***
Estoque - farelo **
Estoque - outras sementes **

(*) em milhares de sacas de 60kg. (**) em milhares de sacas de 40kg
(Exceto para Triticale que é em saca de 60kg). (***) em milhares de
toneladas. (ii) Risco cambial: A Companhia está exposta ao risco cambial
decorrente de exposições de moedas estrangeiras, basicamente com
relação ao dólar norte-americano. Aadministração estabeleceu uma política
que define que a Companhia administre seu risco cambial em relação à sua
moeda funcional. O risco cambial ocorre quando operações comerciais
futuras, ativos ou passivos registrados sãomantidos emmoeda diferente da
moeda funcional da Companhia. A Companhia utiliza instrumentos
financeiros derivativos para se proteger das variações das taxas de câmbio,
além do acompanhamento periódico da exposição líquida em moeda
estrangeira das suas operações. No quadro abaixo é demonstrada a
exposição líquida da Companhia em milhares de dólares norte-americanos:

Análise de sensibilidade do preço das commodities

Instrumento financeiro

Câmbio a realizar
Bancos
Aplicações no exterior
Corretoras
Clientes
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Exposição líquida a variação cambial
Swap (Notional)
NDF (Notional)

31/12/2022
USD mil
9.209
13.314
32.713
2.969
21.633
(817)

(12.404)
66.617
14.498
331

31/12/2021
USD mil

-
13.499

-
1.885
10.864
(1.714)
(34.562)
(10.028)
26.292

-

Controladora

VaIor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Cédula de produtor ruraI (CPR)
Contratos a termo de commodities
Operações de swap sobre empréstimos
Ativo Ambiental
VaIor justo por meio do resultado
Fornecedores a fixar de commodities
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações Swap sobre empréstimos
Operações de NDF - Passivo

31/12/2022
1.143.599
723.915
154.841
179.378
83.048
1.387
1.030

908.276
868.537
29.416
6.204
4.103
16

31/12/2021
1.297.061
351.590
739.002
180.666
21.183
3.906
714

780.320
740.918
34.565
2.799
2.038

-

Controladora
Valor Contábil

Caixa e equivalentes de caixa - Incluem o caixa, os saldos em conta
corrente e em aplicações financeiras, com valores disponíveis para
realização na data de elaboração das demonstrações financeiras. Os
valores justos de caixa e equivalentes de caixa são compatíveis aos seus
valores contábeis. Contas a receber de clientes/ Fornecedores -
Decorrem diretamente das operações da Companhia, registrados pelo seu
valor original, deduzido de provisões para eventuais perdas. Contas a
receber - CPR/ Fornecedores a fixar de commodities - Decorrem
diretamente das operações da Companhia, registrados pelo valor justo na
data da transação e, posteriormente, tem seu valor justo atrelado à
variação do preço das commodities (soja, milho e trigo). Empréstimos e
financiamentos - Contratações realizadas junto a instituições financeiras,
registradas pelo método do custo amortizado de acordo com as condições
contratuais. Para este cálculo de valor justo, foi utilizado o preço de
fechamento destes títulos divulgado oficialmente por instituições
financeiras em 31 de dezembro de 2022. Passivo de arrendamento - O
reconhecimento do passivo de arrendamento refere-se aos pagamentos
futuros de aluguéis líquidos e ajustados a valor presente, considerando a
taxa incremental de desconto praticada pela Companhia. Outros ativos
financeiros - Saldos decorrentes de outras transações com terceiros, e
que serão convertidos em caixa, além de saldo decorrentes de transações
com partes relacionadas. Os valores justos de outros ativos financeiros não
diferem significativamente de seus valores contábeis. Outros passivos -
Saldo decorrentes de outras transações e que serão liquidadas em caixa.
Para os outros passivos o valor contábil se aproxima do valor justo.
Instrumentos financeiros derivativos (Contratos futuros (CBOT) de
commodities e swaps sobre empréstimos) - ACompanhia está exposta
a riscos de mercado relacionados, principalmente, à flutuação das
variações cambiais e a preços de commodities. A Companhia mantém
operações com instrumentos financeiros de proteção para mitigar sua
exposição a esses riscos. Contratos a termo - commodities - Os valores
classificados como contratos a termo de commodities referem-se ao valor
justo de operações de compra e venda futura de commodities através de
contratos a termo junto a produtores rurais e clientes.
15. Gestão de risco: Considerações gerais sobre a gestão de riscos
financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos
financeiros, cujos riscos são administrados através de estratégias de
posições financeiras e sistemas de controles de limites de exposição a
estes. Esses riscos incluem risco de mercado (risco de preço de commodi-
ties, risco cambial, risco de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A
gestão de risco global, definida através de política interna da Companhia,
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. A Companhia usa instrumentos financeiros derivativos para
proteger certas exposições de risco. O quadro a seguir sumariza a natureza
e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a
Companhia administra sua exposição.

VaIor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Cédula de produtor ruraI (CPR)
Contratos a termo de commodities
Operações de swap sobre empréstimos
Ativo Ambiental
VaIor justo por meio do resultado
Fornecedores a fixar de commodities
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações Swap sobre empréstimos
Operações de NDF - Passivo

Controladora
Valor Justo

Nível 2
31/12/2022
1.143.599
723.915
154.841
179.378
83.048
1.387
1.030

908.276
868.537
29.416
6.204
4.103
16

Nível 2
31/12/2021
1.297.061
351.590
739.002
180.666
21.183
3.906
714

780.320
740.918
34.565
2.799
2.038

-

A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos
dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na
hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo
dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Ativos financeiros
Custo amortizado
Contas a receber
Outros ativos financeiros
Valor justo p/meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Cédula de produtor rural (CPR)
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações de swap s/empréstimos
Ativo ambiental

Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Passivo de arrendamento
Outros passivos
Valor justo p/meio do resultado
Forneced.a fixar de commodities
Contratos a termo de commodities
Operações de hedge
Operações swap s/empréstimos
Operações de NDF - Passivo

Controladora
31/12/2022
2.686.399
1.144.068
1.144.068

-
1.542.331
1.122.646
154.841
179.378
83.048

-
1.387
1.031

31/12/2022
11.999.560
11.091.284
1.098.237
1.096.070
8.880.394
16.583
908.276
868.537
29.416
6.204
4.103
16

31/12/2021
1.888.146
591.085
536.010
55.075

1.297.061
351.590
739.002
180.666
21.183

-
3.906
714

31/12/2021
2.099.370
1.319.050
484.985
799.700
13.873
20.492
780.320
740.918
34.565
2.799
2.038

-

Consolidado

Controladora Consolidado

31/12/2022
2.003.395
859.796
859.796

-
1.143.599
723.915
154.841
179.378
83.048

-
1.387
1.030

31/12/2022
3.134.118
2.225.842
1.098.237
1.096.070
14.952
16.583
908.276
868.537
29.416
6.204
4.103
16

14. Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos
financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo
por meio do resultado e custo amortizado. A classificação depende da
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no
reconhecimento inicial. As atividades da Companhia expõem a riscos
relacionados aos seus instrumentos financeiros, sendo eles
respectivamente risco de mercado, risco de crédito e risco de
liquidez, sendo tais riscos mitigados pela administração, buscando
minimizar e projetar possíveis efeitos adversos no desempenho
financeiro da Companhia. As operações realizadas pela Companhia
através de instrumentos financeiros são demonstradas abaixo.

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Alterações que afetam caixa
Pagamento de Dividendos
Passivo de arrendamento pagos
Empréstimos captados
Empréstimos e financiamentos pagos
Alterações que não afetam caixa
Passivo de arrendamento - Adição/Baixa
Variação monet.e encargos s/empréstimos
Juros sobre passivo de arrendamento
Juros capitalizados
Dividendos
Saldo em 31 de dezembro de 2021

Dividendos
11.800
(25.721)
(25.721)

-
-
-

13.921
-
-
-
-

13.921
-

Passivo de
Arrendamento

994
(5.387)

-
(5.387)

-
-

18.266
16.774

-
1.492

-
-

13.873

Empréstimos e
Financiamentos

641.555
65.281

-
-

875.548
(810.267)
92.864

-
80.258

-
12.606

-
799.700

Dividendos
11.800
(25.721)
(25.721)

-
-
-

13.921
-
-
-
-

13.921
-

Passivo de
Arrendamento

994
(5.387)

-
(5.387)

-
-

18.266
16.774

-
1.492

-
-

13.873

Empréstimos e
Financiamentos

641.555
65.281

-
-

875.548
(810.267)
92.864

-
80.258

-
12.606

-
799.700
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Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:

Alterações que afetam caixa
Pagamento de Dividendos
Passivo de arrendamento pagos
Empréstimos captados
Empréstimos e financiamentos pagos
Alterações que não afetam caixa
Passivo de arrendamento - Adição/Baixa
Variação monet. e encargos s/empréstimos
Captação de risk sharing (nota 28)
Juros sobre passivo de arrendamento
Juros capitalizados
Dividendos
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Dividendos
(7.595)
(7.595)

-
-
-

7.595
-
-
-
-
-

7.595
-

Passivo de
Arrendamento

(5.952)
-

(5.952)
-
-

7.031
5.560

-
-

1.471
-
-

14.952

Empréstimos e
Financiamentos

157.580
-
-

923.605
(766.025)
138.790

-
83.773
40.689

-
14.328

-
1.096.070

Dividendos
(7.595)
(7.595)

-
-
-

7.595
-
-
-
-
-

7.595
-

Passivo de
Arrendamento

(6.043)
-

(6.043)
-
-

15.987
14.491

-
-

1.496
-
-

23.817

Empréstimos e
Financiamentos

157.580
-
-

923.605
(766.025)
138.790

-
83.773
40.689

-
14.328

-
1.096.070

Controladora Consolidado

a)Imobilizado em andamento: As imobilizações em andamento em 31
de dezembro de 2022 se referem, principalmente, a ampliações de
unidades da Companhia, com novos depósitos para grãos e insumos,
além de ampliações nas indústrias. A Companhia segue com as
reformas na Indústria de extração de óleo de Ijuí/RS, etapa final do
projeto de cogeração de energia na unidade de Ijuí/RS e expansão na
planta fabril de Cruz Alta/RS, com previsão de conclusão total das
obras no exercício de 2023. A obra de construção da fábrica em
Vera/MT segue dentro do cronograma planejado, cuja conclusão está
prevista para o primeiro semestre de 2023. Também está sendo
finalizada a aquisição de uma unidade de recebimento de grãos em
Matupá/MT, além de obras em andamento nas novas filiais do Rio
Grande do Sul e Mato Grosso. No trimestre findo em 31 de dezembro
de 2022, foram concluídas as reformas em armazém de grãos,
conclusão de uma fração da obra de cogeração de energia, e
ampliações no extrator de óleo da Indústria extração em Ijuí/RS.
Também foi finalizada uma grande parcela da ampliação fabril em
Cruz Alta/RS, e uma parcela da parte de recebimento de grãos em
Vera/MT. Adicionalmente, foi finalizada a construção de hidrantes e as
ampliações nos setores de recebimento de grãos em unidades
comerciais da Companhia. No período findo em 31 de dezembro de
2022, a Companhia registrou o montante de R$ 14.328 (R$ 7.736 em
31 de dezembro de 2021) referente a juros capitalizados sobre
financiamentos para aquisição de imobilizado. O valor foi alocado no
grupo de imobilizado em andamento para posterior imobilização
assim que o ativo financiado estiver concluído, tendo em vista que os
ativos em construção são considerados ativos qualificáveis. No
período, a taxa média ponderada dos juros dos contratos
capitalizáveis foi de 11,50% ao ano, que correspondem a contratos

12. Fornecedores: Os fornecedores de bens e serviços estão
representados por:

A operação de fornecedores a fixar de commodities se refere a
obrigação da Companhia com o produtor rural que já entregou
produtos agrícolas, porém ainda não definiu a data de fixação do preço
e por consequência o valor final da operação. Desta forma, a obrigação
de pagamento fica vinculada ao valor de mercado da commodity
entregue até a data em que for fixado o preço, podendo ser realizado a
qualquermomento, por decisão do produtor rural, sendo valorizadas ao
valor justo, conforme descrito na Nota 8. Por não existir um prazo
específico, bem como devido ao momento de fixação ocorrer por
liberalidade do produtor rural, o saldo total dessas operações é
classificado no passivo circulante.

Os contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia contêm
cláusulas restritivas, habituais para esses tipos de operações, que, na
hipótese de não serem atendidas, podem acarretar o vencimento
antecipado das respectivas operações. Essas cláusulas contratuais,
dentre outras condições vedam expressamente qualquer alteração ou
modificação da composição do seu capital social, incorporação, cisão
ou fusão, transferência ou cessão, direta ou indireta, de seu controle
societário sem a prévia e expressa concordância das respectivas
instituições financeiras credoras. Exigem que a Companhia não possua
protestos legítimos e ações, demandas ou processos pendentes ou em
vias de serem propostos, que, se decididos emdesfavor daCompanhia,
teriam efeito prejudicial sobre a sua condição financeira ou prejudicari-
am sua capacidade de cumprir as obrigações contratuais e exigem,
ainda, que a transferência ou cessão de direitos e obrigações
decorrentes dos contratos sejam aprovadas pelas respectivas
instituições financeiras credoras. Há o compromisso da Companhia em
não utilizar recursos obtidos e determinadas operações financeiras em
transações que envolvam, com seu conhecimento, atividades terroristas
ou que resultem em violação de quaisquer leis anticorrupção ou leis
antiterrorismo aplicáveis, e fazer com que cada uma de suas Afiliadas,
Subsidiárias e todas as Pessoas que atuam em nome ou sob a direção
da Companhia ou de qualquer uma de suas Subsidiárias, atue de
acordo com todas as Leis Anticorrupção aplicáveis nas jurisdições em
quais a Companhia ou qualquer uma de suas Afiliadas ou Subsidiárias
faz negócios.Além das cláusulas supracitadas, deve-se manter durante
a vigência de contrato específico determinado percentual do índice:
Dívida Financeira Líquida/Ebitda. Em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia não estava incorrendo em nenhuma das hipóteses de
restrição previstas em seus contratos.

Fornecedores no mercado interno
Fornecedores no mercado externo
Fornecedores a fixar de commodities (Nota 8)

Controladora eConsolidado
31/12/2022
1.093.976

4.261
868.537

1.966.774

31/12/2021
475.422
9.563

740.918
1.225.903

Controladora

11. Imobilizado: 11.1. Controladora:

Custo
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2021
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2022
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldo em 31/12/2022
Valor Residual
Saldo em 31/12/2021
Saldo em 31/12/2022

Custo
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2021
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2022
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldo em 31/12/2022
Valor Residual
Saldo em 31/12/2021
Saldo em 31/12/2022

11.2. Consolidado:

Terrenos
24.895
2.300

-
2.590
29.785
552
-

18.613
48.950

-
-
-
-
-
-
-

29.785
48.950

Edificações
200.223

789
(477)
44.336
244.871
1.285
(510)
30.089
275.735

(27.631)
(4.457)
361

(31.727)
(5.032)

65
(36.694)

213.144
239.041

Instalações
22.578
379
-

6.782
29.739
326
-

2.252
32.317

(9.863)
(2.698)

-
(12.561)
(3.168)

-
(15.729)

17.178
16.588

Veículos
42.923
24.808
(1.062)
880

67.549
47.512
(699)

-
114.362

(21.110)
(5.768)
593

(26.285)
(10.128)

447
(35.966)

41.264
78.396

Máquinas
e equip.
106.407
2.824
(203)
33.389
142.417
9.893
(111)
43.910
196.109

(39.314)
(8.944)
110

(48.148)
(12.187)

73
(60.262)

94.269
135.847

Móveis e
utensílios

2.909
1.121
(5)
18

4.043
1.748
(0)
60

5.851

(1.141)
(353)

3
(1.491)
(500)

0
(1.991)

2.552
3.860

Equipamentos
de comput.

3.843
1.904
(17)
262

5.992
4.075
(11)
152

10.208

(2.193)
(660)
11

(2.842)
(1.199)

3
(4.038)

3.150
6.170

Imobilizado
em andam.

102.346
362.832

(47)
(88.854)
376.277
670.104

-
(95.751)
950.630

-
-
-
-
-
-
-

376.277
950.630

Total
508.754
397.191
(1.811)
(333)

903.801
736.045
(1.331)

-
1.638.515

(102.190)
(23.137)
1.078

(124.249)
(32.554)

588
(156.215)

779.552
1.482.300

Outros
2.630
234
-

264
3.128
550
-

675
4.353

(938)
(257)

-
(1.195)
(340)

-
(1.535)

1.933
2.818

Terrenos
24.895
2.300

-
2.590
29.785
552
-

18.613
48.950

-
-
-
-
-
-
-

29.785
48.950

Edificações
200.223

789
(477)
44.336
244.871
1.285
(510)
30.089
275.735

(27.631)
(4.457)
361

(31.727)
(5.032)

65
(36.694)

213.144
239.041

Instalações
22.578
379
-

6.782
29.739
326
-

2.252
32.317

(9.863)
(2.698)

-
(12.561)
(3.168)

-
(15.729)

17.178
16.588

Veículos
42.923
24.808
(1.062)
880

67.549
47.512
(699)

-
114.362

(21.110)
(5.768)
593

(26.285)
(10.128)

447
(35.966)

41.264
78.396

Máquinas
e equip.
106.407
2.824
(203)
33.389
142.417
9.893
(111)
43.910
196.109

(39.314)
(8.944)
110

(48.148)
(12.187)

73
(60.262)

94.269
135.847

Móveis e
utensílios

2.909
1.121
(5)
18

4.043
1.748
(0)
60

5.851

(1.141)
(353)

3
(1.491)
(500)

0
(1.991)

2.552
3.860

Equip. de
comput.
3.843
1.904
(17)
262

5.992
4.075
(11)
152

10.208

(2.193)
(660)
11

(2.842)
(1.199)

3
(4.038)

3.150
6.170

Imobiliz.
andam.
102.346
362.832

(47)
(88.854)
376.277
670.104

-
(95.751)
950.630

-
-
-
-
-
-
-

376.277
950.630

Total
508.754
397.191
(1.811)
(333)

903.801
754.262
(1.331)

-
1.656.732

(102.190)
(23.137)
1.078

(124.249)
(32.832)

588
(156.493)

779.552
1.500.239

Outros
2.630
234
-

264
3.128
550
-

675
4.353

(938)
(257)

-
(1.195)
(340)

-
(1.535)

1.933
2.818

Aero-
naves

-
-
-
-
-

18.217
-
-

18.217

-
-
-
-

(278)
-

(278)

-
17.939

indexados substancialmente ao CDI somado a uma taxa pré-fixada.
b) Garantias: Nas datas de levantamento das demonstrações
financeiras, existiam bens do ativo imobilizado oferecidos a terceiros
como garantias relacionadas a empréstimos e financiamentos,
atrelados ao seu próprio financiamento, conforme demonstrado na
Nota 13. c) Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment): O
ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado de forma
constante pela Administração, sendo que para o período findo em 31
de dezembro de 2022, aAdministração não identificou indicadores de
que o ativo imobilizado poderia apresentar indicativos de impairment.

Modalidade
Capital de giro
Financiamentos
Adiantamento contrato de câmbio
Adiantamento p/exportação
Total

Taxa média
14,89%
11,50%
2,80%
11,78%

13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão assim representados:

Data de vencimento
Mar/23 a mar/27
Jan/23 a jul/35

mar/23
Mar/23 a mai/25

Circulante
386.861
20.514
45.694
146.075
599.144

Ñ Circulante
303.870
93.420

-
99.636
496.926

31/12/2022
Controladora eConsolidado

Circulante
171.978
27.421
108.115
181.352
488.866

Ñ Circulante
153.591
122.820

-
34.423
310.834

31/12/2021
Controladora

Saldo em
31/12/2021

192.873
606.827
799.700

% sobre
o Total

24%
76%
100%

% sobre
o Total

6%
94%
100%

Saldo em
31/12/2022

64.720
1.031.350
1.096.070

Moeda estrangeira
(USD)
Moeda nacional (BRL)

Alienação fiduciária - imóveis
Alienação fiduciária
(bens móveis) e hipotecas
Avais*
Estoques

As garantias da Companhia para os empréstimos e financiamentos
estão representadas conforme abaixo:

Controladora eConsolidado Controladora
31/12/2022
389.896

-
564.678
141.496

1.096.070

31/12/2021
160.509

9.447
556.837
72.907
799.700

2023
2024
2025
Após 2025

Os montantes registrados no passivo em 31 de dezembro de 2022
e 31 de dezembro de 2021 apresentam o seguinte cronograma de
vencimentos:

*Os avais são concedidos pelos acionistas controladores da
Companhia, sem nenhuma remuneração.

Controladora eConsolidado Controladora
31/12/2022
599.144
211.488
124.397
161.041

1.096.070

31/12/2021
488.866
193.901
35.399
81.534
799.700

Risco
Risco de mercado - câmbio

Risco de mercado - taxa de juros

Risco de mercado - volatilidade no
preço de commodities
Risco de crédito

Risco de liquidez

Exposição
Ativos e passivos financeiros
em moeda estrangeira
Equivalentes de caixa e
empréstimos com taxas variáveis
Estoques e operações atreladas
a commodities agrícolas
Caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber de clientes,
instrum. financeiros derivativos
Empréstimos e outros passivos

Metodologia utilizada para
mensuração do impacto
Análise de sensibilidade

Análise de sensibilidade

Análise de sensibilidade

Análise de vencimento
e avaliação de crédito

Previsões de fluxo de caixa

Gestão
Operações de swap sobre emprést. e
análise da exposição líquida
Análise exposição líquida

Estoques, CPR, fornecedores a fixar de
commodities, contratos futuros e a termo
Diversificação das instituições
financeiras e monitoramento dos limites
de crédito/ratings
Linhas de crédito disponíveis

Os fornecedores a fixar de commodities não possuem prazo determinado para fixar o preço. Dessa forma, a Companhia busca proteger a
sua exposição através da Política de Gestão de Riscos, na qual mantém o saldo a fixar acobertado por ativos, como, estoque de grãos, óleo,
biodiesel e farelo. A Companhia também dispõe de fluxo financeiro compatível com a sua exposição. A variação da mensuração a valor justo
dos contratos incluídos na gestão de risco de preço das commodities é registrada em contrapartida ao custo das mercadorias e produtos
vendidos, e totalizou despesa de R$ 47.700 em 31 de dezembro de 2022 (despesa de R$ 113.871 em 31 de dezembro de 2021). Análise de
sensibilidade do preço das commodities: A análise de sensibilidade a seguir apresentada foi determinada com base na exposição a preços
de commodities ao final do período. Esse cenário reflete a expectativa da Administração da Companhia em relação a esse fator de risco, que
poderia afetar o resultado antes dos impostos.

a) Riscos de mercado: i) Riscos de preço de commodities: A disponibilidade e os preços de commodities agrícolas são sujeitos a flutuações
decorrentes de fatores, como por exemplo, mudanças nas condições meteorológicas, pragas, plantios, programas e políticas do governo,
concorrência, mudanças na demanda global resultantes de crescimento populacional e mudanças de padrões de vida e produção global de plantios
semelhantes e concorrentes. ACompanhia gerencia sua posição de exposição ao preço de commodities através de contratos de futuros negociados
em bolsa, operações de CPR, fornecedores a fixar de commodities, bem como contratos de compra e venda a termo a preço fixo com o objetivo de
reduzir o risco de preço advindo de flutuações de mercado em commodities agrícolas. Os resultados dessas estratégias podem sofrer impactos
significativos decorrentes de fatores, como, por exemplo, volatilidade do relacionamento entre as posições compradas e vendidas em commodities,
inadimplemento contratual pela contraparte e volatilidade demercados de frete. Abaixo segue resumo das exposições das commodities na Compan-
hia em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, bem como os instrumentos contratados pela administração para reduzir exposições
físicas (em milhares de sacas de 60kg):

Estoques
Contas a receber - CPR
Contratos a termo de commodities - compra
Contratos a termo de commodities - venda
Fornecedores a fixar commodities
Exposição líquida à variação de preço

Controladora eConsolidado Controladora
31/12/202131/12/2022

Trigo
3.765

4
108

(1.963)
(2.013)
(99)

Milho
74
159
757
(555)
(230)
205

Soja
2.174
737

3.598
(646)

(3.983)
1.880

Trigo
2.342

2
91

(1.512)
(1.107)
(184)

Milho
264
93
259
(377)
(228)
11

Soja
1.713
902

2.048
(1.067)
(3.654)
(58)
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Receita bruta
Venda mercado interno
Venda mercado externo
Serviços
Deduções
Devoluções
Impostos sobre vendas
Crédito presumido de impostos
Receita operacional líquida

Controladora
01/01/2022 a
31/12/2022
6.834.063
5.716.038
1.103.505
14.520
51.199
(97.480)
(27.307)
175.986

6.885.262

01/10/2022 a
31/12/2022
2.136.023
1.802.593
327.903
5.527
19.841
(16.738)
(8.070)
44.649

2.155.864

Honorários da administração: Em 31 de dezembro de 2022, foram registrados R$ 16.644 de remuneração e encargos aos administradores (R$
7.180 em 31 de dezembro de 2021), além de despesa de R$ R$ 11.775 referente a opções outorgadas aos administradores da Companhia (R$
13.311 em 31 de dezembro de 2021). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2021, os acionistas da Companhia
aprovaram um plano de opção de ações, limitado a 10.000.000 (dez milhões de ações), resultando em uma diluição de até 2,5% do capital social
da Companhia, conforme nota explicativa 26. EmAssembleia Geral Extraordinária em 04 de setembro de 2021 foi alterada a remuneração global
anual, para o exercício de 2021 dos membros de eventuais Comitês de Assessoramento no valor máximo de R$ 120. Em Assembleia Geral
Extraordinária em 27 de abril de 2022 foi alterada a remuneração global anual, para o exercício de 2022, dos membros da administração da
Companhia, estabelecendo o valor máximo de R$ 21.863.
23. Patrimônio líquido: Capital social: O limite do capital autorizado da Companhia é de R$ 5.000.000, independentemente de reforma
estatutária. Dentro dos limites autorizados no Estatuto e mediante deliberação do Conselho de Administração, o capital social poderá ser
aumentado independentemente de reforma estatutária. O Conselho de Administração fixará as condições de emissão, inclusive preço e prazo
de integralização. Em 31 de janeiro de 2022, em reunião do Conselho de Administração, aprovou-se o aumento de capital diante da oferta
pública de distribuição primária de ações. A oferta consistiu na distribuição de 500.000 ações no valor de R$ 4.800 (quatro milhões e oitocentos
mil reais) nos termos da Instrução CVM nº 400. Em 24 de março de 2022, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração, o aumento
do capital social da Companhia no montante de R$ 3.088 por meio da emissão de 1.600.000 novas ações ordinárias nominativas, subscritas e
integralizadas pelos administradores e empregados da Companhia participantes do Primeiro Programa do Plano de Opção de Compra de
Ações da Companhia, em decorrência do exercício de opções de compra de ações ordinárias de emissão da Companhia. Em 23 de dezembro
de 2022, foi aprovado em reunião do Conselho deAdministração, o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 1.600 por meio
da emissão de 800.000 novas ações ordinárias nominativas, subscritas e integralizadas por participante do Primeiro Programa do Plano de
Opção de Compra deAções da Companhia, em decorrência do exercício de opções de compra de ações ordinárias de emissão da Companhia.
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.562.429 (um bilhão e quinhentos e sessenta e dois milhões e quatrocen-
tos e vinte e nove mil reais) dividido em 497.018 milhões de ações ordinárias e em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 1.552.941 (um bilhão,

Provisão para litígios
Prov. p/perdas esperadas c/contas a rec. de clientes
Ajuste a valor justo de instrum. financ. derivativos
Ajuste valor justo de estoques
Diferença de taxas de depreciação
Ativo imobilizado - custo atribuído
Outras diferenças temporárias
Prej. fiscal e base negativa de contrib.social
Imp. ativos (passivos) antes da compensação
Compensação de imposto
Imposto líquido ativo (passivo)

Reconhecido
no resultado

251
305

211.558
(173.350)
(2.275)
710
(95)

55.228
92.332

-
92.332

Saldo líquido
em 31/12/2020

533
1.907
4.543
12.246
(14.420)
(3.452)
(1.502)

-
(145)

-
(145)

Valor
líquido

784
2.212

216.101
(161.104)
(16.695)
(2.742)
(1.597)
55.228
92.187

-
92.187

Reconhecido no
patrim líquido

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Passivo fiscal
diferido

-
-
-

(161.104)
(16.695)
(2.742)
(1.597)

-
(182.138)

-
(182.138)

Ativo fiscal
diferido

784
2.212

216.101
-
-
-
-

55.228
274.325

-
274.325

Saldo em 31 de dezembro de 2021

Provisão para litígios
Prov. p/perdas esperadas c/contas a rec. de clientes
Ajuste a valor justo de instrum. financ. derivativos
Ajuste valor justo de estoques
Diferença de taxas de depreciação
Ativo imobilizado - custo atribuído
Outras diferenças temporárias
Prej. fiscal e base negativa de contrib.social
Imp. ativos (passivos) antes da compensação
Compensação de imposto
Imposto líquido ativo (passivo)

Reconhecido
no resultado

1.370
211

20.642
(2.865)
(4.011)

-
(3.253)
18.913
31.007

-
31.007

Saldo líquido
em 31/12/2021

784
2.212

216.101
(161.104)
(16.695)
(2.742)
(1.597)
55.228
92.187

-
92.187

Valor
líquido
2.154
2.423

236.743
(163.969)
(20.706)
(2.742)
(4.850)
74.141
123.194

-
123.194

Reconhecido no
patrim. líquido

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Passivo fiscal
diferido

-
-
-

(163.969)
(20.706)
(2.742)
(4.850)

-
(192.267)

-
(192.267)

Ativo fiscal
diferido
2.154
2.423

236.743
-
-
-
-

74.141
315.461

-
315.461

Saldo em 31 de dezembro de 2022

Lucro antes dos imp. sobre o lucro
Alíquota vigente
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL,
ede acordo com a alíquota vigente
Reconciliação da alíquota efetiva:
Subvenção para investimentos (Nota 25)
Distribuição de dividendos pagos da conta de
reserva para incentivos fiscais
Imp. diferidos de exerc. anteriores reconhecidos
Imp. sobre indébito tributário - processoSELIC
Stock options
Outros
Efeito control. tributadas p/Lucro Presumido
IR e contrib. social no resultado do período
Alíquota efetiva

Instrumento financeiro
Partes relacionadas
Financiamentos

Indexador
IPCA
5,79%
11,80%

Saldo Contábil
31/12/2022

16.490
(11.199)
5.291

Taxa de
juros
8,69%
17,70%

Efeito
239
(330)
(91)

Taxa de
juros
7,24%
14,75%

Efeito
(239)
330
91

Taxa de
juros
4,34%
8,85%

Efeito
477
(661)
(184)

Efeito
(477)
661
184

Taxa de
juros
2,90%
5,90%

b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e
equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor justo
por meio do resultado, instrumentos financeiros derivativos
favoráveis, depósitos em bancos e em outras instituições
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes,
incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é
administrado corporativamente. Os clientes são classificados pela
área de análise de crédito avaliando a qualidade do crédito do
cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiên-
cia passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são
determinados com base em classificações internas ou externas de
acordo com os limites determinados pela Companhia. A utilização
de limites de crédito é monitorada regularmente, e a administração
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas
contrapartes superior ao valor já provisionado. Contas a receber de
clientes: A Companhia aplica a abordagem simplificada do CPC 48
(IFRS 9) para a mensuração de perdas de crédito esperadas
considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da
vida útil para todas as contas a receber de clientes. Desta forma, as
perdas de crédito são calculadas levando em conta o fator de risco
individual de cada cliente vencido, adicionalmente com o histórico
de perda, e, com isso gerando a provisão necessária para cobrir
eventuais perdas, na opinião da Administração. As contas a
receber de clientes são baixadas quando não há expectativa
razoável de recuperação. O aging dos saldos a receber está
demonstrado na Nota 5. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações
financeiras: O risco de crédito dos bancos, aplicações financeiras
de liquidez imediata e aplicações financeiras é administrado pela
Companhia com base em sua política de gerenciamento de riscos.
Com relação ao caixa e equivalentes de caixa e aplicações
financeiras, a Companhia somente realiza aplicações em
instituições de primeira linha e com baixo risco de crédito, conforme
avaliação de agências de rating. c) Risco de liquidez: Risco de
liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em
cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo
financeiro. A Administração monitora as previsões contínuas das
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito
compromissadas, disponíveis a qualquer momento, a fim de que a
Companhia não quebre os limites ou cláusulas de empréstimo
(quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa
previsão leva em consideração os planos de financiamento da
dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais - como por exemplo,
restrições de moeda. A Companhia administra o risco de liquidez,
mantendo reservas adequadas, linhas de crédito bancárias,
empréstimos e financiamentos, monitorando continuamente o fluxo
de caixa orçado e o real e honrando os perfis de vencimento de
ativos e passivos financeiros. A tabela a seguir analisa os passivos
financeiros não derivativos da Companhia que são liquidados em
uma base líquida, por faixas de vencimento, correspondentes ao
período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data
contratual do vencimento. Os passivos financeiros derivativos estão
incluídos na análise se seus vencimentos contratuais forem
essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa. Os valores
divulgados na tabela são os saldos projetados considerando as
condições contratuais de cada passivo financeiro pelo seu prazo de
desembolso contratual.

Ativos e passivos financeiros com exposição da taxa de juros - IPCA

Instrumento financeiro
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras - fundos
Aplicações no exterior
Empréstimos e Financiamentos
Nota de Crédito à Exportação

Indexador
IPCA

13,84%
13,54%
4,56%
15,58%
15,15%

Saldo Contábil
31/12/2022
202.478
363.474
170.685
(618.541)
(145.441)
(27.345)

Taxa de
juros

20,76%
20,31%
6,84%
23,37%
22,72%

Taxa de
juros

17,30%
16,92%
5,70%
19,47%
18,93%

Efeito
(7.006)
(12.303)
(1.946)
24.089
5.507
8.341

Taxa de
juros

10,38%
10,15%
3,42%
11,68%
11,36%

Efeito
14.011
24.606
3.892

(48.177)
(11.014)
(16.682)

Efeito
(14.011)
(24.606)
(3.892)
48.177
11.014
16.682

Taxa de
juros
6,92%
6,77%
2,28%
7,79%
7,57%

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução

Efeito
7.006
12.303
1.946

(24.089)
(5.507)
(8.341)

(*) Fonte: BACEN - Banco Central do Brasil.
(iii) Riscos de taxa de juros: O principal risco de taxa de juros da Companhia decorre de equivalentes de caixa, empréstimos e partes
relacionadas com taxas variáveis, expondo a Companhia ao risco de fluxo de caixa associado com a taxa de juros. As taxas variáveis as
quais a Companhia possui exposição principal são o CDI (Certificado de Depósitos Interbancários) e IPCA (Indíce Geral de Preços do
Consumidor Amplo). Análise de sensibilidade do risco de juros: A análise de sensibilidade a seguir apresentada foi determinada com
base na exposição à taxa de juros para os indexadores mais relevantes no encerramento do período. Esse cenário reflete a expectativa
da Administração da Companhia em relação a como esse fator de risco poderia afetar o resultado antes dos impostos.
Ativos e passivos financeiros com exposição da taxa de juros - CDI

Instrumento financeiro
Câmbio a realizar
Bancos
Aplicações no exterior
Corretoras
Clientes mercado externo
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos

Cotação em
31/12/2022 (*)

5,22
5,22
5,22
5,22
5,22
5,22
5,22

Saldo Contábil
31/12/2022

48.047
69.467
170.685
15.492
112.876
(4.261)
(64.720)
347.586

Cotação
7,83
7,83
7,83
7,83
7,83
7,83
7,83

Cotação
6,52
6,52
6,52
6,52
6,52
6,52
6,52

Efeito
(12.012)
(17.367)
(42.671)
(3.873)
(28.219)
1.065
16.180
(86.897)

Cotação
3,91
3,91
3,91
3,91
3,91
3,91
3,91

Efeito
(24.024)
(34.734)
(85.343)
(7.746)
(56.438)
2.131
32.360

(173.794)

Cotação
2,61
2,61
2,61
2,61
2,61
2,61
2,61

25% de aumento 25% de redução50% de aumento 50% de redução
Efeito
12.012
17.367
42.671
3.873
28.219
(1.065)
(16.180)
86.897

Efeito
24.024
34.734
85.343
7.746
56.438
(2.131)
(32.360)
173.794

Análise de sensibilidade do risco cambial: A análise de sensibilidade a seguir apresentada foi determinada com base na exposição à
variação cambial no encerramento do período. Esse cenário reflete a expectativa da Administração da Companhia em relação a como
esse fator de risco poderia afetar o resultado antes dos impostos.

No quadro abaixo demonstramos as posições da Companhia, com os valores nominais e justos de cada instrumento contratado de
SWAP e NDF, a saber:

Contratos a termo (NDF)
Swap

Moeda
USD
USD

31/12/2022
331

14.498
14.829

31/12/2021
-

26.292
26.292

Valor de referência (notional)

Contratos a termo (NDF)
Swap

Moeda
R$
R$

31/12/2022
(16)

(2.716)
(2.732)

31/12/2021
-

(3.387)
(3.387)

Valor justo (MTM)

31/12/2022
1.096.070
(723.915)
(154.841)
217.314

2.816.976
3.034.290

7%

31/12/2022
799.700
(351.590)
(739.002)
(290.892)
2.236.240
1.945.348

(15%)

31/12/2022
1.096.070
(724.314)
(154.841)
216.915

2.818.555
3.035.470

7%

Controladora Consolidado

16. Receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda
de insumos agrícolas (sementes, fertilizantes defensivos), venda
de commodities (trigo, milho, soja e outros), bem como pela venda
biodiesel e produtos relacionados a extração do óleo degomado da
soja (farelo de soja e outros). Abaixo apresentamos a conciliação
entre as receitas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas
na demonstração de resultado do exercício:

Passivo circulante (a)
Passivo não circulante (b)
Patrimônio líquido (c)
Total (d)
Capital de terceiros (a+b)/d)
Capital próprio (c/d)

Controladora Consolidado
31/12/2022
2.720.965
517.432

2.816.976
6.055.373
53,48%
46,52%

31/12/2022
1.831.275
328.086

2.236.240
4.395.601
49,13%
50,87%

31/12/2022
2.739.186
524.248

2.818.555
6.081.989
53,66%
46,34%

Empréstimos e financiamentos
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Dívida líquida / (Caixa líquido)
Patrimônio líquido
Soma do patrim. líq. e caixa líq.
Quociente de alavancagem

Abaixo encontra-se demonstrada a divisão da estrutura de capital
da Companhia entre capital próprio (representada pelo patrimônio
líquido) e capital de terceiros (correspondente ao passivo):

Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Passivos de arrendamentos
Parcelamentos tributários
Outras obrigações

Entre 01
e 05 anos

-
580.251
6.987
3.306

-
590.544

Até 01
ano

1.966.774
714.371
4.887
1.396
30.936

2.718.364

Acima de
05 anos

-
25.091
3.078
799
-

28.968

d) Gestão de capital: A Companhia realiza gestão de capital para se
assegurar que esteja em condições de continuar em regime
operacional normal, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno
aos acionistas por meio da otimização da proporção dívida/patrimô-
nio. A estratégia geral da Companhia permanece inalterada para o
presente período. A Companhia monitora o capital com base no
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida
(caixa líquido), por sua vez, corresponde ao total de empréstimos
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos), subtraído do
montante de caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras. O
capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido,
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
A Administração da Companhia revisa a estrutura de capital
anualmente. Como parte dessa revisão, a Administração considera o
custo de capital e os riscos associados com cada classe de capital.
Os índices de alavancagem financeira podem ser verificados abaixo:

Controladora - 31/12/2022

Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Passivos de arrendamentos
Parcelamentos tributários
Outras obrigações

Entre 01
e 05 anos

-
389.289
9.621
4.477

-
403.387

Até 01
ano

1.225.903
508.768
4.204
1.314
20.491

1.760.680

Acima de
05 anos

-
47.119

48
799
-

47.966

Controladora - 31/12/2021

Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Passivos de arrendamentos
Parcelamentos tributários
Outras obrigações

Entre 01
e 05 anos

-
580.251
13.803
3.306

-
597.360

Até 01
ano

1.966.774
714.371
6.936
1.396
47.034

2.736.511

Acima de
05 anos

-
25.091
3078
799
-

28.968

Consolidado - 31/12/2022

31/12/2022
540.321

34%

(183.709)

209.964

(2.582)
-

7.017
(4.003)
4.290
(124)
30.853
5,71%

31/12/2021
379.838

34%

(129.145)

123.300

(4.733)
63.270
6.508
(4.526)
(4.205)

-
50.469
13,29%

Controladora

Lucro antes dos imp. sobre o lucro
Alíquota vigente
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de
acordo com a alíquota vigente
Reconciliação da alíquota efetiva:
Subvenção para investimentos (Nota 25)
Distribuição de dividendos pagos da conta de
reserva para incentivos fiscais
Imp. diferidos de exerc. anteriores reconhecidos
Imp. sobre indébito tributário - processo SELIC
Stock options
Outros
Efeito das control. tributadas p/Lucro Presumido
IR e contribuição social no resultado do período
Alíquota efetiva

A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da
multiplicação do lucro líquido contábil, antes dos impostos pela
alíquota fiscal local nos exercícios findos em 31 de dezembro de
2022 e 2021, está descrita a seguir:

IR e contribuição social correntes:
Despesa de IR e contribuição social correntes
IR e contribuição social diferidos:
Relativos à constituição e reversão de diferenças
etemporárias e prejuízos fiscais
Resultado de IR e contribuição social
eapresentados na demonstração do resultado

31/12/2022
540.531

34%

(183.781)

209.964

(2.582)
-

7.017
(4.003)
4.291

-
30.906
5,72%

31/12/2021
379.838

34%

(129.145)

123.300

(4.733)
63.270
6.508
(4.526)
(4.205)

-
50.469
13,29%

Controladora

31/12/2022
(154)

31.007

30.853

31/12/2021
(17.791)

68.260

50.469

Consolidado

A seguir demonstramos a movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos da controladora e do consolidado:

Provisão para litígios
Provisão para perdas esperadas com
contas a receber de clientes
Ajuste a valor justo de instrumentos
financeiros derivativos
Ajuste valor justo de estoques
Diferença de taxas de depreciação
Ativo imobilizado - custo atribuído
Outras diferenças temporárias
Prejuízo fiscal e base negativa de contr. social
Impostos diferidos, líquidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos em 31 de dezembro
de 2022 e 31 de dezembro de 2021 referem-se a:

31/12/2022
2.154

2.423

236.743
(163.969)
(20.706)
(2.742)
(4.850)
74.141
123.194

31/12/2021
784

2.212

216.101
(161.104)
(16.695)
(2.742)
(1.597)
55.228
92.187

Controladora eConsolidado Controladora

Receita bruta
Venda mercado interno
Venda mercado externo
Serviços
Deduções
Devoluções
Impostos sobre vendas
Crédito presumido de impostos
Receita operacional líquida

Receita bruta
Venda mercado interno
Venda mercado externo
Serviços
Deduções
Devoluções
Impostos sobre vendas
Crédito presumido de impostos
Receita operacional líquida

IR e contribuição social correntes:
Despesa de IR e contribuição social correntes
IR e contribuição social diferidos:
Relativos à constituição e reversão de diferenças
etemporárias e prejuízos fiscais
Resultado de IR e contribuição social
eapresentados nademonstração do resultado

20. Imposto de renda e contribuição social: A composição da
despesa de imposto de renda e contribuição social, nos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, encontra-se resumida
a seguir:

19. Parcelamentos tributários: O saldo de parcelamentos
tributários é oriundo, basicamente, de saldos em aberto de ICMS e
PIS/COFINS, parcelados perante as autoridades fiscais. Os saldos
em aberto serão amortizados, respectivamente, em 44 e 94
parcelas.

Parcelamento ICMS
Parcelamento PIS/COFINS

Circulante
Não circulante

Variação cambial ativa
Variação monetária ativa
Juros e descontos obtidos
Ganho operações de hedge
Receitas com swap cambial
(-) PIS/COFINS s/receita fin.
Receitas financeiras
Variação cambial passiva
Variação monetária passiva
Juros s/emprést. e financiam.
Juros, tarifas e descontos
Despesas com swap cambial
Perda c/operações de hedge
Operações de NDF - Passivo
Despesas financeiras
Resultado financeiro, líq.

18. Resultado financeiro:

Por função
Custo mercad. e prod.vend.
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Perda por redução ao valor
erecuperável de contas a receber
Por natureza
Custos das mercad. vendidas
Custos das matérias-primas
Ajuste ao valor justo
Pessoal
Fretes/armaz./despachos
Serviços de terceiros
Desp. de deprec. e amortização
Gastos com emissão de ações
Amortização de direito de uso
Combustíveis e lubrificantes
Água/luz/telefone/gás
Perda por redução ao valor
recuperável de contas a receber
Outras receitas/despesas líq.

17. Despesas por função e natureza:

01/01/2021 a
31/12/2021
5.436.960
4.743.383
683.933
9.644

(97.643)
(62.550)
(177.081)
141.988

5.339.317

01/10/2021 a
31/12/2021
1.657.194
1.464.504
189.109
3.581

(22.075)
(17.029)
(46.554)
41.508

1.635.119

Controladora

Consolidado
01/01/2022 a
31/12/2022
6.834.640
5.716.038
1.103.505
15.097
51.199
(97.480)
(27.307)
175.986

6.885.839

01/10/2022 a
31/12/2022
2.136.548
1.802.593
327.903
6.052
19.841
(16.738)
(8.070)
44.649

2.156.389

31/12/2022
(6.373.208)
(5.842.540)
(462.092)
(67.956)

(620)
(6.373.208)
(3.167.910)
(2.543.790)
(47.700)
(214.498)
(143.447)
(66.867)
(32.735)

-
(4.668)
(25.110)
(22.398)

(620)
(103.465)

31/12/2021
(5.014.833)
(4.638.263)
(319.965)
(55.707)

(898)
(5.014.833)
(2.468.009)
(1.988.809)
(113.871)
(146.735)
(74.825)
(60.522)
(23.345)
(2.890)
(4.119)
(14.381)
(21.082)

(898)
(95.347)

31/12/2022
(6.373.628)
(5.842.540)
(462.094)
(68.374)

(620)
(6.373.628)
(3.167.910)
(2.543.790)
(47.700)
(214.564)
(143.447)
(66.869)
(33.012)

-
(4.734)
(25.110)
(22.398)

(620)
(103.474)

Controladora Consolidado

31/12/2022
169.381

811
130.655
10.978
13.224
(6.097)
318.952
(145.453)

(1)
(115.248)
(18.688)
(32.078)
(4.769)
(16)

(316.253)
2.699

31/12/2021
100.983
1.316
82.781
6.484
20.026
(3.821)
207.769
(89.150)

(35)
(35.832)
(33.506)
(21.795)
(1.208)

-
(181.526)
26.243

31/12/2022
169.381

811
130.655
10.978
13.224
(6.097)
318.952
(145.453)

(1)
(115.248)
(18.717)
(32.078)
(4.769)
(16)

(316.282)
2.670

Controladora Consolidado

31/12/2022
(101)

31.007

30.906

31/12/2021
(17.791)

68.260

50.469

Controladora

31/12/2022
2.785
2.716
5.501
1.396
4.105

31/12/2021
3.491
3.099
6.590
1.314
5.276

Controladora eConsolidado Controladora

Provisões trabalhistas
Provisões cíveis
Provisões tributárias
Total
A movimentação da provisão para contingências e dos depósitos
judiciais é demonstrada a seguir:

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Provisões constituídas durante o exercício
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Reversões constituídas durante o exercício
Provisões constituídas durante o exercício
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Depósitos efetuados (resgatados) e atualizações
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Depósitos efetuados (resgatados) e atualizações
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Parceria Agrícola Dumoncel (*)
Sinuelo Participações Ltda (**)
Tentos CAP
Total
(*) Saldos ativos classificados nas rubricas de contas a receber de clientes.
(**) Saldos ativos classificados na rubrica de contas a receber com partes relacionadas no balanço patrimonial.

Parceria Agrícola Dumoncel
Tentos Cap
Total

Passivo circul.
11.728

-
-

11.728

Ativo circul.
133.586
16.490

-
150.076

Ativo não circul.
-

17.400
-

17.400

Ativo circul.
72.566
5.733

-
78.299

Passivo circul.
11.728

-
-

11.728

Ativo circul.
133.586
16.490
284

150.360

Controladora

Vendas e Serviços
190.486

-
190.486

Compras
48.332

-
48.332

Vendas e Serviços
77.532

-
77.532

Compras
28.956

-
28.956

Compras
28.956

-
28.956

Vendas e Serviços
190.486

284
190.770

Controladora
31/12/202131/12/2022 31/12/2022

Demonstração doResultado

31/12/202131/12/2022 31/12/2022

Balanço patrimonial
Consolidado

Adicionalmente, a Companhia foi informada pelos seus advogados da
existência de processos de natureza trabalhista com probabilidade de
perda possível, avaliados nomontante deR$ 6.239 em31 de dezembro de
2022 (R$ 1.339 em 31 de dezembro de 2021)
22. Partes relacionadas: Alienação de investimento: Em novembro de
2014, a Companhia alienou a totalidade da sua participação de 25% das
ações da 4 Ventos Agroindustrial S.A. para a sua controladora Sinuelo
Participações Ltda., pelo montante de R$ 40.000.A transação foi realizada
em condições acordadas entre as partes. As parcelas serão liquidadas em
10 anos, com atualização anual do IPCA. Os saldos em aberto no
encerramento dos exercícios de reporte estão apresentados pelo valor
atualizado e classificados de acordo com o prazo de vencimento. O saldo
a receber em 31 de dezembro de 2022 referente a esta operação é de R$
16.490 (R$ 23.133 em 31 de dezembro de 2021). O efeito da atualização
do IPCA de doze meses no resultado é de R$ 1.298 (R$ 2.636 em 31 de
dezembro de 2021). Outras transações: A Companhia firmou, em 01 de
setembro de 2021, contrato de consultoria em gestão ativa de pessoas
com empresa controlada por membro do conselho de administração, com
parcelas mensais de R$ 20 até fevereiro de 2022. Este contrato foi
renovado por mais nove meses a partir de março de 2022, nas mesmas
condições do contrato original, com vigência de um ano, no entanto,
acabou sendo rescindido ainda no ano de 2022. A Companhia possuía
contrato de consultoria jurídica com sociedade de advogados controlada
por membro do conselho de administração, com vigência de parcelas
mensais de R$ 50 até maio de 2021. Em agosto de 2021 com a conclusão
da oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia, foi pago o
montante adicional equivalente a 0,5% sobre o valor total envolvido no
referido evento de liquidez, encerrando o contrato. A Companhia firmou,
em 30 de novembro de 2021, contrato de consultoria jurídica comempresa
controlada por membro do conselho de administração, com parcelas
mensais de R$ 20, por prazo indeterminado. Operações da atividade
principal: ACompanhia possui operações de vendas de insumos e compra
de grãos dentro das operações normais da atividade, realizadas em
condições acordadas entre as partes, com as partes relacionadas João
Osório Dumoncel e Luiz Osório Dumoncel - Parceria Agrícola Dumoncel
(acionistas). Essas transações são realizadas com condições e prazos
semelhantes as operações realizadas com terceiros, com pagamentos e
quitações em torno de 30 a 90 dias, cuja realização é esperada ainda para
o próximo exercício.

Em 24 de setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF)
reconheceu por maioria a inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e
daCSLLsobre os valores que dizem respeito à taxa SELIC recebidos em
razão de repetição de indébito tributário. A decisão do Recurso
Extraordinário (RE) 1.063.187, com repercussão geral reconhecida, trata
do entendimento de que os juros de mora e a correção monetária, dada
sua natureza indenizatória, não consistem num acréscimo patrimonial,
pois têm por finalidade apenas reparar as perdas monetárias sofridas no
período de discussão do indébito tributário. A Companhia possui
processo análogo, impetrado em outubro de 2020, e no julgamento da
Administração da Companhia é provável o crédito de IRPJ e CSLL sobre
a SELIC de exercícios anteriores e, desta forma, reconheceu à luz do
que estabelece o IFRIC 23/ ICPC 22 o montante de R$ 6.508 ainda no
ano de 2021. Em 2022 a Companhia obteve trânsito em julgado para o
referido processo, registrando mais R$ 7.017 referente a Selic registrada
no exercício de 2022. A Companhia passou a aproveitar tal montante
como uma exclusão da base de apuração de imposto de renda.
21. Provisão para litígios:AAdministração, com base em informações
de seus assessores legais, possui provisão para litígios em montante

Até um ano
Entre um e cinco anos
Acima de 5 anos
Total

6.767
37.636
29.738
74.141

A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada
no final de cada período e quando não for mais provável a geração
de lucros tributáveis futuros para a recuperação de todo o ativo ou
parte dele é baixado. A estimativa da realização dos tributos diferidos
envolve as incertezas das demais estimativas. A realização do ativo
diferido sobre diferenças temporárias ocorre conforme os as
diferenças temporárias vão sendo realizadas de acordo com a
natureza de cada saldo. A maior diferença temporária registrada
refere-se ao ajuste a valor justo de commodities, o qual vai se
realizando no ativo a medida que o estoque é transformado e
vendido, e no passivo conforme a fixação de preço ocorre. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconhe-
ceu impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social de anos anteriores no montante de R$ 63.270,
sendo que utilizou R$ 8.042 para compensação de impostos
correntes ao longo daquele exercício. A Companhia concluiu pelo
registro do montante, uma vez que apresentou lucro tributável
naquele ano e projetava resultado com base tributável positiva para
os exercícios subsequentes. Essa expectativa esta embasada no
crescimento esperado para a Companhia nos próximos anos, o que
garante a completa compensação do prejuízo fiscal acumulado
dentro dos próximos exercícios. Em 31 de dezembro de 2021, a
Companhia possuía saldo de impostos diferidos ativos de R$ 55.228
referente ao prejuízo fiscal de anos anteriores. No exercício findo em
31 de dezembro de 2022, a Companhia registrou em sua apuração o
efeito da subvenção do diferimento do ICMS, gerando base negativa
de apuração de imposto no período de doze meses findo em 31 de
dezembro de 2022, reconhecendo assim um ativo diferido sobre o
prejuízo fiscal de 2022 no montante total de R$ 18.913, baseado na
expectativa de lucros tributáveis futuros. Em 31 de dezembro de
2022, revisamos a expectativa de realização ativo diferido reconheci-
do sobre o prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de
contribuição social conforme crescimento esperado para a Compan-
hia nos próximos anos. O valor remanescente de R$ 74.141,
registrado como imposto diferido em 31 de dezembro de 2022,
possui expectativa de compensação com lucros tributáveis futuros,
conforme as projeções da Companhia, nos seguintes períodos:

Controladora eConsolidado
31/12/2021

2.143
73
91

2.307

31/12/2022
6.303
33
-

6.336

Controladora

considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis com as ações em
curso, classificada no passivo não circulante, conforme abaixo:

Provisões
1.568
739

2.307
(23)
4.052
6.336

Depósitos judiciais
290
(76)
214
(93)
121
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Continuação Três Tentos Agroindustrial S/A - CNPJ 094.813.102/0001-70

Relatório do Auditor Independente
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Três Tentos Agroindustrial S.A. Santa Bárbara do Sul - RS.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Três Tentos Agroindustrial S.A. (Companhia), identifica-
das como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira, individual e consolidada, da Três Tentos Agroindustrial S.A.
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria:
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião
separada sobre esses assuntos. Mensuração do valor justo de ativos
e passivos atrelados à commodities: Veja as Notas 3 (b), 5, 7, 8 e 12
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Principais
assuntos de auditoria: Em função da natureza de suas operações, a
Companhia mantém transações ativas e passivas como estoques,
cédulas de crédito de produtores rurais (CPRs), fornecedores à fixar e
contratos a termo, que são atreladas à commodities e estão mensuradas
pelo seu valor justo. A determinação do valor justo considera a política

Cliente
Cliente 1
Cliente 2
Cliente 3
Cliente 4
Cliente 5
Cliente 6
Localização geográfica: As informações abaixo sobre a receita de
exportação, consideraram a localidade do cliente.

Cliente
Cliente 1
Cliente 2
Cliente 3
Cliente 4
Cliente 5
Cliente 6

Produto
Farelo
Biodiesel
Grãos
Biodiesel
Biodiesel
Grãos

% s/ Receita líquida
12,51%
10,75%
6,04%
4,62%
3,49%
2,89%

31/12/2021
Controladora eConsolidado

Produto
Farelo
Biodiesel
Biodiesel
Grãos
Biodiesel
Grãos

% s/ Receita líquida
17,58%
8,99%
3,81%
3,74%
3,37%
3,06%

31/12/2022
Controladora eConsolidado

Receita por cliente: O montante da receita proveniente dos principais
clientes é assim representado:

Prazos de carência a
partir da outorga
Apartir de - 03/03/2023
A partir de - 03/03/2024
A partir de - 03/03/2025
A partir de - 03/03/2026

Os prazos de carência a partir da data da outorga são como segue:

entrega do termo de exercício de opção de ações. O preço do exercício
do segundo programa foi fixado em R$ 7,52 e o valor justo médio das
opções outorgadas foi calculado em R$ 5,97. O preço de exercício das
opções é equivalente à média ponderada da cotação em bolsa das
ações da Companhia nos 60 pregões anteriores à data da outorga das
opções aos participantes, líquido de desconto de 20% por opção. O
“Terceiro Programa do Plano de Opção de Compra de Ações” foi
aprovado pelo Conselho de Administração, com a outorga de 240.000
(duzentos e quarenta mil) de opções de compra de ações. Os
beneficiários poderão exercer suas opções dentro de até 4 anos
contados da respectiva outorga, ocorrida na data de 27 de outubro de
2022 de maneira retroativa a 3 de março de 2022. O período de
carência (vesting) é de 1 ano com liberações gradativas ao longo do
período de duração do programa. A Companhia tem prazo de 30 dias
para a emissão das ações a contar da data da entrega do termo de
exercício de opção de ações. O preço do exercício do segundo
programa foi fixado em R$ 8,87 e o valor justo médio das opções
outorgadas foi calculado em R$ 4,51. O preço de exercício das opções
é equivalente à média ponderada da cotação em bolsa das ações da
Companhia nos 60 pregões anteriores à data da outorga das opções
aos participantes, líquido de desconto de 20% por opção. ACompanhia
reconhece o custo com os planos de opções com base no valor justo
das opções outorgadas, considerando o valor justo na data da outorga.
O modelo utilizado para precificação do valor justo das opções é o
Binomial. Uma das premissas para este modelo é a estimativa do valor
justo das ações ordinárias subjacentes da Companhia na data da
outorga. Outras premissas incluem uma estimativa da volatilidade
esperada do preço das ações, o prazo esperado de uma opção, a taxa
de juros livre de risco ao longo do prazo esperado da opção, o preço de
exercício da opção e as expectativas em relação aos dividendos.
Quando da outorga do primeiro programa, a Companhia não possuía
histórico de preços de mercado para nossas ações ordinárias porque
nossas ações não eram negociadas publicamente. Desta forma, com o
auxílio de assessores em avaliação, estabeleceu-se o valor justo das
ações ordinárias subjacentes com base na avaliação econômico-finan-
ceira da Companhia seguindo a abordagem da renda (income
approach, método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD)). Aabordagem
de renda envolve a aplicação de uma taxa de desconto adequada,
ajustada para refletir os riscos dos fluxos de caixa projetados, com base
na estrutura de capital e nas receitas e nos custos previstos. Utilizamos
os dados observáveis para um grupo de empresas comparáveis para
auxiliar no desenvolvimento de nossa premissa de volatilidade. Quando
da outorga do segundo programa foram utilizadas premissas para o
cálculo do valor justo da opção da ação. As premissas utilizadas para o
cálculo foram o preço da ação da Companhia na data da outorga, que
hoje é negociada publicamente, o preço de exercício da opção, os
prazos de vestings e o dividend yield definidos em contrato, a taxa de
juros livre de risco (DI - Futuro) e a taxa projetada para a correção do
preço de exercício (IPCA) estabelecidos pelo mercado. Avolatilidade foi
baseada no histórico do preço da ação de um peer group, uma vez que
o histórico do preço da ação da Companhia ainda é pequeno. Em caso
de alteração de fatores e premissas, o custo de planos de opção de
compra de ações futuras pode ser significativamente diferente do que
registrado atualmente. Maior volatilidade e prazos mais longos
esperados resultam em um aumento na despesa com plano de opções,
determinada na data da outorga. A despesa com plano de opções
reconhecida no resultado no período findo em 31 de dezembro de 2022
foi de R$ 11.775 (R$ 13.311 em 31 de dezembro de 2021). O valor
reconhecido no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 totaliza
R$ 25.086 (R$ 13.311 em 31 de dezembro de 2021). A tabela a seguir
apresenta uma relação das informações do modelo utilizado em cada
programa vigente em 31 de dezembro de 2022:

Número de opções outorgadas
Data da outorga
Média ponderada do valor justo
ena data da mensuração (R$)
Rendimento de dividendos (%)
Volatilidade esperada média (%)
Tx .de retorno livre de risco média (%)
1º Vencimento
2º Vencimento
3º Vencimento
4º Vencimento
5º Vencimento
Prazo de vida esperado dasvações (anos)
1º Vencimento
2º Vencimento
3º Vencimento
4º Vencimento
5º Vencimento
Preço de exercício das opções (R$)
Média ponderada do preço
edas ações (R$)

Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se a ajustes por adoção do
custo atribuído do ativo imobilizado na data de transição, líquidos dos
respectivos impostos diferidos, totalizando R$ 2.952 em 31 de
dezembro de 2022 (R$ 3.900 em 31 de dezembro de 2021). Reserva
de capital: A reserva de capital foi constituída em decorrência da
implementação do plano de ações da Companhia, conforme Nota 26,
sendo registrado o montante de R$ 25.086 em 31 de dezembro de
2022 (R$ 13.311 em 31 de dezembro de 2021). Reserva de lucros -
Reserva para incentivos fiscais - As reservas de incentivos fiscais
estão classificadas conforme sua originação: (i) Crédito presumido de
ICMS: Refere-se ao incentivo fiscal do crédito presumido de ICMS
decorrente do Decreto 37.699/97, conforme descrito na Nota 25. Em
18 de maio de 2021, a Companhia obteve trânsito em julgado em
Mandado de Segurança, no qual, entende a Companhia, que foi
reconhecido tratamento diferenciado em relação aos demais
benefícios fiscais que frui. A decisão está baseada no fundamento de
que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS
seria uma violação do pacto federativo (art. 150, VI, a, da CF), ou seja,
houve o reconhecimento do direito à não tributação definitiva desses
incentivos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia reverteu tal
reserva amparada na sua decisão judicial que garante a não
tributação definitiva dos incentivos, e dessa forma ser dispensada a
obrigação de constituição de reserva para esse fim. Em 31 de
dezembro de 2021, a Companhia havia constituído reserva para
incentivos fiscais referente ao benefício do crédito presumido de
ICMS, no valor de R$ 68.205. (ii) Isenção e redução de base de
cálculo do ICMS: Refere-se aos incentivos fiscais de isenção e
redução de base de cálculo do ICMS decorrentes dos convênios
ICMS n. 100 de 1997 e n. 52 de 1991, descritos na Nota 25, classifica-
dos como subvenção para investimentos, sendo constituída em
atenção aos comandos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por
Ações e do artigo 30 da Lei 12.973/14. Tal reserva é constituída
observado o limite do lucro contábil acumulado no exercício e
somente poderá ser utilizada para: i) absorção de prejuízos, desde
que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais
Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou ii) aumento
do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia constituiu reserva para incentivos fiscais referente aos
benefícios de isenção e redução de base de cálculo do ICMS, no valor
total de R$ 341.286 (R$ 333.691 líquido do efeito da distribuição de
dividendos), sendo deste total R$154.351 originado da reversão da
reserva do crédito presumido de ICMS e R$ 186.935 originados do
resultado do exercício de 2022. Em 31 de dezembro de 2021 o valor
registrado era de R$ 319.399 (R$ 305.478, líquido do efeito da
distribuição de dividendos). (iii) Diferimento da tributação do ICMS:
Refere-se aos incentivos fiscais de diferimento da tributação do ICMS
decorrentes das operações de farelo e fertilizantes. No caso do farelo,
o ICMS está dispensado quando da entrada da soja (matéria prima do
farelo) com diferimento nos termos do artigo 3º, do Livro III, Título I,
inciso I, do RICMS/RS, classificado como subvenção para investimen-
to nos termos do art. 30 da lei 12.973/14. Valor apurado proporcional-
mente sobre as vendas do subproduto farelo (operação subsequente)
destinadas à exportação (operação com direito a manutenção do
crédito), conforme demonstrativo das compras, transformação e
vendas do mês. No caso do fertilizante, o ICMS está dispensado
quando da entrada de mercadoria com diferimento nos termos do
artigo 3º, do Livro III, Título I, do RICMS/RS, reconhecido por ocasião
da venda da mercadoria/produto, em atenção do princípio da
confrontação das receitas com os custos, classificado como
subvenção para investimento nos termos do art. 30 da lei 12.973/14.
Essa reserva é constituída observado o limite do lucro contábil
acumulado no exercício e somente poderá ser utilizada para: i)
absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido
totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção
da Reserva Legal; ou ii) aumento do capital social. No exercício findo
em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constituiu reserva para
incentivos fiscais referente ao benefício de diferimento do ICMS, no
valor de R$ 292.584.Reserva legal: É constituída anualmente à razão
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, reduzindo a
parcela referente à subvenção para investimentos, nos termos do
artigo 193 da lei n° 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em
31 de dezembro de 2021, não houve constituição da reserva legal,
uma vez que o resultado dos respectivos exercícios foi destinado
integralmente à reserva de incentivos fiscais, em atendimento à
legislação tributária vigente. Em 31 de dezembro de 2022, a Compan-
hia efetuou a reversão de parcela da reserva para incentivos fiscais,
sendo tal parcela revertida referente a reserva constituída relativa ao
crédito presumido de ICMS, tendo em vista a natureza desse
incentivo e portanto, não seria aplicável a constituição de tal reserva.
Com isso, destinou-se o montante de R$ 4.768 para cobertura da
Reserva Legal de anos anteriores. Para o exercício de 2022, foi
constituída Reserva Legal de R$ 4.643 com base no lucro líquido
resultante após a constituição das Reservas para incentivos fiscais.
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo da Reserva Legal é de R$
12.456 (em 31 de dezembro de 2021, o montante de reserva legal foi
de R$ 3.045).Reserva de investimento: A reserva de investimento tem
a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia
e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da
subscrição de aumentos de capital ou criação de novos empreendi-
mentos. Esta reserva obedece aos limites estabelecidos no Estatuto
Social da Companhia. Para o exercício de 2022, foi constituída
Reserva de Investimento de R$ 26.216 com base no lucro líquido
resultante após a constituição das reservas de incentivos fiscais,
reserva legal e destinação do dividendo mínimo obrigatório e
dividendos adicionais propostos. Dividendos: Em 27 de abril de 2022,
a Companhia realizou sua Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, onde aprovou o pagamento de dividendos como
destinação dos resultados da Companhia referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021. A distribuição
aconteceu com base no saldo da reserva de incentivos fiscais da
Companhia, do qual R$ 21.515 foram destinados para distribuição de
dividendos, composto por dividendo intercalar, já pago no mês de
setembro de 2021, no valor total líquido de R$ 13.921 e dividendo
complementar pago no valor de R$ 7.595 em 10 de maio de 2022.
Conforme determina o artigo 30, § 2º, da Lei 12.973/14, a Companhia
possui a prática de oferecer a tributação do imposto de renda e da
contribuição social os valores que integraram a base de cálculo dos
dividendos distribuídos à conta de reserva para incentivos fiscais. De
acordo com o Estatuto Social, o dividendo mínimo obrigatório é
computado com base em 5% do lucro líquido remanescente do
exercício, após constituições das reservas previstas em lei. Em 31 de
dezembro de 2022, o valor destinado como dividendo mínimo
obrigatório foi de R$ 4.173. Adicionalmente, a Companhia propôs a
destinação como dividendo adicional proposto o valor de R$53.066, o
qual será objeto de aprovação na Assembleia Geral Ordinária a ser
realizada em data futura. Em 31 de dezembro de 2021, o valor do
lucro líquido foi integralmente destinado à constituição da reserva
para incentivos fiscais. A composição dos cálculos dos dividendos,
bem como da destinação do resultado para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2022, é apresentada abaixo:

31/12/2022
1.562.429
(71.099)
24.174

1.515.504

31/12/2021
1.552.941
(70.801)
24.072

1.506.212

Capital social
(-) Custos com a emissão de ações
Efeito tributário s/custos c/emissão de ações
Total

Controladora

Lucro líquido do exercício
Média ponderada da quantidade de ações
eordinárias emitidas (em milhares)
Média ponderada do número de ações
eordinárias considerando efeitos dilutivos
Lucro básico por ação - em reais (R$)
Lucro diluído por ação - em reais (R$)

24. Lucro por ação: De acordo com o CPC 41 - Resultado por
ação (IAS 33), a tabela a seguir reconcilia o lucro líquido do período
com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico
e diluído. A Companhia possui uma categoria de ações ordinárias
potenciais dilutivas que se referem aos planos de opções de ações.
Para estes planos de opções de ações é feito um cálculo para
determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas
pelo valor justo, com base no valor monetário dos direitos de
subscrição vinculados aos planos de opções de ações. A
quantidade de ações calculadas, conforme descrito anteriormente,
é comparada com a quantidade de ações emitidas, pressupon-
do-se o período dos planos de opções de ações.

31/12/2022
571.437

495.835

501.587
1,15247
1,13926

31/12/2021
430.306

445.898

451.140
0,96503
0,95382

Controladora

25. Subvenções governamentais: As subvenções governamentais
recebidas pela Companhia correspondem a: (i) incentivos fiscais
estaduais de ICMS (crédito presumido, isenções e redução de base
de cálculo e diferimento); e (ii) incentivos fiscais federais de PIS e
COFINS (créditos presumidos). Os incentivos fiscais estaduais
reduzem o lucro tributável na apuração do imposto de renda e da
contribuição social, desde que sejam cumpridas certas condições
estabelecidas na legislação tributária, incluindo a necessidade ou
não de manutenção dos valores relacionados às subvenções em
reservas de incentivos fiscais. Especificamente para os incentivos
fiscais de isenção e redução da base de cálculo e diferimento do
ICMS, ao efetuar a exclusão da apuração do imposto de renda e
contribuição social, a Companhia efetua a constituição de reserva
para incentivos fiscais no mesmo montante. No quadro abaixo segue
detalhamento dos incentivos fiscais reconhecidos no resultado do
exercício de 2022.

Lucro líquido do exercício
Média ponderada da quantidade de ações
eordinárias emitidas (em milhares)
Média ponderada do número de ações
eordinárias considerando efeitos dilutivos
Lucro básico por ação - em reais (R$)
Lucro diluído por ação - em reais (R$)

31/12/2022
571.174

495.835

501.587
1,15194
1,13873

31/12/2021
430.306

445.898

451.140
0,96503
0,95382

Consolidado

% de opções liberadas
para o exercício

68%
91%
66%
100%

Quantidade
máxima de ações

1.280
1.700
1.240
1.870

Primeiro
Programa
8.000.000
03/03/2021

4,39
1,15%
36,76%

4,20%
6,06%
6,98%
7,51%
7,71%

1
2
3
4
5

1,75

6,13

Segundo
Programa
1.050.000
07/03/2022

5,97
1,15%
34,83%

12,38%
12,11%

-
-
-

2
4
-
-
-

7,52

11,11

Terceiro
Programa
240.000

03/03/2022

4,51
1,15%
33,62%

12,80%
12,05%
11,63%
11,49%

-

1
2
3
4
-

8,87

11,00

Incentivos fiscais estaduais - Crédito presumido de ICMS: ACompan-
hia apura crédito presumido de ICMS, conforme decreto 37.699/97,
do Governo do Estado do RS, calculado com base em 57% sobre o
imposto incidente nas vendas de biodiesel, desde que a soja
esmagada tenha origem do Estado. Os valores apurados a título de
incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em contrapar-
tida ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas. Em 18 de
maio de 2021, a Companhia obteve trânsito em julgado do Mandado
de Segurança no qual foi reconhecido que os valores relativos ao
crédito presumido de ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e
da CSLL ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o
incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio do pacto federativo, no
montante de R$ 43.649 referente ao período de 2014 a 2017. Ainda,
na referida sentença foi reconhecido o direito à compensação ou
restituição administrativa do montante apurado, respeitado o prazo
quinquenal, com atualização SELIC para os períodos em que a
Companhia apresentou lucro tributado sobre este tipo de benefício.
Para os períodos em que a Companhia apresentou prejuízo fiscal, o
montante reconhecido refletiu como um aumento do montante de
prejuízo fiscal. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e
2021, o montante total relativo a este incentivo, registrado no
resultado foi de R$ 84.300 e R$ 68.205, respectivamente. Isenção e
redução de base de cálculo do ICMS: As subvenções governamentais
recebidas pela Companhia correspondentes à isenção e redução de
base de cálculo do ICMS são decorrentes dos convênios ICMS nº 100
de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na Lei Complementar nº
160/2017, que consideram que os incentivos fiscais relativos a
isenções e reduções de base de cálculo do ICMS são subvenções
para investimentos, desde que atendidas as exigências de registro e
depósito no CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária) e
cujas condições foram devidamente observadas pela Companhia. Em
2020, a Companhia retificou suas obrigações acessórias dos
exercícios de 2015 a 2019 para refletir os efeitos das subvenções
governamentais decorrentes da isenção e redução de base de cálculo
do ICMS na apuração do imposto de renda e da contribuição social,
reconhecendo o montante de R$ 110.382 de créditos de IRPJ e CSLL
recolhidos a maior, dos quais R$ 101.120 referem-se ao valor de
principal e R$ 9.261 aos juros e atualização monetária. Os valores
estão apresentados na rubrica de impostos e contribuições a
recuperar e foram registrados nos respectivos anos de competência.
Em 31 de dezembro de 2022, o montante total apurado relativo a este
incentivo e registrado no resultado foi de R$ 240.657 (R$ 294.441 em
31 de dezembro de 2021). Diferimento da tributação do ICMS: As
subvenções governamentais recebidas pela Companhia correspond-
entes ao diferimento da tributação do ICMS decorrentes das
operações de farelo e fertilizantes. No caso do farelo, o ICMS diferido
da soja, está dispensando na saída do farelo exportado a responsabil-
idade de pagamento ICMS anterior de matérias primas diferidas, nos
termos do artigo 3º, do Livro III, Título I, inciso I, do RICMS/RS,
classificado como subvenção para investimento nos termos do art. 30
da lei 12.973/14. Valor apurado proporcionalmente sobre as vendas
do subproduto farelo (operação subsequente) destinadas à
exportação (operação com direito a manutenção do crédito),
conforme demonstrativo das compras, transformação e vendas do
mês. No caso do fertilizante, através do decreto 56227 de 07/12/2021
com vigência a partir de 01 de janeiro de 2022 passou de isenção
para diferimento o ICMS, dispensando na saída da mercadoria a
responsabilidade de pagamento ICMS anterior, nos termos do artigo
3º, do Livro III, Título I, do RICMS/RS, reconhecido por ocasião da
venda da mercadoria/produto, em atenção do princípio da
confrontação das receitas com os custos, classificado como
subvenção para investimento nos termos do art. 30 da lei 12.973/14.
Em 31 de dezembro de 2022, o montante total apurado relativo a este
incentivo e registrado no resultado foi de R$ 292.584. Incentivo fiscal
federal - Crédito presumido de PIS e COFINS: A Companhia apura
crédito presumido de PIS e COFINS, conforme Lei Federal 12.865 de
10/10/2013, disponível para as empresas que industrializam a soja
em grão, calculado através da receita de venda de cada produto. No
que diz respeito a sua natureza, os créditos presumidos de PIS e
COFINS possuem a natureza de subvenção para custeio. Os valores
apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de PIS e
COFINS a recuperar em contrapartida ao resultado, na rubrica de
impostos sobre vendas. Em 31 de dezembro de 2022, o montante
total relativo a este incentivo, registrado no resultado foi de R$ 91.686
(R$ 73.782 em 31 de dezembro de 2021).
26. Pagamento baseado em ações: Em Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2021, os acionistas da
Companhia aprovaram um plano de opção de ações, limitado a
10.000.000 (dez milhões de ações), resultando em uma diluição de
até 2,5% do capital social da Companhia. A diluição corresponde ao
percentual representado pela quantidade de ações que lastreiam as
opções pela quantidade total de ações de emissão da Companhia. O
“Primeiro Programa do Plano de Opção de Compra de Ações” foi
aprovado pelo Conselho de Administração, com a outorga de
8.000.000 (oito milhões) de opções de compra de ações. Os
beneficiários poderão exercer suas opções dentro de até 5 anos
contados da respectiva outorga, ocorrida na data de 03 de março de
2021. O período de carência (vesting) é de 1 ano com liberações de
20% anuais a partir do primeiro aniversário. A Companhia tem prazo
de 30 dias para a emissão das ações a contar da data da entrega do
termo de exercício de opção de ações. O preço do exercício do
primeiro programa foi fixado em R$ 1,75 e o valor justo médio das
opções outorgadas foi calculado em R$ 4,39. O “Segundo Programa
do Plano de Opção de Compra deAções” foi aprovado pelo Conselho
de Administração, com a outorga de 1.050.000 (um milhão e
cinquenta mil) de opções de compra de ações. Os beneficiários
poderão exercer suas opções dentro de até 4 anos contados da
respectiva outorga, ocorrida na data de 07 de março de 2022. O
período de carência (vesting) é de 2 anos com liberações de 40%
após o prazo de carência e mais 60% após 4 anos. ACompanhia tem
prazo de 30 dias para a emissão das ações a contar da data da

Incentivos
Crédito presumido de ICMS sobre
efarelo e biodiesel
Isenções e reduções de base de
ecálculo de ICMS de insumos
Diferimento da tributação do ICMS no
efarelo e fertilizantes
Total incentivos fiscais estaduais
Efeito da exclusão no IRPJ/CSLL - 34%
e(Nota explicativa 20)
Créditos presumidos de PIS/COFINS
esobre industrialização de soja
Total incentivos fiscais federais
Total

31/12/2022

84.300

240.657

292.584
617.541

209.964

91.686
91.686
709.227

31/12/2021

68.205

294.441

-
362.646

123.300

73.782
73.782
436.428
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Em conexão com seu processo de IPO, realizado no terceiro
trimestre de 2021, a Companhia incorreu em custos de transação
com a emissão de ações no montante de R$ 70.801 (R$ 46.729,
líquido dos efeitos tributários), os quais foram registrados em
contrapartida ao patrimônio líquido, na rubrica do capital social,
conforme CPC 08 (R1) (IAS 32). Em 31 de janeiro de 2022, realizou
a oferta pública de distribuição primária de ações nos termos da
Instrução CVM nº 400. Esta nova oferta incorreu em custos de
transação com a emissão de ações no montante de R$ 298 (R$
196, líquido dos efeitos tributários), os quais foram registrados em
contrapartida ao patrimônio líquido. O quadro abaixo demonstra a
composição do capital social da Companhia:

R$ mil
400.000

1.152.941
1.552.941

4.800
3.088
1.600

1.562.429

Quant. de
ações (mil)

400.000
94.118
494.118

500
1.600
800

497.018

RCA07/07 - Aumento de capital
31 de dezembro de 2021
RCA31/01 - Aumento de capital
RCA 24/03 - Aumento de capital
RCA 23/12 - Aumento de capital
31 de dezembro de 2022

quinhentos e cinquenta e dois milhões e novecentos e quarenta e um
mil) dividido em 494.118 milhões de ações ordinárias. A movimen-
tação do capital social e das ações integralizadas está assim
apresentada.

31/12/2022
571.437

948
572.385
(479.519)
(4.643)
(4.768)
83.455
4.173
53.066
57.239
26.216

Lucro líquido do exercício
Ajuste de avaliação patrimonial
Lucro do exercício
Reserva de subvenção
Reserva legal 2022
Reserva legal anos anteriores
Lucro livre a destinar
Dividendos obrigatórios
Dividendo adicional proposto (*)
Dividendo total
Saldo destinado a reserva de investimento

5%
5%

5%

(*) Proposta da administração a ser deliberada na Assembleia Geral
Ordinária.

As opções em circulação em 31 de dezembro de 2022 possuem um
preço de exercício na faixa entre R$ 1,75 a R$ 8,87 (R$ 1,75 em 31 de
dezembro de 2021).
27. Informações por segmento: Informações referentes aos resultados
de cada segmento estão apresentadas abaixo. O desempenho é avaliado
combase no resultado do segmento até o lucro bruto, pois aAdministração
utiliza essa mesma informação na avaliação dos resultados dos
respectivos segmentos para comparabilidade com outras entidades que
operam nas mesmas indústrias, bem como é a informação recebida e
utilizada pelo principal tomador de decisões operacionais. Os ativos e
passivos da Companhia são administrados de forma conjunta para todos
os segmentos e não são avaliados separadamente por segmentos pela
Administração da Companhia. Os segmentos operacionais apresentados
a seguir são organizados de modo consistente com o relatório interno
desses segmentos: (i) Insumos agrícolas: compreendem o comércio de
fertilizantes, defensivos, foliares e sementes de soja, milho e trigo. O
resultado desse segmento é determinado pela receita de venda auferida
pela venda desses produtos, mensurada até o momento em que a
Companhia transfere para o cliente o controle dos produtos vendidos. (ii)
Grãos de soja, milho e trigo: compreendem as operações decorrente do

Média ponderada do
preço de exercício

31/12/2022
R$ 1,75
R$ 7,77
R$ 1,75
R$ 1,75
R$ 3,03
R$ -

Número de
opções

31/12/2022
8.000
1.290
(2.400)
(800)
6.090

-

Em circulação em 1° de janeiro
Outorgadas durante o período
Exercidas durante o período
Canceladas durante o período
Em circulação
Exercíveis

Média ponderada do
preço de exercício

31/12/2021
R$ -
R$ 1,75
R$ -
R$ -
R$ 1,75
R$ -

Número de
opções

31/12/2021
-

8.000
-
-

8.000
-

Em circulação em 1° de janeiro
Outorgadas durante o período
Exercidas durante o período
Canceladas durante o período
Em circulação
Exercíveis

O número e a média ponderada dos preços do exercício de opções
de ações que estão no âmbito do programa de opção de ações são
os seguintes:

Plano
1º Plano
2º Plano
3º Plano

Ano da
Outorga

2021
2022
2022

Saldo em
31/12/2021

8.000
-
-

8.000

Outor-
gadas

-
1.050
240

1.290

Exer-
cidas
(2.400)

-
-

(2.400)

Cance-
ladas
(800)

-
-

(800)

Saldo em
31/12/2022

4.800
1.050
240

6.090

Quantidade de Ações

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, houve
exercício de opções de ações conforme comentado abaixo. No
período ocorreu o cancelamento de 800 ações pertencentes a
profissional participante do Primeiro Programa do Plano de Opção de
Compra de Ações da Companhia. Em 24 de março de 2022, foram
exercidas as opções de compra de 1.600.000 ações ordinárias sem
valor nominal, subscritas e integralizadas pelos administradores e
empregados da Companhia participantes do Primeiro Programa do
Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia. O exercício
dessas ações refletiu em um aumento no capital social de R$ 3.088,
dentro do limite do seu capital autorizado. O preço por ação consider-
ado para a operação foi de R$ 1,93. Em 23 de dezembro de 2022,
foram exercidas as opções de compra de 800.000 ações ordinárias
sem valor nominal, subscritas e integralizadas por empregado da
Companhia participante do Primeiro Programa do Plano de Opção de
Compra de Ações da Companhia. O exercício dessas ações refletiu
em um aumento no capital social de R$ 1.600, dentro do limite do seu
capital autorizado. O preço por ação considerado para a operação foi
de R$ 2. Os efeitos no patrimônio líquido referente ao exercício
dessas opções de ações estão detalhados na Nota Explicativa 23. As
movimentações das ações outorgadas nos programas de 2021 e
2022, estão apresentadas como segue:

recebimento físico, padronização e comercialização de grãos adquiridos de
terceiros, bem como, dos grãos originados nas operações de “CPR”. O
resultado desse segmento é determinado pelo resultado auferido nas
operações de compra e venda de commodities agrícolas, incluindo a
variação dos instrumentos financeiros atrelados à comercialização dessas
commodities, bem como dos ativos não monetários relacionados. (iii)
Indústria: compreende as operações decorrentes da industrialização de
soja, com a produção de farelo e biodiesel. A Companhia define seus
segmentos em insumos, grãos e indústria e estão assim compostos:

Controladora

Receita operac. líquida
Insumos
Grãos
Indústria

Custo mercadorias e produtos vendidos
Insumos
Grãos
Indústria

Lucro bruto antes do ajuste a valor justo
Insumos
Grãos
Indústria
Ajuste a valor justo
Lucro bruto

01/01/2022 a
31/12/2022
2.535.397
1.347.473
3.002.392
6.885.262

(1.934.724)
(1.214.505)
(2.645.611)
(5.794.840)

600.673
132.968
356.781

1.090.422
(47.700)
1.042.722

01/10/2022 a
31/12/2022
1.031.614
296.077
828.175

2.155.866

(745.401)
(242.970)
(731.695)

(1.720.066)

286.213
53.107
96.480
435.800
(45.543)
390.257
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Receita operac. líquida
Insumos
Grãos
Indústria

Custo mercadorias e produtos vendidos
Insumos
Grãos
Indústria

Lucro bruto antes do ajuste a valor justo
Insumos
Grãos
Indústria
Ajuste a valor justo
Lucro bruto

01/01/2021 a
31/12/2021
1.534.116
1.412.296
2.392.905
5.339.317

(1.167.376)
(1.300.633)
(2.056.383)
(4.524.392)

366.740
111.663
336.522
814.925
(113.871)
701.054

01/10/2021 a
31/12/2021
639.185
335.128
660.806
1.635.119

(453.558)
(302.913)
(589.653)

(1.346.124)

185.627
32.215
71.153
288.995
(93.724)
195.271

Consolidado

Receita operac. líquida
Insumos
Grãos
Indústria

Custo mercadorias e produtos vendidos
Insumos
Grãos
Indústria

Lucro bruto antes do ajuste a valor justo
Insumos
Grãos
Indústria
Ajuste a valor justo
Lucro bruto

01/01/2022 a
31/12/2022
2.535.397
1.348.050
3.002.392
6.885.839

(1.934.724)
(1.214.505)
(2.645.611)
(5.794.840)

600.673
133.545
356.781

1.090.999
(47.700)
1.043.299

01/10/2022 a
31/12/2022
1.031.614
296.600
828.175

2.156.389

(745.401)
(242.970)
(731.695)

(1.720.066)

286.213
53.630
96.480
436.323
(45.543)
390.780

31/12/2022
1.055.166

-
48.339

1.103.505

31/12/2021
667.997
4.354
11.582
683.933

País
Itália
Suíça
Uruguai

28. Transações não caixa: A Companhia realizou transações que não
afetaram o caixa, provenientes de atividades operacionais e de
investimentos, portanto, não foram refletidas nas demonstrações de fluxo
de caixa. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia efetuou operação de risk Sharing que gerou o reconheci-
mento de um passivo de empréstimo para a Companhia, cujo montante
foi depositado diretamente para fornecedor da Companhia para
pagamento de compras já realizadas ou futuras, sem efeito no caixa da
Companhia. Essa operação gerou o registro da baixa dos títulos em
aberto com o fornecedor e o reconhecimento de um adiantamento para o
fornecedor a ser utilizado para quitação de títulos futuros. Durante o
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia deixou de
efetuar pagamentos de aquisições de ativo imobilizado no montante de
R$ 23.862, tendo em vista que tal montante encontra-se a pagar a
fornecedores, não tendo ocorrido saídas de caixa em 31 de dezembro de
2022 referente a este montante.

Controladora eConsolidadoControladora

DIRETORIA
Luiz Osório Dumoncel - Diretor Presidente.
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contábil da Companhia e utiliza premissas que estão sujeitas ao
julgamento da Companhia. Devido à relevância, complexidade e
julgamento envolvidos na determinação do valor justo dessas
transações e ao impacto que eventuais mudanças na política contábil e
nas premissas consideradas na mensuração desse valor teriam sobre
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compan-
hia, consideramos este assunto significativo para a nossa auditoria.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de
auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Obtenção do entendimen-
to (i) do processo de definição e aplicação das políticas contábeis da
Companhia para transações com commodities; e (ii) do processo de
valorização dos ativos e passivos atrelados à commodities que são
mensurados a valor justo; - Avaliação se a classificação e a
contabilização das transações com commodities foram baseadas nas
políticas contábeis e diretrizes da Companhia, bem como nos
requerimentos estabelecidos nas normas contábeis aplicáveis; -
Avaliação, por amostragem, dos termos de contratos futuros de compra
e venda de commodities e das cédulas de crédito de produtores rurais
(CPRs), com o objetivo de avaliar os termos contratuais das commodi-
ties utilizadas na mensuração do valor justo; - Avaliação, por
amostragem, de transações de aquisições de commodities a fixar, com
o objetivo de avaliar a quantidade a fixar das commodities utilizadas na
mensuração do valor justo; - Avaliação, com auxílio dos nossos
especialistas em instrumentos financeiros, das premissas relacionadas
ao preço das commodities, com base em informações de mercado,
utilizada para cálculo do valor justo de estoques, cédulas de crédito dos
produtores rurais (CPRs), fornecedores a fixar e contratos a termo; -
Obtenção de cartas de confirmação de instituições financeiras que são
contrapartes em operações de contratos a termo, com o objetivo de
validar a existência das operações e seus termos contratuais; e -
Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas consideram todas as informações relevantes. Com base
nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos,
consideramos aceitável a mensuração ao valor justo dos ativos e
passivos atrelados à commodities, bem como as respectivas
divulgações no contexto das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 2022. Subvenções governamentais: Veja as Notas 3
(b), 23 (i) e 25 das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Principais assuntos de auditoria: ACompanhia é beneficiária de
incentivos fiscais estaduais relativos ao crédito presumido, isenções e
redução de base de cálculo e diferimento do ICMS; e incentivos fiscais
federais de PIS e COFINS relacionados a créditos presumidos. Os
incentivos fiscais reduzem o lucro tributável na apuração do imposto de
renda e da contribuição social desde que sejam cumpridas certas
condições estabelecidas na legislação tributária, incluindo a
necessidade ou não de manutenção dos valores relacionados às
subvenções em reservas de incentivos fiscais. Devido à relevância dos
valores envolvidos e seus impactos tributários, bem como a complexi-
dade na interpretação e aplicação da legislação tributária e das
decisões judiciais acerca de tais subvenções governamentais, consider-
amos este assunto significativo para a nossa auditoria.Como auditoria
endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria
incluíram mas não se limitaram a: - Obtenção do entendimento do
processo de apuração dos incentivos fiscais relacionados a subvenções

governamentais; - Avaliação, com auxílio de nossos especialistas em
tributos, (i) da documentação suporte preparada pela Administração
para cumprimento das condições estabelecidas na legislação tributária
para fruição dos incentivos fiscais; e (ii) do cálculo para apuração
desses incentivos fiscais; - Avaliação, com o auxílio dos nossos
especialistas legais, das opiniões legais e atualizações obtidas pela
Administração, no que tange ao cumprimento das condições estabeleci-
das na legislação tributária e na aplicação dos critérios definidos em
decisão judicial; e - Avaliação se as divulgações nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas consideram todas as informações
relevantes. - No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes em
relação aos valores de incentivo fiscal, indicando a necessidade de
complemento da provisão para imposto de renda e contribuição social,
os quais não foram registrados pela administração, por terem sido
considerados imateriais. - Com base nas evidências obtidas por meio
dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis os
valores contabilizados relacionados a subvenções governamentais,
bem como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Outros assuntos -
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, e apresentadas como informação
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião,
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes,
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e
consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria das demonstrações
financeiras do exercício anterior:O balanço patrimonial individual em
31 de dezembro de 2021 e as demonstrações individuais do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo
nessa data, apresentados como valores correspondentes nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício
corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independ-
entes, que emitiram relatório datado em 17 de fevereiro de 2022, sem
modificação. Os valores correspondentes relativos à demonstração
individual do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2021, foram submetidos aos mesmos procedimentos
de auditoria por aqueles auditores independentes e, com base em seu
exame, aqueles auditores emitiram relatório sem modificação. Outras
informações que acompanham as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A
administração da Companhia é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsist-
ente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A
administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes

KPMG Auditores Independentes Ltda.
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para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e
suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacion-
al e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. –O b t e m o s
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
governança, determinamos aqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras,
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 09 de fevereiro de 2023
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COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES
CNPJ N.º 87.762.563/0001-03 NIRE N.º 43300010007 COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 25 de abril de 2023, às 10:00 horas, de modo ex-
clusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos do
disposto no artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º, da Resolução CVM 81/2022, conforme alterada
(“AGO”), a fim de deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.2022;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2022 e a distribuição
de dividendos;
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dos administradores para o exercício
social de 2023.
Instruções Gerais:
Ns termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I. Colegia-
do da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser represen-
tado na AGO: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista,
administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do
Brasil), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de
seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (iii) se fundo de investimento,
pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constituti-
vos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da
Companhia (ri.habitasul.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca da do-
cumentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Administração divulgada em 24 de
março de 2023; ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devi-
damente constituído, nos termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista
poderá: (a) simplesmente participar da AGO, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e
votar na AGO, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e que, caso
queira, vote na AGO via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de
Voto serão desconsideradas.
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação naAGO, deverá acessar o
site da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=12CC884D97D0,
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participa-
ção e/ou voto na AGO descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antece-
dência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 23 de abril de 2023. Após a
aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a
plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Nos termos do §3º do art. 6º da Resolução CVM
81/2022, os acionistas que não realizarem o procedimento de cadastro para participação no prazo acima
mencionado contendo todos os documentos necessários não poderão participar da AGO.
A Companhia esclarece que dispensará a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o upload de
cópia simples das vias originais de tais documentos quando do cadastramento do acionista, bem como a
tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGO, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.
br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.habitasul.com.br). Even-
tuais esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@habitasul.com.br ou pelo
telefone +55 (51) 3303 3893 Ramal 4009/4010.

Porto Alegre, 24 de março de 2023.
Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração
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Continua

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
Fundada em 04 de julho de 2013, a SLC-MIT Empreendimentos Agrícolas S.A., a seguir
denominada como “Controladora”, “SLC-MIT” ou “Companhia”, e sua controlada
(conjuntamente referidas como “o Grupo”) têm como objeto social as atividades de
agricultura; produção e comercialização de sementes e mudas; beneficiamento e
comercialização de seus produtos, podendo exportá-los e importar bens para o seu uso e
consumo próprio; fornecimento de bens e produtos agrícolas primários e mercadorias aos
seus funcionários; prestação de serviços com máquinas e implementos agrícolas para
terceiros; comércio, importação e exportação de produtos agrícolas; locação de veículos
automotores, máquinas e equipamentos; e atividade de armazém geral. A Companhia está
sediada na Avenida Doutor Nilo Peçanha, 2900, sala 201, Bairro Chácara das Pedras, na
cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Em 1º de setembro de 2022, a Companhia
iniciou o cultivo da safra 2022/23, operando com duas unidades de produção, com área
plantada prevista num total de 49.462 hectares (49.078 ha de culturas e 384 ha de pecuária
permanente), em áreas arrendadas de partes relacionadas e de terceiros, localizadas na
Bahia e no Mato Grosso.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem
as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei
nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (“NBCTG”). A Administração da Companhia entende
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no
OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito
Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 01 de março de 2023. b) Base
de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais
reconhecidos nos balanços patrimoniais:
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
• Os instrumentos financeiros são mensurados pelo valor justo; e • Os ativos biológicos,
não classificados como plantas portadoras, mensurados pelo valor justo, utilizando a
abordagem de mercado, deduzido das despesas com vendas e custos a incorrer a partir
da transformação biológica relevante ocorrida nas lavouras (estádios fenológicos das
culturas), c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas são apresentadas em Reais/mil (R$), que é a moeda funcional
da Companhia e de sua controlada. As transações em moeda estrangeira são inicialmente
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de
câmbio de moeda funcional em vigor na data do balanço. Os ganhos e as perdas cambiais
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final
do exercício referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como
operações de hedge de fluxo de caixa qualificadas. d) Base de consolidação e transações
eliminadas na consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as
operações da Companhia e da seguinte empresa controlada, cuja participação percentual
na data do balanço é assim resumida:

Controlada
Atividade principal Empresa direta % Localização
Cultura de soja,
milho e algodão.........

Fazenda Perdizes
Empreendimentos Agrícolas Ltda. 100 Mato Grosso - MT

O período das demonstrações financeiras da controlada incluída na consolidação é
coincidente com a Controladora e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme
nas empresas consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício
anterior. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas
derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento do grupo na
investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são
eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência
de perda por redução ao valor recuperável. e) Julgamentos, estimativas e premissas
contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas
contábeis, para a contabilização de certos ativos, passivos, receitas e despesas.
Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de maneira contínua e os resultados
deste processo são reconhecidos tempestivamente e em quaisquer períodos futuros
afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas quando de sua efetiva
realização. As informações sobre julgamentos, estimativas e premissas contábeis que
podem resultar em efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras, estão apresentadas a seguir:

Notas Natureza
3.c e 7. Mensuração do valor justo de ativos biológicos
3.e e 11. Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
3.p e 10. Taxa de desconto aplicada na mensuração do passivo de arrendamento

15........
Provisões para riscos ambientais, cíveis, trabalhistas e tributários e passivos
contingentes

3.h e 16. Imposto de renda e contribuição social diferidos
3.i e 20 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros

3. Políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas. a) Reconhecimento da receita: O CPC 47 Receita de Contratos
de Clientes estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização
foram ou não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem: (i) A identificação do
contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho; (iii) A
determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O
reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a
expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços
oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando
como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não é reconhecida se
há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos, a seguir, devem
também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de produtos: A
receita de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos produtos
é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou responsabilidade sobre
as mercadorias vendidas. b) Estoques: Os produtos agrícolas provenientes dos ativos
biológicos são mensurados ao valor justo menos as despesas de venda no momento e no
ponto de colheita, quando são transferidas do grupo de ativo biológico para o grupo de
estoques e mensurados pela média ponderada dos valores justos da colheita. Os estoques
de sementes, adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas, combustíveis, lubrificantes,
embalagens e material de acondicionamento, peças de reposição e outros estoques foram
avaliados pelo custo médio de aquisição. As provisões para estoques de baixa rotatividade
ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela administração. A
provisão para ajuste de estoque a valor de mercado, dos produtos agrícolas, é constituída
quando o valor justo registrado no estoque for superior ao valor de realização. O valor de
realização é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios menos os custos
estimados necessários para vendê-lo. c) Ativo biológico: Com base no Pronunciamento
técnico CPC 29 (R2), que corresponde nas normas internacionais à IAS 41, a Companhia
mensura seus ativos biológicos ao final de cada período. Os ativos biológicos da
Companhia são representados por culturas e por plantel de rebanho bovino. c.1 Culturas:
As culturas são substancialmente formadas por soja, milho, algodão e outras culturas de
menor relevância, cujos produtos agrícolas são vendidos a terceiros. Os ativos biológicos
de culturas são mensurados pelos gastos incorridos com a formação das safras até o
ponto de transformação biológica significativa, quando passam a ser avaliados pelo valor
justo, deduzindo-se as despesas de vendas e custos de produção para o ano agrícola
vigente a incorrer. O CPC 46, no item 72, para aumentar a consistência e a comparabilidade
nas mensurações do valor justo, estabelece uma hierarquia de valor justo. A mensuração
a valor justo do ativo biológico das culturas inclui preços cotado em mercado ativo,
ajustados para refletir novas informações, o que resulta na classificação como nível 3. Esta
mensuração é baseada em diversas premissas adotadas pela administração da
Companhia, para as quais foram utilizadas informações internas e externas, principalmente
relacionadas a: volume de produtividade, rentabilidade, custos necessários para colocação
em condição de venda, preços e taxa de desconto. O valor justo dos ativos biológicos é
determinado utilizando-se abordagem de renda onde converte-se valores futuros (fluxos
de caixa descontado para um único valor presente descontado), considerando
basicamente: (a) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada
(hectares plantados multiplicados pela estimativa de produtividade), e do (ii) preço de
mercado (preços fazenda)/preços dos contratos. (b) Saídas de caixa representadas pelo
custo total de produção para a safra tais como: (i) sementes, fertilizantes, defensivos
agrícolas, depreciações e mão de obra aplicada às culturas. Com base na estimativa de
receitas e custos, a Companhia determina os fluxos de caixa descontados a serem
gerados e traz os correspondentes montantes a valor presente, considerando uma taxa de
desconto, compatível com o custo médio ponderado do capital. As variações no valor justo
são registradas na rubrica de ativos biológicos e tem como contrapartida a conta “Variação
do valor justo dos ativos biológicos”, no resultado do exercício. A aplicação do CPC 25 -
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, no item 66, aborda que, se a
entidade tiver um contrato oneroso, a obrigação presente de acordo com o contrato deve
ser reconhecida e mensurada como provisão. A Companhia captura os efeitos existentes
nos seus contratos na mensuração a valor justo dos seus ativos biológicos, considerando
em sua premissa de preço o valor dos seus contratos. A reconciliação deste efeito está
apresentada na divulgação na nota explicativa da movimentação do período (nota
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Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa... 4 86.657 24.719 103.737 33.251
Contas a receber de clientes..... 5 1.227 1.665 12.306 6.639
Estoques.................................... 6 108.209 139.047 223.597 205.938
Ativo biológico ........................... 7 72.340 53.296 172.684 132.025
Tributos a recuperar................... 8 7.678 21.998 19.297 26.040
Operações com derivativos ....... 20.h 7.518 12.048 13.018 24.825
Crédito com partes relacionadas 12.a 3.739 7.936 5.867 7.945
Despesas antecipadas .............. 220 510 430 639
Outras contas a receber ............ 2.792 2.446 2.906 2.671
Total do ativo circulante ............. 290.380 263.665 553.842 439.973

Não circulante............................
Tributos a recuperar................... 8 18.162 6.582 28.853 22.466
Operações com derivativos ....... 20.h 1.373 - 2.404 36
Imposto de renda e contribuição

social diferidos......................... 16 - - - 1.120
Crédito com partes relacionadas 12.a - 22.391 - -
Outras contas a receber ............ 130 63 4.361 4.329

19.665 29.036 35.618 27.951
Investimentos ............................ 9 67.316 44.562 - -
Ativo de direito de uso ............... 10 26.368 31.969 120.071 123.963
Imobilizado ................................ 11 46.252 42.649 125.329 122.988

139.936 119.180 245.400 246.951
Total do ativo não circulante ...... 159.601 148.216 281.018 274.902

Total do ativo............................ 449.981 411.881 834.860 714.875

Controladora Consolidado
Passivo ....................................... Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante ...................................

Fornecedores ............................ 13 55.580 39.900 120.119 76.902
Empréstimos e financiamentos . 14 5.237 50.373 119.703 157.339
Cessão de crédito...................... - - - 7.334
Impostos, taxas e contribuições

diversas ................................... 3.489 119 4.808 1.039
Obrigações sociais e trabalhistas 4.034 4.822 8.643 9.217
Dividendos a pagar.................... 10.372 22.301 10.372 22.301
Débitos com partes relacionadas 12.a 13.032 9.843 20.664 15.299
Passivo arrendamento com

partes relacionadas................. 12.a 12.649 10.137 42.216 32.844
Passivo arrendamento

com terceiros........................... 19.2 3.692 3.009 5.115 3.886
Provisões para riscos ambientais,

cíveis, trabalhistas e tributários ..... 15.a 170 204 226 258
Adiantamento de clientes .......... 15.287 23.597 15.834 29.383
Operações com derivativos ....... 20.h 113 17.762 577 21.019
Arrendamentos a pagar............. 14.146 15.048 14.146 15.048
Outras contas a pagar ............... 369 650 4.576 4.865
Total passivo circulante ............. 138.170 197.765 366.999 396.734

Não circulante............................
Empréstimos e financiamentos . 14 50.520 3.725 126.253 29.859
Operações com derivativos ....... 20.h 472 2.048 472 2.588
Passivo de arrendamento com

partes relacionadas................. 12.a 11.657 17.955 78.979 92.480
Passivo de arrendamento

com terceiros........................... 19.2 5.315 6.914 9.022 9.740
Imposto de renda e contribuição

social diferidos......................... 16 8.570 8.661 17.858 8.661
Total passivo não circulante ...... 76.534 39.303 232.584 143.328

Patrimônio líquido .....................
Capital social ............................. 17.a 109.981 109.981 109.981 109.981

Reservas de lucros....................
17.b,

c,d 112.900 101.901 112.900 101.901
Outros resultados abrangentes . 17.g 12.396 (37.069) 12.396 (37.069)
Total patrimônio líquido.............. 17 235.277 174.813 235.277 174.813
Total passivo e patrimônio líquido.. 449.981 411.881 834.860 714.875

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados - 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida ......... 22 313.466 232.757 540.001 476.990
Variação do valor justo dos

ativos biológicos ........................ 7 34.000 90.819 84.319 155.970
Custo dos produtos vendidos .... 21 (268.247) (218.844) (474.606) (435.802)
Custo dos produtos ................... (216.175) (139.812) (386.757) (311.604)
Realização do valor justo dos

ativos biológicos ...................... (52.072) (79.032) (87.849) (124.198)
Resultado bruto ......................... 79.219 104.732 149.714 197.158
Receitas (despesas)

operacionais
Despesas com vendas .............. 21 (17.324) (10.323) (28.142) (21.329)
Despesas gerais e administrativas 21 (10.048) (9.111) (16.878) (16.155)
Resultado de equivalência

patrimonial............................... 9 15.197 37.446 - -
Outras receitas (despesas)

operacionais líquidas............... (431) 4.271 136 4.933
(12.606) 22.283 (44.884) (32.551)

Resultado antes das receitas
e despesas financeiras ........... 66.613 127.015 104.830 164.607
Receitas financeiras .................. 18 28.760 22.775 52.760 52.578
Despesas financeiras ................ 18 (37.504) (27.507) (92.336) (75.639)

(8.744) (4.732) (39.576) (23.061)
Resultado antes do imposto

de renda e contribuição social 57.869 122.283 65.254 141.546
Imposto de renda e contribuição

social .........................................
Correntes................................... (35.878) (16.743) (36.747) (17.086)
Diferidos .................................... 16 21.681 (11.641) 15.165 (30.561)

Lucro líquido do exercício ........ 43.672 93.899 43.672 93.899
Resultado por ação

(básico e diluído) em R$............ 17.f 0,38 0,82

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício ................. 43.672 93.899 43.672 93.899
Resultados abrangentes a serem

reclassificados subsequentemente
para o resultado do exercício:

Instrumentos financeiros derivativos -
(hedge accounting)........................... 63.498 (23.038) 74.947 (22.204)

Intrumentos financeiros derivativos -
(hedge accounting) - em controlada. 7.557 550 - -

Imposto de renda e contribuição
social diferidos.................................. (21.590) 7.833 (25.482) 7.549

Resultado abrangente........................ 93.137 79.244 93.137 79.244

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Total
Capital
social

Reserva de
incentivos fiscais

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Outros resultados
abrangentes

Lucros
acumulados

Saldo em 01 de janeiro de 2021 ..................................................................... 109.981 1.669 2.463 26.171 (22.414) - 117.870
Lucro líquido do exercício.................................................................................. - - - - - 93.899 93.899
Instrumentos financeiros derivativos (hedge).................................................... - - - - (23.038) - (23.038)
Movimentação reflexa de investimentos............................................................ - - - - 550 - 550
Imposto de renda e contribuição social diferidos .............................................. - - - - 7.833 - 7.833
Constituição de Reserva ................................................................................... - - 4.695 66.903 - (71.598) -
Dividendo mínimo obrigatório............................................................................ - - - - - (22.301) (22.301)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ................................................................ 109.981 1.669 7.158 93.074 (37.069) - 174.813
Saldo em 01 de janeiro de 2022 ..................................................................... 109.981 1.669 7.158 93.074 (37.069) - 174.813
Lucro líquido do exercício.................................................................................. - - - - - 43.672 43.672
Distribuição de dividendos adicionais................................................................ - - - (22.301) - - (22.301)
Instrumentos financeiros derivativos (hedge).................................................... - - - - 63.498 - 63.498
Movimentação reflexa de investimentos............................................................ - - - - 7.557 - 7.557
Imposto de renda e contribuição social diferidos .............................................. - - - - (21.590) - (21.590)
Constituição de reserva..................................................................................... - - 2.184 31.116 - (33.300) -
Dividendo mínimo obrigatório............................................................................ - - - - - (10.372) (10.372)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ................................................................ 109.981 1.669 9.342 101.889 12.396 - 235.277

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Lucro antes do imposto de renda e

contribuição social ............................ 57.869 122.279 65.254 141.546
Ajustes para conciliar o resultado às..

disponibilidades aplicadas nas
atividades operacionais: .................

Depreciação e amortização - no
resultado........................................... 9.195 8.631 20.929 24.317

Amortização - direito de uso -
no resultado...................................... 12.903 9.306 27.913 23.612

Resultado nas baixas do
ativo imobilizado ............................... 41 7 55 180

Juros e atualização monetária sobre
empréstimos..................................... (3.806) (398) 6.354 6.097

Variação ativos biológicos .................. 18.072 (11.787) 3.529 (31.772)
Equivalência patrimonial..................... (15.197) (37.446) - -
Ajuste a valor presente (AVP)............. 2.816 2.877 10.517 10.670
Provisão para participação nos .........
resultados e contingências trabalhistas. 2.427 2.735 4.594 5.637
Provisão (reversão) para ajuste de

estoque a valor de mercado ............. 1.119 - 3.249 -
Outras provisões ................................ 1.948 (543) 2.069 (850)

87.387 95.661 144.463 179.437
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes.............. 438 19.260 (5.667) 21.589
Estoques e ativos biológicos .............. (7.917) (52.920) (54.248) (58.053)
Tributos a recuperar............................ 901 (7.148) (1.481) (9.258)
Créditos com partes relacionadas...... 26.588 6.537 2.078 (6.651)
Aplicações financeiras........................ - (1.674) - (1.674)
Despesas pagas antecipadamente .... 290 (27) 209 625
Outras contas a receber ..................... (411) (398) (266) (343)
Fornecedores ..................................... 16.459 (15.313) 43.825 (20.402)
Obrigações sociais e trabalhistas....... (3.215) (1.003) (5.169) (2.533)
Impostos taxas e contribuições .......... (6.498) (3.885) (6.970) (3.223)
Obrigações com partes relacionadas. 3.190 9.287 5.365 13.316
Operações com derivativos ................ 47.431 (29.943) 61.829 (27.268)
Adiantamentos de clientes ................. (8.310) 17.145 (13.549) 18.360
Arrendamentos a pagar...................... (902) 15.048 (902) 15.048
Outras contas a pagar ........................ (1.208) (5.448) (1.160) (5.498)
Imposto de renda e contribuição

social pagos...................................... (26.010) (18.217) (26.010) (18.711)
Juros sobre empréstimos pagos ........ (3.988) (2.064) (19.875) (8.046)

36.838 (70.763) (21.991) (92.722)
Disponibilidades líquidas geradas pelas

(aplicadas nas) atividades operacionais 124.225 24.898 122.472 86.715
Fluxo de caixa das atividades

de investimentos.................................
Em imobilizado ................................... (12.000) (9.302) (24.952) (19.665)

Disponibilidades líquidas aplicadas nas
atividades de investimento ................. (12.000) (9.302) (24.952) (19.665)

Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos ..............................
Empréstimos e financiamentos

tomados............................................ 68.000 3.000 286.000 41.999
Pagamentos de empréstimos

e financiamentos .............................. (60.365) (38.583) (215.717) (112.485)
Derivativos Recebidos/Pagos............. 1.818 2.415 1.996 1.434
Cessão de Crédito.............................. - (16.271) (7.334) (17.155)
Dividendos pagos............................... (44.602) (4.412) (44.602) (4.412)
Arrendamentos pagos ........................ (15.138) (11.540) (47.377) (35.598)

Disponibilidades líquidas geradas pelas
(aplicadas nas) atividades

de financiamentos ............................ (50.287) (65.391) (27.034) (126.217)
Aumento (redução) no caixa

e equivalentes de caixa ...................... 61.938 (49.795) 70.486 (59.167)
Caixa e equivalentes de caixa - no início

do período .......................................... 24.719 74.514 33.251 92.418
Caixa e equivalentes de caixa - no final

do período .......................................... 86.657 24.719 103.737 33.251
Aumento (redução) de caixa

e equivalentes de caixa ...................... 61.938 (49.795) 70.486 (59.167)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, 30 de março de 2022.

A Administração.

explicativa 8). c.2 Rebanho bovino: Os ativos biológicos formados por plantel de rebanho
bovino são formados por gado recria e gado engorda e são avaliados pelo valor justo, pela
metodologia de mercado, deduzindo-se as despesas de vendas, custos de aquisição,
desde o seu registro no estoque ou na época da desmama para os bezerros nascidos, até
o momento do seu abate. Em relação a hierarquia de valor justo, a mensuração do rebanho
de gado bovino está classificada como nível 1 - preços cotados em um mercado ativo para
ativos idênticos na data do exercício. Esta mensuração é baseada em diversas premissas
adotadas pela administração da Companhia, para as quais foram utilizadas informações
internas e externas, principalmente relacionadas a: quantidade de cabeças de gado
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existentes ao final de cada período de mensuração, sexo, raça, idade, peso, rendimento
estimado, preço de mercado em cada região (preço fazenda) e os custos necessários para
colocação em condição de venda. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo
considera certas estimativas, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos
nos resultados futuros em decorrência de suas variações. d) Investimentos (Controladora):
Os investimentos em controlada são avaliados por equivalência patrimonial, conforme
CPC 18 (R2), para fins de demonstrações financeiras da controladora. Após a aplicação do
método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da
controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor
recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva
de que os investimentos em controlada sofreu perdas por redução ao valor recuperável. Se
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável
como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o
montante na demonstração do resultado da controladora. e) Imobilizado - Reconhecimento
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor
recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia
inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Os custos de desmontagem e de
restauração do local onde estes ativos estão localizados; • Custos de empréstimos sobre
ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar os ativos nos locais e condições
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos ou
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras
receitas/despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com
os gastos serão auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo
método linear no resultado do exercício com base na vida útil econômica estimada de cada
componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que o Grupo obterá a
propriedade do bem ao final do arrendamento. Os ativos terras e terrenos não são
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente,
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas
úteis estimadas para o exercício corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Correção e desenvolvimento do solo ............................................. 17,22% 6 anos
Prédios e benfeitorias..................................................................... 3,67% 27 anos
Móveis e utensílios ......................................................................... 10,03% 10 anos
Equipamentos e instalações de escritório...................................... 18,43% 5 anos
Equipamentos agrícolas e instalações industriais.......................... 10,39% 10 anos
Veículos .......................................................................................... 6,42% 16 anos
Outros............................................................................................. 20,00% 5 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante da baixa
do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for
baixado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constatou que seus
ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso. f) Redução ao valor recuperável - Ativos financeiros
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido
ao Grupo sob condições que o Grupo não consideraria em outras transações, indicações
de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de
um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de
perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo
amortizado: O Grupo considera evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado, tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os
recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento, individualmente
significativos, identificados como não tendo sofrido perda de valor são então avaliados
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido
ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto
à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares. O CPC 48, exige que a Companhia realize uma avaliação de risco de perdas
esperadas em créditos, avaliando o crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando
houver indicativos de perdas. A Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu
os valores encontrados como imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos
ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos biológicos, propriedade para
investimento, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável.
Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. g) Subvenções
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável
certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão
satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como
receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo
benefício objetiva compensar. Em linha com o artigo 30 da lei 12.973/14, esta subvenção
foi excluída da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, por se tratar
de subvenção para investimento. O valor da subvenção para investimento não pode ser
distribuído aos acionistas como dividendos, motivo pelo qual o valor anual do benefício foi
transferido da rubrica de lucros acumulados para a reserva de incentivos fiscais, no
patrimônio líquido. Esta reserva somente pode ser utilizada para incorporar-se ao capital
social ou para absorção de prejuízos. h) Impostos - Imposto de renda e contribuição social:
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social, que para a atividade rural é de até 100% do lucro
real anual e nas demais atividades está limitada a 30% do lucro real anual. Para as
empresas tributadas pelo lucro presumido, o Imposto de Renda e a Contribuição Social do
exercício corrente, são calculados pelo regime de caixa, com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre a base de presunção excedente de R$ 240 anuais
para imposto de renda e 9% sobre a base de presunção para contribuição social sobre o
lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido
é mensurado pelas alíquotas aplicáveis às diferenças temporárias quando revertidas,
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de
apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha
que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo
está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas
o que levaria a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão
existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que
forem realizadas, se aplicável. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, eles se
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que
sua realização não seja mais provável. Impostos sobre vendas - Receitas e ativos são
reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre
vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre venda; • O
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de
vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas
básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços................. 0% a 18,00%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social ...................................... 7,60%
PIS - Programa de Integração Social ....................................................... 1,65%
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural - Funrural e outras entidades 0,25% e 2,05%
Na demonstração de resultados as receitas são apresentadas líquidas destes impostos. A
contrapartida está nos impostos a pagar no passivo. Os valores de impostos a pagar são
compensados com eventuais créditos de impostos provenientes da compra de insumos e
de ativo imobilizado, nas fazendas que permitem a tomada do crédito. i) Instrumentos
financeiros - Ativos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece os empréstimos e
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual o Grupo se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pelo Grupo nos
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. O Grupo classifica os ativos financeiros não derivativos como
custo amortizado. Custo amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou
calculáveis que não são cotados no mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. São medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber de clientes e outros créditos.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data
da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um
risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de
curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece títulos de dívida
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual
o Grupo se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
expiradas. O Grupo classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de
passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros não
derivativos: financiamentos e empréstimos, fornecedores, contratos de mútuos,
arrendamentos com partes relacionadas, arrendamentos com terceiros, títulos a pagar e
outras contas a pagar. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de
hedge: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos a termo
de moeda, contratos a termo de commodities e swaps de taxa de juros de proteção contra
o risco de variação das taxas de câmbio, o risco de variação dos preços de commodities e
o risco de variação das taxas de juros. Derivativos embutidos são separados de seus
contratos principais e registrados individualmente caso as características econômicas e
riscos do contrato principal e o derivativo embutido não sejam intrinsecamente relacionados;
ou um instrumento individual com as mesmas condições do derivativo embutido satisfaça
à definição de um derivativo, e o instrumento combinado não é mensurado pelo valor justo
por meio do resultado. No momento da designação inicial do hedge, o Grupo formalmente
documenta o relacionamento entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge,
incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da transação
de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do
relacionamento de hedge. O Grupo avalia, se os objetos de hedge previstos ou contratados
permanecem no mesmo montante e período de vigência do instrumento de hedge.
Adicionalmente é feito o acompanhamento continuamente para verificar se existe uma
expectativa que os instrumentos de hedge sejam eficazes na compensação de variações
no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos itens objeto de hedge durante o exercício
para o qual o hedge é designado. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos.
Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as
variações no valor justo são registradas como descritas abaixo. Hedges de fluxos de caixa:
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção
(hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associado com
um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que
poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é
reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na reserva de avaliação
patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo
do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Quando o item sujeito a hedge é
um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é
transferido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido
em outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo exercício que
os fluxos de caixa protegidos (hedged) afetam o resultado na mesma linha na demonstração
de resultados como item objeto de hedge. Se não houver mais expectativas quanto à
ocorrência da transação prevista, então o saldo em outros resultados abrangentes é
reconhecido imediatamente no resultado. Em outros casos o valor reconhecido em outros
resultados abrangentes é transferido para o resultado no mesmo exercício em que o item
objeto de hedge afeta o resultado. Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos
critérios de contabilização de hedge, expire, ou seja, vendido, encerrado, exercido, ou
tenha a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada
prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros
resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio
líquido, permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado. Para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo possuía operações classificadas na
categoria de hedge de fluxo de caixa. j) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função
de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para
liquidar a obrigação. Provisões para riscos ambientais, cíveis, trabalhistas e tributários:
Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. k) Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas financeiras abrangem receitas de juros, variação cambial de saldos de contas
a receber e fornecedores, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos
no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em outros resultados
abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos,
variação cambial de saldos de contas a receber e fornecedores, variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução
ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis),
ajuste a valor presente dos contratos de arrendamento e perdas nos instrumentos de
hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que não são
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. l) Lucro por ação: O cálculo
básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído
aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias disponíveis durante o exercício conforme pronunciamento técnico CPC
41. O cálculo do lucro diluído por ação é a divisão do lucro líquido do exercício ajustado por
quaisquer dividendos ou outros itens relacionados com ações ordinárias potenciais
diluidoras que tenham sido deduzidas para apurar o lucro ou prejuízo atribuível aos
titulares de capital próprio ordinário da Companhia, qualquer participação reconhecida no
período relacionada com as ações ordinárias potenciais diluidoras, e quaisquer outras
alterações nas receitas ou despesas que resultariam da conversão das ações ordinárias
potenciais diluidoras pelo número médio ponderado de ações ordinárias que seriam
emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras em ações
ordinárias. m) Benefícios a empregados: Benefícios concedidos a empregados e
administradores da Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e
contribuições para a seguridade social INSS, férias, 13º salário), remunerações variáveis
como participação nos lucros e plano de opção de ações e de ações restritas para diretores
e gerentes. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são
incorridos. n) Informação por segmento: A Companhia concentra suas atividades na
produção e comercialização de produtos agrícolas (soja, milho, algodão e outras culturas
de menor relevância) e na aquisição e engorde de rebanho bovino, estando desta forma
organizada no segmento de negócio de produção agrícola e pecuária. A Companhia
concentra suas atividades na produção e comercialização de produtos agrícolas (soja,
milho, algodão e outras culturas de menor relevância) e na comercialização de rebanho
bovino, estando desta forma organizada no segmento de negócio de produção agrícola e
pecuária. Os resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das
operações da Companhia para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao
segmento e para a avaliação do seu desempenho. Os produtos da Companhia não são
controlados e gerenciados pela Administração como segmentos independentes, sendo os
resultados da Companhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada.
Não existem outros segmentos ou qualquer agregação de segmentos operacionais. o)
Demonstrações dos fluxos de caixa: O Grupo elaborou demonstrações dos fluxos de caixa
individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 03 (R2) -
Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. p) Operações de
arrendamento: A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de
uso na data da assinatura do contrato de arrendamento. Os principais contratos da
Companhia se referem a operações de arrendamento de terras, além de outros contratos

de menor relevância que envolvem o aluguel de algodoeiras, maquinários, veículos e
imóveis. A administração da Companhia considera como componente de arrendamento
somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamento. A
mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de
arrendamento e aluguéis, líquidos de efeitos tributários, ajustado a valor presente,
considerando a taxa nominal de desconto. A taxa incremental de captação, utilizada pela
Companhia para desconto, é composta pela “curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao
risco de crédito da Companhia e a um spread de risco do ativo subjacente. Cabe destacar
que os contratos de arrendamento de terra são indexados pela cotação da saca de soja na
região de cada unidade de produção, sendo os valores do ativo de direito de uso e passivo
de arrendamento convertidos para Reais utilizando-se a cotação da soja em cada região.
Os valores dos pagamentos podem sofrer variação significativa até o momento do
pagamento, em função da alteração do valor do mercado de soja em cada região. A
metodologia de cálculo utilizada é do método retrospectivo modificado considerando o
valor do direito de uso do ativo mensurado pelo valor equivalente ao passivo de
arrendamento, calculado a valor presente pela taxa de juros incremental do arrendatário na
data de transição. Para os casos abaixo não foram mensurados o ativo de direito de uso e
o passivo de arrendamento, por apresentarem incerteza na mensuração do valor (preço
totalmente variável), não apresentarem um valor mínimo a ser pago ou serem de curta
duração: a) Adicionais atrelados à produtividade: além do preço do arrendamento, alguns
contratos preveem acréscimo do valor, através de adicional da produtividade, resultante da
média aritmética da produtividade obtida com a exploração agrícola pela arrendatária.
Contratos com esse tipo de característica são mensurados pelo montante fixo mínimo,
sendo o adicional atrelado à produtividade considerado como totalmente variável; e b)
Outros arrendamentos de maquinários e equipamentos: contratos possuem valor variável,
com base na utilização dos ativos subjacentes, além de terem prazo de vigência inferior a
um ano. Impactos no resultado do exercício: Os arrendamentos são contabilizados como
arrendamentos financeiros, trazendo um componente financeiro, que reduz o custo de
produção, em função do efeito de registro do ajuste a valor presente no resultado financeiro.
q) Normas novas ou revisadas: As seguintes normas serão efetivas para exercícios
iniciados após 1º de janeiro de 2023: Classificação dos passivos como circulante ou não
circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1): A IAS 1 exige que uma empresa classifique a
dívida como não circulante somente se a empresa puder evitar a liquidação da dívida nos
12 meses após a data do relatório. Por exemplo, uma empresa pode ter uma dívida de
longo prazo que pode ser reembolsada em 12 meses, se a empresa não cumprir com os
convênios nesse mesmo período. As mudanças implementadas na IAS 1 especificam que
as cláusulas restritivas a serem cumpridas após a data do balanço não afetam a
classificação da dívida como circulante ou não circulante na data do balanço. Em vez disso,
as modificações exigem que uma empresa divulgue as informações sobre essas cláusulas
restritivas nas notas nas demonstrações financeiras. As alterações aplicam-se a períodos
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. O grupo está monitorando os efeitos
futuros. Divulgação de políticas contábeis (alterações ao IAS 1): Em fevereiro de 2021, o
IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)), no qual fornece guias
e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a
divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida.
Já as alterações ao Practice Statement, fornece guias não obrigatórios na aplicação da
definição de material para a informação das políticas contábeis. Uma data para adoção
desta alteração não é necessária. Conforme avaliação da Companhia, não haverá
impactos, visto que as Demonstrações Financeiras apresentam somente políticas
contábeis relevantes. Impostos diferidos relacionados a ativos e passivos decorrentes de
uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da
isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças
temporárias iguais e compensatórias, por exemplo, arrendamentos e passivos e custos de
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de
janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e
passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do
período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido
como um ajuste no lucro acumulado ou outro componente do patrimônio naquela data.
Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após
o início do período mais antigo apresentado. No reconhecimento inicial do arrendamento
em 1º de janeiro de 2019 foi reconhecido as diferenças temporárias tributárias, não
existindo impactos significativos nas demonstrações financeiras. Outras normas: As
normas a seguir teve seu início a partir de 1º janeiro de 2023: 1. Imobilizado: Receitas
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); 2. Referência à Estrutura
Conceitual (Alterações ao CPC 15); e 3. Contratos de Seguros Estas alterações não
tiveram impactos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado

Modalidade
Rendi-

mentos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades em R$........ - 16 9 31 13
Disponibilidades de câmbio.. - - 358 3.452 358

CDB-DI .................................

100,39%
do

CDI(*) 86.641 24.352 100.254 32.880
86.657 24.719 103.737 33.251
86.657 24.719 103.737 33.251

(*) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2022.
4. Caixa e equivalentes de caixa
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação
em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos
rendimentos auferidos até 31 de dezembro de 2022, não excedendo o valor de negociação.
A exposição do Grupo a risco de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos
e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 20.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercado interno ................................... - 184 4.474 4.365
Mercado externo................................... 1.227 1.481 7.832 2.274
Total ...................................................... 1.227 1.665 12.306 6.639
A Companhia entende que o risco de inadimplência em relação ao contas a receber é
praticamente zero, razão pela qual não realiza constituição de provisão para perda de
crédito. Ainda que a norma traga essa prerrogativa, entendemos que o custo de cálculo e
controle desse montante é maior que o benefício dessa informação, que consideramos
imaterial, para o usuário da demonstração financeira. A exposição do Grupo a risco de
crédito e moeda relacionados a contas a receber de clientes são divulgados na nota
explicativa 20.f.
6. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Produtos agrícolas................................ 32.106 67.276 75.912 72.682
Sementes, adubos, fertilizantes

e defensivos agrícolas........................ 67.699 68.330 132.835 114.833
Embalagens e material

de acondicionamento ......................... 3.845 1.258 4.532 6.386
Peças de reposição .............................. 2.146 1.249 3.664 3.568
Adiantamentos a fornecedores............. 1.179 7 1.676 3.685
Outros estoques ................................... 1.234 927 4.978 4.784
Total ...................................................... 108.209 139.047 223.597 205.938
7. Ativo biológico
A composição dos ativos biológicos da Companhia está assim representada:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo biológico - culturas em formação. 72.340 53.296 166.123 122.484
Ativo biológico - rebanho bovino........... - - 6.561 9.541
Total ...................................................... 72.340 53.296 172.684 132.025
a) Ativo biológico - culturas em formação: A movimentação do valor justo dos ativos
biológicos das culturas durante o período é a seguinte:

Controladora

Soja (1) Algodão Milho
Outras

culturas (2) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 22.464 29.775 114 943 53.296
Gastos com plantio............................ 46.102 150.153 342 2.744 199.341
Variação do valor justo (3)................... 66.530 (32.530) - - 34.000
Colheita do produto agrícola ............. (106.568) (104.215) (137) (3.377) (214.297)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.528 43.183 319 310 72.340
Ativo biológico - custos de formação. 28.528 43.183 319 310 72.340

Consolidado

Soja (1) Algodão Milho
Outras

culturas (2) Total
Saldos em 31 de dezembro

de 2021 ....................................... 79.444 38.695 2.423 1.922 122.484
Gastos com plantio........................ 129.231 219.336 29.278 5.882 383.727
Variação do valor justo (3)............... 98.895 (16.681) 3.891 - 86.105
Colheita do produto agrícola ......... (199.994) (187.749) (30.955) (7.495) (426.193)
Saldos em 31 de dezembro

de 2022 ....................................... 107.576 53.601 4.637 309 166.123
Ativo biológico - custos de formação 79.700 53.601 4.637 309 138.247
Ativo biológico - ajuste ao valor justo 27.876 - - - 27.876

(1) Áreas de soja e de soja semente.
(2) As outras culturas são formadas por brachiaria, estilosantes e pecuária permanente.
(3) Efeito do ativo biológico na demonstração do resultado do exercício.
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A seguir apresentamos uma reconciliação da mensuração a valor justos dos ativos
biológicos da safra 22/23 considerando os preços na hierarquia de valor justo nível 1 que
representam os preços de mercado em comparação com a hierarquia de valor justo nível
3, utilizada pela Companhia, e que captura os efeitos do CPC 25 - item 66 contratos
onerosos.

Nível 3(1) Nível 1(2)

Consolidado
31/12/2022 31/12/2022

Soja
Área em ponto de colheita (ha) ................................................... 10.273 10.273
Produtividade estimada (sc/ha) ................................................... 65,0 65,0
Preço médio (R$/sc)(3) ................................................................. 138,55 143,01
Custos médios (R$/sc)(3).............................................................. (93,33) (93,33)
TAB/AVP...................................................................................... (2.318) 1.266
AVJ Total - R$ .............................................................................. 27.876 34.442
(1) corresponde a hierarquia de valor justo nível 3, que considera preços de mercado e
preços de contratos.
(2) corresponde a hierarquia de valor justo nível 1, que considera preços de mercado
(preços fazenda), não ajustados.
(3) valores médios entre as unidades estimados para a safra 22/23 na data da mensuração.
Abaixo apresentamos as principais premissas que foram utilizadas na determinação do
valor justo:

Safra 2022/23
Consolidado

31/12/2022
Soja
Área em ponto de colheita (ha) (*) ............................................................... 10.273
Produtividade estimada (sc/ha) (*) ............................................................... 65
Preço médio (R$/sc) (**)............................................................................... R$ 150,72
(*) Dados estimados referentes à safra 2022/23, na data base de 31 de dezembro de 2022.
(**) Preços médios a valor de mercado na data da apuração do valor justo da cultura.
Para a determinação do valor justo dos ativos biológicos a Companhia adota a técnica de
avaliação de preços observáveis (“Nível 3”) sobre abordagem de renda e inicia a
mensuração a valor justo no momento da transformação biológica relevante, representada
pelo estádio fenológico de cada cultura sendo a partir do R5 para soja - onde correspondem
ao enchimento de grãos até atingirem o seu tamanho potencial, R2 para o milho - estádio
em que inicia o enchimento dos grãos e C1 para o algodão - ocorre inicialmente o
rompimento da primeira bola (maçã ou botão), localizada no primeiro ramo, em capulho.

Controladora Consolidado
31/12/2022(*) 31/12/2021(**) 31/12/2022(*) 31/12/2021(**)

Soja
Área total colhida (ha) ........ 9.470 10.703 23.573 24.870
Produtividade obtida (sc/ha) 80 77 62 67
Preço médio (R$/sc)(*)......... R$ 142,80 R$ 116,31 R$ 137,59 R$ 115,03
Milho...................................
Área total colhida (ha) ........ - - 5.717 8.211
Produtividade obtida (sc/ha) - - 102 113
Preço médio (R$/sc)........... - - R$ 52,83 R$ 48,70
Algodão em Caroço............
Área total colhida (ha) ........ 10.762 10.317 15.717 13.270
Produtividade obtida (@/ha) 153 290 197 283
Preço médio (R$/@)........... R$ 63,12 R$ 51,18 R$ 61,81 R$ 49,75
(*) dados referentes a safra 2022/23
(**) dados referentes a safra 2021/22
Os saldos de ativos biológicos estão substancialmente representados pelos gastos
incorridos com a formação da safra tais como: sementes, fertilizantes, defensivos agrícolas,
depreciações e mão de obra aplicada nas culturas até o ponto de colheita, quando então
são ajustados pelo seu valor justo. Para a determinação do valor justo dos ativos biológicos
a Companhia adota a técnica de avaliação de preços observáveis (“Nível 3”). Cabe
ressaltar que os preços médios e produtividade estimada, refletem a média do período de
início da marcação até a colheita. As culturas de soja, milho e algodão ocorrem,
normalmente, nos seguintes períodos:

Culturas
Unidade Localização Soja Algodão Milho
Fazenda Paladino São Desidério - BA 01/11 a 30/04 01/12 a 30/08 Não planta
Fazenda Perdizes Porto dos Gaúchos - MT 20/09 a 15/03 20/12 a 30/08 01/02 a 10/07
No quadro abaixo apresentamos a área plantada do ano-safra 2021/22 comparativa com a
safra 2020/21:
Culturas Área Área plantada 2021/22 Área plantada 2020/21
Algodão ...................................... ha 15.717 13.270
Soja ............................................ ha 23.573 24.870
Milho........................................... ha 5.723 8.214
Outras culturas(*) ......................... ha 1.715 1.152

46.728 47.506
(*) Outras culturas estavam formadas por brachiaria, estilosantes e pecuária permanente.
Para o ano-safra 2022/23 está prevista a seguinte área:
Culturas Área Área planejada 2022/23
Algodão ............................................................................ ha 14.239
Soja .................................................................................. ha 26.382
Milho................................................................................. ha 8.161
Outras culturas(*) ............................................................... ha 680

49.462
(*) Outras culturas planejadas são formadas por brachiaria e rebanho bovino permanente.
b) Ativo biológico - rebanhos: A Companhia, por meio da sua controlada Fazendas
Perdizes, possui rebanho de gado bovino na modalidade de recria e engorda, em áreas
permanentes e atua também com o projeto de Integração Lavoura Pecuária - ILP. Este
sistema tem como objetivo otimizar o uso do solo, nos locais em que só é possível realizar
uma safra (soja), utilizando o rebanho como segunda safra. O valor justo do rebanho de
gado bovino é calculado através do valor de mercado/preços (fazenda), em virtude da
existência de mercado ativo. O ganho ou perda, na variação do valor justo dos ativos
biológicos é reconhecido no resultado do período em que ocorre. A mensuração a valor
justo do ativo biológico do gado bovino está classificada como nível 1 - preços cotados em
um mercado ativo para ativos idênticos na data do exercício (ou na data da mensuração,
com base no tipo do ativo). A Companhia considerou os preços praticados no mercado de
gado nas regiões considerando o mercado principal, e através das métricas utilizadas no
mercado. Desta forma, a mensuração é baseada na arroba, na raça e na faixa etária e os
custos necessários para colocação em condição de venda. Em 31/12/2022 o ativo biológico
rebanho bovino está representado conforme abaixo:

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2021........................................................... 9.541
Custo com aquisições e tratos rebanho bovino........................................... 17.056
Variação do ajuste a valor justo(*) ................................................................ (1.786)
Realização venda/baixas............................................................................. (18.250)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ........................................................ 6.561
Ativo biológico - rebanho ............................................................................. 6.795
Ativo biológico rebanho - ajuste ao valor justo ............................................ (234)
(*) Efeito do ativo biológico na demonstração do resultado do exercício.
8.Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imposto de renda.................................. - 355 - 819
Contribuição social ............................... - - - 89
ICMS..................................................... 20.935 20.624 33.809 30.338
COFINS................................................ 3.362 3.190 10.859 10.820
PIS........................................................ 720 687 1.981 2.255
IRRF ..................................................... 138 253 281 320
IRPJ/CSLL Selic Indébito ..................... 465 - 465 -
Outros................................................... 220 3.471 755 3.865
Total ...................................................... 25.840 28.580 48.150 48.506
Parcela classificada no ativo circulante 7.678 21.998 19.297 26.040
Parcela classificada no ativo

não circulante ..................................... 18.162 6.582 28.853 22.466
Imposto de renda e contribuição social: Corresponde às antecipações de imposto de renda
e contribuição social, os quais serão realizados mediante a compensação com impostos e
contribuições federais. ICMS, PIS e COFINS a compensar/recuperar: Referem-se a
créditos gerados nas operações normais da Companhia e de sua controlada, podendo ser
compensados com tributos da mesma natureza. A estimativa de realização dos impostos
sobre as vendas ICMS, PIS e COFINS é avaliada pela administração com base em
projeções estimadas de vendas de produtos agrícolas, comercialização de créditos
tributários de ICMS e compensação/ressarcimento de PIS e COFINS com outros impostos
gerados pela operação da Companhia, sendo apresentada abaixo. Em 31 de dezembro de
2022 a provisão constituída referente a créditos tributários de ICMS cuja perda é estimada
pela não realização totalizou R$ 2.297 (R$ 455 em 31 de dezembro de 2021). A estimativa
de recuperação dos créditos de ICMS foi baseada na projeção de débitos de ICMS e nas
transferências de créditos de ICMS a terceiros. O valor foi registrado em “outras despesas
operacionais” na demonstração do resultado.

Controladora Consolidado
Ano de Vencimento ICMS COFINS PIS ICMS COFINS PIS
em até 1 ano.............................................. 6.392 762 166 11.685 5.687 890
de 1 ano a 2 anos...................................... 10.656 - - 18.237 1.024 226
de 2 anos a 3 anos.................................... 3.887 - - 3.887 - -
acima de 3 anos ........................................ - 2.600 554 - 4.148 865

20.935 3.362 720 33.809 10.859 1.981
IRRF a recuperar: Corresponde ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações
financeiras. Esses créditos são realizáveis mediante a compensação com impostos e
contribuições federais. IRPJ/CSLL Selic Indébito - Não incidência de IRPJ e CSLL sobre
valores relativos a SELIC em indébitos tributários: Em 24 de setembro de 2021, o Superior

Tribunal Federal - STF julgou em decisão plenária, por unanimidade, a não incidência do
IRPJ e da CSLL sobre os valores relativos à taxa Selic, recebidos pelo contribuinte em
razão de repetição de indébito tributário. A Companhia possui Mandado de Segurança
objetivando o reconhecimento do direito à não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os
valores decorrentes de atualização monetária e juros de mora, dentre eles a SELIC,
calculados sobre créditos fiscais em razão de repetição de indébito tributário. O saldo
atualizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 466, na Controladora, sendo R$ 364 de
valor principal e R$ 102 de atualização pela Selic. A Companhia aguarda o trânsito em
julgado do seu processo para efetiva compensação fiscal dos valores. Outros tributos a
recuperar: No primeiro trimestre de 2021, foi registrado o crédito referente ao processo que
reconheceu o direito à SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S/A de excluir as receitas
decorrentes de exportação indireta da base de cálculo da contribuição previdenciária de
que trata o art. 25 da Lei n.º 8.870/94. O valor do crédito atualizado em 31 de dezembro de
2022 na Companhia foi de R$ 177, sendo R$ 3.822 de valor principal, R$ 1.389 de
atualização pela taxa SELIC, registrado na demonstração do resultado, tendo já sido
compensados R$ 5.034 com tributos federais.
9. Investimento (controladora)
O investimento em controlada, avaliado pelo método de equivalência patrimonial, está
demonstrado no quadro a seguir:

Investi-
mento

Capital
social

Patri-
mônio
líquido

Lucro
líquido do
exercício

Ações
ordinárias/

quotas
possuídas

Percen-
tual de
partici-
pação

Resultado
da equiva-

lência patri-
monial

Partici-
pação no

Patrimônio
líquido

Fa z e n d a
Pe r d i ze s
Emp. Agr.
Ltda.......... 47.247 67.316 15.197 47.247 100,00% 15.197 67.316
As principais movimentações no investimento em participação societária permanente
direta, em 31 de dezembro de 2022, são como segue:

Outros
resultados

abrangentes

Investimento
Saldos em
31/12/2021

Equivalência
patrimonial

Ganhos
(perdas) não

realizados com
instrumentos

de hedge
Saldo em

31/12/2022
Fazenda Perdizes Emp. Agr. Ltda. 44.562 15.197 7.557 67.316
A seguir apresentamos as principais informações sobre o investimento em participação
societária permanente direta, em 31 de dezembro de 2022:

Empresa

Ativo
circu-
lante

Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo
não

circulante

Patri-
mônio

Líquido Receitas
Des-

pesas
Fazenda
Perdizes Emp.
Agr. Ltda......... 263.462 188.734 228.830 156.050 67.316 310.731 (295.534)
10. Operações de arrendamentos
A movimentação dos ativos de direito de uso no exercício findo em 31 de dezembro de
2022 está abaixo apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2021.......................................................... 31.969 123.963
Remensuração .................................................................... 7.621 33.243
(-) Amortização do ativo de direito de uso........................... (13.222) (37.135)
Saldo em 31/12/2022.......................................................... 26.368 120.071
Algodoeira ........................................................................... 6.498 46.581
Terras de cultura.................................................................. 19.645 73.047
Locação de veículos............................................................ 225 443

26.368 120.071
Amortização de direito de uso no período: ....................
Algodoeira ........................................................................... (1.759) (3.978)
Terras de cultura.................................................................. (11.088) (32.299)
Locação de veículos............................................................ (375) (858)
Total do período................................................................. (13.222) (37.135)
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício findo em 31 de dezembro de
2022 está abaixo apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2021.......................................................... 38.014 138.950
Remensurações do passivo de arrendamento.................... 7.621 33.243
Realização do AVP sobre passivo de arrendamento .......... 2.816 10.516
(-)Pagamentos..................................................................... (15.138) (47.377)
Saldo em 31/12/2022.......................................................... 33.313 135.332
Passivo circulante ............................................................. 16.341 47.331
Partes relacionadas (nota 12.a) .......................................... 12.649 42.216
Terceiros (nota 19.2)............................................................ 3.692 5.115
Passivo não Circulante ..................................................... 16.972 88.001
Partes relacionadas (nota 12.a) .......................................... 11.657 78.979
Terceiros (nota 19.2)............................................................ 5.315 9.022
Dos contratos que foram escopo do CPC 06 (R2), a administração da Companhia
considerou como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de
mensuração do passivo de arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento
corresponde ao total de pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, líquidos de
efeitos tributários, ajustado a valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. A
taxa incremental de captação, utilizada pela Companhia para desconto, é composta pela
“curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao risco de crédito da Companhia e a um spread
de risco do ativo subjacente. As taxas aplicadas estão informadas nas notas explicativas
12.c e 19.2. Cabe destacar que os contratos de arrendamento de terra são indexados pela
cotação da saca de soja na região de cada unidade de produção, sendo os valores do ativo
de direito de uso e passivo de arrendamento convertidos para Reais utilizando-se a
cotação da soja em cada região. Os valores dos pagamentos podem sofrer variação
significativa até o momento do pagamento, em função da alteração do valor do mercado de
soja em cada região. Impactos no resultado do período: Com a implantação da norma
CPC 06 (R2) desde 2019, todos os arrendamentos passaram a ser contabilizados sob um
único modelo, semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros, trazendo um
novo componente financeiro, o qual reduziu o custo de produção, em função do efeito de
registro do ajuste a valor presente no resultado financeiro. O valor registrado no resultado
financeiro do exercício representa R$ 2.816 na controladora e R$ 10.516 no consolidado
(R$ 2.877 na controladora e R$ 10.670 no consolidado, para o mesmo período de 2021).
11. Imobilizado
a) Composição do ativo imobilizado
Controladora

Custo do imobilizado
Saldo inicial

01/01/2021
Aqui-

sições Baixas
Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo final
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo 16.683 3.721 - - - 20.404

Prédios e benfeitorias..... 14.179 47 - 78 - 14.304
Equipamentos agrícolas e

instalações industriais .. 41.484 4.145 (2) (25) 28 45.630
Veículos .......................... 1.459 - - (2) - 1.457
Móveis e utensílios ......... 694 123 (9) (1) - 807
Equipamentos e

instalações de escritório. 1.009 316 (16) 35 - 1.344
Outros............................. 15 120 - 1 - 136
Obras em andamento..... - 830 - (86) - 744
Total ................................ 75.523 9.302 (27) - 28 84.826

Depreciação
Saldo inicial

01/01/2021
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo final
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo (8.607) (2.480) - (26) - (11.113)

Prédios e benfeitorias..... (5.127) (1.697) - - - (6.824)
Equipamentos agrícolas e

instalações industriais .. (18.907) (3.554) 1 33 (28) (22.455)
Veículos .......................... (535) (109) - (5) - (649)
Móveis e utensílios ......... (268) (78) 6 8 - (332)
Equipamentos e

instalações de escritório. (638) (169) 13 (10) - (804)
Total ................................ (34.082) (8.087) 20 - (28) (42.177)

Valor residual líquido
Saldo inicial

01/01/2021
Saldo final
31/12/2021

Correção e desenvolvimento do solo ....................................... 8.076 9.291
Prédios e benfeitorias............................................................... 9.052 7.480
Equipamentos agrícolas e instalações industriais.................... 22.577 23.175
Veículos .................................................................................... 924 808
Móveis e utensílios ................................................................... 426 475
Equipamentos e instalações de escritório................................ 371 540
Outros....................................................................................... 15 136
Obras em andamento............................................................... - 744
Total .......................................................................................... 41.441 42.649

Controladora

Custo do imobilizado
Saldo em

31/12/2021
Aqui-

sições Baixas
Transfe-
rências

Saldo em
31/12/2022

Correção e desenvolvimento do solo . 20.404 3.832 - - 24.236
Prédios e benfeitorias......................... 14.304 - - 1.115 15.419
Equipamentos agrícolas e

instalações industriais ...................... 45.630 4.133 (140) 15 49.638
Veículos .............................................. 1.457 56 - - 1.513
Móveis e utensílios ............................. 807 216 (7) - 1.016
Equipamentos e instalações

de escritório...................................... 1.344 966 (26) - 2.284
Outros................................................. 136 51 - - 187
Obras em andamento......................... 744 2.746 - (1.130) 2.360
Total .................................................... 84.826 12.000 (173) - 96.653

Depreciação
Saldo em

31/12/2021
Depre-
ciação Baixas

Saldo em
31/12/2022

Correção e desenvolvimento do solo ................ (11.113) (2.893) - (14.006)
Prédios e benfeitorias........................................ (6.824) (1.111) - (7.935)
Equipamentos agrícolas e instalações industriais (22.455) (3.922) 105 (26.272)
Veículos ............................................................. (649) (84) - (733)
Móveis e utensílios ............................................ (332) (92) 3 (421)
Equipamentos e instalações de escritório......... (804) (254) 24 (1.034)
Total ................................................................... (42.177) (8.356) 132 (50.401)

Valor residual líquido
Saldo em

31/12/2021
Saldo em

31/12/2022
Correção e desenvolvimento do solo .......................................... 9.291 10.230
Prédios e benfeitorias.................................................................. 7.480 7.484
Equipamentos agrícolas e instalações industriais....................... 23.175 23.366
Veículos ....................................................................................... 808 780
Móveis e utensílios ...................................................................... 475 595
Equipamentos e instalações de escritório................................... 540 1.250
Outros.......................................................................................... 136 187
Obras em andamento.................................................................. 744 2.360
Total ............................................................................................. 42.649 46.252
Consolidado

Custo do imobilizado
Saldo inicial

01/01/2021
Aqui-

sições Baixas
Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo final
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo 48.765 5.960 - (1) - 54.724

Prédios e benfeitorias..... 49.353 48 - 1.657 - 51.058
Equipamentos agrícolas e

instalações industriais .. 91.291 8.716 (378) 146 28 99.803
Veículos .......................... 3.487 71 (141) 1 - 3.418
Móveis e utensílios ......... 1.479 164 (11) (4) - 1.628
Equipamentos e

instalações de escritório 2.448 806 (45) 43 - 3.252
Outros............................. 386 153 - - - 539
Obras em andamento..... 1.672 3.747 - (1.842) - 3.577
Total ................................ 198.881 19.665 (575) - 28 217.999

Depreciação
Saldo inicial

01/01/2021
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo final
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo (19.903) (7.594) - (8) - (27.505)
Prédios e benfeitorias... (12.012) (4.058) - - - (16.070)
Equipamentos agrícolas

e instalações industriais (38.055) (9.045) 260 6 (28) (46.862)
Veículos ........................ (1.835) (277) 93 5 - (2.014)
Móveis e utensílios ....... (608) (163) 7 8 - (756)
Equipamentos e
instalações de escritório. (1.320) (453) 35 (11) - (1.749)
Outros........................... (8) (47) - - - (55)
Total .............................. (73.741) (21.637) 395 - (28) (95.011)

Valor residual líquido
Saldo inicial

01/01/2021
Saldo final
31/12/2021

Correção e desenvolvimento do solo ....................................... 28.862 27.219
Prédios e benfeitorias............................................................... 37.341 34.988
Equipamentos agrícolas e instalações industriais.................... 53.236 52.941
Veículos .................................................................................... 1.652 1.404
Móveis e utensílios ................................................................... 871 872
Equipamentos e instalações de escritório................................ 1.128 1.503
Outros....................................................................................... 378 484
Obras em andamento............................................................... 1.672 3.577
Total .......................................................................................... 125.140 122.988

Consolidado

Custo do imobilizado
Saldo em

31/12/2021
Aqui-

sições Baixas
Transfe-
rências

Saldo em
31/12/2022

Correção e desenvolvimento do solo . 54.724 10.660 - - 65.384
Prédios e benfeitorias......................... 51.058 7 - 3.925 54.990
Equipamentos agrícolas e

instalações industriais ...................... 99.803 7.811 (149) 232 107.697
Veículos .............................................. 3.418 371 - - 3.789
Móveis e utensílios ............................. 1.628 542 (29) 31 2.172
Equipamentos e instalações

de escritório...................................... 3.252 1.212 (52) - 4.412
Outros................................................. 539 52 (6) - 585
Obras em andamento......................... 3.577 4.296 - (4.188) 3.685
Total .................................................... 217.999 24.951 (236) - 242.714

Depreciação
Saldo em

31/12/2021 Depreciação Baixas
Saldo em

31/12/2022
Correção e desenvolvimento do solo ...... (27.505) (8.573) - (36.078)
Prédios e benfeitorias.............................. (16.070) (3.515) - (19.585)
Equipamentos agrícolas e

instalações industriais ........................... (46.862) (9.471) 111 (56.222)
Veículos ................................................... (2.014) (203) - (2.217)
Móveis e utensílios .................................. (756) (193) 23 (926)
Equipamentos e instalações de escritório (1.749) (554) 46 (2.257)
Outros...................................................... (55) (47) 2 (100)
Total ......................................................... (95.011) (22.556) 182 (117.385)

Valor residual líquido
Saldo em

31/12/2021
Saldo em

31/12/2022
Correção e desenvolvimento do solo ......................................... 27.219 29.306
Prédios e benfeitorias................................................................. 34.988 35.405
Equipamentos agrícolas e instalações industriais...................... 52.941 51.475
Veículos ...................................................................................... 1.404 1.572
Móveis e utensílios ..................................................................... 872 1.246
Equipamentos e instalações de escritório.................................. 1.503 2.155
Outros......................................................................................... 484 485
Obras em andamento................................................................. 3.577 3.685
Total ............................................................................................ 122.988 125.329

b) Obras em andamento: Em 31 de dezembro de 2022 o saldo das obras em andamento
no valor de R$ 2.360 na controladora e R$ 3.685 no consolidado, está substancialmente
representado por construção de estacionamento, alojamento operacional, algodoeira,
integração de lavoura pecuária, construção de drenagem, construção de refeitório e outras
benfeitorias. O valor de juros capitalizados às obras em andamento no exercício findo em
31 de dezembro de 2022 foi de R$ 246 (R$ 24 em 31 de dezembro de 2021). A taxa de
capitalização utilizada na determinação do montante dos custos de empréstimos elegíveis
à capitalização foi de aproximadamente 3,77 % a.a. c) Garantias: Em 31 de dezembro de
2022 e 2021 existiam imobilizados dados em garantia a empréstimos bancários, conforme
demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
Bens dados em garantia 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Penhor de financiamentos.................... 3.001 3.654 3.387 4.157

3.001 3.654 3.387 4.157

12. Saldos e transações com partes relacionadas
a) Saldos com partes relacionadas - Créditos com partes relacionadas: Em 31 de dezembro
de 2022 e 2021, os saldos e as transações da Controladora com partes relacionadas são
os seguintes:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Controladora
SLC Agrícola S.A.................................. 3.739 7.936 3.949 7.945

Outras partes relacionadas
Fazenda Perdizes Empreendimentos

Agrícolas Ltda - 22.391 - -
SLC Agrícola Centro-Oeste S.A. - - 1.918 -

Total ..................................................... 3.739 30.327 5.867 7.945
Parcela classificada no

ativo circulante ................................. 3.739 7.936 5.867 7.945
Parcela classificada no ativo

não circulante ................................... - 22.391 - -
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Saldos a pagar com partes relacionadas
Controladora

Arrendamentos
a pagar (escopo

CPC 06 (R2))

Débitos
com partes r
elacionadas Total

Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Controladora ...............

SLC Agricola S.A. - - 12.831 9.764 12.831 9.764
Outras partes

relacionadas .............
Agrícola Xingu S.A. 24.306 28.092 - - 24.306 28.092
Mitsui & Co Ltd - - 201 79 201 79

Total ............................. 24.306 28.092 13.032 9.843 37.338 37.935
Parcela classificada no

passivo circulante .... 12.649 10.137 13.032 9.843 25.681 19.980
Parcela classificada no

passivo não circulante 11.657 17.955 - - 11.657 17.955
Consolidado

Arrendamentos
a pagar (escopo

CPC 06 (R2))

Débitos
com partes r
elacionadas Total

Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Controladora ...............

SLC Agrícola S.A. 27.202 23.408 17.737 14.459 44.939 37.867
Outras partes

relacionadas .............
Agrícola Xingu S.A........ 24.306 28.092 - - 24.306 28.092

SLC Perdizes Empr.
Agrícolas Ltda 69.687 73.824 2.726 760 72.413 74.584

Mitsui & Co Ltd - - 201 80 201 80
Total ............................. 121.195 125.324 20.664 15.299 141.859 140.623
Parcela classificada no

passivo circulante .... 42.216 32.844 20.664 15.299 62.880 48.143
Parcela classificada no

passivo não circulante 78.979 92.480 - - 78.979 92.480

A SLC Agrícola S.A. é o controlador da Companhia, tendo participação de 52,2%. Já a
Mitsui & Co Ltd conta com 47,8% do capital social. As transações com o controlador
envolvem operações descritas nesta nota explicativa e pagamento de dividendos.
b) Transações com partes relacionadas

Controladora
Vendas de

mercadorias/
produtos /imobilizado
/ receitas financeiras

Prestação de
serviço/compras de

mercadorias/produtos/
aluguéis/TI corporativa

Despesas
financeiras fee

de garantia
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Controladora
SLC Agrícola

S.A............. 56.225 47.824 7.227 12.416 567 453
Controlada
SLC Perdizes

Empr. Agr.
Ltda ......... 139 - - - - -

Outras Partes
Relacionadas
Mitsui e Co.

Ltda............ - - - - 404 434
Total ............ 56.364 47.824 7.227 12.416 971 887

Controladora

Amortização
direito de uso

AVP - Passivo
arrendamentos

CPC 06 (R2)
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Outras Partes Relacionadas..............
Agrícola Xingu S.A................................ 1.841 9.581 2.131 3.076
Total ..................................................... 1.841 9.581 2.131 3.076

Consolidado
Vendas de

mercadorias/
produtos /imobilizado
/ receitas financeiras

Prestação de
serviço/compras de

mercadorias/produtos/
aluguéis/TI corporativa

Despesas
financeiras fee

de garantia
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Controladora
SLC Agrícola

S.A............. 56.225 47.824 31.985 24.588 567 453
Outras Partes
Relacionadas
Mitsui e Co.

Ltda............ - - - - 404 434
SLC Centro

Oeste S.A. . - - 598 - - -
SLC Perdizes

Empr. Agr.
Ltda.......... 139 - - - - -

Total ............ 56.364 47.824 32.583 24.588 971 887
Consolidado

Amortização
direito de uso

AVP - Passivo
arrendamentos

CPC 06 (R2)
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Controladora
SLC Agrícola S.A.................................. 779 4.778 1.806 1.267
Outras Partes Relacionadas..............
Agrícola Xingu S.A................................ 1.841 9.581 2.131 3.076
SLC Perdizes Empr. Agr. Ltda............... 2.652 12.503 5.735 6.828
Total ..................................................... 5.272 26.862 9.672 11.171

A Companhia mantém com sua controladora, SLC Agrícola S.A., contratos de prestação
de serviços de gestão agrícola no segmento de commodities agrícolas para a produção de
grãos e algodão e de prestação de serviços de manejo do solo, aplicação insumos ao solo
(calcário e super simples) e também contrato de garantia. c) Contrato de arrendamento: O
contrato de arrendamento rural tem por objeto a entrega das terras, instalações e demais
bens pelo arrendador para que o arrendatário explore a atividade agrícola através do
cultivo de soja, milho e algodão em contraprestação a um valor a título de preço de
arrendamento. A Companhia possui contratos de arrendamentos com partes relacionadas,
por um prazo mínimo de 5 anos, podendo ser prorrogado caso seja de interesse de ambas
as partes. Em 31 de dezembro de 2022, o passivo de arrendamento com partes
relacionadas pode ser assim demonstrado:

Fazenda
Loca-

lização
Prazo
Final

Valor
Con-
tábil

até 1
ano

de 1 a
2 anos

de 2 a
3 anos

de 3 a
4 anos

de 4 a
5 anos

acima
de 5

anos

Paladino......

São
Desidério

- BA jul/24 24.305 12.648 11.657 - - - -

Perdizes......

Porto dos
Gaúchos -

MT jul/32 96.890 29.567 24.517 9.262 9.899 3.125 20.520
121.195 42.215 36.174 9.262 9.899 3.125 20.520

Parcela classificada
no passivo circulante 42.216

Parcela classificada no
passivo não circulante 78.979

O valor contábil representa o passivo de arrendamento com fluxo de pagamentos futuros
ajustados a valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. A Companhia optou
pela utilização do expediente prático de utilizar a taxa de desconto única de acordo com os
respectivos prazos para os contratos que apresentaram características semelhantes. Por
este motivo apresenta uma taxa com intervalo de 6,38% a 8,36%. O preço do arrendamento
é pago anualmente em reais, convertido pelo valor da cotação de balcão da saca de soja
de cada região no dia do pagamento, conforme cláusula contratual. A fixação do preço da
saca de soja deve ser estabelecida pelo arrendador com antecedência mínima de 15 dias,
sem previsão de repactuação. d) Honorários da administração: O Grupo considera como
pessoal-chave da administração os Conselheiros, o Conselheiro Independente e os
Diretores. Em 31 de dezembro de 2022, não houve remuneração a essas pessoas-chave.
O Grupo não oferece benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de
trabalho ou outros benefícios de longo prazo a seus administradores.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores nacionais ....................... 55.580 39.900 120.119 76.700
Fornecedores exterior .......................... - - - 202
Total ...................................................... 55.580 39.900 120.119 76.902

A exposição do Grupo ao risco de moeda relacionados a conta de fornecedores são
divulgados na nota 20.c.

14. Empréstimos e financiamentos
Taxas

médias
anuais de
juros (%) Controladora Consolidado

Indexador 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aplicados no

imobilizado

Finame -
BNDES .........

Pré fixado,
TJLP e

Cesta de
Moedas 5,55% 3.740 6.106 10.084 7.887

3.740 6.106 10.084 7.887
Aplicados no

capital de giro

Crédito Rural .. Pré fixado 12,00% 3.063 3.053 6.126 7.115
Crédito Rural .. CDI 14,45% - - 111.944 -
Crédito Rural .. Swap BRL 14,04% 48.954 - 48.954 -
Capital de Giro CDI 15,37% - - 68.848 25.633
Financiamento

à Exportação CDI 0,00% - - - 45.118
Financiamento

à Exportação
Swap

US$, €, CDI 0,00% - 44.939 - 101.445
52.017 47.992 235.872 179.311
55.757 54.098 245.956 187.198

Parcela
classificada
no passivo
circulante ...... 5.237 50.373 119.703 157.339

Parcela
classificada
no passivo
não circulante 50.520 3.725 126.253 29.859

• Finame - BNDES - Linha de investimento do Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico Social (BNDES). São garantidos por alienação fiduciária ou penhor dos bens
financiados e por aval da SLC Agrícola S.A, sendo em alguns casos o aval é compartilhado
entre esta e a Mitsui & Co. Ltd. As amortizações são realizadas em base mensal, semestral
e anual e os juros no período de carência são pagos trimestralmente, entre os períodos de
15/06/2023 a 15/05/2025. • Crédito rural - Recursos destinados ao custeio e comercialização
de safra, cujas regras, finalidades e condições estão estabelecidas no Manual de Crédito
Rural (MCR) elaborado pelo Banco Central do Brasil. Em alguns casos, são garantidos por
aval da controladora SLC Agrícola S.A. A periodicidade das suas amortizações é anual,
com vencimento entre os períodos de 08/05/2023 a 09/05/2025. • Capital de giro - Linha
com a finalidade de suprir a necessidade de caixa, com vencimento entre os períodos de
14/09/2023 a 29/12/2025. Lastreado em produção. Os vencimentos dos empréstimos e
financiamentos apresentam a seguinte composição em 31 de dezembro de 2022:
Anos de vencimento Controladora Consolidado
2023..................................................................................... 5.237 119.703
2024..................................................................................... 34.810 75.350
2025..................................................................................... 15.710 50.903

55.757 245.956

A exposição do Grupo ao risco de liquidez é divulgada na nota explicativa 20.
15. Provisão para riscos ambientais, cíveis, trabalhistas e tributários
A Companhia registra provisões quando a Administração, tendo base na opinião de seus
assessores jurídicos, entende que existem probabilidades de perdas prováveis e que são
suficientes para cobrir eventuais perdas com processos judiciais e administrativos que
surgem no curso normal de seus negócios. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. a) Provisões: A Companhia registra provisões
para ações ambientais, trabalhistas e tributárias classificadas como perda provável, as
quais apresentaram a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
Ambi-
entais

Traba-
lhistas

Tribu-
tárias Total

Ambi-
entais

Traba-
lhistas

Tribu-
tárias Total

Saldo em 31/12/2021............. - 170 34 204 - 224 34 258
Adição de provisão ................. 50 - - 50 50 2 - 52
Reversão de provisão............. (50) - (34) (84) (50) - (34) (84)
Saldo em 31/12/2022............. - 170 - 170 - 226 - 226

(i) Ambientais: As ações ambientais estão relacionadas a autos de infração emitidos pelo
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. (ii)
Trabalhistas: As ações trabalhistas estão relacionadas a reclamações movidas,
principalmente, por ex-empregados da Companhia e Ministério Público do Trabalho. (iii)
Tributários: As ações tributárias são relacionadas às autuações referentes às esferas
federal e estadual. b) Passivos contingentes: A Companhia tendo por base a natureza das
ações nas quais está envolvida, e sustentada pela opinião de seus assessores jurídicos,
divulga seus passivos contingentes para os quais possui expectativa de perda possível.
Para estas ações não foram constituídas provisões para eventuais perdas, conforme
previsto no CPC 25. O valor referente a passivos contingentes apurados em 31 de
dezembro de 2022 é de R$ 6.650 na controladora e R$ 10.533 no consolidado (R$ 6.501
na controladora e R$ 12.831 no consolidado, em 31 de dezembro de 2021). Esses valores
se referem a passivos contingentes ambientais, cíveis e tributários.
16.Tributos sobre o lucro
Foi constituído, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, imposto de
renda e contribuição social diferidos apresentando a seguinte natureza:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Descrição
Imposto

de renda

Contri-
buição
social Total

Imposto
de renda

Contri-
buição
social Total

Ativos:
Diferenças temporárias:
Provisão para participação

nos resultados ......................... 719 259 978 763 275 1.038
Provisão despesas

com exportação....................... 9 3 12 28 10 38
Operações com derivativos ....... - - - 2.854 711 3.565
Provisão senar........................... 77 28 105 71 26 97
Provisão ajuste estoque

a valor mercado....................... 280 101 381 - - -
Outras........................................ 392 141 533 351 128 479
Valor justo ativos biológicos....... 232 84 316 - - -
AVP - Passivo de arrendamento 1.075 387 1.462 644 232 876
Provisão para perdas

créditos ICMS.......................... 574 207 781 115 41 156
Prejuízos fiscais e base negativa - - - 1.095 416 1.511

3.358 1.210 4.568 5.921 1.839 7.760
Passivos:
Depreciação incentivada

atividade rural .......................... (8.058) (2.901) (10.959) (7.788) (2.804) (10.592)
Valor justo ativos biológicos....... - - - (4.286) (1.543) (5.829)
Operações com derivativos ....... (1.431) (748) (2.179) - - -

(9.489) (3.649) (13.138) (12.074) (4.347) (16.421)
Total líquido ............................... (6.131) (2.439) (8.570) (6.153) (2.508) (8.661)
Classificado no passivo

não circulante ........................ (8.570) (8.661)
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021

Descrição
Imposto

de renda

Contri-
buição
social Total

Imposto
de renda

Contri-
buição
social Total

Ativos:
Diferenças temporárias:
Provisão para participação

nos resultados ......................... 1.507 543 2.050 1.594 574 2.168
Provisão despesas

com exportação....................... 31 11 42 61 22 83
Operações com derivativos ....... - - - 2.151 - 2.151
Provisão para senar .................. 77 28 105 71 26 97
Provisão ajuste estoque

a valor mercado....................... 812 292 1.104 - - -
Provisão para perdas

créditos ICMS.......................... 574 207 781 115 41 156
AVP - Passivo de arrendamento 2.212 796 3.008 1.863 671 2.534
Provisão Fethab......................... 1.029 371 1.400 1.029 371 1.400
Outras........................................ 526 190 716 443 161 604
Prejuízos fiscais e base negativa 3.088 1.572 4.660 9.648 3.979 13.627

9.856 4.010 13.866 16.975 5.845 22.820
Passivos:
Depreciação incentivada

atividade rural .......................... (12.479) (4.492) (16.971) (12.772) (4.598) (17.370)
Valor justo ativos biológicos....... (8.670) (3.121) (11.791) (9.552) (3.439) (12.991)
Operações com derivativos ....... (1.668) (1.294) (2.962) - - -

(22.817) (8.907) (31.724) (22.324) (8.037) (30.361)
Total líquido ............................... (12.961) (4.897) (17.858) (5.349) (2.192) (7.541)
Classificado no ativo

não circulante ........................ - 1.120
Classificado no passivo

não circulante ........................ (17.858) (8.661)

O Grupo, baseado na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada
em estudo técnico aprovado pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, que não
possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo diferido é revisado anualmente pela
Companhia e os ajustes decorrentes não têm sido significativos em relação à previsão
inicial da Administração. Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis
futuros, a Companhia estima recuperar esses créditos tributários nos seguintes exercícios:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

2023...................................................... 2.814 3.513 10.713 10.694
2024...................................................... 1.304 3.230 2.704 11.109
2025...................................................... 139 953 139 953
2026...................................................... 311 64 310 64

4.568 7.760 13.866 22.820

As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos
lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios.
Consequentemente, essas estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no futuro
tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. Conciliação da despesa
tributária com as alíquotas oficiais: O imposto de renda e a contribuição social, calculados
com base nas alíquotas nominais desses tributos, estão reconciliados para o valor
registrado como despesa de imposto de renda e contribuição social como segue:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro ........... 57.869 57.869 122.283 122.283
Imposto de renda e contribuição social

à taxa nominal de 25% e 9%, respectivamente .... (14.467) (5.208) (30.571) (11.006)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Resultado de equivalência patrimonial.................... 3.799 1.368 9.361 3.370
Adições e exclusões permanentes.......................... (21) (8) (35) (12)
Outros...................................................................... 340 - 413 96
Valor registrado no resultado................................... (10.349) (3.848) (20.832) (7.552)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda .. (14.197) (28.384)
Impostos diferidos ................................................... 21.681 (11.641)
Impostos correntes .................................................. (35.878) (16.743)
Alíquota efetiva........................................................ 24,5% 23,2%

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro ........... 65.254 65.254 141.546 141.546
Imposto de renda e contribuição social

à taxa nominal de 25% e 9%, respectivamente .... (16.313) (5.873) (35.387) (12.739)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Adições e exclusões permanentes.......................... 169 61 (36) (13)
Outros...................................................................... 374 - 433 95
Valor registrado no resultado................................... (15.770) (5.812) (34.990) (12.657)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda .. (21.582) (47.647)
Impostos diferidos ................................................... 15.165 (30.561)
Impostos correntes .................................................. (36.747) (17.086)
Alíquota efetiva........................................................ 33,1% 33,7%

Conciliação da variação do imposto de renda e contribuição social diferidos: imposto de
renda e a contribuição social, registrados em contas de ativo e passivo na controladora e
no consolidado, tem a sua movimentação demonstrada como segue:

Controladora

Descrição
Saldo em

31/12/2021
Reconhecidos

no resultado

Reconhecido
nos resultados

abrangentes
Saldo em

31/12/2022
Provisão para participação

nos resultados ...................... 1.038 (60) - 978
Provisão despesas

com exportação.................... 38 (26) - 12
Provisão para perdas

créditos ICMS....................... 156 625 - 781
Provisão para senar ............... 97 8 - 105
Provisão ajuste estoque

a valor mercado.................... - 381 381
Outras..................................... 479 54 - 533
Prejuízos fiscais

e base negativa .................... 1.511 (1.511) - -
Depreciação incentivada

atividade rural ....................... (10.592) (367) - (10.959)
AVP - Passivo de

arrendamento ....................... 876 586 - 1.462
Valor justo ativos biológicos.... (5.829) 6.145 - 316
Operações com derivativos .... 3.565 15.846 (21.590) (2.179)
Total ....................................... (8.661) 21.681 (21.590) (8.570)
Classificado no passivo

não circulante ..................... (8.661) (8.570)

Consolidado

Descrição
Saldo em

31/12/2021
Reconhecidos

no resultado

Reconhecido
nos resultados

abrangentes
Saldo em

31/12/2022
Provisão para participação

nos resultados ...................... 2.168 (118) - 2.050
Provisão despesas

com exportação.................... 83 (41) - 42
Provisão para perdas

créditos ICMS....................... 156 625 - 781
Provisão Fethab...................... 1.400 - - 1.400
Provisão ajuste estoque

a valor mercado.................... - 1.104 - 1.104
Outras..................................... 604 112 - 716
Provisão senar........................ 97 8 - 105
AVP - Passivo de

arrendamento ....................... 2.534 474 - 3.008
Prejuízos fiscais

e base negativa .................... 13.627 (8.967) - 4.660
Depreciação incentivada

atividade rural ....................... (17.370) 399 - (16.971)
Operações com derivativos .... 2.151 20.369 (25.482) (2.962)
Valor justo ativos biológicos.... (12.991) 1.200 - (11.791)
Total ....................................... (7.541) 15.165 (25.482) (17.858)
Classificado no ativo não
circulante............................... 1.120 -
Classificado no passivo não
circulante............................... (8.661) (17.858)

Imposto de renda e contribuição social a pagar: O saldo de imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro a pagar em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 3.392 na Controladora e
R$ 4.192 no Consolidado respectivamente (R$ 5.374 na Controladora e Consolidado, em
31 de dezembro de 2021), estando registrado na rubrica de impostos, taxas e contribuições
diversas, no passivo circulante.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro 2022 e 2021, o capital subscrito, no valor de
R$ 109.981 representado por 114.694.643 ações ordinárias, nominativas, escriturais e
sem valor nominal.

Número de Ações
Acionista 31/12/2022 31/12/2021
SLC Agrícola S.A..................................................................... 59.837.800 59.837.800
Mitsui & Co., Ltd....................................................................... 54.856.843 54.856.843
Total ações do capital integralizado......................................... 114.694.643 114.694.643

b) Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do
exercício limitada a 20% do capital social, conforme previsto no artigo 193 da Lei das
Sociedades por Ações. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos
montantes das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei 6.404/76
exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte
do lucro líquido do exercício para a reserva legal. Para o ano findo em 31 de dezembro de
2022 a Companhia constituiu reserva legal de R$ 2.184. c) Reserva de lucros: O saldo em
31 de dezembro de 2022 refere-se ao saldo remanescente de resultados acumulados, que
foi retido e destinado como reserva de retenção de lucros para a realização de novos
investimentos, previstos em orçamento de capital aprovado pelo Conselho de
Administração, em conformidade com o artigo 196 de Lei 6.404/76. Para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2022 a Companhia constituiu reserva de lucros no total de
R$ 31.116. d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório
é computado com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após
constituições das reservas previstas em lei.
17. Patrimônio líquido
A composição dos cálculos dos dividendos propostos para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2022 ficou como demonstrado a seguir:

31/12/2022
Lucro líquido do exercício................................................................................ 43.672
Apropriação da reserva legal........................................................................... (2.184)
Reserva de lucros............................................................................................ (31.116)
Base de cálculo dos dividendos propostos ..................................................... 41.488
Dividendos propostos ...................................................................................... 10.372

e) Resultado por ação: De acordo com o CPC 41 - Resultado por ação, a tabela a seguir
reconcilia o resultado do exercício da Companhia com os valores usados para calcular o
lucro líquido por ação básico e diluído.
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31/12/2022 31/12/2021
Numerador

Lucro Líquido do exercício (a) .................................................... 43.672 93.899
Denominador

Média ponderada do número de ações ordinárias (b)................114.694.643 114.694.643
Lucro básico e diluído por ação ordinária (Em Reais) (a)/(b) 0,38 0,82

f) Outros resultados abrangentes:
31/12/2022 31/12/2021

Hedge accounting........................................................................ 12.396 (37.069)
Total de outros resultados abrangentes ...................................... 12.396 (37.069)

18. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras:
Juros passivos...................................... (8.226) (2.693) (26.709) (9.278)
Variação cambial .................................. (13.232) (11.612) (24.498) (30.184)
Perdas com operações de derivativos.. (11.651) (9.907) (27.977) (24.155)
AVP - passivo de arrendamentos ......... (2.816) (2.877) (10.516) (10.670)
Outras................................................... (1.579) (418) (2.636) (1.352)

(37.504) (27.507) (92.336) (75.639)
Receitas financeiras:
Receitas de aplicações financeiras ...... 3.191 3.965 4.815 3.854
Variação cambial .................................. 21.243 10.740 40.671 29.575
Ganhos com operações de derivativos 3.943 7.720 6.876 18.493
Outras................................................... 383 350 398 656

28.760 22.775 52.760 52.578
Resultado financeiro............................. (8.744) (4.732) (39.576) (23.061)

19. Compromissos
19.1. Contratos de venda para entrega futura: A Companhia e sua controlada tem
contratos de venda para entrega futura com alguns clientes, conforme demonstrado a
seguir:

Controladora

Produto
Data de
Entrega Quantidade Contratos Unidade Moeda Preço

Safra 2021/22
Algodão em Pluma Jan/23-Mai/23 771 2 ton US$/ton 1.763,13
Safra 2022/23
Algodão em Pluma Ago/23-Dez/23 13.250 6 ton US$/ton 2.023,35
Soja ...................... Mar/23-Abr/23 393.520 4 sc US$/sc 27,61

Consolidado

Produto
Data de
Entrega Quantidade Contratos Unidade Moeda Preço

Safra 2021/22
Algodão em Pluma Jan/23-Mai/23 771 2 ton US$/ton 1.763,13
Safra 2022/23
Algodão em Pluma Ago/23-Dez/23 13.250 6 ton US$/ton 2.023,35
Milho..................... Jun/23-Jul/23 375.000 4 sc US$/sc 9,66
Soja ...................... Jan/23-Abr/23 813.520 8 sc US$/sc 26,95

19.2. Contratos de arrendamentos com terceiros: Em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia e sua controlada, possuem contratos de arrendamentos de terras, algodoeiras
e locação de veículos, assim distribuídos:

Passivo de arrendamento
(escopo CPC 06(R2))

Unidade Localização Moeda 31/12/2022 31/12/2021
Paladino............................ São Desidério - BA R$ 9.007 9.923
Perdizes............................ Porto dos Gaúchos - MT R$ 5.130 3.703

14.137 13.626
Parcela classificada no passivo circulante ........... 5.115 3.886
Parcela classificada no passivo não circulante.... 9.022 9.740

Os passivos de arrendamento de algodoeiras apresentam uma taxa de desconto de 7,53%
a.a. Para os demais passivos de arrendamentos (maquinários e veículos), temos uma taxa
de desconto com intervalo de 3,11% a 17,01% a.a. Em relação aos contratos de
arrendamento de terceiros informamos que: (i) não temos cláusulas de pagamento
contingente; (ii) não há termos de renovação ou de opções de compra. Além dos contratos
de frotas de veículos, a Companhia possui contrato de aluguel de unidade de
beneficiamento de algodão na Fazenda Paladino (em São Desidério-BA, sendo pago
anualmente R$ 1.000, com vigência até 31 de agosto de 2026).
20. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros
As receitas de vendas da Companhia e sua controlada serão geradas principalmente pela
comercialização de commodities agrícolas como soja, milho e algodão; produtos que são
cotados em dólares nas bolsas internacionais Chicago Board of Trade - CBOT e
Intercontinental Exchange Futures US - ICE. Desta forma, a volatilidade do preço
internacional da commodity e da taxa de câmbio são riscos de mercado a que a Companhia
e sua controlada estão expostas. Adicionalmente, a Companhia e sua controlada contratam
operações de financiamentos no mercado financeiro com taxas pré-fixadas ou pós-fixadas.
Portanto, a Companhia apresenta um risco à variação das taxas de juros no endividamento
contratado com taxas de juros pós-fixadas. Os valores justos são determinados com base
em cotações de preços de mercado, quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor
presente de fluxos de caixa esperados. Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa,
aplicações financeiras de curto prazo e longo prazo, de contas a receber de clientes, da
dívida de curto prazo e de contas a pagar a fornecedores não diferem significativamente de
seus valores contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não
diferem significativamente de seus valores contábeis. O valor justo estimado para os
empréstimos de longo prazo, da Controladora e Consolidado em 31 de dezembro de 2022,
era respectivamente R$ 51.444 e R$ 128.667, calculado a taxas de mercado vigentes,
considerando natureza, prazo e riscos similares aos dos contratos registrados, e pode ser
comparado com o valor contábil de R$ 50.520. e R$ 126.253 na Controladora e
Consolidado, respectivamente (nota explicativa 14). A hierarquia dos valores justos dos
ativos e passivos financeiros registrados a valor justo em base recorrente foi realizada
utilizando o seguinte critério: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços); Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela abaixo representa a
hierarquia dos valores justos dos ativos e passivos financeiros registrados em base
recorrente:

Controladora
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalente de caixa................ 86.657 26.393 86.657 26.393
Subtotal ............................................... 86.657 26.393 86.657 26.393
Custo amortizado
Contas a receber de clientes................ 1.227 1.665 1.227 1.665
Créditos com partes relacionadas........ 72.340 30.327 72.340 30.327
Subtotal ............................................... 73.567 31.992 73.567 31.992
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 8.891 12.048 8.891 12.048
Subtotal ............................................... 8.891 12.048 8.891 12.048
Total Ativos ......................................... 169.115 70.433 169.115 70.433

Controladora
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos ............ 55.757 54.098 56.563 53.189
Fornecedores ....................................... 55.580 39.900 55.580 39.900
Débitos com partes relacionadas ......... 13.032 9.843 13.032 9.843
Passivo arrendamento com

partes relacionadas............................ 24.306 28.091 24.306 28.091
Passivo arrendamento com terceiros ... 9.007 9.923 9.007 9.923
Arrendamento a pagar.......................... 14.146 15.048 14.146 15.048
Outras contas a pagar .......................... 369 46.549 369 46.549
Subtotal ............................................... 172.197 203.452 173.003 202.543
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 585 19.809 585 19.809
Subtotal ............................................... 585 19.809 585 19.809
Total Passivos..................................... 172.782 223.261 173.588 222.352

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalente de caixa................ 103.737 34.925 103.737 34.925
Subtotal ............................................... 103.737 34.925 103.737 34.925
Custo amortizado
Contas a receber de clientes................ 12.306 6.639 12.306 6.639
Créditos com partes relacionadas........ 5.867 7.945 5.867 7.945
Subtotal ............................................... 18.173 14.584 18.173 14.584
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 15.422 24.861 15.422 24.861
Subtotal ............................................... 15.422 24.861 15.422 24.861
Total Ativos ......................................... 137.332 74.370 137.332 74.370

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos ............ 245.956 187.198 247.461 192.555
Fornecedores ....................................... 120.119 76.902 120.119 76.902
Débitos com partes relacionadas ......... 20.664 15.299 20.664 15.299
Passivo arrendamento com

partes relacionadas............................ 121.195 125.324 121.195 125.324
Passivo arrendamento com terceiros ... 14.137 13.627 14.137 13.627
Arrendamento a pagar.......................... 14.146 - 14.146 -
Outras contas a pagar .......................... 4.576 56.550 4.576 56.550
Subtotal ............................................... 540.793 474.900 542.298 480.257
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 1.048 23.607 1.048 23.607
Subtotal ............................................... 1.048 23.607 1.048 23.607
Total Passivos..................................... 541.841 498.507 543.346 503.864

a) Política de utilização, objetivos e estratégias: O objetivo da utilização de instrumentos de
derivativos financeiros pela Companhia e sua controlada é a proteção das margens
operacionais (EBITDA). A Companhia criou um Comitê Executivo de Gestão de Riscos em
outubro de 2013 e aprovou, a Política de Gestão de Riscos na reunião do Conselho de
Administração em 17 de dezembro de 2013. O Comitê Executivo de Gestão de Riscos é o
órgão de ligação entre o Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia. Sua
missão envolve o apoio cotidiano às decisões da Diretoria, a monitoração da obediência
aos limites de risco estabelecidos e a análise e avaliação preliminares de propostas de
ajustes ou reformulação de políticas ou limites de risco para posterior submissão à
deliberação do Conselho de Administração. As operações de derivativos financeiros são
realizadas com instituições financeiras de primeira linha (instituições do país com “Rating”
de no mínimo “A” em pelo menos uma das três principais agências internacionais
classificadoras de risco a saber: Moody’s, S&P e/ou Fitch), observando-se limites e
exposições ao risco de câmbio, de commodities e juros de suas contrapartes, regularmente.
b) Ganhos (perdas) em instrumentos financeiros no patrimônio líquido: As operações de
contratos a termo (NDF) e swaps de commodities (vide nota 20.e), são fixadas visando
proteger a exposição das vendas futuras em dólar. Além disso, as operações de swap de
dívidas visam proteger a variação cambial futura dos empréstimos em dólar. Essas
operações são documentadas para registro através da metodologia de contabilidade de
hedge (“hedge accounting”), em conformidade com o CPC 48. A Companhia registra em
conta específica do patrimônio líquido os efeitos ainda não realizados destes instrumentos
contratados para operações próprias ou contratadas no âmbito consolidado para cobertura
de vendas futuras. c) Risco de câmbio: Com o objetivo de proteção das receitas de vendas,
da Companhia, que são sujeitas à volatilidade da cotação do câmbio, são utilizados
instrumentos de derivativos financeiros, cujo portfólio consiste, basicamente, de contratos
de termo de moeda - NDF (Non Deliverable Forward). Estas operações são realizadas
diretamente com instituições financeiras, em ambiente de balcão, onde não existem
chamadas de margens. O impacto sobre o fluxo de caixa da Companhia se dá somente na
data da liquidação dos contratos. Entretanto, deve-se considerar que a liquidação destas
operações financeiras está associada ao recebimento das vendas, as quais estão
igualmente associadas à variação cambial, portanto, compensando eventuais ganhos ou
perdas nos instrumentos de derivativos de proteção devido a variações na taxa de câmbio.
Para análise da exposição ao risco da taxa de câmbio é atualizado constantemente o
Business Plan, considerando as seguintes premissas: (I) projeção de área plantada; (II)
produtividade esperada; (III) preços das commodities, que são cotados na moeda dólar,
considerando a média ponderada por volume dos preços das vendas realizadas e os
preços de mercado do volume a vender; e, (IV) a distribuição das vendas nos períodos
analisados. Após a definição do Business Plan e a mensuração dos itens anteriormente
expostos, chega-se na exposição cambial total. Com base no custo já formado com a
compra antecipada dos principais insumos (fertilizantes, defensivos e sementes) e
estimativa de custos fixos, é determinada a margem operacional esperada. Desta forma, o
Comitê de Gestão de Riscos irá executar os parâmetros descritos na política de gestão de
riscos, com o objetivo de reduzir o desvio padrão da margem operacional definida como
meta. No quadro abaixo demonstramos as posições, do Grupo, com os valores nominais e
justos de cada instrumento contratado, a saber:

Valor de referência (notional) Valor Justo (MTM)
Descrição Moeda 31/12/2022 31/12/2021 Moeda 31/12/2022 31/12/2021
Contratos a Termo

(NDF):
Moeda estrangeira -

Posição Vendida
Vencimento em 2022.. USD - 53.330 R$ - (6.368)
Vencimento em 2023.. USD 51.925 12.570 R$ 12.441 (2.552)
Vencimento em 2024.. USD 11.340 - R$ 2.404 -
TOTAL ........................ USD 63.265 65.900 R$ 14.845 (8.920)

A seguir segue detalhamento com o cronograma de vencimento das operações de
derivativos, que estão enquadradas na metodologia de “hedge accounting”:
Vencimento Moeda Contratos a Termo (NDF)
Até 31/03/2023 ........................................................... R$ 5.591
Até 30/06/2023 ........................................................... R$ 719
Até 30/09/2023 ........................................................... R$ 1.765
Até 31/12/2023 ........................................................... R$ 4.366
Até 31/03/2024 ........................................................... R$ 1.067
Até 30/09/2024 ........................................................... R$ 597
Até 31/12/2024 ........................................................... R$ 740
Total ........................................................................... R$ 14.845

No quadro abaixo demonstramos a abertura dos derivativos de câmbio por contraparte (da
Companhia e sua controlada):

Valor de Referência (nocional) Valor Justo
Descrição Moeda 31/12/2022 31/12/2021 Moeda 31/12/2022 31/12/2021
Banco ABC Brasil S.A. USD 840 2.100 R$ (7) (395)
Banco Bradesco S/A .. USD 4.390 14.540 R$ 401 (1.694)
Banco Itaú BBA S/A ... USD 12.630 5.340 R$ 3.578 (1.528)
Banco J.P. Morgan S/A USD 7.120 - R$ 1.181 -
Rabobank International

Brasil S.A.................. USD - 300 R$ - (74)
XP Investimentos S.A. USD 8.380 12.800 R$ 1.652 (2.235)
Banco Safra S.A. ........ USD 3.100 14.610 R$ 1.497 (2.201)
Banco Santander

Brasil S/A.................. USD 3.980 3.080 R$ 2.550 (224)
Banco Votorantim S/A. USD 8.805 10.930 R$ 2.155 (663)
BR Partners Banco de

Investimentos S.A..... USD 5.160 - R$ 842 -
Banco do Brasil S.A.... USD 8.860 2.200 R$ 996 94
Total ........................... USD 63.265 65.900 R$ 14.845 (8.920)

Para determinação do valor justo das operações de contrato a termo (NDF) foram utilizados
os seguintes critérios: curva futura do dólar publicada pela B3 (www.b3.com.br) no
fechamento de cada período. Com base nesta informação, o ajuste projetado no
vencimento de cada operação é descontado pela curva de juros DI x Pré B3 (www.b3.com.
br) de fechamento de cada período. Riscos da variação da taxa de câmbio: O Grupo
projetou o impacto potencial das operações destinadas à proteção cambial e do
endividamento em dólares em 5 cenários para os exercícios de 2023 e 2024, conforme
segue: · Cenário Provável: Com base no relatório FOCUS (BACEN) de 31 de dezembro de
2022, definimos o cenário provável com a cotação do dólar R$ 5,2700 variando para a taxa
Ptax do dia 31 de dezembro de 2022 de R$ 5,2177. · Queda de 25% da taxa de câmbio:
neste cenário as operações seriam liquidadas pela cotação R$ 2,6350 equivalente a 25%
inferior à cotação do Cenário Provável. · Queda de 50% da taxa de câmbio: neste cenário
as operações seriam liquidadas pela cotação R$ 3,9525, equivalente a 50% inferior à
cotação do Cenário Provável. · Aumento de 25% da taxa de câmbio: neste cenário as
operações seriam liquidadas pela cotação R$ 6,5875, equivalente a 25% superior à
cotação do Cenário Provável. · Aumento de 50% da taxa de câmbio: neste cenário as
operações seriam liquidadas pela cotação R$ 7,9050, equivalente a 50% superior à
cotação do Cenário Provável. A seguir demonstramos o resumo dos impactos em cada
cenário projetado:

Controladora

Cenário
remoto

Cenário
possível

Cenário pela
cotação do

encerramento
do período

Cenário
possível

Cenário
remoto

Cotação Cotação Cotação Cotação Cotação
R$ R$ R$ R$ R$

Descrição ................................. 2,6350 3,9525 5,2177 6,5875 7,9050
Exercício 2023
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) ............... (105.600) (52.800) (2.096) 52.800 105.600
Estimativa de compromissos

em USD (2).............................. 30.289 15.145 601 (15.145) (30.289)
Contratos a Termo (NDF) (3) ..... 35.046 17.523 696 (17.523) (35.046)
Exposição líquida

em USD (1)-(2)-(3) .................. (40.265) (20.132) (799) 20.132 40.265
Exercício 2024

Estimativa de receita altamente
provável em USD (1) ............... (136.896) (68.448) (2.717) 68.448 136.896

Estimativa de compromissos
em USD (2).............................. 3.426 1.713 68 (1.713) (3.426)

Contratos a Termo (NDF) (3) ..... 13.702 6.851 272 (6.851) (13.702)
Exposição líquida

em USD (1)-(2)-(3) .................. (119.768) (59.884) (2.377) 59.884 119.768
Total .......................................... (160.033) (80.016) (3.176) 80.016 160.033

Consolidado

Cenário
remoto

Cenário
possível

Cenário pela
cotação do

encerramento
do período

Cenário
possível

Cenário
remoto

Cotação Cotação Cotação Cotação Cotação
R$ R$ R$ R$ R$

Descrição ................................ 2,6350 3,9525 5,2177 6,5875 7,9050
Exercício 2023
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) .............. (240.736) (120.368) (4.778) 120.368 240.736
Estimativa de compromissos

em USD (2)............................. 61.540 30.770 1.221 (30.770) (61.540)
Contratos a Termo (NDF) (3) .... 75.282 37.641 1.494 (37.641) (75.282)
Exposição líquida

em USD (1)-(2)-(3) ................. (103.914) (51.957) (2.063) 51.957 103.914
Exercício 2024.........................
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) .............. (266.354) (133.177) (5.287) 133.177 266.354
Estimativa de compromissos

em USD (2)............................. 3.426 1.713 68 (1.713) (3.426)
Contratos a Termo (NDF) (3) .... 26.455 13.228 525 (13.228) (26.455)
Exposição líquida

em USD (1)-(2)-(3) ................. (236.473) (118.236) (4.694) 118.236 236.473
Total ......................................... (340.387) (170.193) (6.757) 170.193 340.387

A seguir demonstramos a exposição líquida de câmbio, em 31 de dezembro de 2022:
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Contas a receber de

clientes (nota explicativa 5) ..... 1.227 235 1.481 265
Fornecedores ............................ (30.267) (5.801) (15.508) (2.779)
Exposição liquida do

balanço patrimonial............... (29.040) (5.566) (14.027) (2.514)
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Contas a receber de

clientes (nota explicativa 5) ..... 7.832 1.501 2.274 407
Fornecedores ............................ (64.473) (12.357) (19.774) (3.543)
Exposição liquida do

balanço patrimonial............... (56.641) (10.856) (17.500) (3.136)

d) Risco de preços: A proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada
através de vendas antecipadas diretamente com nossos clientes com entrega física futura
(forward contracts).

Valor de Referência (nocional) Valor Justo
Descrição Moeda 31/12/2022 31/12/2021 Moeda 31/12/2022 31/12/2021
Com vencimentos

em 2022
Operações

financeiras
Commodities -

Algodão ................... USD - 15.794 R$ - (13.155)

Riscos da variação dos preços das commodities: A Companhia projetou o impacto
potencial da variação dos preços da soja e do algodão em 5 cenários para os exercícios de
2022 e 2023, conforme segue: • Cenário provável: Com base no preço de fechamento de
31/12/2022 do contrato futuro de referência na bolsa no qual a produção é precificada.
• Queda de 25% no preço do contrato futuro de referência na bolsa no qual a produção é
precificada. • Queda de 50% no preço do contrato futuro de referência na bolsa no qual a
produção é precificada. • Aumento de 25% no preço do contrato futuro de referência na
bolsa no qual a produção é precificada. • Aumento de 50% no preço do contrato futuro de
referência na bolsa no qual a produção é precificada. A avaliação de sensibilidade de
preços considera como exposição a totalidade da receita estimada (receita de venda
altamente provável) e as vendas futuras de produtos agrícolas, em relação à exposição
desses mesmos itens vendidos (receita altamente provável protegida). A seguir
demonstramos o resumo dos impactos em cada cenário projetado convertido em
R$ 5,2177 pelo PTAX venda de fechamento de 31/12/2022:

Descrição

Cenário
Remoto

-50%

Cenário
Possível

-25%
Cenário

Provável

Cenário
Possível

+25%

Cenário
Remoto

+50%
Algodão - 2022
Receita altamente provável ................ 209.108 209.108 209.108 209.108 209.108
Receita altamente provável protegida 209.108 209.108 209.108 209.108 209.108
Exposição líquida ............................... - - - - -
Variação da Exposição líquida ........... - - - - -
Soja - 2022
Receita altamente provável ................ 196.320 196.320 196.320 196.320 196.320
Receita altamente provável protegida 196.320 196.320 196.320 196.320 196.320
Exposição líquida ............................... - - - - -
Variação da Exposição líquida ........... - - - - -
Pecuária - 2022
Receita altamente provável ................ 72.340 72.340 72.340 72.340 72.340
Receita altamente provável protegida 72.340 72.340 72.340 72.340 72.340
Exposição líquida ............................... - - - - -
Variação da Exposição líquida ........... - - - - -
Algodão - 2023
Receita altamente provável ................ 185.898 201.582 217.267 232.951 248.636
Receita altamente provável protegida 154.529 154.529 154.529 154.529 154.529
Exposição líquida ............................... 31.369 47.053 62.738 78.422 94.107
Variação da Exposição líquida ........... (31.369) (15.684) - 15.684 31.369
Soja - 2023
Receita altamente provável ................ 170.543 197.374 224.205 251.037 277.868
Receita altamente provável protegida 116.880 116.880 116.880 116.880 116.880
Exposição líquida ............................... 53.663 80.494 107.325 134.157 160.988
Variação da Exposição líquida ........... (53.663) (26.831) - 26.831 53.663
Pecuária - 2023
Receita altamente provável ................ 190.597 284.834 379.072 473.309 567.547
Receita altamente provável protegida 2.122 2.122 2.122 2.122 2.122
Exposição líquida ............................... 188.475 282.712 376.950 471.187 565.425
Variação da Exposição líquida ........... (188.475) (94.238) - 94.237 188.475

e) Riscos de juros: Uma parcela do endividamento referente a operações de financiamento
à exportação da Companhia, está vinculada a taxas de juros pré-fixadas, que é a taxa de
juros utilizada em empréstimos indexados ao euro. Para proteção contra a variação
cambial de operações de empréstimos, financiamentos e fornecedores, a Companhia
realiza operações de hedge através de instrumentos de swap com instituições financeiras
de primeira linha. Estas operações consistem em uma troca de variação cambial e taxas
de juros pré-fixada por taxa de juros em CDI mais Taxa Pré-fixada (posição passiva). O
valor do principal (nocional) e vencimentos da operação de swap é idêntico ao fluxo da
dívida, objeto do hedge. Desta forma, elimina-se o risco de flutuação do câmbio. A seguir
segue detalhamento da operação de swap de moeda e taxas de juros:

Contraparte
Instrumento

de hedge
Objeto

hedgeado MTM
Resultado
financeiro

Patrimônio
líquido

Itaú...............
Swap de R$ 45MM

(Ativo Pré / Passivo CDI+Pré)

Dívida de
BRL 45MM

a juros de
14,04% aa. (471) (279) (192)

Total ............ (471) (279) (192)

Risco da variação das taxas de juros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade dos
indexadores nas dívidas da Companhia, com base na posição de 31 de dezembro de 2022,
foram definidos 5 cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS (Bacen) de 31 de
dezembro de 2022 definimos os índices para o CDI e câmbio. Com base nestas
informações definimos o Cenário Provável para a análise e, a partir deste, foram calculadas
as variações de 25% e 50%. Para cada cenário foi considerada a despesa financeira ou
receita financeira bruta, não considerando incidência de tributos e o fluxo de vencimentos
das dívidas e resgates das aplicações financeiras programadas para 2023. A data base da
carteira foi 31 de dezembro de 2022 projetando os índices para um ano e verificando a
sensibilidade dos mesmos em cada cenário. Para cada cenário foi considerada a despesa
financeira ou receita financeira bruta, não considerando incidência de tributos e o fluxo de
vencimentos das dívidas e resgates das aplicações financeiras programadas para 2023. A
data base da carteira foi 31 de dezembro de 2022 projetando os índices para um ano e
verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário. A seguir demonstramos o
resumo dos impactos nos próximos 12 meses em cada cenário:

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
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Taxa de Juros* Saldo em 31/12/2022 Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Aumento de 50%
Dívidas em reais taxa pré-fixada
Crédito Rural .......................................... 14,32% 118.070 N/A N/A N/A N/A N/A
BNDES ................................................... 5,55% 10.084 N/A N/A N/A N/A N/A
Dívidas em reais taxa pós-fixada
Capital de Giro........................................ 113% CDI 68.848 (5.738) (8.087) (10.437) (12.786) (15.136)
Dívidas em euros..................................
Crédito Rural .......................................... 14,04% 47.360 N/A N/A N/A N/A N/A
Swap

Swap BRL x CDI + PRÉ(*) .......................
Ativo: 14,04% a.a.

Passivo: CDI + 1,40% a.a. (471) 39 55 71 87 103
Aplicações financeiras
CDB........................................................ 100,72% 100.973 6.937 10.406 13.874 17.343 20.812
(*) Taxas médias anuais
f) Risco de crédito: Parcela substancial das vendas da Companhia e de sua controlada é realizada para clientes seletos e altamente qualificados: trading companies e companhias de
tecelagem entre outros que usualmente adquirem grandes volumes para garantia de negociação local e internacional. O risco de crédito é administrado por normas específicas de
aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. Em função do mencionado acima, o risco de crédito assumido não é relevante. A
Companhia considera o saldo de contas a receber de clientes, como exposto a este risco. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$ 1.227 na controladora e R$ 7.832 no consolidado
(R$ 1.665 na controladora e de R$ 6.639 no consolidado em 31 de dezembro de 2021). Historicamente, a Companhia e sua controlada não registram perdas significativas nas contas
a receber de clientes. g) Risco de liquidez: Os fluxos brutos de saídas, divulgados na tabela a seguir representam os fluxos de caixa contratuais não descontados relacionadas com
passivos financeiros derivativos e não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente não são encerradas antes do vencimento contratual. A tabela apresenta
fluxos de caixa líquidos para derivados de caixa liquidados pela exposição liquida e fluxos de caixa bruto de saída para os derivados que têm liquidação simultânea bruta.

Controladora
Valor contábil Fluxo de caixa contratual até 1 ano de 1 a 2 ano de 2 a 3 anos de 3 a 4 anos

31 de dezembro de 2022
Passivos financeiros
Não derivativos
Financiamentos e empréstimos................................................................................ 55.757 70.942 5.460 31.096 34.386 -
Fornecedores ........................................................................................................... 55.580 55.580 55.580 - - -
Passivo de arrendamento......................................................................................... 33.313 36.258 17.131 15.612 2.284 1.231

144.650 162.780 78.171 46.708 36.670 1.231
Derivativos
Operações com derivativos ...................................................................................... (8.306) (8.306) (7.405) (901) - -
Total ......................................................................................................................... 136.344 154.474 70.766 45.807 36.670 1.231

Consolidado
Valor contábil Fluxo de caixa contratual até 1 ano de 1 a 2 ano de 2 a 3 anos de 3 a 4 anos de 4 a 5 anos acima de 5 anos

31 de dezembro de 2022
Passivos financeiros
Não derivativos

Financiamentos e empréstimos........................ 245.957 287.499 126.684 102.312 58.503 - - -
Fornecedores ................................................... 120.119 120.119 120.119 - - - - -
Passivo de arrendamento................................. 135.332 166.354 49.933 48.410 17.088 14.670 5.151 31.102

501.408 573.972 296.736 150.722 75.591 14.670 5.151 31.102
Derivativos

Operações com derivativos .............................. (14.374) (14.374) (12.442) (1.932) - - - -
Total ................................................................... 487.034 559.598 284.294 148.790 75.591 14.670 5.151 31.102

Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade possam ocorrer significativamente mais cedo ou em valores diferentes. h) Resumo das operações de
derivativos em aberto: A seguir estão apresentados os instrumentos financeiros derivativos do Grupo consolidado e que estão refletidos nas contas patrimoniais:

Descrição
Valor de referência (notional) Valor justo registrado no ativo Valor justo registrado no passivo
Moeda 31/12/2022 31/12/2021 Moeda 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Operações de proteção cambial
Contratos NDF - 20.c............................................................................. USD 63.265 65.900 R$ 15.422 1.211 (577) (10.131)
Subtotal ................................................................................................ USD 63.265 65.900 R$ 15.422 1.211 (577) (10.131)
Operações de proteção dos produtos - operações financeiras
Algodão - Operações financeiras - 20.d ................................................ USD - 15.794 R$ - 321 - (13.476)
Subtotal ................................................................................................ USD - 15.794 R$ - 321 - (13.476)
Operações de proteção cambial
Swap VC+Pré x CDI+Pré 20.e .............................................................. EUR - 15.671 R$ - 23.329 - -
Subtotal ................................................................................................ EUR - 15.671 R$ - 23.329 - -
Operações de proteção de juros
Swap Pré x CDI+Pré 20.e ..................................................................... BRL 45.000 - R$ - - (472) -
Subtotal ................................................................................................ BRL 45.000 - R$ - - (472) -
Total ...................................................................................................... R$ 15.422 24.861 (1.049) (23.607)
Parcela classificada no circulante ..................................................... R$ 13.018 24.825 (577) (21.019)
Parcela classificada no não circulante.............................................. R$ 2.404 36 (472) (2.588)
i) Resultado com operações de derivativos: A seguir estão apresentados, por seu valor justo, os ganhos e perdas consolidados no período, agrupados pelas principais categorias de
riscos:

Ganhos e perdas registradas no resultado
Alocado na Receita Bruta em Alocado no resultado financeiro em Ganhos e perdas registradas no patrimônio líquido

Descrição Moeda 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 Movimento 31/12/2021
Operações de proteção cambial
Contratos NDF............................................... R$ 28.110 (20.734) 360 (1.080) 19.575 (31.173) (11.598)
Subtotal ........................................................ 28.110 (20.734) 360 (1.080) 19.575 (31.173) (11.598)
Operações de proteção de commodities
Algodão ......................................................... R$ (44.757) (37.741) - (468) (601) (44.116) (44.717)
Subtotal ........................................................ (44.757) (37.741) - (468) (601) (44.116) (44.717)
Operações de proteção de câmbio
Swap VC+Pré x CDI+Pré .............................. R$ - - (21.182) (4.114) - (149) 149
Swap Pré x CDI+Pré ..................................... R$ - - (279) - (192) 192 -
Subtotal ........................................................ R$ - - (21.461) (4.114) (192) 43 149
Total .............................................................. R$ (16.647) (58.475) (21.101) (5.662) 18.782 (75.246) (56.166)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
SLC-MIT Empreendimentos Agrícolas S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SLC-MIT
Empreendimentos Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada,
da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação
à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior
Os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2021 e as
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para
o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente, foram
anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 30
de março de 2022, sem modificação.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua
controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 01 de março de 2023.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/F-7

Luis Claudio de Oliveira Guerreiro
Contador CRC-RJ 093679/O-1

22. Receita operacional líquida
Apresentamos abaixo a receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional bruta..................... 315.232 236.428 550.810 491.247
Venda de produtos ............................... 341.681 284.349 567.457 549.722
Resultado com operações de Hedge ... (26.449) (47.921) (16.647) (58.475)
Deduções, impostos e contribuições.... (1.766) (3.671) (10.809) (14.257)
Receita operacional líquida .................. 313.466 232.757 540.001 476.990
23. Informações por segmento
A Companhia comercializa seus produtos para o mercado interno e externo. Nas vendas
para o mercado externo são consideradas as vendas realizadas diretamente, tendo o
Grupo como operador, e de forma indireta, com venda para comerciais exportadoras
sediadas no Brasil. As vendas consolidadas no mercado interno e externo estão assim
representadas:

31/12/2022 31/12/2021
Mercado interno .......................................................................... 113.204 148.977
Venda de produtos ...................................................................... 113.204 148.977
Mercado externo.......................................................................... 437.606 342.270
Venda de produtos - exportação indireta..................................... 207.172 179.008
Resultado com operações de hedge exportação indireta ........... 8.732 (55.457)
Venda de produtos - exportação direta ....................................... 247.081 221.737
Resultado com operações de hedge exportação direta .............. (25.379) (3.018)
Receita operacional bruta............................................................ 550.810 491.247
Deduções, impostos e contribuições........................................... (10.809) (14.257)
Receita operacional líquida ......................................................... 540.001 476.990
As informações de vendas brutas de produtos, por segmento geográfico, foram elaboradas
a partir do país de origem da receita e podem ser assim apresentadas:

31/12/2022 31/12/2021
País Valor % Participação Valor % Participação
China ............................................... 88.070 36% 59.192 27%
Vietnã .............................................. 46.723 19% 19.885 9%
Indonésia ......................................... 43.180 17% 18.250 8%
Paquistão......................................... 27.965 11% 15.730 7%
Outros.............................................. 41.143 17% 108.680 49%

247.081 100% 221.737 100%
O montante da receita proveniente dos principais clientes é assim representado:

Cliente

Algodão
em

Pluma

Caroço
de

Algodão
Milho a
Granel

Soja a
Granel

Soja
Se-

mente Outras Total

% sobre
venda de

produto
(sem

efeito de
operações
de hedge)

Cargill
Agrícola S.A - - 11.988 56.927 - - 68.915 12,1%

Bunge
Alimentos
S.A............... - - 3.539 62.860 - - 66.399 11,7%

Loius
Dreyfus
Company..... 31.218 187 5.936 25.030 - - 62.371 11,0%

Outros
Clientes....... 217.080 28.449 8.858 45.017 29.339 41.029 369.772 65,2%

248.298 28.636 30.321 189.834 29.339 41.029 567.457 100,0%

24. Seguros
Seguros Patrimoniais e de Responsabilidade
Natureza Cobertura
Estoques de Grãos e Algodão................................................................. 105.000
Máquinas e Equipamentos...................................................................... 60.000
Responsabilidade civil de administradores ............................................. 60.000
Responsabilidade civil geral .................................................................... 5.000
Prédios e benfeitorias.............................................................................. 105.000
Drone....................................................................................................... 1.349
Veículos ................................................................................................... Contra terceiros
Seguro de estoque de grãos e algodão - Cobertura da colheita, beneficiamento e estoque
de soja, milho, algodão.Sendo produção própria ou de terceiros sobre sua responsabilidade.
Apólice com vencimento em 18/12/2023. Seguro de Máquinas e Equipamentos - Cobertura
a danos causados a Frota de Máquinas e Equipamentos Agrícolas da controlado e
controladora, gerados por incêndio, queda de raio, explosão de qualquer natureza e
implosão. Cada máquina e equipamento possui seu limite máximo de indenização
corresponde ao seu valor segurado. Apólice com vencimento em 09/10/2023. Seguro de
responsabilidade civil de diretores e administradores - Cobertura sobre danos involuntários
causados a terceiros por responsabilidade civil de executivos (diretores e administradores),
com poder de gestão na controlada e controladora. Apólices com vencimentos em
30/06/2023. Seguro de responsabilidade civil geral - Cobertura de garantia de pagamento
de indenizações, a título de reembolso, a danos que as controladas e controladora vierem
a ser responsáveis civilmente em sentença judicial transitada em julgado. Apólice com
vencimento em 22/02/2023. Seguro de prédios e benfeitorias - Cobertura a danos
materiais, causados aos prédios e benfeitorias das Fazendas da controlada e controladora,
ocasionados por incêndio, explosão, vendaval e fumaça. Apólice com vencimento em
18/12/2023. Seguro de Drone - Reta - Cobertura de responsabilidade civil do explorador ou
transportador aéreo por danos pessoais e materiais causados a terceiros, por aeronave
remotamente pilotada, utilizada para fins empresariais. Apólices com vencimentos em
18/12/2023. Seguro de Veículos - Cobertura da Frota de veículos da controlada e
controladora para danos causados a terceiros. Apólices com vencimentos em 10/10/2023.

j) Gestão do capital social: O objetivo principal da administração de capital é assegurar a
continuidade dos negócios da Companhia, mantendo uma política de baixo nível de
alavancagem, desta forma protegendo seu capital de oscilações da política econômica do
governo, maximizando o valor para o acionista. O Grupo administra a estrutura do capital
e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas do país. Para manter ou
ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode adequar a política de pagamento de
dividendos aos acionistas.

Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Empréstimos e financiamentos
de curto e longo prazo........................ 55.757 54.098 245.956 187.198

(-) Caixa e equivalentes de caixa ......... (86.657) (26.383) (103.737) (34.925)

Dívida líquida (caixa líquido) ................ (30.900) 27.715 142.218 152.273

Patrimônio líquido................................. 235.277 174.813 235.277 174.813

Índice de alavancagem financeira ........ -13,13% 15,85% 60,45% 87,11%

21. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas por função
Custo dos produtos vendidos ............... (268.247) (218.844) (474.606) (435.802)
Despesas com vendas ......................... (17.324) (10.323) (28.142) (21.329)
Despesas gerais e administrativas....... (10.048) (9.111) (16.878) (16.155)
Outras despesas operacionais ............. (431) (8) 136 (239)

(296.050) (238.286) (519.490) (473.525)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização.................. (9.195) (8.631) (20.929) (24.317)
Despesas com pessoal ........................ (26.326) (18.868) (49.905) (45.120)
Matéria prima e materiais..................... (182.750) (116.631) (315.976) (258.250)
Aluguéis e Arrendamentos ................... (3.135) (1.320) (5.279) (5.449)
Amortização de direito de uso.............. (12.903) (9.306) (27.913) (8.696)
Variação ativo biológico CPV ............... (52.072) (79.032) (87.849) (124.198)
Fretes.................................................... (9.238) (4.490) (11.775) (7.255)
Outras despesas operacionais ............. (431) (8) 136 (240)

(296.050) (238.286) (519.490) (473.525)

Conselho de Administração
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Vice-Presidente do Conselho de

Administração
Aurélio Pavinato

Conselheiro

Diretoria

Aurélio Pavinato
Ivo Marcon Brum

Aldo Roberto Tisott
Gustavo Macedo Lunardi

Aline Antunes e Silva - Contadora CRC MA - 010576/O-0
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto o resultado por ação)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Método Indireto

HABITASUL DESENVOLVIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ nº 03.078.261/0001-12 - NIRE 43300038947

Avenida Carlos Gomes, 400 - 14º andar, sala 504(parte), Edifício João Benjamin Zaffari, Bairro Boa Vista - Porto Alegre - RS
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Prezados acionistas:
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis correspondentes ao exercÍcio
encerrado em 31 de Dezembro de 2022.

Porto Alegre, 31 de Dezembro de 2022.
A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

A T I V O Nota 31.12.2022 31.12.2021
CIRCULANTE ............................. 31.516 63.029
Caixa e equivalentes de caixa .. 04 152 35.481
Clientes..................................... 05 9.313 2.988
Estoques................................... 08 2.032 3.539
Impostos a recuperar................ 6.094 5.824
Outros créditos ......................... 07 13.925 15.197

NÃO CIRCULANTE .................... 911.974 897.832
Realizável a longo prazo ........... 379.647 370.132
Clientes...................................... 05 44.127 34.733
Operações de crédito ................ 06 318.715 293.740
Depósitos judiciais e cauções.... 2.457 14.722
Tributos diferidos ....................... 10 14.348 26.937
Investimentos............................. 529.148 526.036
Participações societárias.......... 389.955 390.163
Participações em controladas .. 11 219.889 244.097
Participações em coligadas ..... 11 170.066 146.066

Propriedades para
investimentos............................. 12 139.193 135.873
Imobilizado ................................ 13 3.071 1.658
IntangÍvel .................................... 108 6
TOTAL DO ATIVO ....................... 943.490 960.861

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE
DAS OPERAÇÕES 2022 2021
CAIXA LÍQ. ATIV. OPERACIONAIS........ (47.440) (178.934)
Caixa gerado nas operações ................ (18.009) 108.590
Lucro líquido do exercício..................... 12.648 128.051
Baixa de propried. para investimentos - 8.542
Depreciação e amortização .................. 249 296
Baixa imobilizado.................................. - 6.035
Variação valor justo .............................. (3.274) 51.607
Provisão para perdas esperadas.......... (1.929) 3.247
Rev./Prov. para perda de estoques....... (104) 680
Provisão para passivos contingentes ... (6.467) 13.859
Resultado de equivalência patrimonial . (30.390) (81.778)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos ............................................... 11.258 (21.949)
Variação nos ativos e passivos........... (29.431) (287.524)
Contas a receber ................................. (38.765) (32.929)
Estoques .............................................. 1.611 2.094
Impostos a recuperar ........................... (270) (5.247)
Outras contas a receber ...................... 13.537 (1.717)
Fornecedores ....................................... (1.493) 329
Salários e encargos a pagar ................ 603 248
Impostos e contribuições a recolher .... (3.646) 27.041
Outras contas a pagar ......................... (1.008) (277.343)

CAIXA LÍQUIDO ATIV. DE INVESTIM. ... 26.303 11.703
Aquisição de imobilizado e intangível .. (1.764) (1.650)
Dividendos recebidos e JCP ................ 21.226 10.979
Em propriedades para investimentos .. (46) (182)
Alienação de investimentos ................. 6.887 2.556

CAIXA LÍQUIDO ATIV. DE FINANC........ (14.192) 202.520
Partes relacionadas .............................. 121 49.923
Variação emprést. e financiamentos .... (14.313) 152.597
VARIAÇÃO NO SALDO DE CAIXA E
EQUIVAL. DE CAIXA NO EXERCÍCIO.. (35.329) 35.289
DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DE
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA... (35.329) 35.289
No início do exercício............................ 35.481 192
No final do exercício ............................. 152 35.481

2022 2021
Resultado líquido do exercício............. 12.648 128.051
Outros resultados abrangentes
Perda/Ganho na alteração de
participação em coligadas ..................... (1.624) (570)
Resultado abrangente do exercício ..... 11.024 127.481

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de Lucros Ajuste de Avaliação Patrimonial
Reserva Especial

Reserva de para Dividendos
Capital Reserva Lucros Reserva Obrigatórios não Ajuste de Aval. Outros Result. Prejuízos Lucros
Social Capital a Realizar Legal Distribuídos Patrimonial Abrangentes Acumulados Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 83.920 6.528 - - - 35.997 28.049 (33.523) - 120.971

Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - - (7.657) - - 7.657 -
Perda variação percentual participação - - - - - - (577) - 577 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 128.051 128.051
Destinações propostas à assembleia geral:
Compensação de prejuizo - - - - - - - 33.523 (33.523) -
Reserva Legal - - - 4.726 - - - - (4.726) -
Reserva de retenção de lucros - - 73.527 - - - - - (73.527) -
Reserva especial para dividendos obrigatórios não
distribuídos - - - - 24.509 - - - (24.509) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 83.920 6.528 73.527 4.726 24.509 28.340 27.472 - - 249.022

Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - - (1.315) - - 1.315 -
Perda variação percentual participação - - - - - - (4.109) - 1.624 (2.485)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 12.648 12.648
Destinações propostas à assembléia geral:
Reserva Legal - - - 632 - - - - (632) -
Reserva de retenção de lucros - - 10.594 - - - - - (10.594) -
Reserva especial para dividendos obrigatórios não
distribuídos - - (21.224) - 25.585 - - - (4.361) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 83.920 6.528 62.897 5.358 50.094 27.025 23.363 - - 259.185 2022 2021

1. RECEITAS........................................... 46.551 (11.705)
1.1 ) Vendas de mercadorias, produtos

e serviços.................................... 23.291 31.093
1.2 ) Outras Receitas........................... 18.284 (37.714)
1.3 ) Provisão para perdas esperadas. 5.344 (3.926)
1.4 ) Cancelamento de Vendas ........... (368) (1.158)

2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERC. .. 43.648 43.293
2.1 ) Custo das mercadorias e serviços

vendidos ...................................... 12.899 10.704
2.2 ) Materiais, energia, serviços de

terceiros e outros......................... 30.749 26.207
2.3 ) Perda/Recup. de Valores Ativos .. - 6.382

3. VALOR ADICIONADO BRUTO ( 1-2 ) 2.903 (54.998)
4. DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO... (249) (296)
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO
PRODUZIDO PELA ENTIDADE ( 3+4 ).. 2.654 (55.294)
6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO
EM TRANSFERÊNCIA............................ 67.596 291.234
6.1 ) Resultado de equivalência

patrimonial ................................... 30.390 81.778
6.2 ) Receitas financeiras .................... 37.206 209.456

7. VALOR ADICIONADO TOTAL A
DISTRIBUIR ( 5+6 )................................. 70.250 235.940
8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR
ADICIONADO.......................................... 70.250 235.940
8.1 ) Pessoal ....................................... 8.046 6.184
8.1.1 ) - Remuneração direta............... 6.628 4.998
8.1.2 ) - Benefícios............................... 951 650
8.1.3 ) - F.G.T.S.................................... 400 479
8.1.4 ) - Outros..................................... 67 57
8.2 ) Imp., taxas e contribuições ...... 9.353 53.137
8.2.1 ) - Federais ................................ 3.331 18.470
8.2.2 ) - Municipais .............................. 6.015 34.667
8.2.3 ) - Estaduais................................ 7 -
8.3 ) Remun. de Capital de Terceiros 40.203 48.568
8.3.1 ) - Despesas Financeiras............ 40.088 48.568
8.3.2 ) - Aluguéis.................................. 115 -
8.4 ) Remun. de Capitais Próprios ... 12.648 128.051
8.4.1 ) - (Prej. do exerc.)Lucros retidos 12.648 128.051

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

continua

PASSIVO E PATRIM. LÍQUIDO Nota 31.12.2022 31.12.2021
CIRCULANTE ............................. 143.668 145.002
Fornecedores............................ 287 1.780
Empréstimos e financiamentos 14 56.130 57.272
Provisão para pagamentos a
efetuar....................................... 1.412 809
Participações estatutárias e
dividendos................................. 6.322 6.322
Impostos taxas e contribuicões 16 25.658 24.073
Déb. com partes relacionadas.. 09 53.353 53.232
Outras contas a pagar .............. 17 506 1.514

NÃO CIRCULANTE .................... 540.637 566.837
Empréstimos e financiamentos 14 101.409 114.580
Provisão para contingências .... 15 404.504 410.971
Impostos, taxas e contribuições 16 34.724 41.286

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............. 18 259.185 249.022
Capital social .......................... 83.920 83.920
Reservas de capital .................. 6.528 6.528
Ajuste de avaliação patrimonial 50.388 55.812
Reservas de lucros................... 68.255 78.253
Reserva especial para dividendos
obrigatórios não distribuídos..... 50.094 24.509

TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............. 943.490 960.861

Nota 2022 2021
RECEITA LÍQUIDA........................... 21 20.440 26.443
Custo das merc. e serviços vendidos (311) (10.704)
RESULTADO BRUTO ....................... 20.129 15.739
(DESPESAS)RECEITAS .................. 6.659 (42.436)
Com vendas..................................... 22 (2.006) (967)
Gerais e administrativas ................. 22 (26.698) (29.423)
Outras (despesas) receitas líquidas 24 5.222 (93.528)
Depreciações e amortizações.......... (249) (296)
Resultado de equival. patrimonial.... 11 30.390 81.778
LUCRO ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO .................................... 26.788 (26.697)
Resultado financeiro ..................... (2.882) 160.888
Receitas financeiras....................... 23 37.206 209.456
Despesas financeiras..................... 23 (40.088) (48.568)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE
RENDA E DA CONTRIB. SOCIAL.... 23.906 134.191
Imposto de Renda e Contribuição
Social sobre Lucro .......................... (11.258) (6.140)
Corrente........................................... - (28.089)
Diferido............................................. (11.258) 21.949
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO... 12.648 128.051
LUCRO POR AÇÃO DO CAPITAL
SOCIAL R$....................................... 25 297,79 3.014,88
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NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL: A Habitasul Desenvolvi-
mentos Imobiliários S/A é uma sociedade anônima de capital fecha-
do com sede em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, que
tem por atividades preponderantes operações que se refiram a
imóveis em geral, compra e venda, permuta, intermediações, loca-
ções e administração de imóveis, lançamento e exploração de em-
preendimentos imobiliários, incorporação, construção, loteamentos,
urbanização, prestação de assistência técnica e serviços. Sua con-
troladora direta é a Companhia Habitasul de Participações, socie-
dade anônima brasileira de capital aberto. Sua controladora final é
a empresa D.P Representações e Participações Ltda., ambas as
empresas do Grupo Habitasul. NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis
foram elaboradas de acordo com as disposições previstas na Lei
das Sociedades por Ações e com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, as quais abrangem os pronunciamentos, interpretações e
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
– CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC,
aplicáveis as entidades de incorporação imobiliária no Brasil. As
Demonstrações Contábeis foram aprovadas pelo Conselho de Ad-
ministração em 21 de março de 2023. Conforme exceção prevista
no item 4(a) da NBC TG 36 (R3), que trata das Demonstrações
Contábeis Consolidadas, a Companhia optou por não divulgar as
Demonstrações Consolidadas. NOTA 03 – PRINCIPAIS PRÀTI-
CAS CONTÁBEIS: a) Instrumentos financeiros: Incluem caixa e
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em
instrumento patrimonial, contas a receber e outros recebíveis, em-
préstimos e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dí-
vidas. Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao
seu valor de aquisição (valor justo) acrescido dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão,
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na
categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos
são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensura-
ção subsequente ocorre de acordo com a classificação dos instru-
mentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos
financeiros: A Valor Justo por meio do Resultado - VJR, Custo
Amortizado e Valor Justo por meio de Resultados Abrangentes –
VJORA. A Companhia e suas controladas não possuem operações
com instrumentos financeiros de natureza decorrente de Derivati-
vos. b) Apuração e apropriação do resultado de incorporação
imobiliária e venda de imóveis: b) 1 Reconhecimento de Recei-
ta: No processo de reconhecimento da receita de contratos com
clientes foram observados os procedimentos e normas estabeleci-
dos pelo o NBC TG 47 – “Receitas de Contratos com Clientes”.
Com o NBC TG 47 o reconhecimento de receita de contratos com
clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na
transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo
ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao
longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das de-
nominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é
mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera
ter direito. b) 2 Apuração do Resultado: • Nas vendas de unidades
concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda
é efetivada com a transferência do controle desses bens, indepen-
dentemente do prazo de recebimento do valor contratual. • Nas
vendas de unidades não concluídas, a Companhia adotou a meto-
dologia de reconhecimento de receitas pelo POC, percentual de
execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento,
por entender que essa sistemática é a melhor forma de demonstrar
os resultados do seguimento, pois é possível acompanhar os resul-
tados durante o processo de construção, isso permite uma análise
concreta do resultado dos empreendimentos. As receitas de vendas
são apropriadas ao resultado à medida que a construção avança,
uma vez que a transferência do controle ocorre de forma contínua.
O método POC é feito utilizando a razão do custo incorrido em rela-
ção ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a
receita é apurada multiplicando-se este percentual (POC) pelas
vendas contratadas. O custo orçado total dos empreendimentos é
estimado inicialmente quando do lançamento destes e revisado re-
gularmente; eventuais ajustes identificados nesta estimativa com
base nas referidas revisões são refletidos nos resultados da Com-
panhia. Os custos de terrenos e de construção inerentes às respec-
tivas incorporações das unidades vendidas são apropriados ao re-
sultado quando incorridos. • Os montantes das receitas de vendas
reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente rece-
bidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável
a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebi-
dos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos
valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica
“Adiantamentos de clientes”; • Os tributos incidentes e diferidos
sobre a diferença entre a receita auferida de incorporação imobiliá-
ria e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e
refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa dife-

rença de receita. c) Julgamentos, estimativas e premissas con-
tábeis significativas: As estimativas contábeis foram baseadas em
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da adminis-
tração para determinação do valor adequado a ser registrado nas
demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas esti-
mativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado,
provisão para perdas esperadas, estoques, imposto de renda diferi-
do e provisão para contingências. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de
sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas
periodicamente. d) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem
os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de
curto prazo considerados de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudan-
ça de valor. e) Contas a receber de clientes: As contas a receber
de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos
decorrentes das vendas realizadas. A provisão para perdas espera-
das é constituída com base em análise individual dos valores a re-
ceber e em montante considerado pela Administração necessário e
suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses crédi-
tos. f) Estoques: São representados por imóveis prontos para a
venda, áreas de terras já destinadas à elaboração de loteamentos
com projetos já definidos ou a parcerias para desenvolvimento imo-
biliário com aproveitamento no curso dos negócios da Companhia.
Os estoques são avaliados pelo custo específico de aquisição e/ou
produção, ajustado ao valor líquido de realização quando este for
menor. g) Outros ativos e passivos: Outros ativos são reconheci-
dos somente quando for provável que seus benefícios econômicos
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que um re-
curso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos
próximos doze meses, caso contrário ou quando requerido por pro-
nunciamento específico, são demonstrados como não circulantes.
h) Investimentos em controladas e coligadas: São avaliados
pelo método de equivalência patrimonial, incluindo a participação
da companhia no resultado do exercício e outros resultados abran-
gentes das investidas, demonstrado na Nota 11. i) Propriedades
para investimento: Referem-se às propriedades em que se espera
benefício econômico contínuo e permanente, representado por áre-
as de terras destinadas a futuro aproveitamento no curso normal
dos negócios da empresa e imóveis alugados, mantidos para ren-
da, os quais estão demonstrados pelo valor justo, apurado através
de avaliações feitas por empresas especializadas. j) Imobilizado:
Registrado ao custo de aquisição ou construção corrigido moneta-
riamente até 31 de dezembro de 1995 e deduzido das respectivas
depreciações calculadas pelo método linear às taxas mencionadas
na Nota 13 e leva em consideração o tempo de vida útil remanes-
cente estimado, de acordo com a avaliação efetuada das taxas de
depreciação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado. As ta-
xas foram estimadas por empresas especializadas. A Companhia
optou na adoção inicial dos novos pronunciamentos técnicos emiti-
dos pelo CPC, pela atribuição de custo ao ativo imobilizado relati-
vos a terrenos e prédios. Os ganhos e as perdas de alienações são
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil
e são reconhecidos em “Outros ganhos/perdas, líquidos” na de-
monstração do resultado. k) Redução do valor recuperável de
ativos (“impairment”): A administração revisa anualmente o valor
contábil dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil exceder o va-
lor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é defini-
do como sendo o maior valor entre o valor em uso e o valor líquido
de venda. l) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o que valor ti-
ver sido estimado com segurança. As provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas são reconhecidas tendo como base as
melhores estimativas de risco envolvidas, sendo analisada a natu-
reza de cada risco, com base no parecer dos advogados da Com-
panhia, atualizados nas datas de balanços. Os valores provisiona-
dos por natureza dos riscos estão descritos na Nota 15. m) Em-
préstimos e financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-

rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e
o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. n) Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social, do
exercício corrente e diferido, são calculados sobre o lucro tributável
às alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável, conforme legislação aplicável, para imposto de renda e 9%
para contribuição social e consideram quando aplicável a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limita-
da a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decre-
tadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensura-
do pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tem-
porárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram de-
cretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresenta-
ção das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferi-
dos são apresentados pelo líquido no balanço patrimonial, caso haja
um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e
eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma auto-
ridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados
a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua
realização não seja mais provável. o) Moeda funcional e de apre-
sentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis estão apresentadas em reais, sendo esta a moeda funcional e
de apresentação da Companhia. p) Resultado por ação: O resulta-
do por ação básico é calculado por meio do resultado do período
atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das
ações ordinárias em circulação no respectivo período. A Companhia
apresenta o resultado por ação diluído em mesmo montante que o
cálculo básico, pois não existem ações ordinárias ou preferenciais
potenciais diluidoras. q) Demonstração do valor adicionado: A
Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos
termos da NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais
são apresentadas como parte integrante das demonstrações contá-
beis como informação financeira adicional, uma vez que sua exigên-
cia de apresentação é requerida apenas para as Companhias de
Capital Aberto.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2022 31.12.2021
A composição é a seguinte:
Conta corrente ........................................ 152 125
Aplicações financeiras ........................... - 35.356
Total....................................................... 152 35.481
NOTA 05 – CLIENTES:

31.12.2022 31.12.2021
A composição é a seguinte:
Venda de imóveis ................................... 70.301 56.511
Provisão para perdas esperadas .......... (16.861) (18.790)
Total........................................................ 53.440 37.721
Parcela do Circulante .......................... 9.313 2.988
Parcela do Não Circulante ................... 44.127 34.733
NOTA 06 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO

31.12.2022 31.12.2021
A composição é a seguinte:
Créditos vinculados ao SFH -FCVS (*)... 329.863 310.284
Provisão para perdas esperadas............ (11.148) (16.544)
Total........................................................ 318.715 293.740
(*) Os Créditos Vinculados SFH-FCVS referem-se a saldos de clien-
tes das operações de crédito SFH, habilitados junto ao FCVS – Fun-
do de Compensações de Variações Salariais.
NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS

31.12.2022 31.12.2021
A composição é a seguinte:
Adiantamentos a Fornecedores.............. 694 2.019
Adiantamentos a Funcionários ............... 58 41
Adiantamentos Diversos......................... 825 789
Precatório Prefeitura Alvorada (a) ......... 12.348 12.348
Total........................................................ 13.925 15.197
a) Valor referente ao Precatório devido pela Prefeitura de Alvorada,
do qual será utilizado para quitação de IPTU conforme descrito na
nota 15.

NOTA 08 – ESTOQUES
31.12.2022 31.12.2021

A composição é a seguinte:
Imóveis a comercializar .......................... 6.562 8.173
( - ) Provisão para ajuste ao valor
realizável líquido ..................................... (4.530) (4.634)
Total........................................................ 2.032 3.539
NOTA 09 – DÉBITOS COM PARTES RELACIONADAS
Os saldos com partes relacionadas decorrentes de aportes de re-
cursos são:

31.12.2022 31.12.2021
Débitos
Cia Habitasul de Participações............... 28.182 23.723
Consulplanes - Consultoria e
Planejamento Ltda.................................. 77 116
Hotel Laje de Pedra S/A ......................... 25.094 29.393
Total........................................................ 53.353 53.232
NOTA 10 – TRIBUTOS DIFERIDOS: a) Composição dos tributos
diferidos: A base para constituição é a seguinte:
Ativos 31.12.2022 31.12.2021
Provisão para perdas esperadas............ 32.537 39.968
Provisão para contingência .................... 144.087 151.132
Base de Cálculo .................................. 176.624 191.100
Alíquota nominal .................................. 34% 34%
Total de tributos diferidos ativo .......... 60.052 64.974
Passivos
Valor justo .............................................. 61.478 58.204
Lucros diferidos sobre venda de imóveis 56.726 41.361
Base de Cálculo .................................. 118.204 99.565
Alíquota nominal .................................... 34% 34%
IR e CSLL diferidos ............................. 40.189 33.852
Receita diferida ..................................... 59.620 45.241
Alíquota nominal .................................... 9,25% 9,25%
Pis e Cofins diferidos ........................... 5.515 4.185
Total de tributos diferidos passivo ... 45.704 38.037
Total geral dos tributos diferidos........ 14.348 26.937
b) Estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal diferido
A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lu-
cros tributáveis futuros, reconheceu créditos tributários sobre as
diferenças temporárias, que não possuem prazo prescricional. O
valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado anualmente pela
Companhia.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos
Acionistas e Administradores da
Habitasul Desenvolvimentos imobiliários S/A
Porto Alegre RS

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Habitasul Desenvolvi-
mentos Imobiliários S/A (Companhia), que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários
S/A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.

Ênfase – Provisão Contingências
Conforme descrito na nota explicativa nº 15, a Companhia possui
provisão para contingências para cobrir as perdas esperadas, dentre
as quais, destacamos a oriunda das obrigações junto a CEF – Caixa

NOTA 13 – IMOBILIZADO Equipamentos
Máquinas e Móveis e de informática (**)

Imóveis equipamentos utensílios e Comunicação Instalaçoes Veículos Outros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 5.809 91 93 178 118 7 20 6.316
Aquisições ........................................... - 43 - 289 - - 1.257 1.589
Baixas (*) ............................................. (5.693) (125) (85) (26) (108) - - (6.037)
Depreciação......................................... (116) (9) (8) (67) (10) - - (210)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - - - 374 - 7 1.277 1.658
Aquisições ........................................... - 5 405 62 - 106 1.074 1.652
Depreciação......................................... - (1) (17) (214) - (7) - (239)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - 4 388 222 - 106 2.351 3.071

continuação

Econômica Federal. Essas obrigações dependem das negociações e
do andamento das ações as quais podem ter desdobramentos signifi-
cantes na estimativa elaborada pela Administração e seus assessores
jurídicos. AAdministração da Companhia baseada na opinião dos seus
assessores jurídicos entende que a provisão constituída é suficiente
para eventuais contingências e estão cobertos pelos créditos junto ao
FCVS apresentados na nota explicativa nº 6. Nossa opinião não está
modificada em função desse assunto.

Outros Assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilida-
de da administração da Companhia e apresentada como informação
suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria execu-
tados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa
demonstração está conciliada com as demonstrações e registros
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão
de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico
e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas
em conjunto.

Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas

NOTA 15 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: A Companhia
possui ações judiciais e administrativas de natureza trabalhista,
cíveis e tributárias, decorrentes das atividades normais de seus ne-
gócios. Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Adminis-
tração da Companhia entende que a provisão para contingências
esta constituída em montantes considerados suficientes para cobrir
as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em curso,
conforme demonstrado a seguir:

Ações Ações Ações
CEF traba- cíveis tributá-
(1) lhistas (2) (3) rias(4 e 5) Total

Saldos em 31 de
dezembro de 2020.. 313.160 2.178 38.301 43.473 397.112
Novos processos/
complementos ......... - 688 37.271 6.765 44.724
Atualiz. monetárias .. 13.402 - - 460 13.862
Reversões e acordos - (2.113) (5.801) (36.813) (44.727)
Saldos em 31 de
dezembro de 2021.. 326.562 753 69.771 13.885 410.971
Novos processos/
complementos ......... - 702 9.202 2.127 12.031
Atualiz. monetárias .. 19.627 - - 485 20.112
Reversões e acordos - (240) (38.370) - (38.610)
Saldos em 31 de
dezembro de 2022.. 346.189 1.215 40.603 16.497 404.504
(1) Em 01/10/1993, a então denominada Habitasul Crédito Imobi-
liário S/A ajuizou na Justiça Federal de Porto Alegre - RS, ação
de consignação em pagamento nº 93.00.12019-0 contra a Caixa
Econômica Federal, para quitação de obrigação do “Instrumento
Particular de Consolidação e Confissão de Dívidas, com Assunção
de Obrigações e Outras Avenças”, firmado em 23/12/1991 que teve
por objeto créditos hipotecários. Em 24/10/1994 a Caixa aforou
contra a Habitasul a ação anulatória nº 94.00.15685-5, também na
Justiça Federal de Porto Alegre, com pretensão de ver desconsti-
tuído referido “Instrumento Particular de Consolidação e Confissão
de Dívidas, com Assunção de Obrigações e Outras Avenças”, por
entender presente erro substancial, dado que o valor transacionado
e confessado seria inferior ao valor que seria devido. Em segun-
do grau, por maioria de votos, foi mantida a procedência da ação
anulatória, devolvendo as partes à situação anterior, e foi julgada
extinta, por perda de objeto, a ação consignatória, determinando-
-se, todavia, que os créditos consignados ficassem com a CEF, a
título de pagamento parcial. Em relação à ação consignatória, fo-
ram interpostos embargos infringentes, que não foram conhecidos.

NOTA 14 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: São registrados pelos valores originais de captação, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acres-
cidos de juros apropriados até as datas dos balanços.

31.12.2022 31.12.2021
Tipo de Dívida Parcela Parcela Não Parcela Parcela Não Vencimento Indexador

Indexador Total Circulante Circulante Total Circulante Circulante Final acrescido de Garantias
Capital de Giro Fixo 1.603 1.128 475 5.300 3.220 2.080 24/02/2024 18,16% a.a Alienação Fiduciária/ Hipoteca de Imóveis e

Cessão Fiduciária de Recebíveis.
Empréstimos Capital de Giro CDI 155.936 55.002 100.934 154.575 42.075 112.500 out-2025 CDI + 7,0% a.a. Alienação Fiduciária em garantia de Imó-

veis e Alienação Fiduciária de Ações.
Empréstimos Especiais SFH - - - 11.977 11.977 -

Total 157.539 56.130 101.409 171.852 57.272 114.580
* Valor de R$ 11.977 refere-se a dívida junto ao extinto BNH, transferida para a Caixa Econômica Federal cujos valores foram consignados perante a 11ª Vara da Justiça Federal de Porto Alegre, 1993, os quais
estavam registrados na rubrica Depósitos judiciais e cauções. No exercício de 2022 os valores foram compensados em função de não haver mais recurso na ação que determinava a consignação dos valores.

Esta decisão é objeto de recurso ao Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Recurso Especial nº 1.581.225-RS, no qual se busca
não apenas a anulação da decisão para que sejam conhecidos e
providos os embargos infringentes, mas que, após e uma vez a
conhecidos e providos os embargos, seja reconhecida a quitação
do contrato pela consignação realizada, ou, se mantida a decisão
de extinção da consignatória por perda de objeto, sejam devolvi-
dos todos os valores consignados para a Habitasul. A sentença que
anulou o contrato entre Habitasul e a Caixa Econômica Federal re-
conheceu a existência de um crédito a favor da CEF superior ao va-
lor transacionado no negócio jurídico anulado. Todavia, os créditos
hipotecários consignados possuíam taxa média de juros superior à
taxa de juros do contrato anulado e à taxa média de juros dos con-
tratos que tinham sido consolidados na transação de 1991. Deste
modo, as relações de débito e crédito entre as partes deverão ser
apuradas administrativamente ou judicialmente. Nesse sentido, a
CEF ajuizou o processo nº 5023874-87.2018.4.04.7100, perante
a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para cobrança dos valores
que entende devidos. Em que pese a prejudicialidade do resultado
da ação consignatória objeto do Recurso Especial nº 1.581.225-
RS em relação a esta tentativa de cobrança, a Administração da
companhia decidiu por efetuar provisão no valor de R$ 346.189. A
Companhia possui R$ 318.715 em créditos (Nota 6) junto ao FCVS
que podem ser utilizados na liquidação deste passivo. (2) Reclama-
tórias trabalhistas movidas por ex-funcionários pleiteando, dentre
outros itens, pagamento de horas extraordinárias, equiparação sa-
larial e danos morais; (3) Ações envolvendo questões na área cível
tais como rescisão e revisão de contratos, usucapião, reivindicató-
rias, cumprimento de termo de acordo judicial (TAJ) e outras. Neste
exercício houve uma redução oriunda do prognóstico avaliado dos
assessores jurídicos quanto ao desfecho dos processos cíveis re-
lacionados a indenização com terceiros referente a Ação Civil Pú-
blica proposta pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra
Habitasul Desenvolvimento Imobiliário S.A. e outros (ACP 0211111-
40.2004.8.21.0052), visando reparação de danos e condenação
das rés em implantar no Loteamento Moradas da Colina (Ramada),
sistema de tratamento de água e esgoto, com a construção de Es-
tação de Tratamento de Esgotos, tudo aprovado pela CORSAN e
pelo Órgão Ambiental Estadual (FEPAM). Sentença julgou proce-
dente a ação, condenando os três réus, solidariamente. A mesma
foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, tendo
sido interpostos Recursos Especiais ao STJ o qual teve seguimento
negado. No entanto o próprio município, que também foi condenado
solidariamente junto com a Habitasul e Bolognesi, construiu e con-

cluiu a obra de tratamento de água/esgoto e ETE, cumprindo assim
a obrigação de fazer objeto da condenação. Assim, o valor contin-
genciado relativamente a este processo é de R$ 3.164, relativos a
cumprimento de sentença a ser promovido pelo Ministério Público
do Rio Grande do Sul, que buscaria eventual indenização por dano
ambiental, uma vez que a obrigação principal já foi satisfeita pelo
Município.” (4) Representa preponderantemente as questões rela-
tivas ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU. A Companhia e suas controladas reavaliaram a condição das
contingências decorrentes das discussões dos valores do IPTU,
visando a regularização através de acordos com as prefeituras. (5)
Em 25 de outubro de 2021, a Habitasul Desenvolvimentos Imobi-
liários S.A. celebrou acordo com o município de Porto Alegre RS,
para quitação de débitos fiscais relativos a vários imóveis de sua
propriedade, incluindo honorários advocatícios devidos à procura-
doria Municipal, já lançados os descontos relativos ao pagamento
à vista, conforme estabelecido no Programa RecuperaPoa, cujo
valor totaliza a quantia de R$ 23.340. Os referidos débitos serão
quitados integralmente através da entrega por parte da Companhia
dos imóveis: i) Prédio da Rua General João Manoel, 157 e ii) Box/
estacionamento do Edifício Garagem Sete de Setembro, sob o qual
pende ainda a emissão e registro da Carta de Adjudicação junto ao
Registro de Imóveis competente. Contingências Possíveis: Para
as contingências avaliadas pela Administração em conjunto com
seus assessores jurídicos como perdas possíveis não foram regis-
tradas provisões. Em 31 de dezembro o montante estimado, com
base no valor atualizado das causas, já descontado o acordo de
IPTU mencionado no item (4), dessas contingências classificadas
como de perdas possíveis, a composição é a seguinte:

31.12.2022 31.12.2021
Cível 16.852 5.430
Tributaria 5.484 8.145
Trabalhista 5.321 1.500
Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária.: No
dia 08 de fevereiro de 2023 o Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu, por unanimidade, no Recursos Extraordinários
955.227 (Tema 885) e 949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade
de se desconstituir a coisa julgada em relações jurídicas de tra-
to sucessivo em matéria tributária. A Companhia avaliou junto as
Escritórios Jurídicos dos processos tributários em que a Compa-
nhia é ou foi parte, tanto no polo ativo quanto passivo, e não foi
identificada qualquer situação que possa ser afetada pela referida
decisão. NOTA 16 – IMPOSTOS TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A
RECOLHER: O saldo corresponde a impostos, contribuições e par-

celamentos de impostos. Os parcelamentos são corrigidos pela taxa
Selic e TJLP, parte do valor se refere ao Parcelamento Excepcional
Lei nº 11.941/09 e Parcelamento Simplificado. Houve uma revisão
nos Parcelamentos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com a revisão da Lei nº
11.941/09 em 30/09/2009.

31.12.2022 31.12.2021
Impostos correntes .................................. 84 184
Impostos parcelados (*)........................... 59.551 64.890
Encargos sociais e impostos retidos ........ 281 282
Impostos municipais - IPTU...................... 466 3
Total.......................................................... 60.382 65.359
Circulante ................................................ 25.658 24.073
Não Circulante ........................................ 34.724 41.286
(*) Em 2021 a Companhia parcelou débitos de IRPJ e CSLL origina-
dos pelo ganho obtido através do acordo para quitação integral de
suas obrigações com a EMGEA-Empresa Gestora de Ativos.
NOTA 17 - OUTRAS CONTAS A PAGAR

31.12.2022 31.12.2021
Fundo de promoção.................................. - 1
Credores diversos..................................... 95 1.470
Adiantamento de clientes ......................... 125 43
Valores a repassar.................................... 286 -
Total.......................................................... 506 1.514
Circulante ................................................ 506 1.514
NOTA 18 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) O Capital Social subscrito e
integralizado é de R$ 83.920, representado por 42.473 ações Ordi-
nárias Nominativas sem valor nominal. b) Reserva legal – constituída
pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de
20% do capital integralizado. A reserva legal pode ser utilizada para
aumentar o capital ou para absorver prejuízos. c) Reserva de lucros
a realizar – constituída com base em lucros não realizados relativos
aos efeitos na adoção inicial dos pronunciamentos técnicos do CPC
e IFRS e , em decorrência dos efeitos do valor justo das proprieda-
des para investimento da Companhia e do resultado líquido positivo
da equivalência patrimonial sobre investimentos em controladas e
coligadas, a Companhia optou por constituir uma reserva de lucros a
realizar, a qual é utilizada para absorver prejuízos ou pagar dividen-
dos. d) Os dividendos estão sendo propostos pela Administração à
constituição de reserva especial para dividendos obrigatórios, foram
calculados como segue:

2022 2021
Resultado líquido do exercício................. 12.648 128.051
Compensação prejuízo acumulado ......... - (33.524)
Base Reserva legal ................................ 12.648 94.527
Reserva legal 5%..................................... (632) (4.726)
Realização ajuste avaliação patrimonial
e resultado abrangente............................ 5.424 8.234
Base cálculo do dividendo ................... 17.440 98.035
Reserva especial para dividendos
obrigatórios não distribuídos (25%) ........ 4.360 24.509
Dividendos recebidos de coligadas ......... 21.225 -
Total reserva especial para dividendos
obrigatórios não distribuídos............... 25.585 24.509
e) Ajustes de avaliação patrimonial - constituída com base na ava-
liação de certos ativos imobilizados, ao custo atribuído no balanço
de abertura para adoção inicial do IFRS. Também estão registrados
os efeitos por equivalência patrimonial em coligadas, dos valores
dos instrumentos financeiros designados como hedge de fluxo de
caixa líquidos dos efeitos tributários, e ganho por alteração de parti-
cipação. NOTA 19 – HONORÁRIOS DAADMINISTRAÇÃO: No ano
de 2022, os honorários dos administradores da Empresa totaliza-
ram R$ 2.203 (R$ 2.065 em 2021). NOTA 20 – COBERTURA DE
SEGUROS: As apólices de seguros mantidas pela Companhia pro-
porcionam coberturas suficientes para eventuais sinistros em seus
respectivos imóveis.
NOTA 21 – RECEITA LÍQUIDA: A reconciliação das vendas brutas
para a receita líquida é como segue:

2022 2021
Receita bruta de produtos e serviços ...... 23.291 31.093
Impostos sobre vendas............................ (2.851) (4.650)
Total......................................................... 20.440 26.443
NOTA 22 – DESPESAS POR NATUREZA

2022 2021
Despesas com vendas
Despesas com publicidades e propaganda (243) (51)
Comissões e corretagens ........................ (1.763) (916)
Total......................................................... (2.006) (967)
Despesas com administrativas
Desp. com pessoal e serviços de terceiros (18.335) (14.990)
Provisões para contingências ................. (2.815) (12.493)
Outras despesas administrativas............. (5.548) (1.940)
Total......................................................... (26.698) (29.423)
NOTA 23 – RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

2022 2021
Receitas financeiras
Juros e variações monetárias ativas ....... 36.448 36.623
Outras (*) ................................................. 758 172.833
Total......................................................... 37.206 209.456
Despesas financeiras
Juros e variações monetárias.................. (38.282) (32.819)
Imposto s/operações financeiras ............. - (3.631)
Outras (*) ................................................. (1.806) (12.118)
Total......................................................... (40.088) (48.568)
(*) Em 2021 contempla nas receitas principalmente o desconto do
acordo firmado com a EMGEA e na despesa o Programa de Inte-
gração Social (PIS) e Contribuição Social para Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) sobre o desconto EMGEA.
NOTA 24 – OUTRAS RECEITAS (DESPESAS), LÍQUIDAS

2022 2021
Condomínios, IPTU e conservação de
imóveis..................................................... (5.742) (42.693)
Variação de ajuste a valor justo (*) .......... 3.274 (51.607)
Provisão e perdas com créditos
liquidação duvidosa ................................. 5.240 (7.793)
Outras .................................................... 2.450 8.565
Total......................................................... 5.222 (93.528)
NOTA 25 - RESULTADO POR AÇÃO: O cálculo do resultado bási-
co por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício
atribuível aos detentores de ações ordinárias - ON da Companhia,
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis
durante o exercício. No caso da Companhia, o lucro diluído por ação
é igual ao lucro básico por ação, pois esta não possui ações ordiná-
rias potenciais diluidoras.

NOTA 11 – PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADAS E COLIGADAS: A seguir demonstramos as informações relativas às participações em Controladas e Coligadas:
Vale da Irani

Habitasul Hotel Consulplanes Ferradura Papel e Irani
Empreendimento Laje de Cons. Planej. Turismo Total Embalagem Participações Total Total
Imobiliario Ltda. Pedra S.A Ltda Ltda Controladas S.A S.A Coligadas Investimentos

Em 31 de dezembro de 2020........................................ 190.670 13.182 26 424 204.302 86.628 30.990 117.618 321.920

Resultado da equivalência patrimonial ........................... 24.528 15.082 2 183 39.795 29.945 12.038 41.983 81.778
Dividendos recebidos ..................................................... - - - - - (9.505) (1.474) (10.979) (10.979)
Alienação de investimentos (b)....................................... - - - - - (2.556) - (2.556) (2.556)
Em 31 de dezembro de 2021........................................ 215.198 28.264 28 607 244.097 104.512 41.554 146.066 390.163

Resultado da equivalência patrimonial ........................... (20.926) (3.571) 3 286 (24.208) 39.844 14.754 54.598 30.390
Dividendos recebidos ..................................................... - - - - - (17.026) (4.200) (21.226) (21.226)
Efeito por variação na percentagem de participações (a) - - - - - (1.652) (833) (2.485) (2.485)
Alienação de investimentos (b)....................................... - - - - - (6.887) - (6.887) (6.887)
Em 31 de dezembro de 2022........................................ 194.272 24.693 31 893 219.889 118.791 51.275 170.066 389.955

Ativo................................................................................ 515.681 28.338 1.951 14.545 3.531.190 497.070
Passivo ........................................................................... 218.146 3.544 12 638 2.406.105 69.568
Patrimônio líquido ........................................................... 297.535 24.794 1.939 13.907 1.125.085 427.502
Dividendos provisionados............................................... - - - - 22.106 -
Receita líquida ................................................................ 26.808 46 - 3.171 1.678.519 -
Resultado do exercício ................................................... (32.050) (3.591) 149 2.848 378.210 100.365
Participação no capital % ............................................... 65,2937% 99,4203% 1,5640% 6,4221% 10,2508% 11,9944%
a) Neste ano a coligada Irani Papel e Embalagem S.A. aprovou o cancelamento das ações ordinárias no total de 10.360.916, sem valor nominal, de emissão própria, mantidas em tesouraria, sem redução do
valor do capital social da coligada. b) Neste ano a Companhia vendeu a quantia de 1.597.800 ações da coligada Irani Papel e Embalagem S.A..

NOTA 12 – PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO
Terrenos Prédios Total

Saldo em 31 de dezembro 2020 181.704 14.136 195.840
Avaliação do valor justo............... (52.139) 532 (51.607)
Acréscimos .................................. 182 - 182
Baixa por acordo IPTU (*)............ (557) (7.985) (8.542)
Saldo em 31 de dezembro 2021 129.190 6.683 135.873
Avaliação do valor justo............... 3.034 240 3.274
Acréscimos .................................. 46 - 46
Saldo em 31 de dezembro 2022 132.270 6.923 139.193
(*) A baixa refere-se principalmente ao acordo feito em 25/10/2021
com a Prefeitura de Porto Alegre/RS para quitação IPTU a entrega
Prédio da Rua General João Manoel, 157 e do Box/estacionamento

do Edifício Garagem Sete de Setembro. A variação do valor justo no
ano de 2021, foi negativa em R$ 51.607 mil, principalmente devido
a avaliação de uma área de terras no Porto Verde e a cinco áreas
de terra no Humaitá, anteriormente avaliadas pelo método involuti-
vo e que a Companhia considerou melhor forma de avaliação o mé-
todo evolutivo. As avaliações das propriedades para investimento
são efetuadas nas datas anuais de reporte por empresas especia-
lizadas e consistem basicamente na aplicação do método evolutivo
para bens de renda e método involutivo para as glebas, conforme
descrito abaixo: a) Método Comparativo Direto de Dados de Mer-
cado: Aquele que define o valor através da comparação com dados
de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e
extrínsecas. As características e os atributos dos dados pesquisa-
dos que exercem influência na formação dos preços e, consequen-

A tabela a seguir demonstra as taxas médias de depreciação
do imobilizado: Taxa média depreciação a.a.
Imóveis prédios........................ 1,67%
Máquinas e equipamentos....... 10 a 20%
Móveis e utensílios .................. 10,00%
Instalações............................... 10,00%
Equipamentos de informática .. 20,00%
Veículos ................................... 20,00%
(*) Baixas referem-se ao acordo firmado em 25 de outubro de 2021,
a Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. celebrou acordo
com o município de Porto Alegre RS, conforme nota nº 15 (5).
(**) Contempla basicamente os investimentos do projeto do novo
sistema

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventu-
almente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, RS, 21 de março de 2023.

Sérgio Laurimar Fioravanti
Sócio – CRCRS nº 48.601

Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
CRCRS nº 006706/O
CVM 12.360
CNAIPJ 000023

temente, no valor, devem ser ponderados por homogeneização ou
por inferência estatística, respeitados os Graus de Fundamentação
preconizados pela NBR 14.653-2/2004. É condição fundamental
para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados
que possa ser tomado estatisticamente como amostra do mercado
imobiliário. b) Método Involutivo: O método Involutivo, definido
pela NBR 14.653-1:2001, baseia-se em modelo de estudo de viabi-
lidade técnico-econômica de um potencial aproveitamento onde, a
partir da capitalização das receitas, das despesas de transformação
e do lucro do empreendedor, em um período de transformação (
projeto, execução e comercialização ) compatível, mediante taxas
financeiras operacionais reais, é obtido o valor que um empreende-
dor estaria disposto a pagar pela gleba urbana de forma a garantir
sua taxa mínima de atividade.

DIRETORIA
José Roberto Mateus Junior - Diretor
Angelo Felipe Barbosa Moleta - Diretor

Evandro Zabott – Contador CRC/SC 024961/O-8



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 26Sexta-feira e fim de semana, 24, 25 e 26 de março de 2023

Crédito Real

Imóveis e Condomínios S.A.
CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos que se encontram à disposição dos
Senhores Acionistas, na sede social da Compa-
nhia, situada na Av. Carlos Gomes, 1450, os docu-
mentos a que se refere oArt. 133 da lei nº 6.404/76,
relativos ao exercício social findo em 31/12/2022.

Porto Alegre, 24 de março de 2023.
Carlos Eduardo Ruschel - Diretor Superintendente
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Relatório da Administração:A Transportadora Sulbrasileira de Gás S/A - TSB, que foi concebida para integrar amalha de gasodutos do Brasil com a Argentina, aumentando a flexibilidade de fornecimento
principalmente à região Sul do Brasil, ainda se depara com o desafio de completar esta conexão, acreditando na conclusão do projeto com a construção da Fase 2, que conectará o Trecho 1, em Uruguaia-
na-RS, ao Trecho 3, no Polo Petroquímico, na cidade de Triunfo-RS. Neste ano, iniciaram as obras do gasoduto Nestor Kirchner que objetiva levar gás de Vaca Muerta, que fica nas províncias de Neuquén

1. Contexto Operacional: A Transportadora Sulbrasileira de
Gás S.A. é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado,
com sede em Porto Alegre no Estado do Rio Grande do Sul,
constituída em 23 de março de 1999, cuja atividade consiste
na prestação de serviço de transporte de gás natural através
de gasoduto, de sua propriedade, que foi concebida para
transportar gás natural da Argentina, interligando a malha de
gasodutos daquele país ao sistema brasileiro de gasodutos,
iniciando na cidade de Uruguaiana, na fronteira oeste do
estado, até a cidade de Canoas, na região metropolitana de
Porto Alegre. A primeira fase do gasoduto (Fase 1) foi
concluída em maio de 2000 e consistiu-se de dois trechos de
25 km em cada uma das duas extremidades do gasoduto. Na
extremidade oeste, o trecho da TSB está conectado com o
gasoduto da Transportadora deGás del Mercosur S.A. - TGM
e, na sua extremidade leste, com o gasoduto da Transporta-
dora Brasileira Gasoduto Bolívia – Brasil S.A. - TBG. Estes
investimentos de, aproximadamente, US$ 30 milhões, foram
efetuados com recursos próprios. A vida útil desses ativos foi
originalmente estimada em 10 anos; entretanto, em 2006, a
Administração realizou estudos reavaliando essa estimativa
para 30 anos. A Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A.
assumiu o desafio de transportar o gás natural, construindo e
administrando o Gasoduto Uruguaiana - Porto Alegre. O
projeto prevê 615 km de dutos no Estado do Rio Grande do
Sul, dos quais 50 km já foram construídos na Fase 1. O
desafio atual é viabilizar a segunda fase do gasoduto, Fase 2,
que contempla a interligação do trecho entre Uruguaiana e o
Polo Petroquímico de Triunfo. A conclusão do gasoduto da
TSB proporcionará a interligação das jazidas do Brasil, da
Argentina e da Bolívia, consolidando, assim, à integração do
mercado de gás do Cone Sul. A Companhia mantinha um
contrato de serviço de transporte firme com aSulgás - Cia. de
Gás do Estado do Rio Grande do Sul, distribuidora de gás
natural, no Trecho 3, transportando gás de Canoas até o Polo
Petroquímico doSul - Triunfo - RS, que findou em17/02/2022.
Em virtude da ANP não ter aprovado a tempo o Edital para
realização de Chamada Pública para Contratação de
Capacidade de Transporte de Gás Natural - CPAC 01/2022,
nos termos do artigo 38, II, da Resolução ANP n° 11/2016,
essa agência instruiu para que fosse realizado um contrato de
transporte extraordinário para dar continuidade à operação.
Em 18/02/2022 foi firmado então um contrato nessa
modalidade, com vigência até 31/12/2022. No mês de
dezembro de 2022, uma vez que não havia concluído a
análise da proposição de Chamada Pública, a ANP instruiu
para realizar novamente outro contrato extraordinário,
contrato este que foi assinado em 28/12/2022, com vigência
de um ano. A Companhia mantinha também um contrato
extraordinário com a empresa Âmbar Energia S/A no Trecho
1 - Uruguaiana, para eventual suprimento à Termelétrica ali
localizada, que foi encerrado em 17/08/2022. A operação da
Térmica em Uruguaiana é dependente da relação preço da
energia no mercado spot e do preço do gás importado da
Argentina, além da capacidade de transporte na malha
daquele país. Esta condição favorável é incerta e pode
ocorrer em períodos de demanda de gás na Argentina que
favoreçam a exportação ao Brasil. Por isso, a TSB mantém
em condições de retomada imediata suas instalações no
Trecho I, para operação em caráter extraordinário. Tem,
inclusive, processo em fase final de avaliação na ANP,
proposta de tarifa para contrato extraordinário naquele Trecho
I, adequada a nova legislação do gás (modelo de Entrada e
Saída). A emissão dessas demonstrações contábeis foi
autorizada pela Diretoria, em 27 de janeiro de 2023 e será
submetida à aprovação do Conselho de Administração. 2.
Resumo das Principais Políticas Contábeis: As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação e apresentação: As
demonstrações contábeis foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Impostos e contrib. a recuperar
Outras contas a receber
Total do circulante
Não circulante
Imobilizado
Intangível
Total do não circulante
Total do ativo

Transportadora Sulbrasileira de Gás S/A.
CNPJ 03.146.349/0001-24 NIRE 43300039161

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício
Aj. receitas e despesas ñ envolvendo caixa:
Depreciações e amortizações
Constituição provisão a pagar
Lucro líquido do exercício ajustado
Redução (aum.) na variação de ativos:
Contas a receber de clientes
Impostos e contribuições a recuperar
Outras contas a receber
Aumento (red.) na variação de passivos:
Fornecedores
Provisões trabalhistas e encargos sociais
Impostos e contribuições a recolher
Outras contas a pagar
Provisão a pagar
Caixa líq. proveniente ativid. operac.
Atividades de investimentos
Aquisições ativo imobilizado
Caixa líquido aplicado nas atividades
ede investimentos
Atividades de financiamento
Pagamento de dividendos
Redução de capital
Caixa líquido aplicado nas atividades
ede financiamento
Variação de caixa e equiv. de caixa
Caixa equiv. caixa no início do exercício
Caixa equiv. caixa no final do exercício
Variação de caixa e equiv. de caixa

2022
10.652

1.219
-

11.871

(86)
(19)
(11)

(1.499)
53
(55)
10

(1.128)
9.136

(27)

(27)

(8.312)
-

(8.312)
797

6.282
7.079
797

2021
5.592

1.219
1.990
8.801

(345)
(2)
(2)

1.612
18
194
2
-

10.278

(9)

(9)

(7.516)
(6.000)

(13.516)
(3.247)
9.529
6.282
(3.247)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e Parecer dos auditores independentes (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras) Em milhares de reais.

2022
18.250
(3.744)
14.506

(3.320)
(610)

10.576

(9)
929

11.496
(564)
(280)
10.652

80.500.000

132

2021
15.127
(2.961)
12.166

(4.205)
(2.144)

5.817

(14)
375

6.178
(383)
(203)
5.592

80.500.000

69

Nota
11
12

12
13

Nota

6

8
7.1

9

Nota

3

4
5

Receita líq. serviços
Custo serv. prestados
Lucro bruto
Receitas (desp.) operac.
Despesas gerais e adm.
Outras rec. (desp.) operac.
Lucro operacional antes
edo resultado financeiro
Resultado financeiro
Despesas financeiras
Receitas financeiras
Lucro antes do IRPJ eCSLL
Imposto de renda
Contribuição social
Lucro líquido do exercício
Ações emcirculação no
efinal do exercício
Lucro líq. pormil ações
eordinárias-básico e diluído-R$

Demonstração do Resultado

2022
10.652

-
10.652

2021
5.592

-
5.592

Lucro do Exercício
Outros Resultados Abrangentes
Resultado Abrangente Total

Demonstrações do Resultado Abrangente

Total
20.218
(2.633)
(6.000)
5.592

-
-

(4.005)
-

13.172
(1.542)
10.652

-
-

(6.770)
-

15.512

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Dividendos pagos
Redução de Capital
Lucro líquido do exercício
Destinações:
Constituição de reserva legal
Dividendos antecipados
Saldo a disposição dos sócios
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Dividendos pagos
Lucro líquido do exercício
Destinações:
Constituição de reserva legal
Dividendos antecipados
A disp. para prop. de divid. adicionais
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Capital
social
15.692

-
(6.000)

-
-
-
-
-

9.692
-
-
-
-
-
-

9.692

Nota

9.a

9.b
9.b

9.b
9.b

Legal
1.893

-
-
-
-

45
-
-

1.938
-
-
-
-
-
-

1.938

Retenção
de Lucros

2.633
(2.633)

-
-
-
-
-

1.542
1.542
(1.542)

-
-
-
-

3.882
3.882

Lucros
acumul.

-
-
-

5.592
-

(45)
(4.005)
(1.542)

-
-

10.652
-
-

(6.770)
(3.882)

-

Reservas de lucros

Notas Explicativas da Administração às
Demonstrações Contábeis (Em milhares de reais,
exceto quando mencionado de outra forma)

(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações contábeis, e somente
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As demonstrações
contábeis foram preparadas considerando o custo
histórico como base de valor, que, no caso de ativos
financeiros disponíveis para venda, outros ativos e
passivos financeiros são ajustados para refletir a
mensuração ao valor justo. A preparação das
demonstrações contábeis exige que a Administração
faça julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de
uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no período
em que as estimativas são revisadas e em qualquer
período futuro afetado. 2.2. Moeda funcional e
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas
demonstrações contábeis sãomensurados de acordo
com a moeda do principal ambiente econômico no
qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As
demonstrações contábeis estão apresentadas em
reais, que é a moeda funcional da Companhia e,
também, a sua moeda de apresentação. 2.3. Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários à vista
e aplicações financeiras de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três
meses, e com risco insignificante de mudança de
valor. 2.4. Contas a receber de clientes: As contas a
receber de clientes correspondem aos valores a
receber de clientes pela prestação de serviços no
decurso normal das atividades da Companhia. Se o
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou
menos (ou outro que atenda o ciclo normal), as
contas a receber são classificadas no ativo circulante.
Caso contrário, são apresentadas no ativo não
circulante. 2.5. Imposto de renda e contribuição
social corrente e diferido: O imposto de renda e a
contribuição social correntes são calculados com
base no lucro presumido, às alíquotas estabelecidas
respectivamente, nos termos da legislação fiscal
vigente. Os impostos sobre a renda são reconhecidos
na demonstração do resultado, exceto na proporção
em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. Nesse caso, o imposto também é
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. O imposto de renda e contribuição social
diferidos não são reconhecidos contabilmente devido
a Empresa estar se utilizando do método do lucro
presumido para apurar seus débitos de imposto de
renda e contribuição social. 2.6. Imobilizado:O ativo
imobilizado é mensurado pelo custo de aquisição ou
construção, deduzido da depreciação calculada pelo
método linear para alocar seus custos aos seus
valores residuais durante a vida útil estimada, com
base nas taxas mencionadas na Nota 4. Outros
gastos são capitalizados apenas quando há um
aumento nos benefícios econômicos desse item do
imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconheci-
do no resultado como despesa quando incorrido. Os
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
Através das projeções do modelo econômico da
Companhia, não há identificação de necessidade de
provisões para perdas na realização do ativo
imobilizado “impairment”. 2.7. Intangível: Os ativos
intangíveis gerados internamente referem-se aos
gastos com o projeto de engenharia do Gasoduto -
Fase I, registrados pelo custo de formação, deduzido
da amortização, calculada pelo método linear, com
base na vida útil definida de 30 anos, que leva em
consideração os mesmos prazos estabelecidos para
os demais ativos doGasoduto - Fase I, registrados no
Ativo imobilizado. Os demais ativos intangíveis são
compostos por softwares, registrados pelo custo de
aquisição, deduzidos da amortização, calculada pelo
método linear, com base na vida útil adequadamente
definida. 2.8. Outros ativos e passivos circulantes
e não circulantes: Um ativo é reconhecido no
balanço quando for provável que seus benefícios
econômicos futuros serão gerados em favor da
Companhia e seu custo ou valor puder ser
mensurado com segurança. Um passivo é reconheci-
do no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um
evento passado, sendo provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. As
provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Estão
demonstrados por seus valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes rendimentos, encargos e
atualizações monetárias incorridas até a data do
balanço e, no caso dos ativos, retificados por provisão
para perdas quando necessário. 2.9. Fornecedores:
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo
classificadas como passivos circulantes se o
pagamento for devido no período de até um ano.
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas
como passivo não circulante. 2.10. Provisões: As
provisões são reconhecidas quando a Companhia
tem uma obrigação presente, legal ou não formaliza-
da, como resultado de eventos passados e é provável
que uma saída de recursos seja necessária para

Passivo
Circulante
Fornecedores
Prov. trab. e encargos sociais
Impostos e cont. a recolher
Provisão a pagar
Outras contas a pagar
Total do circulante
Não circulante
Fornecedores
Provisão p/contingências
Total do não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros
Total do Patrimônio Líq.
Total passivo e patrim. Líq.

2022

241
371
303

1.955
34

2.904

332
270
602

9.692
5.820
15.512
19.018

2021

1.740
318
358

3.083
24

5.523

332
270
602

9.692
3.480
13.172
19.297

2022

7.079
1.354
35
130

8.598

9.734
686

10.420
19.018

2021

6.282
1.268
16
119

7.685

10.838
774

11.612
19.297

1. Receitas
1.1) Vendas de serviços
1.2) Deduções das receitas brutas
2. Insumos adquiridos de terceiros
2.1) Custo dos serviços vendidos
2.2) Materiais, energia, serviços de
terceiros e outros
3. Valor adicionado bruto (1-2 )
4. Depreciação e amortização
5. Valor adic. Líq. prod. p/ entid. (3-4)
6. Valor adic. recebido transferência
6.1) Receitas financeiras
7. Valor adic. total a distribuir (5+6)
8. Distribuição do valor adicionado
8.1) Pessoal
8.1.1Remuneração direta
8.1.2) Benefícios
8.1.3) F.G.T.S.
8.1.4) Outros
8.2) Impostos, taxas e contribuições
8.2.1) Federais
8.2.2) Estaduais
8.2.3) Municipais
8.3) Remun. de capital de terceiros
8.3.1) Despesas financeiras
8.4) Remuneração de capitais próprios
8.4.1) Dividendos
8.4.2) A disposição para proposta de
dividendos adicionais

2022
18.250
19.039
(789)
4.567
3.744

823
13.683
1.209
12.474
930
930

13.404
13.404
1.561
1.246
209
99
7

1.182
1.180

-
2
9
9

10.652
6.770

3.882

2021
15.127
15.775
(648)
6.357
2.961

3.396
8.770
1.219
5.467
375
375

7.026
7.926
1.417
1.123
199
89
6

903
893
3
7
14
14

5.592
4.005

1.587

Demonstração do Valor Adicionado

(b) Distribuição de resultados: De acordo com o estatuto social da
Companhia, o lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei nº
6.404/76, terá a seguinte destinação: • 5% para constituição da reserva
legal, que não excederá 20% do capital social. • 25 % do lucro líquido
ajustado para dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2022 e de
2021, a proposição da Administração da Companhia para pagamento de
dividendos está conforme demonstrativo a seguir:

Em 14/10/2022 os acionistas reunidos na Assembleia Geral Extraordinária
aprovaram o pagamento de dividendos intermediários correspondentes a
100% do lucro líquido apurado no primeiro semestre de 2022, cujo valor foi de
R$ 6.770.401,33 (seis milhões, setecentos e setenta mil, quatrocentos e um
reais e trinta e três centavos), constantes do Balanço Semestral levantado no
referido período. Em 29/11/2021 os acionistas reunidos na Assembleia Geral
Extraordinária deliberaram pela distribuição antecipada de dividendos referente
ao resultado do 1º semestre de 2021, conforme a seguir: a) Pagamento de
dividendos intermediários correspondentes a 95% do lucro líquido apurado no
primeiro semestre de 2021, cujo valor foi de R$ 4.215.297,98 (quatro milhões,
duzentos e quinze mil, duzentos e noventa e sete reais e noventa e oito
centavos), constantes do Balanço Semestral levantado no referido período.
Dessa forma, o valor já distribuído foi de R$ 4.004.533,08 (quatro milhões,
quatro mil quinhentos e trinta e três reais e oito centavos).

10. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: A Companhia
possui créditos tributários de R$ 16.701, decorrentes de prejuízos fiscais,
base de cálculo negativa de contribuição social e diferenças temporárias
apuradas em exercícios anteriores, sem prazo de prescrição,
compensáveis com lucros tributáveis futuros no limite de 30% sobre o lucro
anual, os quais não são registrados contabilmente. A partir do exercício de
2013 a Companhia passou a tributar seus resultados pelo regime de lucro
presumido. A compensação destes valores depende de a Companhia
voltar a tributar seus resultados pelo regime de lucro real

Acionistas
Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) ............................................
Total Gas And Power Brazil ...............................................................
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A ....................................................
Repsol Exploração Brasil Ltda. ..........................................................

%
25
25
25
25
100

Descrição
Lucro líquido do exercício ..............................................
Destinação:
Reserva legal (5%) limitado a 20% do Capital Social .....
Dividendos:
Dividendo mínimo obrigatório (25%) ............................
Dividendos complementares ........................................
Saldo a disposição para proposta de
dividendos adicionais..................................................

2022
10.652

-
(6.770)
(2.663)
(4.107)

3.882

2022
5.592

(45)
(4.005)
(1.387)
(2.618)

1.542

Demonstrativo da Expectativa dos Sócios pós AGO
Lucro Líquido ............................................................................
Reserva Legal (5%) - Max 20% Capital Social ...........................
Resultado potencial para distribuição ....................................
Dividendo obrigatórios - Estatuto (25%) .....................................
Saldo à disposição ......................................................................
Dividendos antecipados já pagos (AGE) ..............................
Saldo a disposição dos sócios para proposta
de dividendos adicionais ........................................................

Receita bruta das vendas e serviços ............................
Impostos e contribuições ..............................................
Receita líquida ..............................................................

2022
19.039
(789)
18.250

2021
15.775
(648)
15.127

11. Receita Líquida: A receita líquida é composta como segue:

Custo dos serviços .......................................................
Despesas gerais e administrativas ...............................

Despesas com pessoal ................................................
Custos com manutenção e operação ...........................
Serviços de terceiros ....................................................
Comerciais e marketing ................................................
Depreciação .................................................................
Aluguéis ........................................................................
Despesas não dedutíveis .............................................
Tributárias .....................................................................
Viagens e Representações............................................
Entidades e Associações...............................................
Outras despesas............................................................
Total das despesas e dos custos................................

2022
(3.744)
(3.320)
(7.064)
(2.113)
(2.522)
(385)
(71)

(1.209)
(225)
(93)
(9)
(77)
(54)
(306)

(7.064)

2021
(2.961)
(4.205)
(7.166)
(1.903)
(3.200)
(377)
(75)

(1.219)
(191)
(70)
(19)
(1)
(36)
(75)

(7.166)

Coberturas
RC, Estabelecimentos Comerciais
e/ou Industriais
Despesas de contenção de sinistros
Danos Morais

Limites

R$12.500.000,00
Sub-Limite R$ 1.000.000,00
100% da importância segurada

12. Custos e Despesas por Natureza:

Provisão compartilhamento de faixa de dutos T 3..........
Provisão inspeção faixa exclusiva de dutos T 1.............
Provisão calibração medidores de vazão T 3.................
Provisão inspeção/integridade T1 e T 3........................
Provisão calibração e gás ventado.................................
Reversão de provisões..................................................
Provisão consultoria TBG..............................................
Outras....................................................................

2022
(266)
(23)
(99)
(406)

-
218
-

(34)
(610)

2021
(421)
(25)
(157)
(582)
(462)

-
(497)

-
(2.144)

13. Outras Receitas (Despesas) Operacionais:

14. Seguros: A Administração da Companhia adota a política de
contratar seguros de diversas modalidades, cujas coberturas são
consideradas suficientes pela Administração e agentes seguradores
para fazer face à ocorrências de sinistros, sendo de responsabilidade da
administração as definições das premissas de riscos adotadas.
Apresentamos o quadro de cobertura:
Responsabilidade Civil vigência de 01/11/2022 a 01/11/2023

15. Gerenciamento de Riscos: As operações da Companhia estão
expostas a riscos de mercado e de operação, como os de variação de
taxa de juros, do câmbio, o risco de crédito e o risco de sinistros. Os
riscos são constantemente acompanhados pela Administração. O
gerenciamento dos riscos é feito pela Administração da Companhia no
sentido de minimizá-los, mediante estratégias de posições financeiras e
sistemas de controles internos.

Coberturas
Danos Materiais
Desp. Extraordinárias, tumultos, greves

Limite Máx. Indenização R$
11.234.000,00
2.246.800,00

Riscos operacionais vigência de 01/11/2022 a 01/11/2023

Coberturas
Veículo Oroch

Limite Máx. Indenização R$
100% tabela FIPE

Seguro auto vigência de 08/05/2022 a 08/05/2023

totalidade dos impostos seria por conta do fornecedor dos tubos. No acordo, a
TSB devolveu a metade da importância retida, ficando a outra metade para ser
negociada quando ocorrer a construção da Fase II do Gasoduto.
9. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e
2021, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 9.692 e está
representado por 80.500.000 de ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal. Cada ação assegura direito a um voto nas Assembleias Gerais
de Acionistas. Cada classe de ações confere o direito de nomear, pelo menos,
um membro do Conselho de Administração da Companhia e respectivo
suplente. Em 31 de maio de 2021 conforme Assembleia Geral Extraordinária
foi aprovada a redução do capital social em R$ 6.000.000,00 sem
cancelamento de ações. Efetivada a restituição do capital social aos
acionistas, o capital social ficou em R$ 9.691.856,87 (nove milhões,
seiscentos e noventa e um mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e oitenta e
sete centavos), dividido em 80.500.000 (oitenta milhões e quinhentas mil)
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de
2022, a composição acionária da Companhia está assim demonstrada:

e Mendoza, na Argentina até a cidade de San Jerónimo, na província de Santa Fé. A expectativa é que com a construção desse gasoduto de aproximadamente mil quilômetros e através da malha existente, o gás chegue até Uruguaiana possibilitando assim a integração efetiva do mercado de gás entre
Brasil e Argentina. A TSB apresentou à ANP em 2021 o seu processo de Chamada Pública - CPAC 01/2022 para oferta de capacidade de transporte no Trecho 3. Até que a agência conclua a análise para aprovação do Edital, a TSB tem formalizado com o carregador a assinatura de contratos
extraordinários aprovados pela ANP, dando seguimento à operação. Em 2022, foram transportados, no Trecho 3, 176,7MMm³ de gás contra 162,8MMm³ em 2021. No Trecho 1, até omês de agosto de 2022, a TSBmantinha outro contrato extraordinário de transporte, para abastecimento da Termelétri-
ca de Uruguaiana. O último serviço de transporte ocorreu em dezembro de 2021, quando foram transportados 61,3 MMm³. Esperamos para 2023, que se criem as condições necessárias de mercado para remada da operação da UTE de Uruguaiana e que progridam os esforços de todos os agentes
envolvidos para que efetivamente a integração de gás do Cone Sul seja uma realidade, além da conclusão do processo de CPAC da TSB. Destacamos também a inspeção do Gasoduto para certificação da integridade no Trecho 1, com descobrimento do duto e avaliação de quatro pontos sugeridos
por ocasião da passagem de PIG naquele Trecho. Os trabalhos foram concluídos em três pontos identificados, sem intercorrências. O último poço será avaliado no início de 2023. No plano institucional a TSB segue acompanhando, como membro da ATGAS (Associação dos Trasportadores de Gás
Natural) os trabalhos de formatação e desenvolvimento da regulamentação necessária para a efetiva implantação da “nova” lei do gás recentemente aprovada. Finalmente, esperamos um 2023 repleto de desafios que, uma vez superados, viabilizarão a tão desejada flexibilização e competitividade do
mercado nacional de gás natural com as naturais consequências positivas na redução do preço e aumento das alternativas de suprimento a este mercado com demanda crescente. Walter Edmilson Farioli - Diretor Geral;Maria José Silveira Picos - Diretora Comercial e Financeira.

Total
60.055

17
60.072

(49.217)
(1.122)

1
(50.338)
9.734

liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 2.11. Distribuição de
dividendos: A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios para os acionistas da Companhia é
reconhecida como um passivo nas Demonstrações Contábeis ao final do exercício, com base no seu
estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é
aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.12. Ativos e passivos contingentes: O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados da seguinte
forma: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração da
Companhia possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhecidos
contabilmente levando-se em conta a opinião da assessoria jurídica, a natureza das demandas, a
similaridade comoutros processos, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras análises
da Administração da Companhia, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis, o que
ocasionaria uma saída futura de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como
perdas possíveis são divulgadas em notas explicativas e os passivos contingentes classificados como
perdas remotas não requerem provisão e nem divulgação nas Demonstrações Contábeis. A liquidação
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes
dos registrados nas Demonstrações Contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua
determinação. 2.13. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia.

especializado contratado para verificação das
condições atuais de integridade dos dutos
nos Trechos I e III.Consultoria externa para
elaboração do Edital do CPAC 01/2022:
refere-se à prestação de serviços de
consultoria contratada para elaboração do
Edital e do Modelo Tarifário incluso no
Processo de Chamada Pública da TSB para
oferta de capacidade de transporte no Trecho
III. (Canoas/RS -Triunfo/RS).
7. Contingências: 7.1 Provisão para
Contingências: A Companhia mantém o
valor de R$ 270 reconhecido como provisão
para compensação ambiental devido a
instalação do Trecho 01 e 02 dos dutos de
transporte de gás. Inicialmente a TSB fez um
projeto dos dois trechos e os submeteu à
aprovação da Licença Prévia. Porém, tendo
em vista que o Trecho 02 não foi construído,
tal valor somente será liquidado por ocasião
da conclusão desta obra. Na Licença de
Instalação nº 1046/2010-DL da FEPAM, em
seu item 10, são estabelecidas as condições
e restrições do projeto bem como a Medida
Compensatória. 7.2 Contingência
Tributária: A Companhia ajuizou mandado
de segurança para fins de assegurar a
exclusão dos valores incidentes a título de
ICMS e de ISSQN nos serviços de
transporte prestados quanto às competên-
cias vincendas e vencidas dentro do período
de 5 anos do ajuizamento da ação. Emmaio
de 2018 a Companhia obteve sentença
favorável a tutela provisória, no que se refere
ao ICMS, julgando procedente o pedido de
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS
e da COFINS e, desde junho de 2018
passou a excluir o ICMS, quando aplicável.
De outra parte não está reconhecendo o
crédito tributário das competências vencidas
dos últimos cinco anos, mensurado na
época em cerca de R$ 218, aguardando a
conclusão do processo na parte relativa ao
ISSQN, para que conste como transitado em
julgado no seu todo.
8. Fornecedores - Não Circulante: O valor
de R$ 332 refere-se ao acordo entre a
CONFAB Industrial S.A., fornecedora dos
tubos por ocasião da construção da Fase I do
Gasoduto e a TSB quanto ao valor do
diferencial de alíquota de ICMS recolhido ao
Estado do Rio Grande do Sul. A TSB
recolheu a totalidade do referido diferencial e
glosou das faturas da CONFAB, uma vez que
o contrato de fornecimento (“Engineering,
Procurement and Construction”) previa que a

As aplicações financeiras estão representadas por
fundos de investimentos, Certificados de Depósitos
Bancários e títulos emitidos e compromissados por
instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento
está atrelado à variação do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata.

Aos Acionistas e Administradores da Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da TRANSPORTADORA SULBRASILEIRA DE
GÁS S.A. que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TRANSPORTADORA
SULBRASILEIRADEGÁSS.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: A Demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com
as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma
e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Caixa
Aplicações financeiras

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE

2022
1

7.078
7.079

2021
1

6.281
6.282

3. Caixa e Equivalentes de Caixa:

4. Imobilizado:
2022
Custo Total
Saldos em 31/12/2021
Adições/(baixas)
Saldos em 31/12/2022
Depreciação Acumulada
Saldos em 31/12/2021
Depreciação
Baixas
Saldos em 31/12/2022
Valor residual - 31/12/2022
Taxas anuais deprec.-%

Equip.de
Inform.
128
14
142

(117)
(6)
-

(123)
19
20

Móveis
Utens.

60
(1)
59

(59)
-
1

(58)
1
10

Instal. e
Aparelhos

100
4

104

(74)
(6)
-

(80)
24
10

Veícu-
los
62
-

62

(61)
(1)
-

(62)
-

20

Gasoduto
Fase 1
59.705

-
59.705

(48.906)
(1.109)

-
(50.015)
9.690

1,81-2,09

5. Intangível:
2022
Custo Total
Saldos em 31/12/2021
Aquisições
Saldos em 31/12/2022
Amortiz.o Acumulada
Saldos em 31/12/2021
Amortização
Saldos em 31/12/2022
Valor resid. - 31/12/2022
Taxas anuais amortiz.-%

Projeto de
Engenharia

4.441
-

4.441

(3.667)
(87)

(3.754)
687

1,81-2,09

Software
21
-

21

(21)
-

(21)
-

20

Total
4.462

-
4.462

(3.688)
(87)

(3.601)
687
-

Provisão dos custos com a passagem de PIG no
Trecho I e III: refere-se aos gastos com serviços de
inspeção de dutos requeridos regularmente com
intervalos de cerca de 10 anos, indispensáveis para a
avaliação da integridade dos gasodutos. Provisão do
compartilhamento de utilização faixa de dutos no
Trecho III: refere-se ao uso compartilhado do trecho da
faixa de dutos ORSUL, onde foi construído o gasoduto da
TSB. Para que a Companhia ocupe de forma regular o
referido trecho da faixa, com a finalidade específica de
operar, inspecionar e manter seu duto para transporte de
gás natural. O ritmo da evolução das negociações para
acordo das condições contratuais, levou à necessidade de
constituir provisão para suportar este compromisso até o
momento. Provisão para calibração de medidores de
vazão e com o gás utilizado na passagem do PIG do
Trecho III: valor do gás utilizado na passagem do PIG e
custo do serviço contratado para calibração domedidor de
vazão do trecho III. Provisão para Integridade e
Inspeção de dutos: representa o custo com serviço

Total
60.046

9
60.055

(48.085)
(1.132)
(49.217)
10.838

-

2021
Custo Total
Saldos em 31/12/2020
Adições
Saldos em 31/12/2021
Depreciação Acumulada
Saldos em 31/12/2020
Depreciação
Saldos em 31/12/2021
Valor residual - 31/12/2021
Taxas anuais deprec.-%

Equip.de
Inform.

119
9

128

(112)
(5)

(117)
11
20

Móveis
Utens.

60
-

60

(59)
-

(59)
1
10

Instal. e
Aparelhos

100
-

100

(69)
(5)
(74)
26
10

Veícu-
los
62
-

62

(48)
(13)
(61)
1
20

Gasoduto
Fase 1
59.705

-
59.705

(47.797)
(1.109)
(48.906)
10.799

1,81-2,09

2021
Custo Total
Saldos em 31/12/2020
Aquisições
Saldos em 31/12/2021
Amortiz.o Acumulada
Saldos em 31/12/2020
Amortização
Saldos em 31/12/2021
Valor resid. - 31/12/2021
Taxas anuais amortiz.-%

Projeto de
Engenharia

4.441
-

4.441

(3.580)
(87)

(3.667)
774

1,81-2,09

Software
21
-

21

(21)
-

(21)
-

20

Total
4.462

-
4.462

(3.601)
(87)

(3.688)
774
-

6. Provisão a Pagar:

Passagem do PIG no Trecho I e III
Compartilhamento de utilização da
faixa de dutos no Trecho III
Manut. de faixa de dutos no Trecho III
Calibração de medidores no Trecho III
Gás para passagem PIG no Trecho III
Integridade e Inspeção de dutos
Prov. imp. diferidos Receita Financeira
Consultoria externa para elaboração do
Edital do CPAC 01/2022

continua ...

R$
10.652

(-)
10.652
(2.663)
7.989
(4.107)

3.882
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Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos da auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que,
eventualmente tenham sido identificados durante nossos trabalhos. Porto Alegre, RS, 27 de janeiro de 2023.Marcelo Edgar de Vargas Gais - Contador - CRCRS nº 51.308 O-7 • Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S - CRCRS nº 006706/O - CVM 12.360 - CNAIPJ 000023

continuação das Demonstrações Financeiras da Transportadora Sulbrasileira de Gás S/A - CNPJ 03.146.349/0001-24 NIRE 43300039161
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Transmissora de Energia Sul Brasil S.A.
CNPJ nº 13.289.882/0001-07 - NIRE 43.300.058.522

A Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. informa aos seus acionistas que suas

demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício social

encerrado em 31 de dezembro de 2022, incluindo o relatório da administração e

demais documentos aplicáveis descritos no artigo 133 da Lei 6.404/76, encontram-se

à disposição dos acionistas na sede da Companhia.


